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1. OBJETO
Ll. O pÍesente Termo de Referência tem por objeto o registÍo de preços pãrâ Íürurâ ê êvêntuâl

cotrtrâtâção d€ p€ssoâjurídicâ paÉ pÍestâção de serviços dê locaçãode veículo§ com motoristâ e sem

combustível. os qu s deveÍâo ser fomecidos de acordô com as especiÍicações, unidades, quantidâdes e

vâlores estimados ncste Termo.
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2. JUSTIFICATTVÁ
2.I A existência de uma frota de veículos, locada ou pÍóp.i4 é condiçAo determinant€ pâra â execução de

diversas âtividades do Município de Penalva./MA. Em virtude deste fâto, â Adminislração Municipal,
ponderados todos os fâtores qu€ influ€nciam em suas decisões sobre â aquisição de uma nova fÍotâ, suâ

mânutenção e constante renovaçâo, identificou a locação de veiculos diversos mensâis como a forma mais
efici€nte parâ cumprir suas obrigações gerenciais sem custos desnecessários à máquina estatá1.

3. ÔRGÃos PÀRTICTPAI.ITES
3.1. Participam do registÍo de preços os seguintes órgâos: SecretaÍiâ Municipal de Administrâçáo -
SEMAD, SecÍeta â Municipal de Educaçâo - SEMED, Secretaria Municipâl de Saúde - SEMUS e
Secretaria Municipal de Assistência Sociâl SEMAS.

4. ESPf,CIFICAÇÕES
4.1. As e cific s dos servi s descritas abaixo

Vôículo tipo caminhão % carroceria carga seca, de
fabricação nacional, motor 4 ou 6 cilindros a diesel,
potêncra mínima I50CV, movido a diesel. capacidade
Ínáxrma de car8a útil de 6.000k9, ano/modelo 2018 ou
s OI

4.2. A quantidade dos serviços de locação de veiculos indicada neste Termo do Relerência é âpenas
estimativâ de uso e será solicitada de acordo com as nesessidades identificada pelos órgãos paÍicrpantes.
podendo ser utilizada no todo ou em parte.

4.3. O licitante deverá ofertar o preço unitário dos serviços assim como o preço total da sua PÍoposta
levando em consideração o quantitativo total dos serviços eslimados paíao período de l2 (doze) mcses.
4.4. Sobre a aplicâção do disposto nos aÍigos 4? e 48 da Lei Complementar n' 123/2006. verificamos que
não há o preenchimento dos requisitos obletivos cumulativos que noíeiâm aaplicabilidade dos dispositrvos
supÍacitados e, por sequênciâ, não configura vantagem para a AdministÍação.
4.5. Há a necessidade técnica da contmtação em conjunto, por questões de compatibilidade de serviços,
não sendo possíve1 desnaturar certo objeto fragmentândo-o em contratações diversas e qu€ importam o
ri.co de impos.ibilidade de e\ecuÇào sari.falór ia.

1

ITI]M ESPECIFICAÇÂO QUANTIDADE
f,STIMADÀ

DE VEiCULO

UNID QU4NT
MES

Veículo tipo motocicleta, de fabricaçâo nacional.
cilindrâdâ não inferior a l50cc, potênciâ do motor não
inferior a l2CV, movido a gasolina, âno/modelo 2020
ou superior

30 MêS 12

2 Veiculo tipo passeio, de fabricação nacional,
capacidade para 5 passâBeiro\. motor 1.0 ou \uperior.
combustível gasoliDa ou flex, ano/modelo 2020 ou
superior

1 Mês 12

Veículo tipo caminhonete cabin€ dupl4 de fabricâção
nacional, tração 4x4, motor2-0 ou superior, capacidade
parâ 05 passageiros, combustível óleo diesel.
ano^nodelo 201E ou superior

5 Mês t2

4 3 MêS 12
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4.6 Tal impcdimcoto de ordem técnica significa que a unidade do objero a seÍ executâdo não pode seÍ
desruida ârràvés do fÉcionamento dà Iicilaçào êm ;(cns para alender a res€rva de cota para a paíicipaçào
exclusiva de MPE's. o que, aliás. consid€rando âs colldições da contratação, ult.apassa- em muito, o limite
legal quc institui o inciso lll. do aí.4t. do l,C Il3,/0ó.

5. VALoR TOTAL f,STIMADO
5- l. Os valores dâ presente solicitâção serào cstirnâdos pclo setor competente em Função dos prcços de mercado
e dc!cndo constâr o vâlor global do EdrIâl.
5.2. Os pÍeços propostos seÍão considcrados complotos c dcvcrão abranger todos os trihutos c quâlqucr
tlcspcsa aces«iria e/ou necessária. nâo especificadâ cstc l cnno.

6. DO PRÁZO DE VIGÊNCIA
6.1. O prazo de vi8ência do Contrato será de l2 (dozc) 

'nss!s. 
conlado da dala de assinaturâ, com cllcácia

após a publicação do seu exfalo na imprcnsa oÍicrâl-
6.2. O prazo de vigência podeú ser prorrogado. mcdianlc Termo Adirilo- aré o limite de 60 (§esscnla)
m€scs, com fulcro no art. 57, inciso Il. da Lei federal n" E.ó661199i, desde que preenchidos os requisitos
abai\o enumemdos de forma simulLàncâ c âurorizâdo formâlmenre pela âutoridade compctcnlc:

â) os scrviços lenham sido preshdos reSulannentci
b) a Contralada não teúa sofrido puniçào de natureza pecuniiÍia por mais de i (h€s) vezes- a câdâ

p€ríodo de vigéncia do Contrato:
c) a Administmçào tenha interesse na continuidaiJe dos serviçosl
d) o valor do Cont.ato permaneça economicâarcntc vantajoso para a Administrâçàoi e

c) â CL,nlrâtadâ concorde com a pronotaçào.
6.3 A llão prorÍogação do prazo de vigência contÍÂtual poí conveniênciâ da Adminiíração nÀo gerará à
( ontrâtadâ o diÍeito â quâlquer espécie de indenizaçáo

7. PRÂZO DE ENTREGÁ
7.1. O prazo de sntrega do veículo é de alé 4Eh (quarurla c oik) homs). contadas do recebimento da Ordcm
dc Exccução dc Serviço. na qüal constará o locâl de cnlre8a do veículo.
7.2. O praTo de entrega do veículo poderá ser excepcionÂlnrente proíoBado, desde que demonstmdo o
inlcresse público e a critério dâ Administração, obseNado o disposto no art. 57, § l', da Lei Federal n"
Íi í,66,/1993.

t. LoCAL DE ENTR-EGA E DE DEVOLUÇÀO DO VEICÚ'LO
t. L A entreSa do veículo deleÉ ser realizada no local det€rm;nado na OÍdem de Execuçào de Serviço
E.2. 

^ 
devolução do veículo deverá ser realizada em l(rcal â scr infoínado pela fiscalizaçào rcsponú\cl

pcl. arompanhamento da e\ecuÉo do\ .err içir..

9. DÁ PRESTAÇÂO DOS SER\IÇOS Df LOCÁÇÀO
9.1 Os sertiços poderâo ser executados pârccladamcnts. de acordo com a necessidade demandâdâ pchs
órgãos paíicipantes. ficando a beneficrána obrigadâ durantc a vigência da ata a arender âos pedidos
lirrmulados cm conformidade com os quantitativos estimâdos e pr€çôs registrâdos.
9.2. A cntrcga do veiculo deverá ocorÍer em dia e horáro de expediente da PÍefeitu.a Municipal de
Penalva,/MA, de segundaasextafeir4 de 0Eh00 Às 18h00: podendo ocorrer excepctonalm en te aos sábados,

domingos e íeriâdos.
9.J. Os veículos deverão observar âs especilicâçi)cs dclcrminarlas no'ltrmo de Referencia. cabcndo a

Íiscalizaçào pnxeder à vistoria iniciâ1. com o objclivo de verillcâção de corrformidade.
I 3. L Os vcículos dcvem estaÍ em perfeito estado de conservação, Iicenciados e emplacados. com loda a

docunrertação regularizada e todos os equipamentos obrigatórios exigidos pelo Código dc Tránsiki
Brasilcrro c pelas normas do CONTRAN, com s€guÍo totale limpeza satisfaÍória.
I3.2 Nào scrão aceitos veículos que aprcsentem avarias de qualquer naturczâ. \icios dc qualidadc ou
quantidsdc. dcsorrentes de fahricaçào ou de manutençào.

À§
)
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I3 3. Não serão aceitos veículos difcrcntcs das cspecificâções estabelecidas oeste Termo de Referência e

na Propostâ dê Preços da beneficiá.ia.
9.4. Fica facultado à Prefeitura Municipâl dc Pcnalva./MA. â âplicagão ou instâlação de adesivos. plolagens
ou quaisquer €quipâmenlos ou âcessórios (racks. ân(cnas, âlto làlsnles. cquipamentos de comunicação,
equipamentr:s de som, etc) nos veiculos locados.
9.5. A simples entregâ do vcículo no dcslino final. nào impticâ na sua sccitâçào definiti\& o que ()correrá

após as medidâs necessáÍi&s e compÍovação da contàrmidade pelâ flscaÍização designadâ pelo OÍgáo
PaÍticipante.
9-6. O pâgâmento do IPVA anuâl c dcnrÍtis doc'rmcnros ncccssários dcvcrào corcr por conla da Conlratada-
não sendo aceito !eiculo com t&ras atrasadas.
9.?. Por ocâsiào dâ pÍeíâção, os serviços deverão ser executados de acoído como solicitâdo pelo ()rgào

Panicipante e atender às exigências no quc diz respcito a prazos de entrega e de controle de qualidade.
arenlando-se. principalmentc para as prescnço(s conridls 

'ro 
aí. 19. Vlll da l,c; Federal no 8.078/90

(Código de Defesa do Consumidor e nos seus demais dispostos).

lo. DA vlsroRtA Do vricuxt
10.I. À Contratada deverá apresentaÍ o veiculo parâ a vrstoria, â s€Í realizáda nâ pÍesença do funcionário
responúvel da Contrdâds € dâ llscâlizaçào dcsignâdo p.la Contra(ânle.
10.2. A fiscalizáção veÍiÍicará se o !eiculo âpresenrado arende a todas as especificáçôes cstabele!idas no
presente Termo de Relêrênciâ lj nâ Prorx)stâ dc Prcços dâ Conlrâlâda c examinará o estâdo de consen,âÉo
dos mêsmos. bem como à verificação da existência e do cstÂdo dc lodos os cquipamentos obrieatórios
(triángulo, extinlor€s de mcêndio devidamente cârÍegados. pneu eíepe erc.). Na vistoíia serão veriÍicadâs
também âs condições dos sistemâs m€cánicos. elútflcos. caporaria. Ianremagem, pintura e de segumnçÀ
com a finalidade de comprovar sc os rncsmos cstão apt()s a dcsenvolvcrcm os tÍabalhos proposlos.
I0.1. Após â vistoÍia, a fiscâlizâção deverá emitrr o laudo de vistoriâ constândo modclo c ano de fabricâção.
data e honirio. quilometragem inicial, que deleíá seí assinado fnr funcionário Íesponsável da Contmtada
e sen'idor da Prefeitura Municipal de Penalva/'M^.
10.,1. Na hipótese de veiculo defeituoso/avariado/sinistrado ou à critério da 

^dministraçào, 
a fiscâli7áção

deverá proceder a vistorias extraonlinárias.
10.5. Caso o veiculo scja reprovatlo em Laudo dc Visroria- a Contratada de!erá substituí-lo no prazo de até
I tJua:) horas apú> o rccebimcnto r.la \otificaçào
I0.6. No ato dc dcvoluçâo do voículo. a Íiscalizaçào dcvcrá proccdcr à \ istoria Íinal pâra entrega do bem.
0.7. A vistoria nào eximirá a ContÍatada por eventual dâno ou prejuízo agreetado ao vciculo dumnte â

pícstação do scú--iço. ncm rcÍirará dâ Conlraladâ a responsabilidade píópria dos scniços, tais como a

segurança dos passageiros, dos respeclivos bcns c tcíceiros cnvolvidos.

. tNfRÂÇAO DE TRÂNS|TO
I I - l. O motorista autoÍizado pâra dirigir o veículo será responsabtlizado poÍ quaisqueí iníiaçô€s de trânsrto
cometidas sob sua coodução. frcândo â Conlralada rcsponsável polo pâgamcnto de mukas, ressalvado o
direito de regresso. e pela identiflcaçào do infiÂtor pam Íins dâs pcnâlidâdcs lcgais. conforme legislação
ern vigor.
I 1.2. O veículo somente será conduzido por profissionâl com CNll âtualizada e de oâtegoria compatível

12. MANUTENÇÀO PRf,Vf,NTtVA f, CORRE'flVA DO VEÍCrJLo
12. L. A Contrâtada é responsável pela manutenção pÍeventiva e corretiva dos veiculos locados, inclusive
substiluição de peças, pneus. accssórios. 6ltros. irlco lubrificante, velas. pas(ilhas de fteios, coÍreiâs,
lámpâdâ\. ctc.. scm ónrs para a Atlminirtraçàcr.
12.2. As despesas com repâros dc pncus c câmàra do ar. complsmcDtagão de nivel de óleo e demais fluidos
do vciculo, além dc ottrâs dcspoMs qus por vorrlurâ possam ocorrcr. quando do uso normal do veiculo.
íicarão a cargo dâ Conrrâtâda.

-'Y ?-L?-z-
o?

À
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12.3. A Contratada dcvcrá disponibilizar atendimcnlo l4h (vinte e quatro horas). todos os dÉs úr scmânâ'

podendo ser acionadÂ rnediante chamado tienico il() í)rgào Panicrpante ara\ês de fâc-símil€, e-mail ou

telefone,
12.4. Caso os !,ciculos Âpresentem defeilos ou âvariLs durante o periodo da locâção ou se envol\am cDr

acidentes, a Conlrdlada deverá providenciâr â subslituição do veiculo deltituoso/ararrado/sinistrado por

oulro veículo de câracteíística tecoica igual ou supcrior. de modo a garantir a continuidâde dâ locaçâo,
obseRâdo o píazo prcvislo no item l3 deste'lermo de Refeéncia.
12.5. A substituiçào. a .emoçào e todas as desp€sas do veículo defeituosdavariado/sinistÍado são de inreira
rcsponsâbilidade da Contratrda
l2 6. A Contrarrdê Íicârá obrigêda, tâmbem, a substiluir os veículos delêituosos/âvâriados/sinistrados fom
do horário de expcdieflte noÍmal e nos dias não úteis, mântendo pâra isso. um planüto de 24h (vinte e quatro
hoÍas) pârâ Íesôlver assuntos relat,vos à execüção do Cont.ato-
12.7. Durântc o lcrnpo cm que o veiculo defàituoso/avariado/sinistÍado nâoesliverem uso, â Administíaçào
não pagaÉ diáÍiâs pelo terrpo coÍespondente às interrüpções no usô do veícul().

r3. DA sLBsrrrtilÇÀo »n YpÍcurÍ)
13.1. A Contratada dcvcrá substiruir, à!s suas expensas. o veículo:

â) Íeprovâdo em vistoriâ por razô€s técnicas ou poÍ eslar em desacorrlo com as €speciicâçõcs
contidas nesle Termo de RefeÉncia c cm sLra Proposta de Preços:

b) que apresente defeitos. avarias ou sc envolvarn cm acidentcs duranle o peÍíodo da locação-
lJ.2- O veiculo dovcrá scÍ substituído pela ContÍatádâ no prâzo de até 24h (vinte e quatro horas), contados
a partir do recebimerrto da Notificação.
13.2.1. O prazo acrma eslabelecido poderá ser prorrogado, a critério da Administração, desde que a

Contratade formalizc o pedido por escrito e lirndamcntado em motivos de caso fortuito, sujeições
impr€vistás e,/ou de forca maior. obse ado o aÍ. 57. § l', dâ l,ei Federâl n" 8.ó6611991.
13.2.2. Caso a substiluição do veículo não ocorÍa no prazo d€terminado nâ Nolillcação seni considemda
inexecuçâo contrâluâl c a Contratâdâ estan4 sujeib à aplicação dâs sanções prelrstas neste Termo de
RefeÍência. inclusive multa de moÍa.
13.3. A Contrâtada deverá gamntjr a substituição por outro veiculo com carâctcrísticas igual ou superior.
13.:1. A ContÍatada dovcÍii ârcar com todos os custos decorr€ntes da substituição, inclusive âs despesâs de
remoção e devolução. quando for o caso.

r4. RECEBIMENTo Do vrÍculo E rxscuÇÃo Dos srRvrÇos
14.1. O recebimento do veículo seá efetuado pclâ liscalização designada pcla contratânte.
14.2. A simples execução dos sen,iços nâo ínplica na sua aceitâção definitivâ. o que (rcorÍera somenre apos
a vistoÍia e comprovaçâo de conformidâdc, obscr!ado os seguintes procedinlcnlos:

I. Re.ebimento Pmvfuório: os seniços scrão rcccbidos provisoriamente pelâ fiscalização no ato do
inicio da cxccuçào. medrante o laudo dc visloria inicial. ocasião em que será feita a veriÍicação
quanto à quanlidade, qualidáde e confoÍmidade com as especificaçõ€s constantes neste Termo de
R€ferênciâ, nâ Propostâ de PÍeços da beneficrána e nâ Íespectiva Ordem de Execução de Serviço,
b€m como atendimento das obrigações estipuladas na Ata de Rcgislro de Prcços:

ll. RecebimcÍto Delioitivo: os serviços s€râo recebidos deflnitivamcnle após a verificaçâo pcla
fiscalizáção do cont ato quânro à qualidadc dos servigos de locâção. nrcdi rc ateste.

14.3. A Admirristraçào [jcitaÍá no todo ou em paÍe. o sen'iço prestado em desácordo com âs côndiçôes
estabelecidas na Ordem de Execução de Serviço. ficando a beneficiária. cnlão contratâda, sujeila à

readequaçào dos ser! iços
14.,1. O aceite/aprovaçâo do seÍviço/veiculo p€la Administração nào exclui a responsâbilidade civil da

beneficiáíia- entào contÍatada, especialmente quanlo a vicios de quantidadc ou qualidade dos veículos ou
disparidades com as especiflcações estâbelesidas no Edilal. verificadas. posteÍiormente, gârantindo-se à

Prefeitura Municipal de Penalva/MA as laculdadcs prcvistas no âÍ.18 da Lei lrederal n' 8.076/90 (Código
de Defesa do Consumidor)
14.5. O Íecebimento dcfinilivo não isenta a empresa de responsabilidades futums quanlo à qualidâde dos

serviços prestados. sendo quc a data de sua âssinatuÍâ iniciâ a contagem dos prazos de pagamento,

{t'
,.J
',{ '
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15. OBRIGÂçÕES DA CONTRÁTADA
15.1. Dentre outras atribuições decofferrles dâ celebmçilo da contratâçâo pârâ prestâçâo dc seÍviços de

tocação de veiculos, beneficiária, entâo contíatada, obriga-se a:

a) locaÍ os veículos em peÍfeito estÂdo de conscrvação e em condições de uso, licenciados c

emplacâdos. com toda a documentaçâo regularizada, com todos os equiparnentos obÍigatórios

exigidos pelo Codigo de TÍânsito Brâsilerro e polas normâs do C0NTRAN, com s€guro tolal.

limpezÂ sárisfatóriâ;
b) vistoriar os veicu,os locâdos na entrega e na devolução dos mcsmos,

c) eotÍegar o veículo no píazo de até 48h (quaÍenta e oito hora§), conlados a Paíir do recebimento
da respectiva Ordem de Exccução de Serviço, conform€ espccilicâções técllrcas estabelecidâs

neste Termo de RefeÉnciae em sua Proposlâ dc I'reços. obserladas âs rEspectivás quantidâdes.
qualidade e preços;

d) arcar conr tdlos os custos diretos e indirLtos. €ncargos, tíibulos, transpoíe, contribuições €

obrigaçõ€s sociais, rrabalhislas e previdenciáflas. bem como as despesâs com manutenção
prevenliva e corretiva do veículo, inclusive substituiçâo dc peças, pneus, acessórios e

lubrificântcs, equipamentos de segumnça, taxas, licenciamenlo. seguro total, incluindo incêndio,
roubo, furto. inclusive de acessórios, colisão. pcrda totâ], cobertura de terc€iros (danos materiais
e corporâis) e acidente por passâgeiro (nloíe e invâlidez), e quaisquer outras despesâs

decorrenles da propri€dâdc e uso do r'eiculo:
c) responsabrhzrr-se pelo seguro total dos vciculos locados, incluindo incêndio, Íoubo, fuío,

inclüsive de acessórios, colisâo, perda tolal. âcidcnte por passageiro (moíe e invâlidez) c
cobeduü dê terceiros;

0 disponibilizar atendimento 24h (vinte e quatro horas), todos os dias dâ semanâ, podendo seí
acionada mediante chamado técllico dâ Adminríração através dc fac-símile, e-mail ou telefone.
paÍa prestâção dos sen'iços dc locação ou substituigâo de veículo defeituoso/âvariâdo/sinistrado.
inclusive aos úbados. domingos. f€riados e fora do horário de expcdiente;

g) prestar os scÍviços de manutençâo preventiva destiflados a prevenií quebras evitando possiveis
acidenles. cxecutada atrâves de serviços e troca de peças e accssLirios que apresentaÍem defeito
ou desgaste, troca de óleo de motor, conseío de pneu lubriflcaÉo, entegando os veículos
sempre limpos e em perfeitâs condições de uso:

h) prestár os scrviços de manutenção corretivâ destinada à corrcçào de defeiros, ararias ou quebras
ocoÍridas por qualquer motivo durante o periodo da losação;

i) fomeceÍ os equipamentos e ferramentas necesúrias à execuçâo do Contrato;
j) substitDir veÍculo reprovado em vistoriâ por râzôcs técnicas ou poÍ estar em desacordo com as

especificaqôes contidas neslc Termo de RefeíênciÊe em sua PÍopostâ de Preços
k) subsrituir vciculoque âprescntc dcfeitos. alariÀs ou se envolvam em acidenles durante o periodo

dâ locâção, observado o praz. de âté 24h (vinte e quatro horas), contâdos a paíir do rec€bimento
da Notificaçãol

l) providenciar. imediâtarnente após o Íecebimcnlo da comunicação de defeito, avaíia ou sinisrro,
a pÍontâ suhstituiçâo do veiculo, por oulro vciculo de caráctcristicas tecnicas iguais ou
superiores. cm p€rfeito estado de cooservação e Iimpeza, de ll)odo a gaftntrr a continuidade da
locação. obscr!ado prazo não superioÍ a 24h (vinle e quatro horâs):

m) arcar conr t(üâs as despesas referentes à substituição de veículo defeituosolâvâriâdo/sinistrâdo.
inclusive sua rcmoção;

n) não trânsferir a teÍceiros. no todo ou em paíe. o obj€to dâ contmtaçâo;
o) designâÍ pÍeposto e apresentar relagão com cndereços fisico e clctrônico (e-mail), telefones, fac

similes. nomes dos responsáleis. pâra lins dc conlato para os chamados que se fizerem
necessáriosi

p) identificâr seu p€ssoal nos âlendrmentos dos scrviços:
q) comulicar imediatâmente qualqueÍ altemçÀo no s€u estatuto socia], râzâo sociÀ|. CNPJ, dados

bancários. cndcrcço, telefone, fex e outros dâdos que forem rmpoÍtântes;
r) responsabilizar-se pela qualidade dos s€rviços prestados, sob pênâ de responder pelos danos

cauiados à Administrâçào oLr a tcÍceiros:

5
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a) Nora de Empenho:
b) Ordom dc Execução de Sen,rçor
c) CcíidÀo Negativa de Débrlos Rclati!os a Tributos Iederais e à Dirida Ativa da União. expedida

p€la Secr€raria dá Re(eita Fcdcral do Bras;l e pela Procuradoria-Geral da FâTcrrda Nâcional. a

qual sc refim às conlribuiçõ€s previdenciárias e as de terccirosr
d) Ccíidão Negativâ de Débitos Fiscaisjunto à Fâ,,endn F;taduâli
e) CeÍidâo Negativa de lnscrição de Débitos na Dívida Ativa" junto à Fazenda Estaduall

0 Certidâo Negativâ de Débilos F iscaisjunto à Irazendâ Municipal;
g) Ccíidão Negativa de Inscflção de Débitos na Dívida A1iva. junto à ÍaTenda Municipal;
h) CeíiÍlcado de Regularidade do FGTS:
i) Certidão Negarivâ de txbrros Irahalhistâs CNDT.

17.2. A nor.a liscal sená conferida e ateíâdâ pelo fiscal rcsponsálel pelo r€ccbinrcnto dos s€Íviços.
contbrme o caso. que tambem devcú conlcrir toda a documcntâçào constâlte no ilem I 7.1.

l7 3. O pâgâmcnto seá creditado em nome da beneficiáíia, então contralada. mcdiantc ordem bancária em

conta corrente por ela indicâdâ.
17.4. Na ocorrência de rejeição da notâ llscal. motivada por erro ou incorreqões, o prazo para pâgâmento
passará a scrcontado a pêíir da dÂta dâ sua reapresentação.
17.5. Em caso de ausência ou irrcgularidade nas Certidões dc rcgulaÍidâde fiscal e trabalhistÀ o prazo de
pâgâmento scrá conlâdo â partir da sua (re) apresentação, devidamente regularizadas
I7 6. 

^ ^dmiDistração 
se Íeserva ao direito de Íecusar o pagamcnro se. no ato da alcstaçào. o objeto não

estiver de acoado com âs especificâçõcs apresentadas e ac€rtâs.
17.7. A Adminislração podeá dedurir do montante a pagar os valores coÍespondentes a multas ou
indenizaçócs dovidas pela benefi ciária.
17.8. Caso o pàgamenÍo seja efetuado em data além do prazo estabelecido e desde quc nâo tenhâ sido
ocasionado dircla ou indiÍetamente pela beneficrána e este tenha cumprido integrâlmcntc as obogações
contratuais. â Prcleitura Munrcrpal de Penalva,/MA íica sujeita ao pagamento do vâlor dcvido atualizádo,
até a dâta dc sua liquidação. conforme cláusula especifica do contrato administrâriya.

It. DO RIAJUSTE
18.1. Os pÍeços contratâdos somenlc poderào ser reajuíâdos aÉs 0l (um) ano da data de apÍesentâção da
Proposta de Preços, mediante juslilicâliva. desde que realizâda negociação prévia entre as partes, tendo
como linlilc máÀimo â !âíiâção do l(;P-M/ÍCV ou outro índice que vier substituí'lo.
1E.2. Caberá à Contratada â inicialivâ c o cncargo dos cálculos, que deverâo ser apresentados parâ ànálise
e apÍovaçâo dâ Contratânte.
I t-3. Nos reâJustcs subsequentes ao pflmeiro. o rnterregno de l2 (doze) m€ses scrá conlado a paÍiÍ dâ dala
de inicio dos efeitos l'inanceiros do último reajus(e (rorrido
I8.4. Caso a Contratâda nào requeira tcmpestilamente o rcajusrc c pronogue o Contrato sem pleiteá-lo-
ocorrerá â preclusâo do direito.
18.5. O r€aJuste pod€rá ser formalzado por meio de Apostilamcnlo ao present€ Contíâto vigente.
I8.6. E vedado à Contratâda interrompcr o serviço enquânto ÂBuardâ o tÍâmite do pÍocesso de reajusre de
preços. eslando, neste caso, suj€itâ às sançôcs administrativas previstâs.

I9. SANÇÕ[S ADMINISTRÂTIVAS
l9l. O descurnprimcnto. total ou parcial. de qualquer das obrigaçôes om estâbclocidãs, sujeilaÍá â

Contmtada à\ \anç(ts pÍevistas na lÉr Federal n'10.520/2002, aplicando-se, subsidiariâmente. a Ler
Federaln" t.ó6611993.
19.2. Aplicando-se o disposto no art. 86 dâ Lei Fcderal n' 8.666/1991. o atmso injustificâdo na entregâ ou
substitulção dos veículos sujeirará a contratada às seguintes nrultas dc morai

â) multa moratóÍia diária de 0.06% (scis centésimos por cento) do valor mensal, em câso de atraso
no início da execução dos scrt iços;

b) mültâ moratóriâ diáÍia de 0.06% (seis centésimos por cento) do valor mensâ1. cm caso de atraso
na substrturçáo do veiculo Íeprolado em r,isloria- quando locado cm desacordo com as

- 1õ ?9!1-
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cspcciÍicaçõcs contidas no termo de referênciâ e Da proposta de preços, ou do veiculo
defeiruoso/â!ariado/sinistrado durante o período dâ locação.

19.1. Diânte dâ incxccução total ou parcial do Conlrâto. além dâs mullâs aludidas no item anlerior. a

AdnlinistraÇâo poderá. garanlida a pévia defcsâ, âplicar a beneficiária as scguintes sançô€s:

a) advcíónciâl
b) multa de l0% (dez por cenlo) sobre o vâlor total do Contmto;
c) suspensão tempoária de paíicipaçào em licitação e imp€dimento de contratar com a

Admin'stmçào. B)r prazo não superior a 02 (dois) anosl
d) dcclârâção de inidonerdade pam licitar ou contÍttâr com â Admrnrslrâçào Pública c'quan(o

peÍdurarem os motilos determiíantes da punição ou ale que seja píomovidâ a reahilitaçâo
perante a pópria autondadc que aplicou a penâlidâde-

19.4. As sánç(:rcs prcvislas nas alíneas "â'. 'c e "d' poderão ser aplicâdâs conluntamente com a previsla
na alrnea _b''.

19.5. Se a contraladâ cnscjar o retardamento da execuçâo do certame. não mântivcr â propostâ. [alhar otr
fraudar Iâ execuçâo dâ contrâtâçáo. comportaÍ-se de modo inidôneo, fizer declÂrâção falsa ou cometer
fraude fiscal garantida o direito prévio dâ âmpla defesa, ficârá impedido de licilar c conlralâr com a

PÍefcitura Municipal dc Penalva.rMA, pelo prazo de até 05 (cinco) anos. enquânto pcrdurârcm os motivos
d€lermrnântcs dÂ punição ou até que seja promovidâ â reâbr litâção perânte â própria autoridade que aplicou
a penalidade, sem preiuizo da aplicação dâs multâs previstas nesle ilem e das demais cominações legais
19.6. Cabcrá à Ilscâlizáção propoÍ a aplicâção das penâlidâdes previstâs, mediântc rclatório
circunstanciado, apres€ntando provas que justifiquem a proposiçâo.
19.7. Após Â ÀplicaçÂo dc qualqüer penalidade será feita comunicação escrita à b€'rcliciáriâ c publicaçào
rÂ rmprensa oficial, constando o lirndamento legal, excluídas os casos de âplicâção das penalidades de
âdveíênciâ c multa dc morâ.
It).8. As nrultâs dcverão scr rccolhidas no prí\zo de l5 (quinze) dias consecutivos co[tâdos da dalâ dâ
nolificaçào. em m,lú bancária a ser irformadâ pela Administmção.
19.9. Os vâlores dÀs rrultas poderão ser desconhdos dos pagamentos devidos pela 

^dministraçâo 
ou

cobrados dirctamcntc da hcncficiária. amigá\,el ou judicialmente.

20. QUALIFICA(]ÂO TÉCNICA
20.1. Poderão paíicipâr do Pregâo pessoa jurídica com ramo de atividade compalivel com o ohjeto
especi6cado neste 'lermo de Refeíência e que atenda a todas as exigências contidâs neste inírumento. no
Fldilal da licitâção c scus ânc\os, alóm daquelas pre\ istas em legislação pcíincntc.
:0.2. Enlrc as ohrigâçôcs técnicas. obJetivando garantir que os proponentes interessâdos em pÍestâr seus

seniços aos entes públicos. sejam empresâs idôneas devidamente inspecionadas. bem como assegurar que
a quâlidade de seus sen'iços esteja de acordo com as noÍnas técnicas necessárias, deverá ser apresentada
a seguinle documentaçào'
20.2.1. Comprovâçào de aptidào lécnicâ. atru vés de atestâdos ou certidô€s emitidos poí pcssoâ juridicâ do
direito público ou privado. com nome e:§sinatura legível do signaüÍio, que comprove experiência na
prestâção dos s€rviços de locação com câ.âcterísticâs semelhantes ôu eqüivâlcnlcs âo objcl(, licitâdo.
podendo scí aprcscntâdo cm oÍiginal ou em cópia âutenticada.
20.2.2. (Xs) Atestado(s) deverão seÍ impressos em papel timbmdo constando o CNPJ e endereço coÍnpleto,
devendo ser assinada por seus sócios, diretores, administràdores. procuratlores, gcrcnles ou scruidoí
responsável, com cxprcssá indicação de seu nome completo e cargo/fun9ào. Quândo l()r c,nitido poÍ cnl€
privado dcvorá cstc scr Íirma reconhecida de quem o subscreveu.
202.3. Dcclaraçào t_omal da drspollrhrlidade dos veiculos e pessoal, considerados essenciais para o
cumprinrcnto do objeto.

2r. ATA DE REGtS',t RO Df, PREÇOS
2l.l . A b€neficrfuia obrigar-se-á a cumprir todas as condições dispoías na 

^ta 
de Regislro de Preços.

assumrndo o comprom isso de alender as conEatagôes solicitadas pelâ Prcleitura Municipalrlc Pcnalva/MA.
ficando ainda sujeita às penalidades câbiveis pelo descumprimenlo de quâlquer dc suâ§ (lláusulHs.

I
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21.2. A Ata de Regisfo de Preços não obriga a AdminisEação a firmar as contratâçôes que dela poderão
advir, ficando-lhe Íàcultadâ â realizâção de licitâçào cspccillca para a aquisição dos produtos pretendidos.
hiútcse em que ficârá assegurado à bcncÍiciária â píetêrência na contratação, desde que â sua PÍoposta
âtendo às mesmâs condiçôes dâ licitantc vencedoÍâ" consoânte dispõe o Art. l5 do Decreto Municrpal n'
0l/2017
21.3. 

^s 
contratâçôes com a beneficráflo serão formâlizadâs por meio dc Contrato Admin'\trat'!o

21.4. E vcdado efetuar acréscimos nos qüântitâtivos firâ.los neste TeÍmo de Referência e inclusos na Ala
deRegisrodePÍeços,inclusiveoacréscimodequetÍâtao§l'doAn.65daLei Federal n'8.Éó6193.

PREI IIÍTURA MIJIüCIPÀL DE PENÀLVA/MA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMT\ISTRA('ÃO - SEMÂD

lp=t
Ediletre :Bârbodâ B{rro§
Âuxiliar Administrarivo

Matrícula n" 741

22. VALÍDADf, DA ÀTA DE RIGISTRO Df, PREÇ()S
22.1 . O prazo de validadc da Ata de Rcgislro de Preços scrá dc l2 (doze) rneses. contados d€ sua assinaturÂ
vedâda suâ prorrcgaçào. conforme dispõc o artigo 15, r§ 3'. inciso III. da Lei Federâl no 8.666/1991 c/c Art
I 1 do Dccreto Niunicipal n'0ir0i7.

23. ADESÃO À ÀTÀ DE REGTSTRO DE PREçOS
21.1. Não há pÍevrsão de quantitativos pârâ âdesão. porlanto a Ata de Rcgistro de Preços. durante sua
\ôlidade nâo podeni ser ulilizada por órgàos ou elltidadcs dâ Admiiistrâçào Pública. consoanle os Acórdãos
n' 8 5 5/2 0 I 3,'TC U/Plenário. 2017/2019/TCU,?lenártr e 22{,/2020/TCU/Plenário.
21. T CIÂ DOS DIR"EITOS E O
CONTRÁTUAIS
24.1. A beneficiária. quando contratada não podeú subcontratar totai ou pficialmente o objeto dest§
Contrato. bem como cedê-lo ou transferi-lo, no todo oI cm parte, sob pel|â dc imediata rescisào c aplicação
das sançõesadministrativas cabíveis

25. DAS DISPOSICÔES FINÁIS
a) O município terá direito, â quâlqueÍ tempo e lugar. de rejeitar quaisquer produtos a serem

fomecrdos. quc de alguma forma, não esteiam em estrita conformidâde com os requisiro,i
cspecificados, independentemente dos defeilos a serem aprcscnlâdos após â enlrcgâ.

b) A contratada gÂmntini o comportamento moral e profissional de seus empÍegâdos. quândo
eslivercm prucedendo às enrÍc8as. cabendo-lhe responder rnregral e incondicionalmente por
todos os dânos e/ou atos iliciros resultante de ação ou omissão destes, inclusive por
inobseruáncia dc ordens e normas da contÍatante-

c) A contÍâtada manterá â corltratanrc ltvre de quaisquer Íeivindicações, demandas, queixas e
reprcsentaçôcs de qualqueÍ nâturcza, decorrentes de sua ação ou omissão.

d) Nào será admilida pÍoposlâ parciâ1. ou seja. com quanritativos inferioÍes ou supcriorÉs aos ilens
conslantcs da proposta. nem dcscrição incompletL

Penâlvâ (MA). 29 de agosto de 2022

ElatDraçâo:

Aprovo os elcmentos e especificaçõcs constant§s do presente instrumento. Em 29l0t/202:

Machado Air-rs---
Secretárià MuniclDãTde ÀdministÍação

Píaça 0r.loséloaqorm Marquer no 222, Centro, Pênalva/MA, CEP 65 21.3 000, e mai:licltacão.pênalvã@tmail.com
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a IEFEITURA MUNICIPAL DE PENALVA

PÍaçâ Joaê Joaquim ira.quêô
CNPJ: 06, í 79./grz0q)í {1

QUADRO DE TONSTRATTVO DE PREÇOS E MÉO|A-COTAÇÃO No OOO50/22
l" 01to9t2022

Código

BANCO OE PREçOS

!t0 vEIcuLo TrPo MoIocrcLEÍa DE
FABRTCÁÇÀo N croNAL
crLrNofi oa r{Ão hrFERroR A
r60cc PôrÊNcÁoôMôroR
NÁO INFERIOR A I2CV MO\NDO À
GÀSOUNÀ. ÀNOÀTOOELO 2020

2 84
VEICULO TIFÔ Pr'"SSEIO OE
FÂBRICÂÇÀO NACIONAL

PASSÀGEIROS MOTOR 1O OU
SUPEROR COMSUSTIVEL

60
LOTIPO CAMINHONETE

cÂBrNE OIIPLÂ OE FASRTCAÇÁO
llÁCIONÂ! TRÁÇ{O,Ua r/DTOR
200t slJPERroR cÂPAcrÍ)ÀDE
PÁRA 05 PASSAGEIROS
coí{BUsrlvEr ôLEo DTESEL

36
VEICULÔ TIPÔ CÂMINHÀÔ TI

FABRICAÇÁO NACIONÀ1, MOTOR
4 OL' 6 CILINDROSA DIESEL,
PôÍÊNcaMIN A 15ocv
III|OVIDO À DIESEL CÀPACIDÁOE

MÉDnrorAL 2.994.630,00

c

,!P+ ul, ru
ôpr o

@L ---'' Emitênte
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_4)PREFEITURA i,IUNICIPAL DE PENALVA'MA

SECRETARIA iIIJNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEtf,AD

DESPACHO

Senhor Prefeito,

Solicito autorização para realização do procedimento licitatório com a

finalidade de registro de preços para futura e eventual prestaçâo serviço

de locaÉo de veículos com motorista e sem combustível, para atender

as demandas dos órgãos do Município de Penalva/MA, no valor total

estimado de R$ 2.994.630,00 (dois milhões, novecêntos e noventa e

quatro mil e seiscentos e trinta reais), objeto do Processo Administrativo

n" 030/2022-SEMAD.

Penalva/MA, 01 de setembro de 2022

ania Machado Aires
Secretária Ção
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A Secretarie Muni.lpal de AdminiíraÉo - SEMAD

Assunto: Dotação Orçamentária

Conforme solicitâdo à côntabilidade, segue Dotação Orçamentaria para

veículos.

02.03 - SecretaÍia Municlpal de Adminlstracão

Fonte de recuÍso

1 Recursos do exeÍcício corrente

5OO Recursos Não Vinculados de lmpostos

0O Rêcursos Ordinários

04.122.q)03.2093.00O0 - Manutênção e Fun.ionemênto da Sêcretaria

3.3.90.39.00 - Outros Serviços dê Terceiro - Pessoa lurídica

Dotação Íotâl RS 1.284.545,60

02,04 - secÍetaria Municlpal dê Educacão

Fonte de reauÍso

1 Rêcursos do Tesouío exercícro corrente

500 Recurso não vinculados de impostos

00 Recursos Ordinários

12.122-0019.2010.m00 - Menutençâo do MDE

3.3.90.39.00 - Outros Serviços de TerceiÍo - Pessoa Juíídica

Dotação Total RS 423.072,00

02.0s - FUr{oE8

Fonte de recurso

1 Recuísos do Íesouro exeÍcícto corrente

54]íJ,15411542 Transferência do FUNDEB E VAAT

00 Recursos Ordinários

3.3.90.39.00 - Outros Sêrviços de Terceiro - Pessoa Jurídica

72.361.@L9,2017.OO00 - Manutenção do Enslno Fundamentâl

Dotação Total RS 1.078.148,00

12.365.0019.2019.0ürO - Manutenção do Ensino INFANTIL

Dotação Total RS 184.691,20

locação de
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02.06 - Secretarla de lnfÍaettrutura. Ob,as e Urbanismo

Fontê de rêcu6o

I Recursos do exercício correntê

500 Rêcursos não vinculados de impostos

00 Recursos Ordinários

3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Íerceiro - Pessoa Jurídica

04.122.dr03.2022.00o0 - Mânut. da Secretaria de Obrâg e Urbânismo

Dotação tnicaal RS 1.447.992,0o

02.0E - secÍetaria Municipalde Assistêncla social

08.2it4.(xr85.2041.qr00 - ManutênÉo e Funcionamênto da Secretaria

Fonte dê í€curso

1 Recursos do exercício Corrente

500 Recursos não vinculâdos de lmpostos

0O Recu.sos Ordináíios

3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiro - Pessoa Jurídica

08.2/H.m86.2041.0000 - MaíutenÉo e Funcionamento da Secretaria

Dotação Total RS 81.860,60

02.(B - Fundo Munidpal de Assistência Social - FMAS

Fonte de Íecul50

1 Recursos do exercício Corrente

660 TransÍeÍências de recursos do FNAS

0O Recursos Ordináíios

08.244.0044.2051.0000 - Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos

Dotação Total RS 56.830,40
08.2/f4.m44.2(D4.flno - Manutenção e Funclonamento do Fundo

Dotação Total Rs 60.000,00
Dotação Total Rs 167.076,00

02.14 - Fundo Municjpal de§aúCe - FMS

Fonte de Íecuíso



1 Transferência do Exercício corrente

500 Transf. Não vinculadas a imposto

(x) RecursosOrdinários.

10.301.m28.2057.0000 - Manutenção do Fundo Municípal

3.3.90.39.OO - Outros SeÍviços de Terceiro - Pêssoa Jurídica

Dotação Total RS 1.054.290,59

Penalve - MA, 25 de outubro de 2022

IARA MôN OS SANTOS CARVAI.HO

CONIADORA CRC N' 8283-PI

.. - é9, L=1
' '1Á
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a sê.retâria Municipal de Admlnlstraçâo - sÉMAD

Assunto: OotaÉo Orçámentárie

Conforme solicitado à contabilidade, segue Dotação Orçamentaria para locação de

veículos.

02.03 - Seqetaria MuniciDal de Admlnistra(áo

Fonte de recur'o

1 Recursos do exercício corrente

500 Recursos Não Vinculados dê lmpostos

0O Recursos Oídinários

04.122.0003-2O93.0ü)O - ManúenÉo e Funcionamento da Secretaria

3.3.90.39.00 - Outros Sêrviços de Terceiro - Pessoa Jurídica

Dotação Total RS 1.284.545,60

02.04 - Secretâria Municipal de Educa(ão

Fonte de recurso

1 Rêcuísos do Tesouro exercício coríente

500 Recurso não vinculados de impostos

00 Recursos OÍdinários

12.122.m19.2010.0000 - Manutenção do MDE

3.3.90.39.00 - OutÍos Serviços de TeÍceiío - Pessoa Jurídica

Dotação Total RS 423.072,00

02.05 - FUNDEB

Fonte de recuEo

1 Recursos do TesouÍo exeÍcício correntê

54015411542 Íransferência do FUNDEB E VAAÍ

0O Recursos Ordinários

3.3-90.39.00 - Outros Serviços de TeÍceiro - Pessoa Jurídica

12.361,m19,2017.0000 - Manutenção do Ensino Fundamental

Dotação Totâl RS 1.078.148,00

12.365.0019.2019.0m0 - Manutenção do Ensino INFAÍ{TIL

Dotâção Total RS 184.691,20
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02.06 - Sêcretarlâ de lníraeitrutura. Obras e UÍbanismo

Fonte de recurso

1 Recursos do êxercício corrente

500 Recursos não vinculados de impostos

0O Recursos Ordinários

3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Tercerro - Pessoâ lurídice

04.122.0O03.2022.0q)0 - Manut. da Sêcretaria de ObÍas e Urbanismo

Dotação lnicial RS 1.447.992,0O

02.08 -]secreltêrlaMunicipãl de Assistência social

0t.2t14,0086.2041.ür00 - Manutenção € Funcionamento da SecÍetaÍla

Fonte de rêcuÍso

1 Recursos do exercício Corrente

5(X) Recursos não vinculados de lmpostos

0O Recursos Ordinários

3.3.90.39.00 - Outros Sêrviços de Terceiro Pessoa Jurídica

08.2i14,0086.281.@00 - ManutenÉo c Funcionamento da Secretaria

Dotação Total RS 81.850,60

02,09 - Fundo Munlcipal de Assistência Social - FMAS

Fonte de recurso

1 Recursos do exercício Corrente

660 Transferências de recursos do FNA5

«) Recursos Ordinários

08.244.0044.2051.0000 - Serviços dê Convivên.ie e Fortâleclmento de Vínculos

Dotação Total RS 66.830,40
0t.244.0Ot14.20:)4.ÍXDo - Manutenção ê Funcionamento do Fundo

Dotação Totâl RS 60.000,00
Dotação Total RS 167.076,00

02.14 - tundo Municipalde Saúde - tMS

Fonte dê rêcurso
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411 Transferência do ExeÍcício corrente

500 Transí Não vinculadas a imposto

00 RecursosOrdinários,

10.301.q)28.2067,0ü10 - Manutenção do Fundo Municipal

3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiro - Pessoa lurídica

Dotação Total RS 1.054.290,59

Penalva - MA, 25 de outubÍo de 2022

IARA DOS SANTOS CARVALHO
CONTADORA CRC N" 8283.PI
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PENALVA/MA
GABINETE DO PREFEITO

DESPACHO

Acolhida a solicitaÉo da Secretária Municipal de Administração e

cumpridas às exigências legais, autorizo, na forma da lei, a rcalização

do procedimento licitatório destinado ao registro de preços para futura e

eventual prestação serviço de locação de veículos com motorista e sem

combustÍvel, para atender as demandas dos órgãos do Município de

Penalva/MA, objeto do Processo Administrativo no 030/2022-SEMAD.

Penalva/MA, 02 de setembro de 2022

Ronildo mp Silva
Prefeito MuRicipal
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quinte-Íeira, 23 de dezêmbío de 2021 Ano I / Edição nc 75 Pág|nâ 2 dê 3

PNEFE|IUNA MUNICIPÁI. DE PENAI.VA/MA
Portària nr 311/2021 Pên.lv./MÁ, ,2 de der€mb@ ê 2O2l
O PrêÍe to do MunrÍpD de Pen.lva, Eetãdo do Mârâ.hão, no uso dê
suã5 ãrribuiçõ8 i.eáis ê ffi ôbs áncE ao Ârr. 51, § 4'da Lêi Fedê61
ns 3.666 dê 21 d€ lunho de 1993 ê §ú§ âhêrâçó.s, iEÍ[vE: Ân le
Áherar a composição da Co6trsáo Permanehte de Ll.itãção-CPL, de
aco.do .ôm ô an. 51, § 4' da Lêi Fêdêral n4 8.666 de 21 de iunho de
1993 e s!ô5 alteraçôês. Art. 2' Dê5'gnar os servidores abairc para

ompor a comrssão Pêrmânênrê de ú.irâção - cPL Í@d Nortü
Md.i.r d6 s.nt6, po.tàdor do CPr n,o 290.606.83-1s, aç3sr
Técni.o êm LLnãção (Ccs{2), M.tí(ula n' 5978, para erer.er a

Íunção de Presidentêj nlLhàn u.rês Phto, porrador do CPF ne

667.809693 20, Auriliar admihisrràüvo, MátrÍcúlá n! 2848, pa..
exercer a flnção de Mêmbrôj Wàld.íir Í0í6 d, Sllvà, portãdor do
CPF nq 023.579,001-69, Auíliaí Adminrstrativô, MáÍícllá ns 3s93,
pa.a ererce. à íunção dê Mêmbro. An.3q - O PÍetidente dá ComEsào,
êm sêls âiasEment6, impedrmenbs lêgaE ou ÍêgulementeB, será
súbstituido pêI. setuidora raiEiên cn6 Pinto Ârr, 4e - Os membros
da Comissão, em sêus afa3tâmênrc5, impedimentor legais ou
regú amentaÍes, s€rão tuh5tiluid6 pêlâ sepidôrâ N.ur..y PinhelE
MêndonÉ/ portadora do cPF Ne 913 223 113-87, Auxiliar
pdmin stratvo, Màtricúa nr 2823. Art. s' caherá ão Prêird€nrê dã
Comrssào a erpediçào de editeis, na forma do An.40, § 1', da !e'
FêdeÍal n' 8.666/1993. A.t 6. Ficâm regâdá3 áí drrposiçôee êm
.oôÍáriô. Dé*ê Cién.iâ, Pub[que-se e Cunpra'se. Gabrnete do
Preferto Mun(pal de Penãlvâ/MA, em 22 dê dêzêmbrô dê 2021.
Ronildô Cámpôs 5 lva-Prêfeito lúuricEal.

PÂÉfEITUTÀ MUNIOPAIDE PEí{ÂTVÁy'MA

PdtÀt'E na lulrfrie.n tEl MÀ 22 d€ dêzêmbo dê lol
O PreÍe to do Município de Penálvâ, Eíâdo do Màrànhãô, rc u5o de
suár ãtribuiçõêr legais e d€ acordo com o prryisto.o Art. 3e, hciso lV
da Ler Fedêra ne 7A 52O/2Ín7 ê no Art, 7', iõciso ll, do oêcreto
Municipal n' 04/2017, aphcando subsidiariame.te An. 51, § 4', de Le

Federa n' 3 666/1993, REIOIVE: An. ta Dêsitnar paÍa exercer as
funçôes de p.eg@no e Equipê dê Apoio, p€É lulBàr ê condult or
procêtss llcnalónos ná modâLd.de Pregâo, o! iervidores: FEd
No.ton Md.ir. dG s.ntor, ponâdor do CPt nq 290,606 443 ú,
Assessor Íecnico, Mâlri.ula n' 5978, páá ercrcêr a lunção de
P.egoêiro; l{ll!k.n ltumr linto, portador do cPF ne 667.809.693-20/
Áuxiliar Adm nisr.etivo, Matrícuh nq 2848, parâ exercer a função de

NêuE y Pinh€lro Mendort, po.tadora do CpF Ne 933.223.133-87,
ÁuÍrliâr ÂdôrnúrÉtivô, Mãtícula nc 2823 Àrt 30 O preg@to, em
reus afastômentG, impenimlntos lê8âis ôu retulamentares, teíá
sobstituído pela seruidora Nil.i.án uné Plnto. Àrr 4s ' Os

compone.t€s da Equipe de apoio, em 3eus âÍasrâmênto!,
ropedimeolo§ legais ou rê8ulám.niares, *rão substituídos pelo

tetuidôr: wrld.nlr Ton . rL Sihrá, pon dor do cPt nt 023 579 003-
69, A!íLaí Admh it6tiw, Matícú: nq J591. Án. 5' Cebeó ao
PrcEoêÍô â êxpêdição dê editair, .a tqma do Ârt. a0, § 1', da Lei

Fede.al n' I 666/1991, ob5êtuádo o Art 3', inciso 1', da Lei Federal
10.520/2002. A.t 6a - Ficam revoeâdas a, dispoliçõs em contrário.
Dê se Ciên.ia, Publique ie ê Cúmpre'*. Gabinete do Prefeitô

Munidpal de Penalva/M^, êm 22 & dêrênbrô dê 2021. Ronildo

Campos Silv. Prefeito Muncrpál

;.-':L.:. t

ma
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PREFEITURÂ MUNICIPAI. DE PENALVA./MA

coMrssÃo PERMANET{ÍE DE ucrraçÃo - cpL
PREGÃo E|.EÍRôNrco N'J2022 (sRP)

MINUÍA DE EDITAI,

ÊDtrAt PREGÃO ErrnÔUrcO n" _r/2022 (SRP)

SISTEMA DE REGI5TRO DE PNEçO§ (§RP)

PROCESSO ADMtN|STRAT|VO N" O!|OI2oZI-SEMAD

o MUNrcípto DE pENALVÁy'MA, ToRNA púBUco, PARA coNHEcrMENTo Dos rNTEREssADos, euE A pREFETTURA

MuNrcrpar, REALrzaú LrcrraçÃo, paRA REGrsÍRo DE pREços NA MoDALTDADE pREGÃo, NA FoRMA
E[EÍRôNtca, coM cBrrÉRro DE JULGAMENTo MENoR pREço poR trEM, Nos TERMos DA tEt Ne 10.520, DE 17
DE IULHO DE 2002, DO OECRETO N9 10.024 DE 20 DE SETEMBRO DE 2019, DO DECRETO MUNICIPAT N' 05/20217,
DE 02 JANETRo DE 2017, suBsrDtARtaMENTE, a LEr Na 8.666, DE 21 DE JUNHo DE 1993, E As ExrGÊNctAs

ESÍÂBELECIDAS NESTE EDITAI- 1II COMPLEME]ÚTAR E 123/06 E 1422014 SUESIDIARIAMEI{TE, PETÂ TII N9

9.666/93 E DEMATS t-EctstaçÃo, so8 as coNDtçôEs EsraBEtEoDAs NEÍE aro coNvocrÍóRto E ANExos.

Os trabalhos serão conduridos por seÍvidor desrtnado, denominado PreBoeÍo, dêsitn.do p€la Porta.la n'
11212027, de 22 dê dezembro de 20:11, mediânte a inserção e monitorâmento de dados gerados ou transferidos
diíetâmente pãra a página eletrônica !4a4{-Bq!!aE!e!q!EpÍêsEg!!!!gsjgE:!!. O servidor terá, dentre outras, as

setuintes atribuições: coordenar o processo licitâtório; recebeí, e)(aminaÍ e decidir as impu8naçôes e consultas ao
edital, apoiado pela sua êquipe rêsponsável pela sua elaborâção; conduzir a sessão públicá na internet; vêrificar a

conformidade da propostâ com os reqursitos estabelecidos neste editâl; diri8ir a etapa de lânces; verificâÍ e julgar
as condições de habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente
quendo mântiver sua decisâo; indiceí o vencedor do certame; conduzir os tÍâbâlhos da equipe de apoio; e

encaminharo processo devidamente instruído a autoridadê responsávelpela adjudicação e propor a homolotação.

cÃos rNrEREssaDos

OATA E HORA DE INICIO DAS PROPOSÍÀs:

LOCAL:

MODO OE DISPUTA

1. DO OBJEÍO

1.1. O ob resente lici é a escolhô dô oste mais va

conforÍne condições, quântidâdes eexiBéncias estabelecidas neste Edital
e Seus anexoS.

1.2 observãdas as exigêncies contidas neste

Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto

2. DO REGISYRO Í'€ PREçO6

Secretaria Municipal de Àdministração - SEMAD, Secretaria
Municipal de Educação - SEMED, Secretaria Municipãl de 5aúde
- SEMl.JS ê Secretaria Municipal de Assistênc6 Social- 5EMAS

DATA E HORÂ IJMTTE PARA IMPUGNAçAO:

_H:_M DO DrA JJ20_ (HORÁRrO DE BRASíUA)

_Ht_M Do otA JJ20_ (HORÁRrO DE BRASÍUA)

OATA E HORA FI AL DAS PROPOÍÁS: Ht MDOot{ J J2o_ (HoúRIO DE BRASíUA)

DATA DE ABERÍURA DAS PROPOSÍÀS

sEssÃo PúBLrca:
www.Dortaldecompraspublicas com.br

ABERTO

Puçe Dr.lo5éJoaquim Malquês, n! 222, Centro, Penàlva/MA, CEPr65.213{00, e'máll: licitàceo. pe nalva @tma l.com

da
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PREFEÍTURA MUI{ICIPAL DE PENA[VA/MA

coMtssÃo PERMANENTE DE UOTAçÃO - CpL
PREGÃO ELEÍRôHrcO N'J2022 (SRP}

MINUÍA OE EDITAL

4.3.4. Que se enquadrem nasvedaçôes previstas no artigo 9e da [ei ns 8 666, de 1993j

2.1. As reBras reÍe re ntes aos órgãos gerenciador e panicipante, bem como a eventuâis âdesões são asque constam
da minuta de Âta de Registro de Preços.

3. DO CAEOENOAMEÍ{TO

3.1. O Credenciamento é o nível básico do Re8istro Cadastral no PORTAL DE COMPRAS PUAUCÀs que permite â

participação dos rnteressados ne modâlidedê LlC|ÍATÓRlA PREGÃO, em suâ FORMA ELETRÔNtCA.

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio eww.portdldecomorospublicas.com.bt

3.3. O credenciemento junto ao pÍovedor do sirtema implica a responsebilidâde do licitante ou de seu
representante leSal e a presunção de suâ capacidade técnicâ para realizâção des trânsações inerentes a este
Pregão.

3.4. O licitante responsabilizã-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, incluiive os atos praticados diretamente ou poí seu

representante, excluídos a responsabilidade do provedoí do sistemâ ou do órgão ou entrdade promotora da
licitação por êventuais danos decorrentes dê uso indevido das credenciais de acesso, ainde que por teíceiros.

3.5. É de responsabildade do cÀdastrôdo conferiÍ a exatidão dos seus dedos câdastrais no PORÍAI DE COMpRAs
PUBLICjS e mentê los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à âlteração dos reSistros tão logo identifique incorreçâo ou aqueles se tornem
desatualizados.

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclarsaficaÉo no momento da
habilitação

4. DA PARÍICIPAçÂO O Pf,ÊGÃO

4.1. Poderão penicipar deste PÍe8ão inteaessados cujo ramo de etividade seja compatível com o objeto desta
licitaÉo, e que estejam com Credenciamento regular no PORTÂL DE COMPRÂS PUBUCÂS.

4.2. Será concedido tratamento favorecido para a5 microempresas e empre$s de pequeno porte, para as

sociedades cooperatrvas mencionadas no artigo34 da l-eino 11.488, de 2007, pára o microempreendedor individual
MEl, nos limúes prevrstos da Lei Complementar ne 123, de 2006.

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.3.1. Proibidos de participâr dê licitações e celebràr conlrôtos adminrstrativos, na forma da letislação vigente;

4.3.2. Que não atendam às condiçõês deste Editâl e seu(sl anexo(s);

-'J-].-z-77-

4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação lê8al no Brasil com poderes expressos pãra receber citaçào e
íesponder administrativa ou judicialmentej

if

Práça Dr,loiél@quim Mâíquêt, ne 222, C€ntro, Pênãlvà/MA, CEP:65.213{0O, e-ma il: licitacao.Penalvâ@gmail.con

2
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÃO - CPL

PREGÃO ELETRÔNrCO N'J2022 (SRP)

MINUTA DE EDITAT
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4.3.7. OrBanizações da Sociedade Civil de lnteresse Público -OSCIP, atuando nessâ condição (Âcótdão ne 746/2014-
TCU-Plenário).

4.3.5. Que estejam sob falêncià, concurso de credores, concordata ou em processo de dissohrção ou liquidação;

4.3.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

4.4. Como condiçâo para participação no pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo próprio do sistema
eletrônico, relativo às seBuintes declarações:

4.4.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregado executando trabalho detradante ou forçâdo,
observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1e e no lnclso lll do art. 5e da Constitutção Federal;

4.5. A declaraÇão falsa relative ao cumprimento de quelquer condiÉo sujeitará o licitante às sânções píevistas em
leie neste Edital.

5. OA APREiEi{TAçÁO DA PR(»OS?A E Í106 DOCUMEmTTB DÊ HABrlrrAçÁO

4.4.1. Que cumpíê os requisitos ê$abelêcidos no arti8o 3' da Lei Complementer ne 123, de 2006, estando apta a

usufruir do tratamento favorêcido estabelecido em sêus arts. 42 a 49:

4.4.6. Que a proposta foi elàborada de fo.ma rndependente, nos terínos dâ lnstrução Normâtlva StTl/MP ns 2, de
16 de setembro de 2009.

4.4.1.1. Nos itens exclusivos para pârticipação de Ínicroempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do
campo "não" impedirá o prossetuimento no certame;

4.4.1.2. Nos itens em que e participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a

assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratâmento favoíecido
previsto na LeiComplementaí ns 123, de 2006, mesmo que microempresâ, empresa de pequeno porte.

4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital ê seus anexos;

4.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitaÉo deflnidos no Edital e que a proposta apresentada está em
conformidade com as exiEéncla5 editalícias;

4.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obriSatoriedade de declerar
ocorrências posteriores;

4.4.5. Que não empreta menoí de 18 anos em trabalho noturno, periBoso ou insalubre e não emprega mênoÍ de
16 anos, salvo menor, e panií de 14 anot na condição de aprendiz, nos termos do artito 7", $«lll, dâ Constituição;

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamêntê por meio do sistema eletrônico, concomitantemente com os
documentos de habilitação exi8idos no editâ1, píoposta com a descrição do objeto ofertedo e o píeço, até a data e

o horário estabelecidos parâ âbertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente e etapa

de envio dessa documentaçâo.
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5.3. As Microeíhpresâs e Empresas de Pequeno Porte deveÍão encaminhar a documentação de hâbiliteção, ainda
que haja algume restrição de regularidadê fiscâl e tràbãlhista, nos termos do art. 43, § 1s dâ tC ne 123, de 2006.

5.4. lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessâo pública do Pregão,
fÍcando aesponsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diente da inobservâncie de queisquer mensagens
emitidas pelo sistema ou de sua des€onexão.

5.5. Até a ebertuÍa da sêssão pública, os licitantes poderão retirar ou substituií a proposta ê os documentos de
habrlitação anteriormente inseridos no sistêma;

5.6. Não será estâbelecida, neita etapa do certame, ordem de clessficâção êntre as propostas apresentadas, o que
somente ocorrerá epós a rêali2ação dos procedimentos de negociação ejulgamento da proposta

5.7. Os documentos qúe compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão
disponibilizados para avaliação do pre8oeiro e para acesso público âpós o enceíramento do envlo de lances.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos nestê Edital, ocorrerá por meio
de chave de âcesso e senha,

6. OO PREEÍ{CHIMÊiÍO DA PNOPO§TA

6.1. O licitanrê deverá enviar sua p.oposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes
cempos:

6.1.1. valoR uNtTÁRto E ToTAL paRÂ CADA |TEM, EM MoEDA GoRRENÍE NActoNALj

6.1.2. FABRTcaNTíMooEro/aNo oo vEículo oFERTADo;

6.1.3. Descrição detalhâdâ do objeto, contendo as rnformaçôes similares à especificaçâo do Termo de Referência:
indicando, no que for aplicável, o modelo, prâzo de validade ou de garantia, númêro do registro oLl inscrição do
bem no órgão competentê, quândo foro caso;

6.2. Íodâs âs êspecificaç6es do obieto contrdas na proposta vin(ulam a Contratâda

6.4. Os preços oÍertãdos, tanto na proposta iniciel, quanto ne etapa de lances, sêrão de exclusiva responsabilidade
do licitânte, não lhe assi§indo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alêBação de erro, omissão ou qualqueÍ
outro píetexto.

5.6. Os licitantes devem respeitaí os preços máximos estâbelecidos nas normas de regência de contratêções
públicas, quando participarem de licitaçôes públicasj

6.3, Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos opêracionait encargos previdenciáriot trabalhistas,
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam diretá ou indiretamente no fornecimento dos bens ou
serviços.

Praca Dí. rosé lo.qurm Mâíques, ne 222, Centro, Pêna valMÀ CEP: 65.213{@, e mâ,l lichâcao.Fnâ tua@8ma,l com



Ltrô-M
PREFEITURA MUNIOPAL DE PENALVA,./MA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÃO _ CPL

PREGÃO ELETRÔNrCO N'J2022 (SRP)

MINUTA DE EDITAI.

7. DA AAERTURA DA SESSÃO, o.Â9SrFrÊÂçÃO ÍrA:i Pn(»O§TAS E FORMU|ÁçÂO DE rAr{cs

7.1. A abertura de pÍesente licitação dâÊse'á em sessão pública, por meio de sisteme eletrônico, na data, horário
e local indicados neste Edital.

7.2. O PregoeiÍo vêriliaará a5 propostas apresentadat desclãssificendo desde logo âquelâs que não estejam em
confoÍmidade com os r€quisitos estebelecido5 neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as
especificações técnicas exigidas no Termo dê Rêferência.

7.2.1. Também será desElessifrcada a proposte que identifique o licitante

7.2.2. A desclassificação seíá sempre fundamentâdâ e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo
real por todos os partErpantes.

7.2.3, A não desclassificação dâ proposta não impede o seu julgâmento definitivo em senhdo contrário, levado a

efeito na fase de aceitação.

7.3. O si$ema oídênârá automaticâmênte âs propostasclassificadas, sendo que sômente estas paíticiparão da fase
de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para tÍoca de mensâgêns entre o Pregoeiro e os licitantês.

7.5. lniciada a etapô competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, sendo imediatãmente informados do s€u recebimento e do valor consignado no retistro.

7.5.1. O lance deverá ser ofeítado de acordo coín o tipo de licitação indicada no preembulo deste editâl

7.6. Os licitantes poderão oferecer lônces sucessivos, observândo o horário fixado pârâ ebenura dà sessão e às

rêgras estabelecidas no Editâ1.

,.8. O intervalo mínimo de diferença de valoÍes ou percenruais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances rntermediários quanto em relação à proposta que cobíir a melhor oferfa deverá ser

7.9. O intervelo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inÍerior a vinte (20) segundos e o
intêrvaloêntrê lãncês não poderá ser inÍeriora três (3 ) setu ndos, sob pena de serem a uto matrca me nte desca rtados
pelo sistema os respectivos lances,

7.10. Será adotado para o envio de lance5 no êm que os licitantês
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogaçõês.

7.11. A etapâ de láncês da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pêlo gistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração dâ

sessão pÚblicâ.

5
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7.17. Durante o transcurso da ressão pública, os licitantes serão informedos, em tempo real, do valor do menor
lanae reBistrado, vedada a identificâção do licitante.
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7,12, A prorroBação automáticô da etapa de lances, de que trata o item anterior, seíá de dois minutos e ocoírerá
sucessNemente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances
intermediários.

7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerÍar s€-á

automatrcamente,

7.14, Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorroSação automática pelo sistemã, poderá o pre8oeiro,
assessorado pela equipe de apoio, iustiÍicadâmente, admitrr o íernício da sessão pública de lances, em prol da
consêcução do melhor preço.

7.15. Em caso de fa lha no sisrema, os la nces em desa co rdo com os subite ns a nte rio re5 deve rão ser desaonsiderados
pelo pregoeiro-

7,16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, píevalecendo aquele que for recebido e registrado
primeiro.

7.18. No cãso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etôpa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico
poderá peÍmanecer acêssívelaos licitantes para a recepção dos lances.

7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a

sessão pública será suspênsa e terá reinício somente após comunicâção expressa do Pregoeiro aos panicipantes do
certame, publrcada no Portalde Compras Públicas, http://www.rortaldecompràsDublicâs.com.br. quando serão
divulgades datâ ê horâ para e sua reabertura. E será Íeiniciada somênte âpós decorridas vinte e quatro horas dâ
comunicação do íato pelo PrêBoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para divulSação.

7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposte

7.21. Em relação a itens não erclusivos paía participação de microempresas e empreses de pequeno porte, umâ
ver encerrade e etapa dê lances, sêrá efetNada a veflficâção âutomática, junto à Rêceita FedeÍ-ê|, do porte da
entidade empresârial, O sistêma identificârá em colunâ própria as microemprêsâs e empresas de pequeno porte
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeiía colocada, se este for empresa de maior porte,
assim como das demais classlflcâdás, pãra o fim de aplicaÊse o disposto nos ârts. 44 e 45 da l-C ne 123, de 2006,
regulamentadâ pelo Decreto nr 8.538, de 2015.

7.22. Nessas condiçôes, as propostasde microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa
de até 5% (cinco por centol àcima da melhor proposta ou melhor lance seÍão consideradas empatedas com a

píimeira colocada.

7.23. A melhor classificada nos termos do item anteíioÍ terá o diíeito de ênaaminhár uma última oferta pãrê

desempate, obritatoriâmente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 05 (cinco) minutos
controlados pelo srstêma, contádos após a comunicâção automática paía tanto.

6

PÍaça Dí.J05é Joaquim Ma.quêt, ne 222, c€nÍo, PenalYà/MA, CEP:65 2r3O0, e'mail: ricitàcào.p€nàNa@tmail-com



Pffiii'
PREFEITURA MUNICIPAI OE PENALVA,,MA

coMrssÃo PERMANENTE DE ucrÍaçÃo - cpt-
PREGÃo ELEÍRôNrco N' J2022 {sRP)

MINUTA OE EOITAI,

7.24. Cdso a microempresà ou a empÍesa de pequeno porte melhor clâssificâdã desista ou não se menifeste no
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se

encontrem naquele intervalo de 5% (cinco porcento), nô ordem declassificação, para o exercícro do mesmo dríeito,
no píazo estabelecido no subitem ânterior.

7.26. Quando houveÍ propostes beneficiâdas com as martens de preferência em relação ao produto estÍangero, o
critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizeíeínjus às margens de prefêrênciá,

conforme regulamento.

7.25. No ceso de equivalência dos valores apresentados pelas microemprêsas e empresas de pequeno porte que

se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será reelizado sonero entre elas para que se

identiÍrque aquele que primeiro poderá epresenteí melhor oferta.

7.27. A ordem de âpresentação p€los licitantes é utilizada como um dos cíitérios de classificação, de manêira que

só poderá haveÍ empate entre propostas r8uais (não se8urdas de lances), ou entre lances finais da fâse fechâde do
modo de disputa abeÍto e fechado.

7.2t.4. Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos pÍevista em lei para pessoa

com deficiência ou paÍe rêebilitado de Previdência Sociale que ôtendam às regras de acessibilidade previstas na

legislação-

7.29. PeÍsistindo o empate, a pÍoposte vencedora será soneada pelo sisteme eletrônico dentre as propostas

empatadas.

7.30, Encerrâda a etapa de envio de lances da sessão públiaa, o píe8oeiro deverá encaminhar, pelo sistema

eletrónico, contraproposta ao licitântê que tenha âpresentado o melhor preço, para que seia obtida melhor
propostâ, vedadâ a neSociação em condições diferentes das píêvistas neste Edital.

7.2t. Havendo eventual empate entre propostas ou lânces, o cÍitério dê desempâte será aquele previsto no Art
3e, § 2e, da LEI Ne 8.566, dê 1993, assegurando-se a prefeíêncra, sucessivamente, aos bens e serviços.

7.28.1. Produzidos no paÍs;

7.28.2. Produzidos por empresas bíasileiÍâs;

7.28.3. Produridos porempresas que invistàm em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.30.1. A neSociação será reahzada por meio do sistema, podendo sêr acompanhade pelos demars licitantes

7.30.2. O pregoeiro solicitará âo licitântê melhor clâssificado que, no prazo de envie a propostâ

adequada ao último lânce ofertâdo aÉs a neSociação rêâlizada, âcompânhada, se for o caso, dos documentos
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exitidos neste Editàlejá apresentados.

7.30.3. A oroposta adequada dêvêá indiceÍ o FASRICA TEIMODELO E ANO OE FASRICACÂO DO VEÍCULO

OFERTADO,
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7.30.4.

7.31. após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciãrá a fase de aceitaÉo e jul8amento da proposta

E. DA ACEITABILIDADE DA PNOPOSTA VENCEDORA

8.1. Enceírada a etâpa de negociação, o preSoeiro exeminará a proposta classificada em primêiro lutar quanto à

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Editãl

e em seus anexos, observádo o disposto no parátràfo único do art. 7c e no § 90 do art. 26 do oec.eto n.p

10.O2412019 .

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que epresentar preço final superior ao preço máximo
fixado (Âcórdâo nr 1455/2018 -TCU - Plenáíio), ou quê apres€ntar preço maniíestemente inexequível.

8.2.1. considera-se inexêquÍvel â proposta que apresente preços tlobal ou unitários simbólicos, irriúrios ou de

valor zero, rncompatíveis com os preços dos insumos e saláÍios de mercado, acrescidos dos respectivos encaítos,
ainda que o ato convocatório da licitação ôão tenha êstabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a

materiâi5 e instalações de propriedade do pÍóprio lcitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da

remuneração.

t.3. Qualquer rnteressãdo poderá íequerer que se íealirem diligências paaa aferir a exequibilidade e a legalidade

das propostas, devendo âpresentaras provas ou os indícios que fundâmêntam a suspeita;

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão públrca para a realização de diligências, com vistas ao

saneamcnto das propostas, a sessão pública somênte poderá ser reiniciada mediante aviso prevro no 5,5tema com,

no mlntmo, e a ocoríêncie será registrada em atâ;

8.5. O Pregoeiro podeíá convocaí o licrtante pera envier documento diSitãl complementar, por meio de

fLlncionalidade disponível no sistema, no prazo de sob pena de não acêitaçâo da proposta

8.5,1. O prazo estabelecido poderá sêr prorrogado pelo PÍegoeiro por solcfação escrita e justificade do licitente,
formulada antes de findo o prazo, e Íormalmente aceita pelo Píegoeiro.

8.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as

características do material ofertâdo, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras
inÍormações pertrnentes, a exemplo de cetálo8os, folhetos ou propostas, encamrnhados por meio eletrônico, ou,

se for o caso, poÍ outro meio e prazo indicados pelo PreSoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema

eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta-

8,5.3. Caso â compatibilidade com as espêcificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de quâlidade e

desempenho, não possa seí afeíida pelos meios píevistos nos subitêns acima, o Pretoeiro exitirá que o licitantê

clâssiÍicado em rimeiro lugar apresente amostra, sob pena de não âceitação da proposta, no local a ser indrcado

e dentro de contados da solicitação

8.5.3.1. por meio de mensagem no sistema, será divulgado o locàle horário de reakzação do procedimento paÍa a

ôvaliação dás amostras, cujâ presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes

a
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8,5.3.2. Os resultedos das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sisteme

8.5.3.3. No ca5o de não hever entrega da amostre ou ocorrer atraso ne entre8a, sem iuÍificâtiva aceita pelo

Pre8oeiÍo, ou hâvendo entrega de amostra íora das especificações previstas neste Editâ1, a proposta do licitante
será recusada.

8.5.3,4, Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classifrcado não for(em) aceita(s), o PreSoeiro anâlisárá â

aceitebilidede da proposta ou lance ofertado pelo seSundo classificado. Seguir-se-á com a veíificaçâo da(s)

amostra(s) ê, âssim, sucessivemente, até a vêrificação de umâ que âtênda às especificações constantes no Têrno
de Referência.

8,8. O Pregoeiro poderá encaminhaí, por meio do srstema eletrônico, contraproposta ao licitante que àpresentou
o lance mais vântajoso, com o fim de negociaí a obtenção de melhor preço, vedada a ne8ociação em condições

diversas da5 previstas neste Edital.

8.5.3.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tretados como protótipos, podendo ser

manuseddos e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não 8eÍando diíeito a ressarcimento.

8.7. Havendo nêcessidâde, o PregoeiÍo suspênderá a se55âo, inÍormando no "chaÍ'a nova data e horário para â

sua continuidade.

8.5.3.6, Após a divulgaçâo do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos

licitânres no prazo de 10 (der) diat após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a

ressârcimento.

S.6. Se a proposta ou lance vencedorfor desclassificâdo, o Pregoeiío examinará a proposta ou lance subsequente,

e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8,5.3.7. Os licitântes deverão colocarà disposição da Administração todasas condições indispensáveisà Íealização

de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em lín8ua portu8uesa, necessários eo seu peíeito manuseio,
quando for o caso.

8.8.1. Tembém nas hrpóteses em que o Pregoeiro não aceiter a proposta e passar à subsequênte, poderá negociar

com o lictànte para que seja obtido preço melhor.

t.t.2. A negociação será reali,ada por meio do sistema, podendo s€r acompanhada pelos demais licitantes.

8.9. Nos itens não exclusivos paÍa a participôÉo de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a

proposta não íor aceita, e antes de o PreSoeiro passar à subsequente, haverá nova veÍificação, pelo sistema, da

eventua ocorrência do empate ficto, previsto nos arti8os 44 ê 45 da LC ne 123, de 2006, seguindo-se a disciplinâ

antes estabelecida, se foÍ o caso.

8.10. Encerrada a anáhrê quanto à eceitâção da propostâ, o pregoeiro verifi@Íá â habilitôção do licitante,

observado o disposto nêste Edital.

9. DA HAEIUTAçÃO

9
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9.1, Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentorda proposta clessificada

em pnmeiro lu8ar, o p reBoeiío ve rifice rá o eventuel descumprimento das condições de pânicipação, especialmente
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a future contratação, mêdiante a consulta

aos documentos inseridos no portaldê compras publicas, e ainda nos seguintes cadastros:

9.1.1. Possuir CadâstÍo do Portâl de Compras Publicas;

9.1.2. Câdastro Nacionalde Empíesâs lnidôneas e Suspensas- CEIS e o e o Cadastío Nacionalde Empresas Punidas

- CNEP (www.portâldatransoarenc:a.sov brl );

, L.lÀ

pelo Ííibunal de Contas da União TCU

9.1.7. No caso de rnabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
prevrsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar ne 123, de 2006, se8uindo-se a disciplina antes estabêlêcida paÍa

aceitôção da proposta subsequente.

9.2,1. É deverdo licitante atua[zaÍ píeviamente ascomprovações constantes do PORÍAL DE CoMPRAS PUBUCAS,
para que estejâm vigentes na data da abeítura da sessão pública, ou encâminhâÍ, em conjunto com a aprêsentação

da propostâ, a Íespectiva documentação atualizada.

9.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa, mantido pelo Conselho
Necionel de Justiça (www.cnj.jus.br/improbrdade_àdm/consultar requerido.php ).

9.1.4. Lista de lnidôneos, mantida
httpsr/1.ontãs.tcu.eov.brlords/f?o:1660:3:!

9.1.5. A consulta àos cadastros sêá realizada em nome dâ êmpresâ licitante e tâmbém de seu sócio majoritário,
por força do arti8o 12 da Lêi n' 8.429, de 1992, que prevê, dentíe as sânções impostas ao responsável pela prática

de ato dê impÍobidade administrativa, a píoibição de contrataí com o Poder Público, inclusive por intêrmédio de
pessoe jurídice da qualseje úcio majoritário.

9.1.5.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecêdor a existência de Ocorrências lmpêditivas lndiretas, o
gestor diligenciará para veriflcar se houve fÍaude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências

lmpedrtüas lndiretas-

9,1.5.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, Inhas de foÍnecimento similaret
dentre outros,

9.1.5.3. O licitante será convocado parã manifestaçâo pÍeviamente à sua desclassificação

9.1.6. Constetâda e existência de sanção, o PreSoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de
participação.

9.2. Caso atendidas as coírdições de participação, a habiliteção dos iicitantes será verificade por meio do PORTAL

DE COMPRAS PUBLICAS, em releção à hebilitàção juídica, à rêgularidade fiscal e trabalhista, à qualificação

econômica finenceirâ e habilitação técnica.

PÍaça Or.lo5é Joãqurm Maíquês, ne 222, Centío, Penãlvâ/MA, CEP:65.213 0@, e_ma'l' lotaceo. P€nalve @8mail,co6
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9.2.2. O descumprimento do subitem acima implicaíá a inabilitação do lic(ante, exceto se e consulta aos sítios

eletíônrcos oÍcrârs emissores de cenidôes íeita pelo Pregoêiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões)
válrda(s), conforme art. 43, §3e, do Decreto 10.o24, de 2019.

9.3. Hâvendo e neaessidade de envio de documentos de habrliteção complementares, necessários à confirmação
dâqueles exigidos neste Editale já apresentâdos, o licitente será convocado a encaminhá-los, em formato digital,
via sistema, no píazo de sob pena de rnãbilitãçâo

9.4. Somente havera a necessidâde de comprovação do prêenchrmento de íequisitos mediante apresentação dos

documentos oÍiginâis não-digiteis quando houver dúvida em relação à integridâdê do documento di8ital.

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, sâfuo equeles legelmente
permitidos.

ffi6r

9.6. Se o licitante foÍ a matriz, todos os documentos deveÍão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filiãj,
todos os documentos deverão estár em nome de Írlial, exceto aqúeles documentos que, pelâ própriâ naturezã,

comprovadamente, forem emitidos somente elh nome da mâtriz.

9.6.1. Serão aceitos Íêgistros de CNPJ de licitantê matriz e filiâl com drferenças de númêros de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTs, quando foí comprovada a centralização do rêaolhimento desses contribuições.

9,7. Ressalvado o disposto no item 5, 05 licitantes deverão encâminhar, nos termos deste Edital, a documentação
relacionada nos itens a se8uir, para flns de habiliteção:

9.t. HABruraçÁo JURíDrca

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas MeÍcantis, a cargo da.,unta
Comeícial de rêspectiva sede;

9.8.2. Em se tratôndo de microempreendedor individual- MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
lndividual - CCMEI, cuja âaeitação ficará condicionâda à verificação da autenticidade no sítio
www.portaldoempreendedor.qov.br;

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabildade limatadâ - EIRELI: ato
constitutivo, estatuto ou contrato socialem vigor, devidemente registrado na Juntâ Comercialda respectivã sede,

acompanhado de documento comprobatório de 5eLrs administradores;

9.8.4. lnscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opeía, com averbação no ReBrstro onde tem sede

a matriz, no caso de ser a participante sucursâ1, filial ou aBência;

9.t.5. No cãso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no RêSistro Civildas Pessoas lurídicas do locâl de

sua sede, acompanhada de prova da rndicação dos seus edministradores;

9.8.6. No caso de coopeÍativa: ate de fundação e estatuto social em vi8or, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercialou inscrito no ReSistío Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede,

bem como o registro de que trata o an. 107 da Leina 5 764, de 1971;

Píâçà Or.loséroaqurm Mârques, ne 222, CenÍo, Pênalva/MÂ, CEP:6s 213_000, e-ma il. I citàcao. Pe náivã @Bmâi com
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9.t.7. No ca5o de empresa ou sociedãde estranteira em funcionamento no País: decreto de autorizâção;

9.8.8. Os documentos acima deverão estãr acompanhados de todas as alterâções ou da consolidação respectivã;

9.9, REGULARIDADE FISC,AL E TRABAI.HISÍA:

9.10.2. Bal.nço Patrimonial e Demonstráçõer Contábeis com Notas Exoliaativas do úhimo exerclclo soaial, iá
exigíveis e apÍesêntâdos ne forme de lêi, que comprovem a boa situação Íinanceira da emprese, vedada a sua

substituiçãoporbalancêtesoubalançospíovisórios,podendoseratLralizadosporindicesoficiarsquandoencerrado
há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da propostâ;

9.10.2.1. No caso de foínêcimento de bens para pronta êntrega, nâo será exiSido da licitante qualificada como
micÍoempresa ou empresa de pequeno porte, â aprêsentação dê balãnço pâtrimonial do último exêrcício

financeiro. (Art. 3e do Decrêto ne 8.538, de 2015);

9.9.2. Prova de retularidade fiscal perante â Fâzêndá Nacional, mediante apresentação de certidâo expedida
conjuntamente pela Secretaria da Rêceita Federaldo grasil (RFB)e pela Procuradoria-Geralda Fazenda Nâcional
(PGFN), referentê a todos os créditos tributários federeis e à Dívidã Ativa dâ União (DAu) por elas edministrados,
inclusive aqueleg Íeletivos à Seguídadê Social, nos termos da Portaria Conjunta ne 1.751, de O2/1Ol2Ol4, do
SecÍetário da Receita Federaldo Brôsile da Procuradora-Geraldâ Fazenda Nacional.

9.9.3. Prova de reSularidade com o Fundo de Garantia do Tempo dê Serviço (FGTS);

9.9.4. Prova de inexistência de débito5 inadimplidos perântê e justiça do trabalho, mediante a apresentação de
certidão netâtive ou positiva com efeito de netativa, nos termos do Titulo Vll-A da Consolidação das Leis do
Trabâlho, aprovada pelo DecÍeto-lei ne 5.452, de 1e de maio de 1943;

9.9.5. P.ova de re8u la ridade junlo à Fazenda Estadual, atrevés da Certidão Negativa e da Dívidê Ativã ou Conjunta,
junto aos Tributos Estâduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadualonde a empresa for sediâda;

9.9-7. AlveÍá de Localização e Funcionamento da sede da licitente;

9.9.8. Caso o licitante detêntor do menor preço seja qualificado como microempresâ ou empresa de pequeno
porte deverá apresentàr toda a documenteção exigida parô efeito de comprovação de rêgulaíidadê Íiscâ1, mesmo
que esta apresente altuma restíição, sob pena de inabilitação.

9.10. euauFrcÁçÃo Ecol{ôMtco.FtNANcEtRA

9.9.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pêssoas lurídicas ou no Cadastro de Pessoâs Físicâs,

9.10.1. Certidão Negâtive de Íalência, de con.ordâtá, de rê.upêrâção iudicial ou extraiudicial (Ler ns 11.101, de
9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sedê da êmpÍêsá, dâtado dos últimos 60 (sessente) dias, ou que esteje
dentro do prazo de validadê expresso nâ píópria Certidão;

9.9.6. Prova de reSu laridade jun ro à Fa2endâ Municipal, atravésda Certidão NeSativâ eda Divida Ativa ou Conjunta,
junto aos Tributos Municipais, emitida pela Secrêtêriâ dâ Fazenda Municipal onde a empresa for sediada;

Praça Or.loséloaquim MalqLres, nr 222, Centro, Pênalva/rÚÂ, CEP:6s.213_000, e_ínâ il: licitacao.pe.alva@Bmail.com
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9.10.2.2. No caso de empresa constitriída no exercício socaal viSente, adm(e se a apresenteção de balenço
patrimonial e demonstrações contábeis refeíêntes ao período de existência dâ sociedade;

9.10.2.3. É admissível o belenço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto sociâl

9.10.2.4. Caso o licitante seja coopêrativâ, tais documentos deverão seí ecompenhados da últimà auditorie
contábil financeira, conforme dispõe o anigo 112 da Lêi ne 5.754, de 1971, ou de umâ dêclârâção, sob as penâs dâ

lei, de que tal audrtoria não foiexigida pelo órgâo fiscalizador;

9.10.3, A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de indices de

Liquidez Geral (LG), solvência Gerâl (SG) e tiquidez CorÍentê (LC), superiores a I (um) resultantes da aplicação das
fórmulas:

Ativo Circulante + Realizávela Longo Prazo
LG=

Pãssivo Circulentê + Passivo Não Circulantê
Ativo Total

5G=
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo CiÍculanre
LC= Pa5sivo Circulãntê

9.10.4. As empreses que epresentarem resrrltâdo inferior ou igual a 1 (um) êm qualquer dos índices de Liquidez

Gerel {tG), Solvência Gerel (SG) e Liquidez Correntê (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para â

administração, e, a critério da ãutoridade competente, o capitalmínimo ou o patíimônio líquido mínimo de 10%
(dez por cenlo) do valor estimado da contràtação ou do item pertinente.

9.rr. euaLrFtcAçÃo rÉcxrca.

9.11.1. A Qualificâçâo Íécnica do licitante deverá ser comprovada através de no mínimo, 01 (um) Atestado de
Gpacidede Técnice, fornecido por pessoa juíídica de direito público ou píivâdo, aomprovarüo que a liotante
erccutou servlao aomoâtívêl com o obieto da licitâcão- O atestado deveíá ser rmpresso em papel timbrado do
emitente, constando seu CNPJ e endeíeço completo, devendo seÍ assinado por seus sócios, drretoÍes,
admrnistradores, procuradores, gerentês ou servidor responsável, com expÍessa indrcação de seu noÍne completo e

cargo/função. .

9.11.2.
do obieto da licitaceo.

9.11.3. a exrstência de restriÉo relativamente à reguleíidade fiscal e trâbâlhista não rmpede que a licitànte
qualificada como microempÍesa ou empresa de pequeno porte seje declarada vencedora, umâ vez que atenda e

todas as demais êxigêncies do edital.

9.11.4. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habrlitaçâo

9,12, Caso a pÍoposta mais vantajosâ sejâ ofêrtada por licitente quelificada como microempresa ou empresâ de
pequêno porte, e uma vez constàtâdâ a existência dê ôlguma íestrição no que tan8e à reSularidade fiscal e

trabãlhista, a mesma seÍá convocada para, no prâzo de 05 (cinco) dias úteis, após a declarâção do vencedoÍ,

Praça Dí.loséloaquim Marques, ne 222, Centro, Penatua/MA, cEP:65 213 000, e mail: hcltâcao.ÉíaÚa@tmail.com
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comprovar a regulaíização. O prazo poderá ser prorrotado por i8ual período, a critéíio da admrniíração pública,

quendo requerida pelo licitante, mêdiante apÍesentação de justiÍicativa.

9.13. A não-regulaíização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do
licitante, sem prejuí2o das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocaÉo dos licitântes
remenescentes, na ordem de classificação. 5e, na ordem de classificação, seguir se outra microempíese, empíesà

de pequeno porte ou sociedade cooperativa com âlguma restrição na documentação fiscel e trabalhrsta, será

concedido o mesmo prazo para rêSularização.

9.15.será inabilitado o licitânte que não comprovar sua habilitação, s€ja por não apresenlar quaisquer dos

documentos êxigidos, ou apresentá los em desêcordo com o estabelecido neste Edital.

Pfriçi"

9.14. Havendo necessídade de analisar minuciosamente os docume ntos exitid os, o Pre8oeiro suspenderá a sessão,
informando no "chat" a novâ dâte e horário pare a continuidade da mesma.

9.16. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pêqueno pone, em havendo inabilitação, haveíá
nova verificação, pelo sistêma, da eventual ocoírêncra do empate ficto, píevisto nos anigos 44 e 45 da tC ne 123,

de 2006, seguindo-se a disciplna antes estabelecida pârâ âceitação da proposta subsequente-

9.17. Constatado o atendimento às exi8ências de habilitação íixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor

10. DO ENCAMII{HÀMENÍO DA PROPOÍA VEiICET'ORA

10.1. A proposta finôl do licitante declarado vencedor devêrá sêr encaminhada no prazo de

contâr da solicitâção do Píetoeiro no sistema eletrônico e deverái
a

10.1.1. Sêr redigida em líntua portuguesa, digitada, em uma viâ, sem emendàs, rãsurâs, êntrelinhas ou ressalvas,

devendo a última folha ser aslrnada e as demais rubricades pelo licitante ou s€u representante letal.

10.2. A píoposra final deverá s€r documentada nos autos e sêrá levâda em consideraÉo no decorrer da execução
do contrato e aplicação de eventual sànção à Contratada, se Íor o câso-

10.2.1. Todas as especificações do objeto contrdas na píoposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e

procedênoa, vinculêm a Contrôtada.

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e atência do licitante vencedoí, paía fins dê pagamento

10.3. Os preços deverão seí expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em âlgârismos e o valor Blobal
em algôrismos e por extenso (art. 5e da Lei ne 8.566/93).

10,3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço Elobal, prevalecerão os primêiros; no caso de

divêrgénciâ entre osvalores numéricos e os velores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos,

1O.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, riSoÍosamente, ao objeto deste Edital, sem conteí alternativas
de píêço ou de qualquer outra condição que induza o jul8amento ã mâis dê um resultado, sob pêna de

descla5sificação.

PÍe§. Dr. losé Joaquim Marquês, ne 222, cenvo, Peo.lvà/MA, cEp 65-213{@, e mail: lc tacao. p€nalva @8mâil.com
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10.5. A propostâ deverá obedecer aos termos deste Editâl e sêus Anexot não sendo consideíadâ aquelâ que não

corresponde às especificações ôli contidas ou que estabel€ça vínculo à proposta de outío licitânte.

10.6. as propostãs que contenham a descrição do objeto, o vàlor e os documentos complementâres estaráo

disponíveis na inteÍnet, após a homologação.
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11. Íros REorRso§.

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularizaçâo fiscal e trabalhista dê licitante qualificada como
micíoempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prâzo de no mínimo 30 (trinta)
minutos, parâ que qualquer licitante manifeste a intenção de íêcoírer, de forma motivadâ, isto é, indicando contra
quâl(is) dêcisâo(õe5) píetende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

1r,.2. Havendo quem se manÍeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a eristência de motivaÉo da

intênção de recorrer, paía decidir se admite ou não o recurso, Íundamentadamente.

. . 3'ú 1. ..-
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11.2.1. Nesse momento o PreSoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições dê

àdmissibilidade do recurso.

11.2.2. A talta de manrfeíaçào motivada do licitante quanto à intenção de recoríer importará â dêcadência desse

direito.

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partír de então, o para

licitantes, desde I , intapresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais
apresentarem contÉÍÍarões também pelo 5iStema eletrónico, em

imados para, querendo,
que começerão a contar

do término do pÍazo do recoÍrente, sendo-lhes asseturede vista imêdiàte dos elementos indispensáveis à defesa

dê seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os âtos insuscêtíveis de aproveitamento

11.4. Os autos do processô permanecerão com vistâ Íranqueada aos interessados, no endereço constante neste

Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBUCÂ

12.1. A sêssão públicâ poderá seí reàberta:

12.2. Todos os licitántes íemanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão
pública precedente ou em que seje anulada a própria se55ão pública, situação em quê serão repelidos os atos

anulãdos e os quê dele dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitaÉo do preço melhor classificado ou quando o licitante declarâdo vencedoí
não assinar o contrato, não rêtirar o instrumento equvâlente ou não comprovar a retulaíização fiscale trabalhista,
nos termos do art. 43, §1e de LC n, 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente
posteriores eo êncerremento de etapa de lances.

Prãçá Dr.loséloaquim Marquês, ne 222, CentÍo, P€nalva/MA, CEPr 55.213_000, e_marl: lrcitàcao.p€ nàlva@sm.il.com
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12.2.1. A convocáção se dârá por meio do sistema eletrónico ("chat"), ou e-mail, ou de acordo com a fase do
píocedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CÂDÀSTRO DO PORTAI DE

COMPRAS PUBLICAS, sendo rêsponsâbilidadê do licitante manter sêus dados cadastrâis atualizâdos.

13. DA AOJUDICAçÃO E HOMOT.oGAç,O

sejâ assinado ou aceito no praro de a contar da data de seu recebimento

réüÊM

14. DA 6AnAI{nA Í}E CXEGI,çIO

14.1. Não haverá exigência de garantia de erecuÉo peÍa a presente contrateção

15. OA ATA DE REGTSÍRO Í,E PnEçOS

15.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo contádos a

partir dâ data dê sua convocação, para assinarê Atâ de Re8istro de Preços, cujo prazo de validade encontre-se nele

fixado, sob peôa de decairdo dirêito à contratação, sêm prêjuÍzo das sanções previstas neste Edital.

15.2. Alternetivâmente à convocâção para compaíecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata de
Retistro de Preços, a Administração poderá encâmiôhá-lâ parâ assinatura, mediante correspondênaia postal com
aviso de íecebimento (AR) ou meio eletrônico, para que se.ia assinadâ e devolvida no prazo de

In, a contar da data de seu recebimento.

16. DO ÍERMO OE CO TnATO (À' tÍtSrRUMEitrO EQU|VAITNTE

16.1. Âpós a homologação da liciteçâo, em sêndo rêalizãdá a contratação, será firmado Termo de Contràto ou
emiti(,o instíumento equivaleme.

16.2. O adjudica6rio terá o prazo de contados a pârtir da datã dê sua convocação, parà

13.1. O,,bjeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do PregoeiÍo, caso não hala
rnterposrção de recurso, ou pela autoridade compêtentê, âpós a reSular decrsão dos recursos apresentados.

13.2. Após a fese recursel, constetada â regularidade dos atos praticados, e eutoridâde competente homologará o
procedrmento licitôtório.

âssrnar o Termo de contreto ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Cana
Contrato/autoÍização), sobpena de deceirdo direitoà contreteção, sem prej uí2o des se nções previstes neste Edital.

16.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perânte o órtão ou entidade para a assrnatura do Termo
de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Âdministíaçâo poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite

da Adjudicâtária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou mêio eletrônico, para que

16.2.2. O prazo previsto no subitem anterioí poderá ser píorroSado, por igual período, por solicrtação juíificada
do adjudicatário e eceita pelã Administrâção.

tf
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16.3. O Aceite da Nota de Empênho ou do inííumento equrvalente, emitida à êmpresa adjudicada, implica no

reconhecimento de que:

16.3.1. ReÍerida Notâ está snbstituindo o contrato, aplicando-sê à relação de negóoos afi estabelecidâ es

disposições da tei ne 8.666, de 1993;

16.3.2, A contÍatada se vincula à sua proposta e às previsões contrdas no editel e seus enexos;

16.3.3, A contratade reconhêce quê as hipóteses de rescisão são aqueles previstâs nos artiSos 77 e 78 da Lei ne

8.666/93 e reconhece os direitos da Administrâção previstos nos artigos 79 e 80 da mesma tei.

16.4. o prazo de vigência da contratação se enceíra no final do exêrcício financeiro da assinâtura do mesmo e
poderá ser prorrogâdo conforme previsão no instrumento contratualou no termo de rêfêrênciâ.

16.s. Píeviamente à contratâção â Administração reahzará aonsultas para identiÍicar possível suspensão

temporária de particrpâção em licitâção, no ámbito do órBão ou entidâde, proibiçâo de contretar com o Poder

Público, bem como ocorrências impeditivas indiÍetas, obsêrvado o disposto no art. 29, da lnstrução Normativa ne

3, de 26 de abrilde 2018, e nos termos do art. 6a, lll, da Lei ns 10.522, de 19 dejulho de 2002, consulta prévra ao

CADIN,

16,6.1. Nâ hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo

de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penelidades previstas no edital e anexos.

16.6. Por ocasião da assinatuÍa do contrato, será exigida a comprovação das condiçôes de hêbilitação consignadas
neste Edital, as quais deveíão ser mantidas pelo licitante durante a viBência do contrato.

16,7. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de

habilitação consi8nadas no edital, que deverão sêr mântidâs pêlo licitânte duránte â vi8ênciâ do contrâto ou de ate
de registÍo dê preços.

16.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não compÍovar as condiçôes de habilitação consignadas no edital ou

sê recusar a âssinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das

sanções das dema is com inaçôes legaiscabiveis a esse licitante, poderá convocaroutro licitante, respeitada a ordem
de classificação, para, após a comprovação dos reqursitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais

documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de regrstro de preços,

17. DO REÂ'USTAMEÂITO EI/i §E NDO GERAI.

17.1. As regras acercâ do reâjuíamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo dê

Contrato, anexo a este Edital.

18, Do RECEBTMEÍ{Ío Do oBJETo E DA flscÀuzaçÃo .'....

18.1. Os critérios de rêcebrmento e aceitaçâo do obieto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência

19. DAs oBRrGÀçÕEs DA coÍ{TnaraÍ{TE E DA «TNTRATADA

Praça DÍ losé Joaquim Maíqu€s, nq 222, centro, Penalva/MA, cEPr65.213 000, ê_maiL: licitacào. pe ná lvâ @gínâ rl.com
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19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência

20. DO PAGAMENTO r, .l .'-,...i.i..r'

20.1. As rêgras acerca do pâBâmento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a estê Edital,

21. DAs saNçÕEs aDM [{tsrRATtvas

21.1. Comete inÍração administrativa, nos termos da Lei ns 10.520, dê 2002, o liotante/adjudicatário que

a) Advertência por escrito;

b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte poÍcento)sobrê o valor
totaldo contíato;

21.1.1, Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar oinstrumento equivalente, quando convocedo dentro
do prazo de validade de proposta;

21.3. A inexecução totelou pêrciâldo objeto contratado, a Administrâção poderá aplicarà vencedora, as seguintes
senções administrativas, nos termos do artigo Ne 87, dâ Lei Ne 8.666/93:

21.1.2. Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;

21.1.3. ApresentaÍ documentação fal5a;

21.1.4. Deixâr de êntregar os documentos exigidos no certame;

21.1.5. Ensejâr o retardamênto da execução do objeto;

21.1.6. Não mantiver a proposta;

21.1,7. Comêter fraude fiscâl;

21.1.8. ComportâÊse de modo inidôneo;

21.2. O atraso injustificado ou retardàmento no fornecimento do objeto deste certamê sujeitará a empresa, a juízo

da Administração, à multa moratória de 0,5/o (meio por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por
cento), conforme determina o art. Ne 86, da Lei Ns 8666/93.

21.2,1. A multa prevista neste ITEM será dêscontâda dos créditos que a contratada possuir com a Prefeituíâ
Municipâl de Penalva/MA, e poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com as multâs
previstas,

, . -.7P_, _?2a .,
_ _."u 37

c) Suspensão tempoÍária de participação em licitaçâo e impedimento de contrâtar com a PreÍeitura Municipal
de Penalvã/MÀ por prazo não superior a 02 (dois) anos, sendo quê em caso de inexecução total, sem
justificativa aceita pela Administração, será âplicado o limite máximo temporal previsto para a penalidede

05 (cinco)anos;

Praça Dr-loséloâquim Ma.qLres, ne 222, Centro, Pen.lvalMA, CEP:6s.213{00, e mail: licitãcao.Peiatua@gmarl.com
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d) Declaração de inidoneidade parâ licitaí junto à Administração Pública, enquanto peídurarem os motivos
determinantes da punição, ou até que seja promovida â rêabilitação perante a própria autoridade que

aplicou â penalidade, de acordo com o inciso lV do art. Nl 87 da Lei Ne 8.666/93, c/c art. Ne 7p da Lei Ns

10.520/02 e art. Ne 14 do Decreto Ne 3.555/00.

21.4. Do ato que aplicar a penâlidade câbêrá recurso, no pra2o de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciênciâ da

intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente
informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.

21.5. Serão publicadas ne imprensâ ofiaiãl do Município dê Penelve/MA, as sânções edministrativâs píêvistãs no

Item 21.3, alíneas "c" e "d", deste edital, inclusive a reabilitação perante a Administíâção Públicâ.

21.6, DA FRAUDE E DA CORRUPçÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer obsêrvar, por seus

fornecêdores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais âlto padrão dê ética durantetodo o processo

dê licitâção, de contrataçâo e de execuçâo do objeto contratual-

21.6.r. paRA os pRopóslTos DEsrA cúusur.Â, DEFTNEM-SE AssEGutNrEs pRÁTtcAs:

al PRÁICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receberou solicitar, direta ou indiretamente, qualquervantagem com
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitaçâo ou na execução do contrâto;

b) PRÁTICA FRAUDUTENTA: A falsiflcação ou omrssão dos fatot com o objetivo de influenciar o processo de
licitação ou de execução do contrato;

a) PRÁÍCA CONLUIADA: Esquemattzar ou estabelecea um acoído êntre dois ou mâis licitântês, com ou sem

o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitãdor, visando estabelecer preços em níveis
artificiais e não-competitivos;

d) PRÁTICA COERClTlva: Câusar danos ou ameeçer ceuseÍ dano, diretâ ou indiretemente, às pessoes ou sua

propriedade, visando inÍluenciar sua partrcipação em um processo licitatório ou afetar a execução do
contrato.

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Dêstruir, fôlsificar, âlterar ou ocultâr provas em tnspêçôes ou fâzêr declarações
falsas aos repres€ntantes do orgenismo finenceiro multiláterâ1, com o objetivo dê impedir mâterialmente
a ãpuração de aleeações de prática píevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente o
exercício do direito de o orgenismo financeiro multilateral promover inspeção.

22. oa FoRMAçÃo Do caDAsÍRo DE REsERva

22.1. Após o encerramênto da etapa competitiva, os licitantês poderão ÍeduziÍ seus prêços ao valor da proporta
do licitânte mais bem classificado.

22.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicãrá o rêsultado do cênãme em relação

ao licitente melhor classificado.

22,3. Havendo um ou mais licitantes que aceiteft cotãr suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor,
estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individualapresentada durante a fase competitiva.

Praça DÍ.loséJoaquim MaÍquet, ne 222, CênÍo, Penàlva/MA, CEPi65 213_000, €-mã il: licita@o.pênalvâ@tmail.com
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22.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente será

utili2âdo acaso o mêlhor colocado no certame não assine â etâ ou tênha seu re8istro câncelado nâs hipóteses
previstes nos arti8os 19 e 20 do Decreto Municipal n" 05/2017.

23. DA IMPUGNACÂO AO EDITAI E DO PEDIDO DE ESCI.AREOMENTO

2t.1. antes da data designada para a aberture de sêssão públice, quelquer pessoa poderá

impugnar este Edital

23.2. A IMPUGNÂçÃO DEVEú seÍ realizede ÉXCLUSIVAMENTE por FORMA EI-ETRÔI{ICA no slstema
\,!,,/w.p.rtalde!o!tBIaSp!!li!E!:ç9!4.!I.

23.3. Cabeíá ao Pregoeiro, auxiliado pelo5 responsáveis pela elaboíação deste Editale seus ânexos, decidir sobre â
impugnâção no prazo de até contados dâ dâta de rêcêbimênto da impuSnação

23.4, Acolhidô a rmpu8naçâo, será definida e publicada nova datõ para a realização do certame

23.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo lrcitatóíio deverão ser enviedos ao Pregoeiro, até
anteriores à data designadô perô abertura dã sessão pública, exclusivamente por meio

eletrônico via intêrnet, em campo próprio do Sistemâ Portal de CompÍas Públicas no endereço eletrônico
www.portâldeaompràspubliaas.com-bÍ.

23.6. O pregoêrro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de contado dâ datê

1;\

de recebimento do pedido, e poderá Íequisitaí subsídios formais ao responsável pela elaboração do Termo de

Referência.

23.7. As impuBnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo quando

se amoldarêm ao art. 21, paÍágrafo 4c, da lei8.666/93.

23.7.1. A concessão de efeito suspensivo à imputnàção é medide excepcionâl e deverá ser motivada pelo
preBoeiÍo, no9 àuro5 do pÍocesso dc licilação.

23.8. As respostas aos pedidos de ê$lerecimentos serào divulgâdâs pêlo sistêma ê vincularão os participantes e a

administração.

23.9, As respostas às impugnâções e eos esclarecimentos solicitados, bem como outros evisos de ordem geÍal,

serão cadastíadas no sítio ! t4{=pg@!Cffg!!p@sp.qbli@§!9!!:b, sendo de responsãbilidade dos licitantes, seu

acompanhamento.

23.10. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo le8alou, no caso de empresas,
que estejam subscritâs por representante não habilitado legalmente ou não identiÍicado no processo pare

responder pela proponente.

23.11. A petição de impugnação apresentade por empresa deve s€r íirmada por sócio, pessoa designada para a

administração da sociedade empresária, ou procuradoÉ, e vir acompanhada, conforme o caso, dê estatuto ou

contrâto sociale suas posteriores alterações, se houveÍ, do ato de desitnação do administrador, ou de pÍocuÍação
pública ou particular (instÍumento de mandato com podeÍes pôrô impugnar o Edital).

Píaçâ Dr losé loàquim Mâíquet ne 222, CenÍo, Penalva/MA, CEP:65.213{00, e_mâ il: lrchacão-penátuà@gmall.com
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24.2. Não havendo expedrente ou ocorrendo quelqueÍ fâto supeíveniente que impeça a realização do certame na

data marcada, a sessão será automaticamente transferida paía o primeiro dia útil subsequente, no mesmo hoíário
enteriormente estabelecido, desde quê não haja comunicação em contrário, pelo Pre8oeiro.

24.3. Todas às referências de tempo no Edital, no aviso e duíante â sessão pública observaÍão o hoíáíio de BíasÍlia

- oF.
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24. DAS DrSFGrcô€S GEfiÀrS

24.1. Da sessão pública do PÍeBão divulgar se-á Ata no sistema eletrônico

24.4. No ,ulgâmento dâs propostas e da habilitação, o Pre8oeiro poderá sanâr eríos ou Íalhas que não alterem a

rubstâncra das propostes, dos documentos e sua validadê juridica, mediante despacho Íundamentado, registrado
em ôta ê ôcessível a todos, atÍibuindolhês validade e eficácia para fins de habilitôção e classificôção

24.5. A homolotação do resultado desta licitaÉo não implicará direito à contratação

24.6. As 'roírnds discíplinadoras da li.itação serão sêmpre interpretadas em favor da ampliação da disputa entÍe os
interessados, desde que não compíometâm o interess€ da Administração, o princípio da isonomiâ, a Iinalidade e a

se8uíança da contratação-

24.7. Os llcitantes ássumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostâs e a AdministraÉo
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do íesultado do
píocesso licitatório.

24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Editele seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se'á o

do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administraçâ0.

24.9. O desatendimento de exigê nciâs ío rma is não essenciais não rmportará o afastamento do licitantê, dêsde que

sejã possÍvel o aproveitamento do ato, observados os princÍpios da isonomia e do interesse público.

24.10. O licftnte é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos
apresentàdos em qualqueí fase da licitação.

24.10.1. A fâlsidade de qualquer documento apíesentado ou a inverdade das informaçôes nele contidâs implicará
a imediàta desclôssiÍicação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a íescisão do

contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sênções cabíveis.

24.u. Em caso de diverBêncaa entre dlsposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compôem o
processo, prevâlecerá as deste Edital.

24.12. A Prefêitura Municipal de Penalva/MA, poderá revogaí este Pregão por rezões de interesse público

decoríente de fato superveniente que constrtua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de

ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando Íor viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado,
desde que observados os princípios da amplâ deÍesâ ê contradrtóílo

24.12.1. a anulação do pregão induz à do contrato

Píaçâ OÍ.losé loaq'i m Marques, ns 222, Centro, Pênâlvà/MA, CEP:65.213 0o0, e_marl: lrcrtacao.pena va@gmail.com
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24.12,2. A anulação de licitação por motivo de ilegelidâde não tera obritação de indenizãr

24.13. E Íacultado à autoridãde superior/ em qualquer f?se deste Pregão, píomover diligênciâ destinâda a

esclarecer ou completeí e instíução do proaesso, vedâda a inclusão poíerior de informação ou de documêntos
que deveriam ter sido apresentedos para fins de clessiÍicação e habilitação-

24.14. O Edital está disponrbilizedo, ne íôte8rã, no endereço eletrônico: www.oortaldecomorâspublicâs.coh.br.
www.penelva.matov.br (AVISO DE l-lCITAçÔES) e SACOP/ÍCE/MÂ e também poderão ser lidos e/ou obtidos na
Comissão Permanente de Licitação - CPL com a Equipê de Pregão, no Endereço Praça DÍ. José Joaquim Marques,
n'222, Bairro Cêntro, CEP:65.213-000, Penalva/MA, nosdias úteis, no horário das08:m às 12:00, mesmo endereço
e pêríodo no quâl os áutos do processo administràtivo permanecerão com vista Ííanqueada aos interessados.

24.15. lntegram este Edrtal, para todos os fins e efeitos, os setuintes eneros

ANEXO I_TERMO DE REFERÊNCIA;

ANEXO II- MINUTÂ DA ATA OE REGISTRO DE PREçOS;

AÍTEXO III- MINUTA DO CONTRATO;

Penalva/MA, de de 20

Frê non Moreira
Pretoeiro

n'r12l202t

05 Santos

EF}

Praça Dí.loséloaquiín Mârques, nr 222, Centro, Penãlv./MA, cEP: 6s.213-0@, e-mail: licrtacâo penàlvâ@gmã,l.mm
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AÍ{EXO I -TERMO DE NEÍERÊÍ{CIA

1. OB'ETO
1.1. O píesente Termo de Referência tem por objeto o redstÍo de prêço6 para futu,ir ê êventual contrateÉo de
pessoe jurídic. para pr€stâÉo dê sêrviç6 de locãÉo de veículols Gom moto.istâ e rem combustívê|, os quâis

deverão ser fornecidos de acordo com as êspecificâçõês, unidades, quantidades e valores estimados nêste Têrmo.

2. ruSTtFtcaTtva
2- 1. A existênciâ de uma fÍota de veículos, locada ou própria, é condição determinente pâía a execução de diversas
atividades do Município de Penalva/MA. Em virtude deste fato, a Administração Municipal, ponderados todos os
fâtores que inflúenciam êm sues decisões sobíe a aquisição de uma nova frota, sua manutenção e constente
rênovação, identrficou a locação de veículos diversôs mênsâis como a formã mais eficiente para cumprir suas

obrigâçôes gerenciais sem custos desnecessáíros à máquina estatal.

3. ÓRGÃos PARTIoPANTES
3.1. Participam do registro de preços os se8uintes óÍgãos: S€cretaria Municipal de Adminisúâção sEMAD,
Secretarie Munrcipal de Educação - SEMED, Secretaria Municipôl de saúde - SEMUS e SecreteÍE Municipal de
Assistência Social - SÊlúAS.

4. ESPECTFTCÁçÔES E VAr-ORES ESTTMADO§

4-1. As es ficêções e vâlorês êstimados dos serv uem descntos abaixo
ESPECTFTCAçÃO UNID

Veiculo tipo caminhonete cabine
dupla, de fabricação nacional, tração
4x4, motor 2.0 ou superior,
câpacidade parã 05 passa8eiros,

combustívei óleo diesel, ano/modelo
2018 ou superior
Veículo tipo câminhão 14 carrocêíiá
carga secâ, de fâbíicação nacional,
motor 4 ou 6 ciiindros ô drês€|,
potência mínima 15OCV, movido a

Mês 9.190,12 24.770,36

diesel, ca dade máxima de ca

ITEM QUANTIDADE
EÍIMADA

DE VEíCUTO

VALOR

uNlTÁRro
MENSAL

VAI.OR

MENSAL

TOTAL
1 Veículo tipo motociclete, de

fabricação nãcionô1, cilindíada não
inferior a 150cc, potência do motor
não inferior a 12CV, movido a

gâsolina, ano/modêlo 2020 ou
superior

30 Mê5 112.350,90,033.745

VALOR

TOTAL
(12 MESES)

1.348.210,80

2 Veículo tipo pâssêio, de Í?bricação
na€ronal, capacidede para 5
pássageiros, motor 1.0 ou superior,
combustível gasolina ou flêx,
ano/modelo 2020 ou superior

7 Mês 472.244,44

5 Mês

4.907,77 34.354,M

t4.935,44 74.617,20

l

896.126,403

4 314.0M,32
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VÂI.OR TOTAL ESTIMADO 2.994.630,(x)

4.2. A quântidadê dos seíviços de loceção de veículos indicàda neste Termo de RêÍerência é âpenas estimativa de
uso e será solicitãdâ de acordo com as necessidades idêntificadâ pêlos órgãos participantes, podendo ser utilizada
no todo ou êm pârte,

4.3- O licitante deverá ofertar o píeço unitário dos serviços assim como o preço total de sue Píoposta levendo em
conrideração o quantitativo total dos serviços estimados parô o período de 12 (doze) meses.
4.4. Sobre a aplicação do disposto nos àrtigos 47 e 48 da Lei Compleme,l-laÍ ne L23/2ú6, vetilica mos que não há o
preenchimento dos Íeqursitos objetNos cumulatrvos que norteiam a aplicebilidede dos dispositivos supracitados e,
por sequência, não confi8ura vantagem pàra a Administíeção.
4.5. Há a n ecess idede técnica da co ntíatação em conjunto, porquestões de compatibilidade de serviços, não sendo
possível desnatuíar certo objeto fragmentàndo-o em contrataçôes diversas e que lmportam o risco de
impossibilidade de êxecução satisfatória.
4.6. Tal impedimento de ordem técnica significa que a unidade do objeto ô ser executado não pode ser destruída
através do Íracionamento da licitaÉo em itens para atendeí a reserva de cota para a partrcrpação exclusiva de
MPE's, o que, aliás, considerando es condiçôes da contratação, ultrapãssa, em muito, o limite legal que institui o
ancrso lll, do ârt.48, do LC 123/06.

5. VALOR TOTAL ESTIMÂDO

5.1. O valor total estimado do objeto da licitação é de R$ 2.994.630,00 (dois milhõeq novecentos e novente e
quetro mil e selscentos e trlnta reais), conforme Relatório de Cotação de Preços anerado âos autos.
5.2. Os preços propostos seíão considerados completos e deverão abranger todos os tributo5 e qualquer despesa
acessóía e/ou necessária, não especificada neste Termo.

6. DO PRÁZO DE VrcENCIA
6.1. O prazo de vigência do Contrato será dê 12 (doze)meses, contado da data de assinatura, com eÍicácia após a

publicação do seu extrato na imprensâ oficial.
6.2. O prazo de vigência poderá sêr prorrogado, mediante Termo Adltivo, até o limite de 60 (sessenta) meses, com
Íulcro no art. 57, inciso ll, da [ei Federal n'8-666/1993, desde que preenchidos os requisitos abaixo enumeíâdos
de forma simultánea e autorizado Íormalmênte pela autoridàde competente:

a) os serviços tenhâm sido pÍestâdos regularmente;
b) a Contratada não tenha soÍrido puniÉo de natureza pecuniária pormais de 3 (tÍês)vezes, a cada período

de vr8êncra do Contrâto;
c) a Administíação tenha intêressê na continuidade dos servrços;
d) o valor do Contrato permaneça economicamente vantajoso pâra a Administração; e
e) a Contratada concorde com a prorroEôção.

6.3. A não prorrogação do prazo devi8ênciâ contratua I por conveniência dâ Administração nâo gerará à Contratâda
o direito a qualqueí espécie de indenizaçào.

7. PRAZO DE ENTREGA

7.1. O prazo de entíe8a do veículo é de até 48h (quarenta e oito hoias), contadas do recebimento da Ordem de
Execução de Serviço, na qual constará o locâl de entreSa do veículo.
7.2. O prãzo dê entre8a do veículo poderá ser excepcionalmente proíro8âdo, desdê que demonstrado o interesse
público e a critério dâ Administração, observado o dtsposto no art. 57, § 1e, da tei Federal ne 8.666/1993.

8. LOCÁ|. DE ENTnEGA E DE DEVOT.UçÃO OO VEíCUIO

Uv z-t 1

4f

útilde 6.000k& ano/modelo 2018 ou

superior
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8.1. A entrega do veículo deverá ser íealizadâ no loca I determ inado na Ordem de Execução de Serviço.

8.2. Â devolução do veículo deverá s€r realizada êm local â ser informado pela fiscãlização respon#vel pelo

acompanhamento da execução dos serviços,

9. DA PRESIAçIO DOS SERVIçOS DE TOCAçÁO

9.1. Os seNiços poderão ser exêcutedos parceladamente, de acordo com a necessidade demandada pelos ór8ãos
participântes, Íicândo e beneficiáriâ obrigada durente a vitêncie de ete e âtender eos pedidos formulados em
conformidãde com os quântitativos estimados e preços registrados
9.2- Â entre8a do veículo deverá ocorrer êm dia e horário de expediente da Prefuitura Munrcipal de Penalva/MA,
de sêgunda a sertâ feira, de 08h0Oàs 18h00; pode ndo ocoríe r excepcionalmente aos sábados, domingos e feíiados.
9.3. Os veículos deverão observar as especificaçôes determinadôs no Termo de Referência, cabendo a fiscâli?ação
proceder à vistoria inicial, com o objetivo de verificação de conformidade.
9.3.1. Os veiculos devem estar em perfeito estado de conservação, licenciados e emplacados, com toda a

documenteção retularizada e todos os equipamentos obritâtórios exigidos pelo Código de Íránsito Brasileiro e
pelas normas do CONTRAN, com seturo total e limpeza satisfatória.
9.3.2. Não s€rão eceitosveículos que apresentem avânas de qualquer natureza, vícios de qualidade ou quantdade,
decoíentes de fabÍcàção ou de mànutenção.
9.3.3. Não serão aceitos veículos diferentes das especificaçôes estabelecrdas neste Termo de Referên(ia e na
Proposta de Preços da beneficiária.
9.4. ticâ Íâcultado à Prefeitura Municipal de Penalva/MA, a aplicação ou instaleção de adesivos, plotâgens ou
quaisquer êquipamentos ou acessórios (racks, antenas, alto falantes, equipamêntos de comunicação,
equipamentos de som, etcl nos veículos locados.

9.5. A simples êntregâ do veículo no destino final, não implica na sua aceitação definitjvâ, o que ocorrerá aús ãs

medides necessáries e comprovação da conformidede pele fiscalização desi8nada pelo ÓÍgão Participante.
9.6. O pagamento do IPVA anual e demais docrimentos necessários deverão correr por conta de Contralada, não
sendo eceito veículo com taxas atrasadas.
9.7. Por ocasião da prestação, os serviços deveíão ser executados de acordo como solicitado pelo ÓÍtão
Participànte e ôtenderàs exi8ências no que diz rêspeito e píazos de entrega e de controle de qualidede, atentândo-
se, píincipalmente para âs preícíições contidâs no art. 39, Vlll da Lei Federal no 8,078/90 (Código de Defesa do
Consuínidoí e nos seus demais dispostos).

10. DA VISTORIA DO VEÍCUIO

10.1. A Contrâtâdã deverá apresêntar o vêiculo parâ a vistoria, a ser realizada na presençâ do funcDnário
responúvel da Contratada e da Íiscalização designado pela Contratante.
10.2. A fiscalização verificará se o veículo apresentado atende a todas as especificações estebelecidas no pÍesente
ÍeÍmo de Referência e na Propostê de Preços dà Contratada e examinará o estado de conservação dos mesmos,
bem como à verificação da existência e do estado de todos os equipamentos obrigatórios (triángulo, extintores de
incêndio devidamente carregados, pnêu estepe etc.). Na vistoria serão verificadas também as condições dos
sistemas mecánicos, elétricos, capotaria, lânternagêm, pinturâ e de seturança, com a finalidade de comprovâr se

os mesmos estão aptos a desenvolveíem os trabalhos propostos.
10.3 Após â vistoíia, a fiscaliração dêverá emitir o laudo de vistoria constando modelo e ãno de Í"bricação, data e
horário, quilometragem inicial, que deverá seÍ âssinado por funcionário responsável da Contratada e sêrvidor da

PreÍeiturâ Municipal de Penalvâ/MA.
10.4- Na hipótese de veiculo defeituoso/avaíiado/sinistrado ou à critério da Administração, a fiscâli.âção deverá
pÍoceder â vrstoÍias extreordinárias.
10.5. Côso o veículo seja reprovado em Laudo deVistoíia, a Contratada deverá substituí-lo no prazo de âté 2 (duas)

hoías após o Íeaebimento da Notificaçâo.

I
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10.6. No eto de dêvolução do veículo, a fiscalização deverá píoceder à vistoria final para entrega do bem
10 7 Á vistorie não eximirá a Contratâda poÍ eventualdano ou prejuÍzo agregado ao veículo duíante â prestação

do seívrço, nem retirârá de contratada a responsebilidade própria dos serviços, tais como a segurança dos
passagerro5, dos respectivos bens e terceiros envolvidos,

r1. rNFRAçÂo DE rRÂNsrro
11.1. O motorista autorizado para diri8ir o veículo será responsabilizado por quaisquer infreções de tíánsito
cometidas sob sua condução, Ílcendo e Contratede responsável pelo pagamento de multas, ressalvado o direito de
regresso, e pela identificâÉo do infrator pará Íins dâs pênâlidâdês legais, conforme le8islação em vigor.
11.2. O veiculo somente será conduzido por profissional com CNH atualizada e de catêBoria competível com o
veículo.

12. MANUTENçÃo pREvE Ttva E coRRmva Do vEícuLo
12.1. Â Contratada é responsável pela manutenção prevenrivâ e corretiva dos veiculos locados, inclusive
subíituiçâo de peças, pneu5, acessórios, filtros, óleo lubrificante, velas, pastilhas de fÍeios, correiâs,lámpadas, etc.,
sem ônus parà a Administrdção.
12.2. As despeses com reparo5 de pneus e cámaía de ar, complêmentação de nível de óleo e demais fluídor do
veiculo, elém de outras despesas que por ventuía possam ocorrer, quando do uso normal do veículo, ficârão a
carto da Contratada,
12.3.AContratadadeverádisponibilizaíatendimento24h(unteequatrohoras),todososdiasda5emana,podendo
ser âcionâdâ mediante chamado técnico do ór8ão Participânte através de fac-sÍmile, e mailou telefone.
12.4. Caso os veículos apresentem defeitos ou avarias durante o período da locação ou se envolvâm em acidentes,
a Contratâda deverá providen(iar a substituição do veículo defertuoso/avariado/sinistrado por outro veículo de
caracteristice técnica ígual ou superior, de modo a garentir a continuidade da locação, observado o pÍazo previsto
no item 13 deste Termo de Refeaência.

12.5. A substituição, a remoção e todas as despeses do veículo defeituoso/âvaíiâdo/sinistrado são de inteira
responsabilidad€ da Contratada.
12.6. A Contreradâ ficará obritada, também, a substrturr ot veÍculos defêituosos/avariados/sinistradol Íora do
horário de expediente noÍmale nos dias não úteis, mantendo para isso, um plantão de 24h (vinte e quatro horas)
para re«)lver assuntos relativos à execução do Contrato.
12.7. Durânte o tempo em que o veículo defeituoso/âvariedo/sinistrado não estiver em uso, a Ádministração nâo
pa8ará diáíias pelo tempo aorrêspondente às interrupções no uso do veículo.

13. DA suBsÍrÍu4Âo DE vEículo
13.1. A Contratada deverá substituir, às suas expensâs, o veículo:

a) reprovado em visloria poÍ razõestécnicas ou por estârêm desacordo com as especiÍicações contidas neste
Termo de Referência ê em sua Proposta de PÍeços;

b) que apresente defeitos, avaías ou se envolvam em acidentes durante o período da locaçâo.
13.2. O veículo devêrá ser substituído pelâ Contrâtada no prazo de ãté 24h (vinte e quatro horas), contados a pârtir
do recebimento da Notificaçâo.
13.2.1. O pÍazo acima estabelêcido poderá ser prorrogado, a cíitério da Administração, desde que a Contratada
formali!e o pedido por escrito e Íundamentado em motivos de caso fortuito, sujeições imprevistas e/ou de força
maior, obse.vádo o art. 57, § 1e, da Lei Federâl ne A.66611993.
13.2.2. Caso a substituição do veículo não ocorrâ no pra2o deteíminado na Notificâção será considerâdâ inexecução
contratual e a Contratada estârá sujeita à aplcação das sânções previías neste Termo de ReÍerência, inclusive
multa de mora,

13.3. Â Contaatada deveÍá Bardntir a substituiçâo por outro veiculo com características igualou sup€rioí.

2
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13.4. A Contratadâ deverá arcar com todos05 crrstos decorrêntês da substitlrição, inclusive a5 despesas de remoção

e devolução, quando for o caso.
14. RECESIME],ITO DO VEíCUTO E EXE€UçÃO DOS SERVIçOS

14-1. O re€ebimento do veículo será efetuado pela fiscalizàção desi8nada pela contratante.
14.2. A simplês execução dos serviços não implica na sua acertãção definitúa, o que ocorrerá somente após ê
vistoria e comprovaçâo de conformrdade, observado os seguintes procêdimentos:

l. Recebifiento provisóÍio: os serviços serão recebidos provisoriamente pela fis(álização no ato do início da

execução, mediânte o laudo de vistoria inicial, ocâsião em que será ferta a verificação quanto à

quantidade, qualidade e confoÍmrdade com as especificaçôes constantes neste Termo de Reíerência, ne

Proposta de Preços da beneficiária e na respêctiva Ordem de Execução de Serviço, bem como
atendimento das obri8ações estipuladas nê ala de Retistro de Píeços;

ll. Recebimento Dc-finitivo: os seíviços serão recebidos definitivemente epós a verifrcação pela fiscalzação
do contrato quanto à quâlidede dor sêrviços de locação, mediente âteste.

14.3. A Âdministração rejertaíá, no todo ou em partê, o sêrvrço prestãdo em desacoÍdo com es condições
estabelecidas na Ordem de Erecução de Serviço, ficando a beneficiária, então contratada, sujeita à readequação
dos serviços.

14.4. O âceite/ôprovâção do serviço/veiculo pela ÂdministraÉo não excluia responsabilidade civil da beneficiária,
então contratada, especialmente quanto a vícios de quantidade ou qualidade dos veículos ou disparidades com as

especrficações estabelecidas no Edital, verificâdas, posteÍiormente, Barantindo-se à Prêfeitura [runicipal de
Pênâlvâ/MA as faculdâdes previstas no art.18 da tei Federal ne 8.078/90 (Códi8o de DeÍesa do Consumidor).
14.5. O recebimento definitivo não isenta a empresa de responsabilidades futuras quanto à qualidade dos serviços
prestados, sendo que â data de sua assinatura inicia a conta8em dos prezos de pagemento.

ls. oBRTGAçôES DA CoNTRÁÍADA
15.1. Dentíe outras atribuições decorrentes da celebração da contratação parã prestação de serviços de locação

de veíc!los, beneficiária, então contratada, obriga se a:

a) locár os vêículos em perfeito estado de conservação e em condiçõês de uso, licenciados e emplacados,
com toda a documentação regularizada, com todo5 os equipamentos obrigatórios exigidos pelo Códi8o
de Trânsito Brasileiro e pelas normas do CONTRAN, com seSuro total, limpeze satisfetória,

b) vistoíiâr os veículos locados na entre8a e na devolução dos mesmos;
c) entreter o veículo no prazo de até 48h (quarenta e oito horàs), contados a partir do recebimento de

respectivô Ordem de Execução de Serviço, conforme especificaÉes técnicas estabelecidas neste Termo
de ReÍêrênciâ e em suâ Proposta de Preços, observadas as íespectivas quântidades, qualidade e preços;

d) arcar com todos 05 custos diretos e indiretos, êncãrBos, tributos, transporte, contribuições e obriBaçõe5
sociais, trabalhistasê previdenciárias, bem como as despesascom manutenção preventiva e corretiva do
veículo, inclusive substrtuição de pêças, pneus, acessóÍios e lubriíicantes, êquipamentos de se8urança,
tâxas,licenciamento, segurototal, incluindo incêndio, roubo, furto, inclusive deacessórios, colisão, perda

total, cobertura de terceiros (danos materiais e corporâis) e acidênte por passa8eiro (morte e invalidez),

e quaisqueí outrâs dêspêsas decorrentes da propriedade e uso do veÍculo;

e) íesponsâbilizar-sê pelo seguro totâl dos veículos locâdos, incluindo incêndio, roubo, furto, inclusive de

acessóíros, colisão, perdâ total, acidente poí passa8eiro (morte e invalider)e cobeítura de têrceiros;
f) disponibilizâr átendimento 24h (vinte e quatro horas), todos os dias da semana, podendo ser acionada

mediante chamedo técnico da Administraçâo através de fac-símile, e-mail ou telefone, para prestação

dos serviços de locação ou substituição de veículo defêituoso/avãriado/sinistrado, inclusive aos sábados,

domin8os, feriâdos e foía do horário de expediente,
gl prestaí os seÍviços de mânutenção preventiva destinedos a prevenir quebras evitando possíveis

acidentês, executada através de serviços e trocâ de peçàs e acessórios quê apresentarem defeito ou
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desgâste, troca de óleo de motor, conserto de pneu, lubriÍicação, entretando os veículos sempre limpos

e em perfeitas condições de usoj

h) prestar os seíviços de mánutenção corÍetiva destinada à correção de defeitos, avarias ou quebras

ocorrides por quelquer motivo durante o período da locação;
i) forneceros equipamentos e ferramentas necessárias à execução do Contrato;
j) substituir veículo reprovado em vistoria por razões técnicas ou por êstãr em desacordo com às

especificaçõês contidâs nêstê Terího de Refeíência e em sua Propostâ de Preços

k) substituir veículo que apÍesente defeitos, averiâs ou se envolvam em acidentes durante o período da
locação, observado o prazo de até 24h (vinte e quatro horas), contados a partir do recebimento dâ
Notificação;

l) providenciar, imedlatamente após o recebimento da comunicação de deÍeito, avar€ ou sinrstro, a pÍonta
substituição do veículo, por outro veículo de câíacterííicas técnicas iBuais ou superiores, em perfeito
estado de conseÍvação e limpeza, de modo â Sarantir a continuidade da locação, obsêrvado prdzo não
superior â 24h (vinte e quatro horas);

m) arcar com todas âs despesas referentes à substituição de veículo defeituo5o/avariado/sini5tíado,
rnclusive sua remoção,

n) não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto da contratâção;
o) desi8nar preposto e ôpresenter releçâo com endereçosfísico e eletrônico (e-mâil), têlefones, fâc-símiles,

nomes dos responsávels, pôra flns de contato para os chamados que se fizerem necessários;
p) identificar seu pêssoal nos atendimentos dos seíviços;
q) comunicarimediâtamentequalquêraltêração noseu estatuto social, razão social, CNPJ, dados bancários,

endeíeço, teleÍone, fax e outros dados que forem importantes;
r) íesponsabilizar'se pêlâ quâlidade dos serviços prestados, sob penà de íesponder pelos danos citusados

à Admhrstraçâo ou ã terceirosj
s) arcar com as despesas com transporte, carta e descârgâ, encâr8os, tributos, seguíos, contribuições e

obíiBações sociais, trabalhistas e previdenciárias e quaisquer outras despesas decorrentes da prestação
de serviços;

t) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite âs normas de segurança, hitiene e medicinâ do tÍâbalho;
u) rêspondeí pela supêrvisão, direção técnica e administrativa e mão-de-obra necessárias à exêcução da

prestàção, como úníca e exclusivâ empreSadoíâ;
v) responsabilizar-se poí quârsqueí acidentes sofridos pelos empÍegados, quando em serviço, poÍ tudo

quanto à5leis trabalhistas ê previdenciáíies lhes ãss€turem;
w) responsãbilizar-se pelos danos aausàdos direta ou indiretamente à AdministraÉo ou a terceiro§,

de(orrentes de sua culpa ou dolo quando da prestação dos s€íviços, não excluindo ou reduzindo esse

responsabilidade a fiscalizâção ou o acompanhamento pela Administração;
x) mânter, durante a validade da Ata de Re8istro de Preços e o prazo de vitência dos eventuais Contrêtos

celebÍados, enquanto condição para futuras e eventuâis contratações, em compatibilidade com as

obrigações por ele essumidas, todàs as condrções de habilitação e qualificação exigidas.

16. OBRIGAçÔES OO CONIRÂÍATTE
16.1. A Contratantê obd8â-se â:

a) emitir a Nota de Empenho e â Ordem de Execução de Serviços quando de eventuais e futuÍas
contratações;

b) zelaí pelo bom uso dos veículos;
c) acompanhaí e fiscalizaí a prestação dos serviços por intermédio do servidor desi8nado para fiscalização;

PÍaça Dr.loséloaqurm Malquê3, ne 222, Cêntro, Pênatua/MA, CEP 65 213 000, e mail:lic,tâcâo pênâlva@Smail.com
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d) notificaí a contratada para a reparaçâo, correção, remoção ou substituição, às suas expensas, no todo
ou em parte, de situaçôes em que se vêrifiquem defeitos/avarias/sinistros dos veículos resultantes da

execução dos serviços, no pÍazo de até 24h (vlntê e quatro horas)j

e) receber os serviços em conformidade com es especificeções, quantidade, qualidade, prâzos e demais
condições ertabelecidâs neste Teímo de Referência e na Proposta de Prêços dã benêficiária,

f) etestaros documentos fiscais peninentes, quando comprovada a prestação dos serviços;
g) notificar a beneficiária, então contratada, para a substituição de serviços reprovados no íecebimento

provisório, conÍorme termo de recusa;
h) notificaÍ a benêficiária, então contratada, parô a substituição de serviços que apresentarem vícios

redibitórios após a assinatura do ateste que Íormalizar o recebimento definitivo, conforme termo de
recuSa;

i) efetuar os pagamentos à beneÍlciária de acordo com a forma e prazo estabelecidos, observendo as
normâs administíativas e financeiras em vigor;

,) comunicâr à beneficiária todâ e qualquerocorrência relacionada com a prestação dos serviços de locação

de veículos;
k) píêstâr as inÍormâções e os esclâíecimentos que venham a ser soliaitados pelos empregados da

beneficiáíia;
l) propoÍ a aplicação das sanções administrativas e demais cominações letais pelo descumprimento das

obri8ações assumidãs pela beneficiária;
m) frscahzar para que, durante a validade da âta de RêBistío de Preços ê o prazo de vitência dos eventuais

Contratos celebrados, s€jam mantidas todas as condições de habilitação e qualiÍicação exigidas na

licitaçâo.

17. PAGAMENÍO
17.1. o pa8âmento será efetuado dê forma mensal, no praro de em até 30ltrinta) dias consecutivos, contados â

pa(ir dâ dâra de assinatura do ateste que formalizar o Íecebimento dos serviços, dêsde que não haja fator
impêditivo provocôdo pela Contratâde, mediânte apresentação de nota fiscal, acompanhada dos seSuintet
documentos.

â) Notá de Empenho;
b) Ordem de Execução de Serviço;
c) Cenidão Negativa de Oébitos Relativos a Trabutos Fêdcrais e à Dívida Ativa da União, expedida pela

Secretaria da Receita Federal do Brâsile pêlâ Procurâdoria-Geral da Fazenda Nacional, a qual se refrra ài
contribuições previdenciáíia5 e a5 de têrceiros;

d) Cêrtidão Ne8âtivâ de Débitos Fiscaisjunto à Falenda Estadualj

e) Certidão Negativa de lnscriçào de Débitos na Dívida Ativa,junto à Fâzenda Estadual;

t) Certidão NeSaliva de Débitos Fiscaisjunto à Fazenda Municipal;
g) Certidão Ne8ativa de lnscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municípâl;
h) Cêrtificado de Rêgulãridãdê do FGTSj

i) Certidão Ne8ativa de Débitos Trabâlhistâs -CNOT.
17.2.a nota fiscalserá conferida e atestada pelo fisca I Íesponsáve I pelo recebimento dos serviços, conforme o caso,
que também deveíá conferirtoda a documentação constante no item 17.1.

17.3. O pôgamento será creditado em nome da beneflciária, então contÍatada, mediante ordem bôncária em conta
corrente por ela indicada,

17.4. Na ocorrêncie de rejeição da nota fiscâ1, motivada por erro ou incorreções, o píâzo parâ pagamento passará

a ser contado a partir da data da sua reapÍesentação.
17.5. Em câso de âusência ou irrêgularidadê nes certidões de Íe8ularidade fiscal e trabalhistâ, o prazo de
pagam€nto seíá contado a partir da sua (re) a prese ntação, devidamente regularizedes.
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17.6. A Administração se reserva ao direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, o objeto não estiver
de acordo com as especificações apresentadas e aceitas.

17.7. A Administração podêrá deduarr do montante a pa8ar os valores correspondentes a multas ou indênizações
devides pela beneficiária.
17.8. Caso o pagamento seja efetuado em data além do prazo estabeleEido e desde que não tenha sido ocesronado
direta ou indiretamente pêla bêneficiária e este tenha cumprido integralmente as obriBações contratuais, a
Píeíêrtura Municipal de Penalva/MÂ fica sujeita ao pa8amento do valor devido atualizado, até a data de sua
Íquideção, conforme cláusula específicâ do contrato administrativâ.

lt. DO RÉAJUSTE

18.1. Os preços contratados somente poderão ser reajustados após 01 (um) ano da data de apresenteção da
Proposta de Preços, mediante justificôtNa, desde que realizada negociação prévia entre as panês, tendo como
Imite máximo a vaÍiação do IGP-M/FGV ou outro índice que vier substituí-lo.
18.2. Caberá à Contratada a iniciativa e o encargo dos cálculos, que deveíão ser apresentados para análisê e
ãprovação da Contratante.
18.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno de 12 (do2e) meses será contado a panir da data de
início dos efeitos financeiros do último reejuste ocorrido.
18.4. Caso a Contratada não rcqueira tempestivamente o reajuste e prorrotue o Contrâto sem pleiteá-lo, ocorrerá
a preclusão do direito.
18.5. O reajuste podeÉ serformalizado por meio de Apostilamento ao presente Contrato vi8ente.
lE.6- É vedado à Contratada inteÍromper o s€rviço enquanto aguarda o tÍâmite do processo de reajuste de preços,
estando, neste caso, su.ieita às sançõês administrativas previstas.

19. sANçÕEs ADMTNTÍRATrvAs
19.1. O descumprimento, lotal ou parcial, de qualquer das obriBações ora estabelecidas, sl.tjettará a Contratada às

sanções previstas na Lei Federal nc 10.520/2002, eplicendo-se, subsidiariamente, â Lei Federalnr 8.666/1993.
19.2. Aplicando-se o disposto no ãrt.86 da Lei Fedeíal ne 8.666/1993, o atraso injustiÍlcado na entrega ou
substitlrição dos veículos sujeltaíá a contíatada às se8uintes multas de moÍa:

a) multa moratória diáÍia de 0,06% (sêis centésimos porcento) dovalor mensal, em caso de atraso no início
da execução dos seÍviços;

b) multa moratóíia diáÍia de 0,06% (seis centésimos por cênto) do valor mensal, em caso de atraso na

substituição do veículo reprovado em vistoria, quando locado em desàcordo com as êspecificações
contidas no termo de referência e na proposta de preços, ou do veículo defeituoso/avariado/sinistrado
durante o período da locaçâo.

19.3. Dianteda inexecução tota I ou parciôldo ContÍato, além das multas aludidas no item anteÍior, â AdministraÇão
poderá, Earantida a prévia defesa, aplicar a beneficiánâ as seguintes sançôes:

â) advertênciâ;
b) multa de 10% (dez por cênto) sobre o valor total do Contrato;
c) suspensão temporáíia de participaçâo em licitação e impedimento de contratar com e Administrâção,

poí prazo não supenor a 02 (dois) anos;
d) declaíação de inidonêidadê pârã licitar ou contratarcom a Administrâção Pública enquanto peíduíarem

os motivos dêteíminantes da punição ou até que seja píomovida a reabilitação peíante a própria
autoridade que aplicou a penâlidâde.

19.4. As sânções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" podeíão sêr aplicadas conjuntamente com a prevista na alínea
'b'.
19.5. Se a contíatada ensejaÍ o retardamento da execução do certâmê, não mantiver a proposta, falhar ou fra udaÍ
na execução da contratação, compoÊar-se de modo inidôneo, frzêr declaração Íalsa ou cometer fraude fiscal
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garantida o direito prévio da ampla defesa, ficará impedido dê licitar ê contíâtar com a Prefeitura Municipâl de

Penalvà/MA, pelo prazo de até 05 (cinco) anot enquanto perdurarem os motivos dêtêrminantes da punição oLi até
que seja promovide â reebiliteÉo perente â píópria autoídadeque aplcou a pênâlidade, sem prejuízo da aplicação
das multas previstas neste item e das demais cominâções legais.

19.6- Caberá à Ílscalização propor â ãplicação das pênalidadês prêvistas, mediante relatório circunstanciado,
âpÍe§enlândo pÍoves que justiflquem a proposição.

19.7. Âpós a âplicação de qualquer penâlidade seÍá feita comunicação escrita à beneficiária e publicação na

imprensa oficià1, constando o fundamento legal, excluídes os câsos de âplicâÉo dãs penalidades de advertência e
multa de mora.
19.8. Âs multas deverão ser recolhidas no prazo de 15 (q'.rinzê)dias consecutivos contados da data da notificação,
em conta bancária a seí informada pelâ Administração
19.9. Os valores des multas poderão ser descontados dos pagamêntos devidos p€la Âdministração ou cobrados
diretâmente da beneficiária, amiBável ou judicialmente-

20. QUAtlF|CAçÃO TÉCNTCA

20.1. Poderão perticiper do Pregão p€ssoa juíídica com ramo de atividade compatível com o objeto especificado
neste Termo de ReÍerênoa e que atenda â todas âs êxi8ências contidas neste instrumento, no Edital da licitação e

seus anexos, além dàquelas previstas em legislação pertinente.
2O.2, Entre as obritações técnicôs, objetivando garantir que os proponentes interessedos em prestar seus serviços
aos entes públicos, sejâm empresas idôneas devidamênte inspecionadas, bem como assegurar que a qualidade de
seus servlços esteja de acordo com as normas técnicâs necessárias, deverá ser apresentada a setuinte
documentâção'
20.2.1. Compíovação de aptidão técnicô, através de atestados ou certidões emitidos por pessoa jurídica do diíeito
público ou privado, com nome e essinãtura legível do signatário, que comprove experiência na prestâÉo dos
serviços dê locação com característiaas semelhantes ou êquivalentês âo objeto licitado, podendo ser apresentado
em originalou em cópia âutenticada.
20,2.2. O(s) Atestado{s) deverão ser imprêssos em pôpel timbrado constando o CNPJ e endereço completo, devendo
ser assinada por seus sócios, diretores, administÍadores, procuradores, gerente3 ou servidor responsável, com
expíessâ indicâção de seu nome completo ê car8o/Íunção. Quando for emitido por ente privado deverá este ser
firma reconhecida de quem o subscreveu,
20.2.3. Declaraçào formal da disponibilidade dos vêículos ê pêssôel, considerados essenciars parê o cumprimento do
objeto.

21. AÍA DE REGISTRO DE PREç6
21.1. A beneficiária obrigeÊse-á a cumprir todas as condições dispostas na Ata de Registro de Prêços, assumindo o
compromisso de atender ôs contrataçôes solicitadas pela Píefeitura Municipaldê Penalva/MA,Íicandoainda sujeita
às penelidedes cabíveis pelo descumprimento de qualquêr de suas Cláusulas.
21.2. A Ata de Registro de Preços não obrità a Administração a fiímar as codrataçôes que dela podeíâo advir,
ficândo-lhe facultada a realização de licitação especíÍica para a aquisição dos produtos pretendidos, hrpótese em
que ficôíá assegurado à beneÍlciáíia a preferência nâ contratação, desde que a sua Proposta âtênda às mesmas
condições da licitante vencêdora, consoânte dispõe o Art. 15 do Decreto Municipal ne 05/2017.
21.3. A5 contretações com â beneficiária serão formalizadas por meio de Contrato Administrativo.
21.4. É vedado eÍetuarecíéscimos nos quantitativos fixados neste Termo de Referência e inclusos ne Ate de Registro
de Preços, inclusive o acréscimo de que líatâ o § 1e do Ân. 65 da Lei Fêderal ne 8.666/93.

22. VAUDADE DA ATA OE REGISTRO DE PREçOS

,,? . zo zz-
--,'íri SZ
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22.1. O prazo de vâlidade da Ata de Retistro dê Preçosserá de 12 (doze)meses, contados de sua âssinatuÍa, vedada

sua prorÍogação, conforme dispõê o arti8o 15, § 3a, inciso lll, da Lei Federal nq 8.666/1993 c/c Àrt. 11do Decreto

Municipal ne 05/2017.

23. ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREçOS

23.1. Não há previsão de quantitativos para adesão, portanto a Ata de Registro de Preços, durante suavalidade não
poderá ser utilizada por órBãos ou entrdades da Administração Pública, consoante os Acórdãos ne

A5s / 20 13 lT CU / Pte ná Íio, 2037 / 20 19 /Í CU / P le n á t i o e 22 4 / 2O2O /1 CU / P I e n á t i o.

24. SUBCONTRATAOÃO. CESSÃO OU ÍRANSFERÊNOA DOS OIREITOS E OBRIGACõES COiITRÁTUAIS

24.1. a beneficiária, quando contratada não podêrá subcontrâtâr total ou parcialmentê o objêto deste Contrato,
bem como cêdê-lo ou transferi-lo, no todo ou em pârte, sob pena de imediata rescisão e aplicação das sanções

administretives cebíveis.

2s, pas prsPostcõEs FtNAts
a) O município têrá direito, a qualquer tempo ê lu8ar, de rejêrtar quaisquer produtos a serem fornecidos,

que de altuma forma, não estejam em estrita conformidade com os requisitos especificados,
independentemente dos defeitos a serem apresentados após a entrega.

b) A contratada gêrantúá o comportamento moral e profissional de seus empregados, quando estiverem
procedendo às entíegâs, cabêndo-lhe rêspondêr integrâle incondicionalmente portodos os danos e/ou
atos ilícitos resultente de ação ou omissão destes, inclusive por inobservância de ordens e normes da

contratànte.
c) A contratada manterá a contratante livre de quaisquer reivindicações, demandas, queixas e

íepresentaçõês de qualquer natureza, decoÍrentes de sua ação ou omissão.

d) Não será admitida proposta parcial, ou seja, com quantitativos infeÍiores ou superioíes aos itêns
constantes da propostâ, nem descrição incompleta,

Praça Dr.loséJoaqurm Maíquet, ne 222, Cêntro, Pênãlva/MA, CEP:65.213_0ü), e-marl: licitacao.Penatua@gÔail''om
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ANEXO II- MINUTA DA ATA OE REGISTRO DE PREçOS DO PREGÃO ELETRÔI{ICO NC J2O_

O Município de Penalva/MA, inscrito no CNPI sob o ne 05.179.402/0001-81, com sede à Praçâ Dr. iosé Joaqurm

Mârques, n" 222, Centro, Penalva/MÂ, dorevante denominedo lúunicÍpio, neste ato representado pêla Comissâo

Permanente de Licrtação-CPl, enquanto ÓrBão Gerenciador, conforme PottaÍia n" O38/2O17-ÉAPRE/PENALVA,

consideràndo ojulgámentodo PrêBão Eletrônico n"J2022 (SRP), Processo Administretivo ne 030/2022-SEMAD,

resolve registrar os preços da empresa qualiÍicada neste ata, de acordo com a clessificação por êla alcençâda e

nas quantidades cotadas, atendendo as condiçôes prêvistas no edital, sujeitando-se as partes às normãs
constãntes ne Lei Federal ns 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alteraçôes, no Decreto Municlpel n' 05/2017,
de 02 de janeiío de 2017, e em conformidade com asdisposiçõês a se8uir:

1. OO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o íegrstro de preços pôra a eventual contrataÉo de pêssoe juídicâ pârá
prêslãçãodê gêrviços de lraçâo deveículo5 com moto.iita es€m combustível, egpecificada nos itensdo Termo
dê Rêfêíéncie, Ânexo I do Prêgâo Elêtíônico ns J2022 {SRP), que é parte integrante desta Ata, âssim como a

proposta vencedora, independentementede transcrição.

2. oo óR6Ão GEREÍ{oArx)f, E pAfincrpAÍ{rr
2.1. O Ór8âo GerenciadoÍ da Àta será a Comissão Pêrmânente de Licitação - CPL, conforme Po ftd,|d n' O38/2O77

GAPRE/PENÂLVA.
2.2. Panicipam do registro de preços os seguintes óí8âos: sêcretaria Municipal de Administração - SEMAD,
Secretôria Municipal de Educaçâo - SEMED, Secíetaíiâ Municipal de Saúde - SEMUS e Secretaria Municipal de
Assistência Social - SEMAS.

3. OOS PREçO$ ESPECIFCâÉES E qUAHflÍÂNVOS

3.1. O preço rêtistredo, as especificações do objeto, a quantidade, fornêcêdor ê as demais condições ofeÍtadas
na poste são es ue se

EMPRESA

CNPJ

RG:

UNIDlTEM QUAi{IlOÂOE
ESÍIMÂOA DE

VEÍCULO

ÍAERICANTE/

MODELO/
Âro

VALrofl

U'JÍTÁRlo
MEIISAL

vat oR
ME SÂt

TOTAT

VÂLOR

TOTÂL

lt2
MESES)

ESPECTH(ÁçÁO

VALOR TOTAL REGISINADO

EÍ{OER

E.MAIL: TELEFONE:

REPRESE TANTE:

CPF

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISÍRO DE PREçOS

4.1. Não houve previsão de quantitativos paÍa adesão na licitaçâo, portanto não haverá, consoante os Acórdãos
n' 855/2013-TCU-Plênário, 2037/201g-TCU-Plenário e 224l2020-TCU-Plenário

5. VAIDADE DAATA
5.1. Â validâde da Ata de ReSistro de Preços será de 12 (doze) meses, a partirda sua assinatura, não podendo ser
prorrogada, conforme dispõe o artigo 15, § 3e, inciso lll, dâ Lei Federal ne 8.666/1993 c/c Art. 11 do Decreto
Municipal ne 05/2017.
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5. NEV§ÃO E CIÍ{CEI.AMEi'TO
6.1. a administíação realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores â 180 (cênto

e oitenta) dias, a fim de verificâr â vantaiosidade dos píêços reBistrados nesta Ata.

6.2, Os preço5 registíados poderão ser revistos em decorrênciâ dê êventual redução dos preços praticados no
meícedo ou de fato que eleve o Eusto do objeto registrado, cabendo à Administração pÍomover ás neSociações
junto eo fornecedor,
6,3. Quando o preço registÍedo se tornar superior ao píeço praticado no mercado por motivo superveniente, a
AdministÍação convocará o Íornecedor para ne8ociara redução dos preços aos valores praticàdos pelo mercado.
6.4. O fornecedor que não aceitãr reduzir s€u preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do
compÍomisso assumido, sem âplicáção de penalidade.

6.4.1. A ordem de classiÍicação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços âos valores de mercado
observará a classifi cação oriBinal.

6.5. Quândo o preço de mercado se tornar supêrior aos preços reBistrados e o fornecedor não pudeí cumprir o
compromisso, o ór8ão Serenciàdor poderá:

6,5,1. tiberar o fornecedoí do compromisso assumido, câso a comunicação ocoíra antes do pêdido de
Íornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a verecidade dos motivos e compÍovantes
aPresentados; e

6.5.2. Convocaí os dêmais fornêcêdores pard asseturar itual oportunidade dê negociação.
6.6. Não hevendo êxito nas neSociâções, o óÍBão Berenciâdoí deveíá píoceder à revogação desta ata de registío
de pÍeços, adotando a5 medidas cabívers para obtenÉo da contratação meis vantejose.
6.7. O retistro do foínecedoí reíá cancelado quãndo:

6.7.1, DescumpÍrr as condições dâ âta de retistro de preços;

6.7.2. Não rêtirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo êstabelecido pela Administração,
sem justificativa aceitável;
6.7.3. Não aceitar Íeduzir o seu preço registrado, na hipótesê dêste se tornar superior àqueles prãticâdos no
metcado;olr
6.7.4. soÍrer sanção administràtiva cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrâto admintstrõtivo,
alcançando o órBão gerenciador e órBã05 pôrticipentes.

6.8. O cancelamento de íêSistros nes hipóteses previstas nos itens 5.7.1, 5.7.2 e 5.7.4 será Íormalizado poí
despaaho do órgão gerencia d or, asse8urado o contraditóíio e a âmpla deÍesa.
6.9. O cancelamento do Íe8istro de píeços podeé ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso tortuito
ou forçâ maior, que prejudque o cumprimento da ata, devidamente comprovedos ejustificâdos:

6.9,1. Por rãzão de inteaessê público; ou
6.9.2. A pedido do fornecedor.

7. DAS PEÍ{AUDADES
7.1. O descumprimento de Ata de Rêtistro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital.
7.2. As sançôes do item acimâ tômbém se aplicam aos integrantes do cádastro dê rêserva, em pregão pera

re8istÍo de preços que, convocâdos, não honrarem o compíomisso âssumido injustificadamente, nos termos do
art 49, §1e do Decreto ne 70.02412019.

7.3. É da competência do órtão gerenciedor a epliceÉo das penelidades decoÍentes do descumprimento do
pectuâdo nesta ata de registro de preço laít.4e, inciso lX, do Decreto Munrcrpal ne 05/2017), exceto nes hi[Éteses
em que o descumprimento disser respeito às contrataçõ€s dos óíEãos participantes, caso no qual cabeíá ao

respectivo ó€ão pârticipantê a aplicâçâo da penalidade (Art.5e, Parátrafo Único, do Decreto Municipal ne

os/20171.
7.4. O órgão participânte dêvêrá comunicãr ão órgão gerênciador qualquer das ocorrências previstas no ert. 19

do Decrêto Municipal ns 05/2017, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do

registro do fornecedor.

pr.ça Dr.ro5éJoaq!im Màrquês, ns 222, cêntro, Penalv./MÂ, cEP'65.213{00, ê mall: lÊitâ.áo.pena tua @tmarl com
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PREGÃO EETRôNrCO N'J2022 (SRP)

MIÍ{UTA DE EDÍTAL

8. CONDTçÔES 6ERAS
8.1. As condições terais do íoÍnecimento, tais como os prâzos para êntíe8ã e recebimento do objeto, es
obri8ações da Administração e do fornêcêdor reSiírado, penalidedes e demais condiçôes do ejuste, êncontíafi'
se definidos no Teímo dê ReÍeréncia, anexo do Edital.
8.2. É vedâdo efetuaÍ acÍéscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusrve o acréscimo
de que tratâ o § 1e do aí- 65 da tei Federal ne 8.666/93, nos termos do art. 11, § 1e do Decíeto Municipal n"
os/2o71.
8.3. A âta de realizâção da sessão pública do pregão, contendo â Íelâção dos licitantes que aceitaÍem cotar os
ben5 ou serviços com preços ituais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de Registro de
Preços, nos termos do art. 10, §4e do tlecreto Municipal n" 05/20217.

Pere firmeze e validade do pactuado, a presente Ata foa lavíôda em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de
lidâ e ãcheda em ordem, vai assinada pelas partes.

Pênalva (MA),_ de _ de 20_

Pela Comissão Permanente dê Licitação -CPL

Pelo Fornecêdor ReSistrado

Praça or.loséloáquim Merques, nq 222, c€ntro, Penàlvâ/MA, cEP 6s.213 000, e-marl: li.itacâo.p€ na rva@tma il.com
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PREFEITURA MUI{ICIPÂL DE PENALVA/MA
coMrssÃo pERMANET{TE DE LrCrrAçÃO - CpL

PREGÃO ELETRÔNrCO N'J2022 (SRP)

MINUTA DE EDITAL

ar{Exo nt- MtÍtuTA Do @r{TRATo ADMtÍ{tsTnATvo t{e J20_

ITRMO DE CONTRATO OE PRESTAçAO OE

SERVIçOS, QUE FAZEM ENIRE SI O MUNICÍPIO
DE PENAI.VAIMA E A EMPRESÂ

NA FORMA ABAIXO:

O Municípro de Penalva/MA, pessoe iurídice de diÍeito público interno, sediada nâ Prâçe Dí José loequim
Màrques, n' 222, CentÍo, nesta cidade, inscrito no CNPJ sob o na 06.L19.4O2/0rjo7-A1, doravante denominado
CONÍRATANTE, nêstê ato representado por, Prefeito Municipal, ponador do RG n'

e CPF n' e a empresa inscritâ no CNPJ sob o ne

com sede na dordvante denominada CONTRATA0A, neste ato
representada por, (qualiÍicação), portado(a) do RG nc e CPF nc

têm, entre si, ajustado o presente Contrato de Prestação de Serviços, resultante do Pretão
EletÍônico np 

-/2022 
(SRP) e Ata de Registro de Preços n' JzO- ioÍmalizada nos autos do processo

Administrativo n9 030/2022-SEMAD, com fundamento na Lei FedeÍal ne 10.520/2002 e, subsidiaÍiâmente, na Lei

Federal n'8.666/1993 e altêrações posterores, aplicando.se as demais normas re8ulamentares pertinentes à

espécie, mediante as segurntes cláusulas e condições:

1. OáUSU|Á PRIME|RA - OüEIO
1.1. O obieto do píesente Termo de Contrato é a contfifaÉo dê pêsí» iurídice para pre§tação de serviços de
locação dê veículo6 coln molodstã e sem combsstívê|, conforme especificâções e quantitativos estâbelecidos no
Termo de Referência, anexo do Edrtal.
1.2. Este Termo dê Contreto vincula-se ao Edhâldo Pregão, identificedo no preâmbulo e à proposta vencedora,
independentemente de transcíiçâo.
1.3. DiscriminaÉo do objeto e valoÍes contratados:
ITEM

VALOR TOTAL

2. CúUSUIÁ SEGUIDA - UGÊÍ{CIA
2.1. O prazo de vrgêncrâ dêste Termo de Contrato é aquele fixado no Têrmo de Referência, com início ne data de

_J_J_e encerramento em / / . prorroBável na forma do Termo de ReÍerênciê.

3. CúUSUr,A rERcÉrRÂ - PREçO

3.1. O velor do presente Termo de Contrato é de RS _
3.2. No valor acrma estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indirêtas decorrentes da êxecuçâo
contratuale outÍos necessários ao cumprimento integraldo objeto da contratação.

4. oáusurÂ euaRTA - ooÍacÃo oRçaMEÍ{ÍÁi[a
4.1. As despesâs decoÍÍentes desta contrataÉo estão programadas em dotação orçamentária propÍiô, prevrsta

da PÍeíêitura Munici alde Penalva/MA, ra o exerocro nte na classifrcação abaixo

Cate ria Econômica

rsPEcrflcÁçÂo UID QUÂI{TIDADE
ESTIMADÁ DE

vEku[o

VAlOR
unnÁRlo
METSÂI.

MODET.O/

À\to

VALOR

MEflSAt-
TOTAL

VALOR

TOTÀT

{12 MrSrS)

Unidade Orçamentária
Fonte de Recur§o

Função Progrâmática

no

PÍaçâ DÍ. Jo5éloâqu,m Maques, nq 222, cenÍo, Penalva/MÀ CEP:65.213_000, e'hàil: li.ita.ào FMlva@smail.com
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MINUTA DE EDITAL

5. CúUSUI.A QUI]{ÍA - PÂGAMEiíTO

5.1. o prazo paÍa pagamento e demais condiçôes a ele rêferentes encontÍam 5e no Termo de Refurência

5. CúUSU I.A SEXTA - REA'USIE

6.1. As condiçõês de reajustes encontram-se no TeÍmo de Referêncra

7. CúuSUr.A SÉIMA - GAÂÂr{nA DE EXECUçÃO
7.1. Não heverá exiSência de Barantia de execução para a presente contratação

8. CúUSUI.A OITAVA . EÍÚNEGA E RÉCEBIME|ÚTO Do OBIETO
8.1. As condiçôes dê entregâ e recebimento do objeto são aqueles previstas no Termo de Referência, anexo ao
tdital.

9. CIAÚSUIA Í{{r A-F|SC r.E çÃO
9.1. Â fiscali2âção da exêcuÉo do objeto será efetuada pelo s€rvidoí (nome, cargo, matrícule e

CPF), desitnado pele CONTMTANTE, na forma estabelêcrda no Teímo de Referência, anexo do Edital

10. CúUSULÂ OÉOMA - OOXEAçG OA «rí{TRAÍArÍrE E OA @ TiAÍÁD^
10.1. As obrlEâçõês dâ CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas pÍevistas no Termo de Referênciã, ânexo
do Edital.

11. cúusur.a DÉoMA PRTMETRA- saNçÔEs aDMrNrsIRAnvAs
11.1. As senções referentes à execuçâo do contrato são aquelas previstas no Têrmo de Referêncie, anexo do
Edital.

12. CúUSUtA DÉOMA SEGUÍTDA- RESCEÃO

12.1. o píesente termo de contrato poderá ser resaindido:
12.1.1. Por ato unrlateral e escíito da Administraçào, nas situações previstas nos in(isos I a Xll e XVll do art. 78

da tei ne 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da âplicâção
das sanções previstas no Termo de RefeÍência, ânexo do Editâl;
12.1,2. Ami8avelmente, nos teímos do art. 79, inciso ll, da Lei ne 8.666, de 1993.

12.2. Os casos de rescisão contratuãl serão formâlmente motivâdos, âssêgurando-se à CONTRATADA o direrto à

prévia e ampla dêfesa.
12.3. ACONTRATADÂ Íeconhece osdireitos da CONTRATANTT em càso de rescisão administrativâ píêviste no âít.
77 da Lei ne 8 666, de 1993.
12.4, O termo de rescisão será precedido de relatório indicâtivo dos se8uintes espectos, conforme o caso:

12.4.1. Balanço dos evêntos contÍatuâisjá cumpridos ou parcielmente cumpridos;
12.4.2. Relação dos pagamentosjá efetuados e ainda devidos;
12.4,3. lndêni.ações e multas.

13. cúusura DÉoMA rti(rlrÁ - vÊDAçoEs
13.1. É vêdado à contratada:

13,1.1. Cauaionar ou utiliza. este Termo de Contrato pêrâ qualquer operação financeira;
13.1.2. lnteríomper â execuÉo contrâtual sob aleSaÉo de inadimplemento por parte da CONTRATANTE,

sãlvo nos casos previstos em lei

14. CúUSU|Á DÉOMA ([rArÍA - ArlERrÇakS
14.1. Eventuais alterações contratuais reter se ão pela disciplina do art. 65 dâ Lei ne 8.666, de 1993

Praça Oí. Joséloaqurm Marques, ne 222, Centro, Penilva/MA, CEP: 65,213{m, e-mail licitâcao.Énã va@Small.com
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PREFEITURA MUNICIPAT DE PENALVA,/MÂ
coMrssÃo PERMAÍ{ENIE DE UOTAçÃO - CPL

PREGÃO ErETRÔNrCO N'J2022 (SRP)

MIÍ{UÍA OE ED]TAL

14.2. Á CONTRATADA é obíi8ada a aceitar, nas mêsmâs condições contratuais, os acréscrmos ou 5upressões quê

se fizeíem necessária, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valoÍ inicial atualizado do contrato.
14.3. As supíessões resultantes de acordo celebrados entre as pãrtes conrratantês poderão êxcêder o limite de

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

$. cúusur.a DÉcrMA qurNTA - Dos c sos oMrs«rs
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei ne 8.666, de
1993, na Lei nr 10.520, de 2002 e demais normas Íederais de lErtações e contíatos administrativos e,
subsidiaÍiamente, segundo as disposições contidas na Lei ne 8.078, de 1990 Códi8o de Defesa do Consumidor -

e normas e princÍpios gerais d05 contratos.

16. CúUSU|Á DÉOMA SEXTÂ - ruBUCâCÀO
16.1. lncumbirá à CONTRATANTE providencier a publicação deste instírmento, por extrato, na imprensá oficiel,
no prazo previsto na Lei ne 8.666, de 1993.

17. oÁusuu oÉoMA sÉIlilA - Ffio
17.1. É eleito o FoÍo da Comarca de Penalvâ/MA para dirimiros litígiosque decoÚerem da êxecução deste Termo
de Contrato que não possam ser compostos pela conailiação, conforme aít. 55, §2c da Lei ne 8.666/91.

Pare firmeza e validade do pactuado, o presente Termo dê Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de iguâlteor,
que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

ÍESÍEMUNHAS.

ASSINÂTURA

Penalva/MA, _ de de 20

Responsável legôl da CONTRATANTE

Responsável letal da CONTRATAOA

CPF

ASSINATURÂ CPF

Praça Dr.loséloãquim Marqu€t nq 222, Centro, Penàlva/MA, CEP:55.213_000, ê_maili licitaÉo.penatuâ@tmajl'com
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PENALVA/MA
coMrssÃo PERMA]{E TE DE tIcITAçÃo - cpr

DESPAC]IO

Em cumprimento ao Art. 38, § Unico, da Lei Federal no 8.666/1993,

solicitamos a Procuradoria Jurídica do Municí;oio o exame e aprovação, a

minuta do Edital do Pregão Eletrônico destinado ao registro de preços para

futura e eventual prestação serviço de locação de veículos com motorista e

sem combustível, para atender as demandas dos órgãos do Município de

Penalva/MA, objeto do Processo Administrativo no 030/2022-SEMAD.

Penalva/MA, 12 de setembro de 2022.

Freud rton Moreira dos Santos
Pregoeiro
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EsraDo Do IARANHÃo
PREFEITURA UNICIPAL DE PENALVA

PRocURADoRI,A GERAL Do [,UNIciPIo - PGM

paaecen luníotco

Processo Administsativo: 030/2022-SEMAD

Origem: Secretaria Municipal de Administraçáo - SEMAD

Objeto: Reg6tro de Preços para fuluÍa e eventual pÍestação serviço de locaÉo de
veículos com motoíisla e sem combustível, para atêndêÍ as demandas dos órgáos
do Município de Penalva./MA

Valor Estimado: R$ 2.994.630,00 (dois milhÕes, novecentos e noventa e quatro mil
e seiscentos e trintâ reais)

r. nelerónro

Trata-se de pÍocedimento licitatório na modalidade Pregão
Eletrônico, no formato de Íegistro de preços para futura e eventual prestaçáo
serviço de locaÉo de veículos com motorista e sem combustível, para atender
as demandas dos óÍgáos do Município de Penalvâ./MA.

Constam nos autos em epígÍaÍe âté a presente maniÍestaÉo os
seguintes documentos:

a) Requisição do objeto pela SEMAD;
b) Termo de Referência dêvidamente aprovado pela autoridade

compelentei
c) Pesquisa de preços praticados pelo mercado do ramo do objeto

da licitaçâo;
d) AutorizaÉo da autoÍidade competente para a aberlura da

licitação,
e) DesignaÉo do Pregoeiro e membros da Equipe de Apoio;
f) Minuta do edital da licitâçáo, ondê constam: Termo de

Rêferência, Minuta da Ata de Registro de PÍeços e Minula de
Contrato;

EMENTÂ: Licrtação. PÍegáo Eleúónico. RêgiBtro
dB Pr6ç$ para finura e êvêntual prstaçáo
s€rvço de loc€Éo de vôículos com motonsta e
sêm combustlvel. para aEndeÍ as demandes dos
órgáos clo Municipio de Penefue,4lrA.
Regulsndade

Prôça Dr. Joséloãqulm Me.ques,222 -Centro - Penalva (MÂl - CEP: 55.2t3-0m
Cfl Pr: 06.179.40210001-81
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EsrADo Do üARANHÃo
PREFEIÍURA UNICIPAL DE PENALVA

PROCURADORIA GERAL DO ÍI'UNICiPIO - PGM

g) Despacho administrativo do PÍegoeiÍo

Assim, uma vêz remetido a esta assessoriâ parâ a devida
averiguaçáo dos aspectos jurÍdicos, passa-se à análise do caso concreto com o
cristalino escopo de assistiÍ a Administração Municipal no controle rntemo da
legalidade dos atos administrativos preticados na Íese intêrna da liciteçáo.

Em apertada sinlese, eis o relatório

2. FUNDAMENTAÇÃO

lnicialmente, é de bom alvitre ressaltar que a AdministÍaçâo Pública
optou pelo Sistema de Registro de Prêços na modalidade pregáo, na forma
eletrônica.

Dito isto, cumpre-nos tecer as seguintes consideraçÕes iniciais

Aduz a Lei Gerâl das Licitaçoes - Lêi no 8.666/93 - que as compras,
sempre que possivel, deverão ser processadas através do Sistema de Registro
de PreÇos - SRP (ârt. 15, ll).

Por registro de pÍeços compreende-se um sistema utilizado pelo
Poder Públrco para aquisiçáo de bêns e serviços em que os interessados
concordam em mantêr os preços registrados pelo "órgão gêrênciador".

Tais preços sáo lençados em uma "ata de registro de preços"
visando às conkatagÕes tutuÍas, obedecendo-se as condiçóes êstipulâdas no
ato convocatório da licitaçâo.

Oportuno se faz consideÍar que o SRP se trata de uma opção
economicamente viável à Administraçâo, portanto, preferencEl em relação às
demais.

A escolha pelo SRP se dá em rezão de diversos fatores:
a) quando houver necessidade de compras habituais;
b) quando a caracteÍíslica do bem ou serviÇo recomendarem

contratações frequentes, como por exemplo: medicamentos;
produtos peÍeciveis (como hoÍlifrutigranjeiros); servços de
manutenção etc.;

c) quando a eslocagem dos produtos não Íor recomendável quer
pelo caÍáteÍ perecÍvel quer pela diÍiculdade no armazenamento;

Prãçâ Or.loséJoaquim Marqu6, 222 - Cêntro - Pênâly.IMA) - CEP:65,213-{»0
C PI: 06.179.4O40m1-81
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PENALVÂ

pRocuRÁDoRta cERÂL oo iruNtcÍpro - pcM

d) quando for viável a entrega parcelada;
e) quando não for possÍvel deÍinir previamente a quantidade exata

da demandai e
f) quando for conveniente a mais de um órgão da Administraçáo.

Rêgistre-se que a licitaçáo para o registro de preços será instaurada
exclusivamente nas modalidades Conconência ou Pregão (Art. ôo, do Decreto
Municipal n'05/20'17 cilc Lei no 10 52O|2OO2).

Para a licitaçao nas modalidades Concorrência e Pregáo, deverá ser
escolhido o tipo Menor Preço.

Por seu lurno, sâbe-se que o pregáo se tratâ da modalidade de
licitâção prevista na Lei 10.52012002 para a aquisição de bens e serviços
comuns, independentemente do valor estimado do ÍutuÍo contrato.

Neste particular, cumpre registrar que se consideram bens e
serviços comuns, "aqueles cujos pedróss de desempenho e qualidade possam
ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de esp€ciÍicaçóes usuais no
mercâdo" (art. 1", parágrafo único, da Lei n" 10.5202002).

/n casu, parece-nos adequada à manifestação sobre a natureza dos
serviços a serem contratados, o que, com efeito, viabiliza a adoÉo do Sistema
de Registro de preços pela modalidade pregáo, conÍorme autoÍiza a legislaÉo
pátria.

Continuando, oportuno se fâz a análise casuística da imprescindível
observância dos etos preperetôrios sem os quais náo se pode prosseguir com
a tramitaÉo deste processo administratvo.

Para isso, conveniente se faz o vislumbre do que aduz o ert. 3' da
Lei n '10.520/2002:

| - a autoridade competente justificará a
necessidade de contrataçâo e deÍinirá o objeto do
certamente, as exigências de habilitaÉo, os critérios
de aceitaçáo das propostas, as sançôes por
inadimplemento e as clausulas do contralo, rnclusve
com Íixação dos prazos para fomecimento;

ll - a definiçáo do objeto deverá ser precisa,
suficiente e clarâ, vedadas especificaçõês que. por

P.aça Dr. ,osé Joequim Marques, 222 - Centro - Pênelve (MA) - CEP: 65,213-000
Ct{PJ: 06.179.402/0O01-t1
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excessivâs, inelevantes ou desnecessárias, limitem
a competiçáoi

lll - dos aulos do procedimento constaráo a
justificativa das deÍiniÉes ÍefeÍidas no inciso I deste
artigo e os indispensáveis êlemêntos técnicos sobrê
os quais estiverem apoiâdos, bem mmo o
orç€mento, elaborado pelo órgão ou entidade
promotora da licitação, dos bens ou serviços a
serem licitados; e

lV - a autoridade competente designará, dentre os
servidores do órgão ou entidade promotora da
lcnação, o pregoeiro e respectiva equipe de apoio,
cuja atribuiçáo inclui, denúe outÍas, o recebimento
das propostas e lances, a análise de suâ
aceitabilidade e sua classificaÉo, bem como a
habilitaÉo e a adjudicaçáo do objeto do certame ao
licitante vencedor.

Supletivamentê, cumpíe observar o que dispó€ o Decreto Federal n.
10.02412019 que Íegulamentâ o Pregáo Eletrônico:

A(. 80 O pÍocesso relativo eo pregão,
eletrônica, sêrá instruído com os
documentos, no mlnimo:

na forma
seguintes

| - estudo técnico preliminar, quando necessário;

ll - termo de referência:

lll - planilha estimaliva de despesa;

lV - previsáo dos recursos orçamentários
necessários, com a indicação dâs rubricas, exceto
na hipótese de pregào para registro de preços;

V - autorização de abertura da licitaçãol

Vl - designação do pregoeiro e da equipe de apoiol

Vll - edital e Íespectivos anexos;

Praça Dr. José roôquim M.íques, Zl2 - Centro - Penalve (MAl-CEP: 65.213-0q)
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Vlll - minuta do termo do contrâto, ou instrumento
equivalente, ou minute da ata de registro de píeços,
conforme o caso;

lX - parecer jurídico;

Destarte, compulsândo os autos, percebe-se que alé a presente
etapa procedimental, lodos os atos preparatórios vocacionados a garantir a
lisuÍa do procedimênto foram alendidos.

Há, preliminarmente, a requisição do obieto pela auloridade
competente, tendo em vista a própria necessidade de conlrataÉo em questão.

De igual modo prccedeu-sê e e3timaüva de valor, ato fundamental
nesta fase sem a qual não se pode avaliar se a AdministÍaÉo caminha ou não
no rumo certo para a coneta e eÍicienle conÍataçào.

Logo, nota-se que há nos autos ampla pesquisa, isto é, que na fase
de instruÉo do processo liciiatório a AdministÍação reâlizou cotaçáo
satisfatóriã enlre númêro razoável de prestadores de seÍviço, e isso com o frto
de subsidiar a Administração ac€rca dos preços praticados no mercado.

Por seu turno, registrs-se que no presente caso, repila-se, a
Administraçâo optou pela modalidade Pregáo pelo Sislema de RegistÍo de
Preços, e, sendo assim, Íevela-se dosnecêasário a compÍovaÉo ,, casu da
êxistência de doteçáo orçamentária para o atendimento de despesa (art.
6', §2', Decreto Municipal n'05/20'17).

Uma vez superadas as etapas que visam ao planêjamento da
contrataçáo, como a dêfiniÉo do objeto e a indicação do recuÍso próprio pare a
despesa, rêvelam-se possível que o geslor avelle a convêniência e
oportunidede dê se êÍetivar tal contretâção.

No presente caso, tal exigência en@ntra-se cumprida, pois o
Prefeito eutorizou a abertura do procêdimento.

No que tange o PregoêiÍo e Equip€ de Apoio, resta comprovado
nos autos à observância de tal exigência legal, vez que conforme Portana de n'
3'|2Doz1-GAPRElPenalva (publicade no Diário Oficial do Município - DOM,
em 2311i,202'l)-, tal equipe foi devidamenle designeda pela autoridade
competente.

Praçe Dr.lolé loaquh Merque§, 222 - Centro - Pena|va (MAl- CEP: 65.211000
C PI:06.U9.4O2I0OO1.81
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Da análise do Edital em questão, percebe-se a observância da
estrita legalidade, de modo que nâo se revelam quaisquer elementos com
aptidão de obstar a aprovação do âludido documento.

Cumpre registrar ainda que a minuta do contÍato contém clausulas
essenciais elencadas na Lei n" 8.666/1993, náo necessitando, poíanto, de
quaisquer modifrcaçÕes para sua melhoria.

3. CONCLUSÃO

Logo, têndo em vista tode e fundamentaçáo supramencionada e de
modo a restringir-se a avaliaÉo de aspectos juridico-Íormâis dos presentes
âutos, e abstrâídas questões de ordem técnicas, notadamente âs de
oportunidade, conveniência, razoabilidade e preço, opina-se pelo regulâr
prosseguimento do Íeito, restando aprovado à minuta do edital e seus anexos.

Eis o parecer

Penalva/MA, 14 de setembro de 2022

tqiÉLvâ
<.Í) -- a_

a*z- J"Á.,J"-
Renato Sá dos Santos

Assessor Jurídico
OAB-MA n' 14421

Praça Or. José roàqulm Marques, 222 - Centro - Pênãlvâ (MA) - CEP:65.213-000
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PREFEITURA MUNIcIPAI. DE PENALVA/MA

coMrssÀo PERMANENTE oE ucrraçÃo - cpt-
pREGÃo ErErRôNrco N' 5212022 {sRp)

EDITAI.

eormr. pnEcÃo EtsÍRôilrco n'szl2022 (sRp)

5ISIEMA DE REGISTRO DE PREçOS (SRP)

PROCISSO ADMtN|ÍRAT|VO N" 0!IOI2022-5EMAD

o MUNtcÍpto DE pENAtvÂ/M4 ToRNA púBltco, PARA coNHEcrMENTo Dos tNTEREssaDos, euE A pREFETTuRA

MUNtcrpAL, REAUZARÁ LtctraçÃo, paRA REGtsrRo DE pREços NA MoDALTDADE pREGÃo, NA FoRMA
E[EÍRôNtca, côM cRrrÉRro DE TULGAMENTo MENoR pREço poR trEM, Nos rERMos DA LEr Ne 1o.szo, DE 17
DE IULHO DE 2002, DO DECRETO N9 10.024, DE 20 OE SEÍEMBRO DE 2019, DO DECRETO MUNICIPAL N'
05120277, DÉ 02 IANEIRO DE 2017, SUBSIDIARIAMENÍE, A LEI NT 8,666, DE 21 DE IUNHO DE 1993, E AS

ExtGÊNcrAS ESfaBELEctoAs NEsrE EDrraL, t.Et CoMPLEMENTAR Ni 123106 E 147/2014, suBsrDtaRraMENTE,
pEr.A rIl Ne 8.666/93 E oEMArs t Ecrsr.açÃo, soB as coNDrçôEs EsraBELEcrDAs NEsrE aro coNvocaróRro
E ANEXOS.

Os trabalhos serão conduzidos por seívidor desrgnado, denominado Pre8oeiro, deslgnâdo p€la Portarià n'
3121202L, de22de deremb.o de 2021, mediante a inserção e monitoramento de dados gêrâdos ou transferidos
diretamente paía a pági nã eletrônica www.portaldecompraspublicas.aom.br. O servidor terá, dentre outrâs, as

seguintes atribuiçôes: coordenãr o processo licitatório; receber, elaminaÍ e decidir as impugnações e consultas ao
edital, apoiado pela suà êquipe responsável pela sue elaboração; condu2ir â sessão pública na internet; verificâr a

conformidâde da propostâ com os requisitos estabelecidos neste edital; diri8ir â etepâ de lences; verificar e.iulgar
as condições de habilitação; rêceber, examinar e decidir os recursos, encãminhando à autoíidede competente
quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; conduzrr os trabalhos da equipe de apoio; e
encaminhar o processo devidâmente in5truído a eutoridade responsável pêlâ adjudicação e propor a

homoloBação.

óRGÃos rNrEREssaDos: SecÍetaria Municipal de Administração - SEMAD, Secretaria
Municipal de Educação - SEMED, Secretârià Municipal de
SaÚde - SEMUS e Secretaria Municipêl de Assistêncía Social

SEMAS

DATA E HORA DE INICIO OAS PROPOSTAS

OATA E HORA UMIÍE PARA IMPUGN

DATA E HORA FINAL DAS PROPOSTAS: 08H:59M Do DIA 23109/2022 (Ho O DE BRASiLIA)

DAÍA DEAEERTURA OAS PROPOSTAS

sEssÃo PúBuca:
LOCAL: www,oorteldecomoraSoublicâs.com,br

MOOO DE DISPUTA ASERTO

I. DO OUETO

1.1. O objeto da prêsente licitação é ã êscolhâ da proposta mais vantaiosa para

conforme condiçôes, quãntidades e exitências estabelecidas neste
Editale seus ânexos

L.2 observadas as exigências contidas neste

Editale seus Anexos quento às especificações do objeto

O8H:OOM DO DIA osl09/2022 (HoRÁR

23H:s9M DO DlÁ 2009/2022 (HoRÁRlO DE BR

ro DE BRASiLTA)

asíLra)

Praça Dr loséloàqurm Marqúês, np 222, Centrc, Penálvá/MÁ, cEP:65.213.000, e-mâil: licitacao Pena vâ@emãil.com
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2.1.4s re8ras reÍerentes aos ór8ãos Berenciãdor e participante, bem como â eventuais adesões são as que

constâm de minuta de Ata de Registro de Preços.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PENALVA,/MA
coMtssÃo pERMANENÍE DE LtcrraçÃo - cpt

pREGÃo ErEÍRoNtco N' s2l2022 (sRp)
EDITAL

2, DO RECT'INO DE PREçQs

3. OO CREDENOAMEiÍÍO

3.1. O CÍedenciamento é o nível básco do Regrstro Cadastrâl no PORTAI- DE COMPRÁS PUBUCÁS que permite a
perticipâção dos interessàdos na modelidede LlCttltÓntA pntGÃO, em sue FORMA ELETRÔNlCA.

3.2. O cadastÍo devêrá ser fêito no Portal de Compras Públicâs, no sítio www.oottdldecomorospublicos.com.br:

3.5. É de responsabilidade do cadâstrâdo conferir a exatidão dos sêus dados cadastrais no PORTAI DE coMPRÂs
PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos óígâos responsávêis pela informação, devêndo proceder,

imediâtamênte, à correção ou à alteração dos registros tâo logo identifique incorreção ou equeles se tornem
desâtualizados,

3.3. O credenciãmênto junto ao pÍovedor do sistêma implica a responsabilidade do licitante ou de sêu
repÍesentante lêBal e a presunção de sua capacidâde técnica paía realização dâs transações inerentes a este
PreBão.

3.4. O licitante responsabilrza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume
como firmes ê verdadeirâs suâs propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretãmente ou por seu

representante, excluídos a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotorâ da

licitação por eventuars danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por têrcêiros.

3.5.1, A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejer desclassificação no momento da

habilitação

4.1. Poderão participâr deste P.etão interessados cujo râmo de atividade seja compativel com o objeto desta
licitação, ê que estejam com Credenciamento regular no PORTÂI DE COMPRAS PUSLICAS.

4.2. Será concedido tratamento favorecido pàra as microempresas e empresàs de pequeno porte/ para as

sociedades cooperativas mencionâdâs no artr8o 34 da Lei n9 11.488, de 2007, paía o microempreêndedor
individual- MEl, nos limites previstos da LeiComplementar ne 123, de 2006.

4. DA PARÍtcrPAçÂo Í{o PnEGÃo

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados

4,3.1. Proibidos de paíticapaí de licitações ê celebÍar contrêtos administrativos, ne forma da legislação vlgente;

4.3.2. Que nâo atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.3.3. Estran8eiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e
responder administrativa ou judicialmente;

t
Prãça Dr.loréloaquim Maquês, nq 222, Cêntrc, Penalva/MA, cEP:65.211000,e_mâil: licitacao pênalva@Smcil.com
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PREFEITURA MUNICIPAT DE PENAI.VA/MA
coMtssÃO PERMANENTE DE LtCtTAçÃo - cpt

pREGÃO ELEÍRÔN|CO N. s2l2022 (SRp)

EDITAI.

4.3.4. Que se enquadrem nàs vedações previstas no artigo 9e da Lei ne 8.666, de 1993;

4.3.5. Que estejam sob falêncie, concurso de credores, concordatâ ou em processo de dissoluçáo ou liquidâção;

4,3.6. Entidades empresariais que estejem reunidas em consóícioj

4.4. Como condição para participação no pre8ão, e licitante assinalâÍá "sim" ou "não" em campo próprio do
sistemâ eletrônrco, relativo às segurntes declereções:

4.3.7. Or8enizaçôes da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuêndo nessa condição (Acórdão ns
74612014-TCU-Plenário).

4.4.1. Que cumpre os requisitos estâbelecidos no arti8o 3'dâ Lei Complementar ns 123, de 2006, estando epta a

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 â 49;

4,4,1.1, Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do
câmpo "não" impedúá o prosseguimento no certame;

4.4.1.2. Nos itens em que a participação não Íor exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a

assinalação do campo "não" apenas pÍodurirá o efeito de o licitante não ter diÍêito êo tratâmento favorêcido
previsto na Lei ComplementâÍ n9123, de 2006, mesmo que microemprêsa, empresa dê pequeno porte.

4.4.2. Que está ciente e concorda com as condiçôes contidas no Edital e seus anexos;

4.4.3. Que cumpre os requisitos parâ a habilitâção definidos no Edital e que a propostâ apresentada está em

conformidede com as exigências editeliciasj

4.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para suê habilitação no ceítãme, ciente de obri8atoriedade de declarâr
ocorrência5 postêriores;

4.4.5. Que não empre8a menoí de 18 anos em trabalho noturno, perigoso or,r insalubre e não emprega menor de

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, ôos termos do anigo 7', XXXlll, da

Constituiçãoj

4.4.6. Que â proposta foielaborada de formâ independente, nos termos dâ lnstrução Normatlva SLTI/MP ne 2, de

16 de setembro de 2009.

4.4.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregado exêcutando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1p e no inciso lll do ârt. 5e da Constituição Federâlj

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condiçâo sujertará o liaitante às senções previstâs

em leie neste Edital.

5. OA APRESENTAçÂO OA PROPOSTA E rXrS DOCUMEiTÍO| OE HAE|UÍAçÃO

5.1. Os li€itantes encaminharão, exclusivamente poí meio do sistema eletrôniao, concomitântemente €om os

documentos de habilitação exrgrdos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertãdo e o preço, até a data

1
Praç. Or. José loaquim Marquet, ne 222, Centro, Penãhâ/MA, ctPr65 213_000, e marl: licrtacao'P' n'lva @8mail 'om
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6. OO PREENCHI MEÍ\ÍTO Í,4 Pf,OPOSÍA

6.1. o licitante deverá enviaÍ sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes

campos:

6.I.1. VATOR UÍ{ITÁRIO E TOÍAI. PARA CADA ]TEM, EM MOEDA CORRET.ITE ]{ACIONAL;

6.1.2. FABRICANTE/MODEIO/ANO DO VEíCULO OFERÍADO;

5.1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informaçôes similares à êspecaficação do Termo de Rêferência:
indicando, no que for apliciável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do

bem no órgâo competente, quando for o Gso;

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratôda

6.3. Nos valores propostos estarâo inclusos todos os custos operãcionais, encar8os previdenciáÍios, tÍabalhistas,
tributários, comerciais e quarsquer outros que incrdam direta ou indiretamente no íornecimento dos bêns ou
serviços.

6.4. Os preços of€rtados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

Íêsponsebilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de eíro,
omissão ou qualquer outro pretexto.

HffiUA
PREFEITURÂ MUNICIPAI. DE PENAI.VAIMA

coMrssÃo PERMANENTE OE UC|TAçÃO - CPL

PREGÃO ELETRÔNrCO N's2/2022 (SRp)

EDITAL

e o horário estabêlêcrdos para abertura da sessão pública, quando, então, enceríar-sê-á âutomaticâmênte a
etapa de envio dessa documentação.

5.2. O envio da proposte, acompanhada dos documentos de habilitação exi8id05 neste Edital, ocorrerá por meio

de châve de acesso e senha,

5.3, fu Microempresâs e Empíeses dê Pequêno Porte deverão encaminher ã documêntâção d€ habilitação, âinda
que hâja alguma restrição de re8ulaÍadade fiscale tíebelhista, nos termos do art. 43, § 1e da LC no 123, de 2006.

5.6. Não será estabelecidâ, nessa etôpa do certame, ordem de classificâção entre as propostas apÍesentadas, o
que somente ocorrerá após a realização doi procedimentos de negociação ejulgamento da proposta.

5.7. Os documentos que compõem a proposta e â habilitação do licitânte melhor classificâdo somente serão

disponibilizados parâ aval,ação do pregoeiro e pera acesso público âpós o encerramento do envio de lances.

5.4. lncumbirá âo licitante âcompanhaí es operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pre8ão,

ficando responsávêl pelo ônus decorrente da p€rda de ne8ócios, diante dâ inobservância de quaisquer

mensagens emitidas pelo sistema ou dê sua desconexão,

5.5, Até a abertura dà sessão pública, os licitânte5 poderão retiraÍ ou súbstituir e proposta e os documentos de

habilitação anteriormente inseridos no sistemâ;

Praça Or loséloaquim Mârques, ne 222, cêot.o, Pênalvà/MÂ, CEP:65.213{oo, e mâil: licitàcao.pênàlva@gmail.com
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EDITAL

6.6. Os licitantês devem respeitar os prêços máximos estabelecrdos nas normas de regência de contratações
públicas, quando participarem de licitações públicas;

7. DA aSERTURÂ DA sEssÃo, crrsstFtcaçÃo DAs pRoposÍas E FoRMUraçÃo DE t-ar{cEs

7.1. A eberturâ de presente liciteção dar-se-á em sessão públice, por meio de sÍsteme eletrônico, na date, horário
e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro vêrificará as propostas apresentadas, desclassrficêndo desde logo aquelês que não estejam em
conformidâde com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insenáveis ou não eprêsentem ãs

especrficações técnicas exiBidas no Termo de Referência.

7.2.1. Também será desclâssificada a proposta que identiÍlque o liotante

7.2.2. A desclassificação será sempre fundementada e registreda no sastema, com acompânhamento em tempo
íeal por todos os perticipàntes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta não imp€de o seu julSâmento definitivo em sentido contrário, levado a

efeiro ne fese de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automalicamente as propostâs classificadâs, sendo que somente estes pârticiparão da

fase de lâncês.

.-7". +.+
t-.1t... 1'í

em que os

7.5. lnicrada a etape competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do Sistema

eletrônico, sendo imediatamente informedos do seu recebimento e do valor coÍrsignado no re8istro,

7.4. o sistêma disponibilizará campo píóprio para troca de mensegens entre o Pregoeiro e os licitantes

7.5.1. O lence deveÍá ser oÍertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preambulo deste edital

7.6. Os licitantes podeíão ofeíeceÍ lances sucessivos, observando o horário fixado pêÍa eberturâ da sessão e as

regras estabelecidas no Edital.

1-7.

7.8. o intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em rela

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser

7,9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá seí infeíor a vinte (20) setundos e o

intervãlo entre lances não poderá ser inferior â três (3) se8undos, sob penâ de serem âutomaticamente
descâítados pelo sistema os respectivos lances.

7.10. será adotedo para o ênvio de lences no

lacitentes apresentarão lãnces públicos e sucessivos, com prorrogações

5
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-3P,àça D. Iosé l@quim Marqu€!, ns 222, Centro, Penalvã/MA, cEP:65 213'000, êmail: llcilacao.penalva@smaiL.com



HflüM ,. tz

7.11. A etâpâ dê lances dâ sessão pública terá duraÉo de dez minutos e, epós isso, será prorro8ada
autometicamente pelo sistema quendo houver lance ofertedo nos últimos doís minutos do período de durâção dâ

sessão pública.

7.12. A proríogáçâo automática da êtâpá de lances/ de que trate o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá
sucessivamente sempre que houver lances envrados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances
intermediários.

7,13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se á

âutomâticâmente-

7,14. Enceírada e fase competrtiva sem que hejâ e prorrogação âutomática pelo sistema, poderá o pregoeiro,
assessorado pele equipe de apoio, justificedamente, admitir o reinicio da sessão pÚblice de lences, em prol dâ

consecução do melhor prêço.

7.15. Em caso de falha no sistema, os lânces em desacordo com os subitens anteírores deverão ser
desconsideredos pelo pregoeiro.

PREFEITURA MUNICIPAT OE PENAI.VAIMA
coMrssÃo pERMANENTE DE UC|TAçÃO - Cpt-

PREGÃO ELETRÔN|CO N" 5212022 (SRp)

TDITAL

7,16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo equele que for recebido e íêgistrado
pflmeiro.

7.17, Duíante o trãnscuíso da sessão pública, os [citântes serão infoímados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.18. No câso de dêsconexão com o PregoeiÍo, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico
podeaá permanecer ecessível ao5 licitantes parà a recepção do5 lancês,

7.19. Quando a dês(onexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superioí a dez minutos, a

sessão pública será suspênsâ e terá reinício somente após comunicãção expressa do Pre8oeiro aos paTricipantes

docertame,publicadanoPortaldecomprêsPública5,@quando
serão divulgadas data e hora pàra a sua reãbertura. E será reinicieda somente àpós decorridas vinte e quatro

horas da comunicação do fâto pelo Pregoeúo âos panrcipântes, no sítio eletrônico utilizâdo para divul8âção.

7.22. Nessâs condiçõês, âs propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrerem ne

faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance sêrão tonsidêradas empatadas com

a primeira colocada,

7.2O. Caso o licitânte não apíesente lences, concoríerá com o valor de sua proposta

7.21. Em relâção a itens não exclusivos paíâ particrpação de microempresas e empresas de pequeno pone, uma
vez êncerredê a etapâ de lances, será eÍetivadâ â veriÍlcação automáticâ, junto à Receita Federal, do porte da

entidade empresarial, O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresãs de pequeno porte
participantes, procedendo à compâração com os valoÍes da primeirâ colocada, se esta for empresa de maior
porte, assim como das demais classificades, pârà o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC ns 123, de

2006, regulamentada pelo Decreto ne 8.538, de 2015.

Pcça DÍ.JoséJoaquim Marques, ne 222, Centro, Pênálvà/MA, CEP:65 213_000, e mail:licitacao'penalva@tmail'coh
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7.23. Á melho. classificeda nos termos do item anteÍior terá o diÍeito de encaminhar uma última oferta pârâ
desempate, obrigatoriâmente em valor inÍeíior âo dâ primeirá colocade, no prazo de 05 (cinco) minutos
controlados pelo srstema, contados após a comunicêção automática para tanto.

7.24. Ceso a microempresa ou â empresa de pequeno porte melhor classiÍicada desrsta ou não se mânífêste no
prazo estabelecido, Sêrão convocadas as demais licitantes microempresa ê empíesa de pequeno porte que se
encontrem nâquele intervalo de 5% (cinco por cênto), na ordem de classificeção, para o exercícro do Íhesmo
dirêito, no prazo estabelêcido no subitem antêrior.

7.25. No caso de equivalência dos vâlores apresentados pelas microempÍesas e empresas de pequeno porte que

se encontrem nos intervalos estabelecidos nos Subitens anteÍiores, será realizado sorteio entre eles para que se
identúique aquela que primêiro poderá apíesentar melhor oferta.

7.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de prêferência em relâção ao produto estrangeiro,
o critério de desempate sêrá aplicedo exclusivamente entre as propostãs que fizerem jus às margens de
preferênciê, conforme regulemento.

7.27. Â ordem de apÍesentação pelos licitantes é utili2ade como um dos critérios de classificâção, de maneirà que

5ó podeíá haveÍ empete entre píopostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lancês Íinais da fase Íechade do
modo de dispute âberto e fechado.

7.28. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critéíio de desempate será aquele previsto no Art
3p, § 2e, da tEl Ne 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:

7.28.1. Produzidos no país;

7.28.2, oroduzidos poí emprêsas bÍâsileiras;

7.28.3. Produ!idos poí empresês que invistâm Êm pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7,30. Encerradâ a etapa de envio de lances da sêssão pública, o pre8oêiro deverá encaminhâr, pelo sistema
eletrônico, contraproposta ao licitante quê tenha apresentado o melhor preço, pâra que seja obtida melhor
propostã, vedada à ne8ociação êm condições diferentes dãs previstas neste Edital.

7.28.4. Produzidos por empíeses que comprovem cumprimento de reservâ de cârgos prevista em lei para pessoa

com deficiênciâ ou para reabrlitêdo da PÍevidência Sociale que atendem às regras de acessihilidade prevrstas nâ

legislação.

propostã adequâda âo último lance ofertâdo após a neSociação reâlizade, ecompanhada, se for o cãso, dos

documentos complementares, quando necessários à confirmação dâqueles exigidos neste Edital e já

apresentados.

7.29. Persistindo o empâte, a proposta vencedora será sorteadô pelo sistema eletrônico dentre as propostâs

empatadas,

7.30.1. A nêBocração será realirada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitântes.

7.30.2. O pregoeiro solicitaÍá ao liotante melhoí clessificado que, no prezo de

Praça Dr lo5é Joàquim Marques, ne 222, Cêntb, Penalvâ/MA, CEP] 65 213 000, e_meil licitâcâô.P€ n.lvâ @Email.€om
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7.30.3. a gropoía adequada devêrá indicâr o FA /MODETO E ANO DE FÀ8RICÁCÃO DO VEÍCUIO

OFERTADO

8.1. Encêírada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará â proposta clessifrcada em primeiío luger quànto à

edequação âo objeto e à compatibilidâde do preço em relação ao máximo estipulado para contratâção neste

Edrtal e em seus anexos, observâdo o disposto no parágrafo único do ârt. 7e e no § 9e do ârt. 26 do Decreto n e

70.O24/2OL9.

,.30.4.

7.31. Após a negociação do píeço, o Pregoejro inicierá â fase de aceiteção e julgemento da proposte

I. DA ACEITABIUOADE DA PROOOSTâ VENCEOOf,A

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lence venaedor, que apresentar píeço final superioí ao preço máximo
fixado (Acórdão ne 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço mànifestamente inexequível.

8.2.1, Considera-se inexequível a pÍoposta que âpíesente pÍeços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de

valor zero, incompativeis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encaígos,

ainda que o ato convocatório da liciteção não tenha estâbelecido limites míniínos, exceto quando se referirem a

materiars e instaleçóes de propriedade do própÍio licitante, para os queis ele renuncie a percelâ ou à totalidâde da

remuneração,

8.3. Qualquer interessàdo poderá requeíer que se realzem drli8ências para aferir a exequibilidade e â legalidade

das pÍopostas, devendo apresentar as provas ou os indlcios que fundamentám â suspeita;

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a rêalização de dili8ências, com vistas ão

saneamento das píopostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediânte aviso prévio no sistema

e a ocorrênciâ será registrâdâ em ata;

8.5. O Pretoeiro poderá convocâr o licitante pãrâ ênviar documento digital complementâr, por meio de

Íuncionalidâde disponível no sistema, no prazo a" I, aob pena de não âceitação de proposta.

8.5.1, O prazo estabelêcido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificâda do li(itante,
formulada ãntes de frndo o pre2o, e formalmente eceità pelo Pre8oeiro,

8.5.2. Dent.e os documentos pessíveis de solicitàção pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as

características do material ofertado, tais como marcr, modelo, tipo, fabricente e procedência, elém de outras
informações pertinentes, a exêmplo de câtálo8os, folhetos ou propostas, encâminhâdos por mero eletÍônico, ou,
se Íor o caso, por outro meio e prâzo indicãdos p€lo PreSoeiío, sem prejuho do seu ulteíior envio pelo sistema

eletrônico, sob pena de não âceitação da proposta,

8.5,3. caso a compatibilidade com âs especifrcações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade e

desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acimê, o Pregoerro exi8iíá que o licitante

classificedo em primeiro lu8âr apresente amostra, sob pena de não aceitação da pÍoposta, no local a ser indicado

e dentro de contados da solicitação.

Praça Dr.Joséroaquim Màrquer, n-ô 222, Centro, Penalva/MA CEP:65 213_000, ê mail:Licitacao p€na lva@gnã rl 
'oh

8



Ltruvâ -.{c, eoaq
7t

PREFEITURA MUNIcIPAI. DE PENALvA/MA
coMlssÃo PERMANENTE DE UC|TAçÃO - CpL

PREGÃO ELETRôNrCO N' 5212022 (SRp)

EDITAT

8.5.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horáíio de reâlizâção do procedimento para a
âvaIação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

8.5.3.2. Os resultedos das evaliações serão divulgados por meio de mensâBem no sistema

8.5.3.5. Os exempleres colocados à disposição da Administração serão tratedos como protótipos, podendo sêr
manuseados e desmontados pela equipe técnice responsável pela análise, não geÍando drreito a ressarcimento.

8.5.3.6, Após a drvulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser íecolhidas pelos

licitantes no prazo dê 10 ldêr) dies, após o qual podêrâo ser descartadas pela Administração, sem direito a

ressarcimento.

8.5.3.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso nã entre8a, sem justiÍicativa aceita pelo

Pregoeiro, ou havendo entrege de amostra fora das especficações prevrstas neste Edital, â proposta do licirânte
será recusada.

8.5.3.4. Se a(s) amostrê(s) âpresentada(s) pelo píimeiro classifl€ado não for(em) âceita(s), o Pregoeiro anâliserá a

aceitabilidàde da proposta ou lancê ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificàção da(s)

âmostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verifrcação de uma que atenda às especificações constantes no Termo
de RefeÍência.

8,5.3.7. Os licitantes deverão colocâÍ à disposiçâo da AdministreÉo todas às condições indispensáveis à

reãlizeção de testes e fornecer, sem ónus, os manuâis impressos em língua podu8uesâ, necessários ao seu
perfeito manuseio, quando for o caso.

8,6. Se à proposta ou lence vencedor for desclassificado, o Pre8oêiro examinará a proposte ou lance

subsequente, e, assim suces5ivamente, na ordem de classificação,

8.7. Hâvendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nove datâ e horário para a

sua continuidâde.

8.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por mero do sistêmâ eletrônico, contraproposta ao licitante que apresêntou
o lance mais vantajoso, com o fim de negociâr a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições

diversas dâs prevrstes neste Edital.

t.8.1. Também nas hipóteses em que o Píe8oeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá

negociar com o lacitànte parâ que seja obtido preço mêlhor.

8,9. Nos itens nâo exclusivos para a participação de microempresas e empresas de peq[ieno porte, sempre que a

proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, heverá nova verificação, pelo sistema, da

eventual ocorrência do empâte ficto, previsto nos artigos 44 e 45 dà LC ns 123, de 2006, seguindo-se a disciplina

antes estebelecide, se Íor o caso,

8.8.2. A negocraÉo seÍá realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes

E.10. Encerrada a enálise quento à aceitação da proposta, o pregoerro verificerá e hebilitação do licitante,

observado o disposto neste Edital.

PÍaça Dr.Joséloaquim rúarques, ne 222, CentÍo, Penalva/MÀ cEP:65 213 000, ê_mail: licltacào'penãlvâ@smail'com
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9. OA HABTUTAçÃO

9.1. Como condição préviâ ao erame da documentaÉo de hâbilitação do licitente detentor da proposta
classificada em primeiro lu8ar, o pregoêiro verificará o eventualdescumprimento das condições de participação,

especialmente qLrânto à existência de sanção que impeça a participãção no certâme ou a futura contratação,
mediante a consultã ãos documentos inseridos no portâl de compras publicás, e ainda nos seguintes câdastros:

9.1.1. Possuir Câdastro do Portal de Compras Publicâr;

9.1.2. Cãdõstro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS e o e o Cadastro Nacional de Empresas

PunÍdas - CNEP (www.oonaldatransparencia.eov brl );

9.1.3. Cac,astro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa, mentido pelo Conselho
Nacionel de iustiça (www.cnj.jus br/improbrdade adm/consultar_requerido.php ).

Ícu

9.1.5. A consulta âos cadastros seíá reaIzada em nome de empresa licitânte e tâmbém de seu sócio mâjoritár o,
por força do artiSo 12 da Lei n' 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sançôes rmpostas ao responsável pela prática
de ato de improbidade admrnistrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de
pessoa jurídica da qual reiâ sócio ma,oritário.

9.1.5.1. Caso conste na Consulta de Situâção do Fornecedor â existêncra de Ocorrências lmpeditivas lndiretas, o
gestor diligenciará pâra verficaÍ se houve fraude por pârte dâs empresas apontadâs no Relatório de Ocoríências
lmpeditivâs lndiretas.

9.1.4. tista de lnidôneos, mantldâ
httos://contas.tcu.sov.brlords/f?o=1660:3:0

9.1.5.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos socaetários, linhas de fornecimento similares,

dentre outros.

pelo Tribunal de Contas dê União

9.1.7. No câso de rnâbilitâção, haverá nova verificâção, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar ne 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes êstabelecida pera

âceitação dê proposta subsequente.

9.1.5.3. o li.itante será convocãdo para manifestação prevramênte à sua desclassaficaÇào.

9.1.6. Constatadâ â existênciê de sanção, o Pregoêiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de
participâção.

9.2. caso atendidas ês condições de panicipação, a habilrtação dos licitantes será verificada por meio do PORTAL

Dt CoMPRAS PUBIICÁS, em relação à habilitação jurídice, à regulâridac,e fiscal e trabàlhista, à qualificeção

econômica financeira e habr litação Iécn ica.

9.2.1. É dever do licitante atualizâí previamente as comprovaçôes constantes do PORTAI DE COMPRÂs

PuBLlC^S, para qúe estejam vigentes na data da abertura dê sessão pública, ou encaminhâr, em conjúnto com a

apresentãção dâ proposta, a respectiva documentação atualizada.

10
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9.3. Hâvendo a necessidàde de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação
daqueles exigidos neste
via sistema, no prãzo de

9.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará ê inàbilitação do licitante, excêto se â consultâ aos sítios
eletrônicos oÍiciais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certídãolões)
válida(s), conforme an.43, §3s/ do Decreto 10.024, de 2019.

.--.fu_,-aaz+
-li.r.: a+

9.4. Somente haverá a necêssidadê de comprovação do preenchimento de requisitos mediante âpresentação dos
documentos originais náo-digitais quando houveí dúvida em relação à integridade do documento di8ital.

Editale aa ntados, o licitante será convocado â encâminhá-los, em formato digital,
sob pêna de inabilitação

9.5. Não serão aceitos docum€ntos de habilitação com indicação de CNPI/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permihdos.

9.6. 5e o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, ê se o licitante for a Íilial,
todos os documentos deverão ester em nome da filial, exceto equeles documentos que, pela própria nâturezâ,

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da mâtriz,

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPI de licitante malriz e frlial com diferençâs de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGÍS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dêssas

contriburções.

9.7. Res5alvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encâminhar, nos termos deste Edrtal, a documêntação
relâcionada nos itens a seguir, para frns de habrlitãção:

9.8.1. No côso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mêrcantis, a cârgo da Junta
Comerciâl da respectiva sedêj

9.t.2. Em se trâtando de mlcroempreendedor individual- MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
lndividuâl - CCMEI, cujâ aceitação ficará condicionada à veíificaçâo da aúenticidade no sÍtio
www.portâldoempreendedor.eov.brj

9.8. HABTUTAÇÃO JURÍDrCr:

9.8.3. No câso de sociedede empresáÍia ou empresa indivadual de responsabilidade llmitâda - EIRELI: ato
constitutivo, estatuto ou contrato sociâl em vigor, dêvidamente registrado na Junta Comercialda respectivã sede,
acompanhado de documento comprobatório de seus edministradores;

9.8.4. lnscrição no Registro Público de Empresãs Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem
sede a matriz, no caso de ser a partiaipante sucursel, filiâl ou agência;

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutrvo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local
de sua sede, acompanhadâ de prova da rndicação dos seus admrnistradores;

9.8.6. No ceso de cooperativa: ata de fundàção e estatuto social em vigor, com a âta da assembleia que o

âprovou, devidamente arquivado na iunta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas lurÍdicas da

respectiva sede, bem como o Íegistro de que trata o an. 107 de Lein! 5.7€a,de797l;

praça Or loré loaqurm Marques, nc 222, Cêntro, Pênàlva/MA CEP:65.213 0O0, e_marli Licitecao p€nalva@8hâil.con
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9.t.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pâísr dêcreto de eutorizâçâo;

9,8.8. Os documentos ecima deverão estar acompanhados de todas as elterâções ou de consolidação respectivâ;

9.9. RCGUI.ARIOADE FISCÁL E TRAgATfiISTA:

9.9.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicâs ou no Cadastro de Pessoas Físicas,

9.9.2. Provâ de íeguleridade fiscal peÍântê a Fârendâ Nãcional, mediânte apresentação de certidão expedida
conjuntamente pelê Secrêtariâ da Receita Fedêrâl do Brãsil (RFB) e pela Procuredoria Geralda Fazenda Nacionãl
(PGFN), referente a todos os créditos tnbutários federais e à Dívidâ Ativa da União (DAU) por elas admrnistÍados,
ioclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta ne 1.751, de 02/1012014, do
Secretário de Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nâcional.

9.9.4. PÍova de inexistênciâ de débitos inâdimplidos perente a justiça do trabalho, mediante a apresentação de
certrdão negativa ou positiva com efeito de negàtive, nos termos do Thulo Vll A de Consohdação das Leis do
Trabalho, âprovada pelo Decreto-Lei ne 5.452, de 1s de mâio d€ 1943;

9.9.5, Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa e da Dívida Ativa oLr

Conjunte, junto âosTributos Esteduais, emitida pela Secretarie de Fezenda Estadualonde a empresa for sedrada;

9.9.3. Provâ de regularidâde com o Fundo de GaÍantia do Íempo de Serviço (FGTS);

9.9.6. Prova de regularidãde junto à Fazenda Municipal, ãtrâvés da Certidão Negativa e da Dívida Ativa ou

Conjunta, junto aos Tributos Municipais, emitida pele Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for
sediadâ,

9.9.7. Alvará de LoceliaaÉo e tuncionâmento de sêde da licitântê;

9.9.E. càso o licitânte detentor do menor preço seja qualiÍicâdo como microempreia ou empresa de pequeno
porte deverá apresentar toda a documentação exigida pâra efeito de comprovâção de re8ularidãde flscal, mesmo
que e5ta apresente al8umâ restÍição, sob pena de inabilitação.

9.10. euauFrcaÉo EcoNôMrco-FTNANcETRA

9.10.1. Certidilo Negetiva dê fálência, de concordàtã, dê ÍecupêraÉo judicial ou êxtrarudici.l (Lei ne 11.101, de

9.2.2005), expedida pelo distribuidor de sede da empresa, datado dos últimos 50 (sessenta) diat ou que esteja

dentro do pÍaro dê validãde expresso nâ própria certidão;

9.10,2, Balanço Patrimonlal ê DêmonstÍações Contábeis lqE.!9!!!-Elp!!!!l!!ye! do último exercíclo social, ,á
exigívels e apÍêsentados na Íorma de lêi, que comprovem a boâ situáção financeiÍa dô empresâ, vedede a sua

substituição por balancetes ou bãlanços provisórios, podendo ser âtualizados por índices oficiais quando

encerrado há mais de 3 (três) meses da datà de apresentaçâo da propotta;

Praçê ü lo5€loaquim Marqu€s, ne 222, Cent.o, Penalve/MA, CEP:65.213{00, ê mail:llctaÓo pênãlvê@gm
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9.10.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronte entrega, não sêrá eritido da licitante qualificada como
microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresenteção de bâlanço pâtrimonial do último exercício
financeiro. (Art. 3 do Decreto ne 8.538, de 2015);

9.10.2.2. No caso de êmpresa constituída no exeícicio sociãl viBente, admite-se a apresentação de balanço
pâtrimoniale demonstrações contábeis refeÍentes âo período de existência da sociedade;

9.10.2.3. É âdmissivel o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto sociàl

9.10.2.4. Caso o licitente sejâ cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados dâ última áuditoriâ
contábil finàncêira, conforme dispõe o ertigo 112 da Lei ns 5.764, de 1971, ou dê ume declaração, sob às penas

da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

9.10.3. A comprovâção dâ situação financeira da emprêsa será constâtada mediante obtenção de índices de
Liquide2 Gerâl (LG), Solvêôciâ 6erâl(5Gle Liquider Corrente (LC), superiores ê 1 (um) resultantes da aplicação das

fórmulas:

Ativo Crrculante + Realizávela Longo Prazo

Passivo Circulante + Pâssivo Não CiÍculante
Alivo Totâl

SG=

LC=

Passivo Circulante + Passivo Não Crículante

Ativo Circuiante _
Passivo Circulante

9.10.4, fu empresas que epresentaíem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez

Gerâl (LG),solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deveÍão comprovaí, considerâdos os ris€os para a
Administreção, e, â critério dà autoridade competente, o câpitalmínimo ou o pâtrimônio líquido mínímo de 10%

(dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item p€rtinente.

9.11. euauFrcÁçÃo rÉcNrcá.

9.11.1. Â QualiÍicação Técnicá do lcrtante deverá ser compÍovada através de no minimo, 01 (um) Atêstado de

câpaaldade Trknila, fornecido por pessoâ jurídica de drreito público ou privado, aomprovando oue a liaitante
exêcutou rêrviço lolDpaúel aom o obieto de llcltacão. o atestado deverá ser rmpresso eln papel flmbrado do

emitente, constando seu CNP.J e endereço completo, devendo ser assinado por seus ócios, diretores,
administradores, procurâdorês, gerentes ou servidor responsável, com erpressa indicação de seu nome completo e

cergo/função. .

9.11.2.
do oblêto da llcltâaão.

9.11.3. A existência de restrição relativamente à regularidade Íiscel e trabalhista não impede que â licitante
qualiflcada como fircroemprese ou empresâ de pequeno porte seiâ declâreda vencedora, uma vez que atenda a

todàs as dêmais exigências do editâ1.

9.11.4. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatâmente posterior à fase de hâbiliteção

Píaça Dr.loéloaqurh Maíquês, nq 222, Cêntro, Penalva/MÀ, CEPr 65.213_OOO, e-mâil: licitã60. pênâlvâ@tmãil com
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EDITAI.

9.12. Caso a proposta mâis vântajosa sêjâ ofeítâdá poÍ licitãnte quâlificada como microempresa ou empre$ de
pequeno porte, e uma vez constâtada a exrstêncrô de al8uma íestrlção no que tange à reSularidade Íiscal e
trabalhistâ, a mesma seÍá convocàde para, no prazo de 05 (cinco) diãs úteis, após a declaração do vencedor,

compíovar a re8ulanzação. O prazo poderá ser prorrotado por igual período, a critério da administração pública,

quando requerida pelo licitante, mediante apresenteção de justificativa.

9.13. A não-regulãrização fiscal e trâbalhista no pralo previsto no subtem anterior ecârretará a rnabiliteção do
licitante, sem prejuÍzo das sânções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes
remanescentes, na ordem de clâssificaÇão. Se, na ordem de classificaÉo, sê8urr-se outra microemprese, empresa
de pequeno porte ou sociedade cooperative com elguma restrição na documentação fiscal e trabâlhrsta, será

concedido o mesmo pía20 para regularizàção,

10. OO ENCAMINHAME'{ÍO DA PROPOSTA VEMI"ORÂ

10.1. A proposta final do licitânte declarado vencedor devêrá ser encaminhada no prazo de

contar da solicitação do Pre8oeiro no sistema eletrônico e dev€rá:

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, digitada, em umâ viâ, sem emendas, râsuras, entrelinhas ou íessalvas,

devendo a últrma folha ser assinâda e as demais rubricadas pêlo licitantê ou seu representânte legâ1.

10.1.2. conter a indrcâção do banco, número da conte e agência do licitante vencedor, para fins de pa8amento-

9.14. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exiSidos, o Pre8oeiro suspenderá a

sessão, informândo no "chat" a nova data e horário pera a continuidade da mesma

9.15. Será inabilitado o licitânte que não compíovâr sue habilitação, seja por não àpresentar quaisquer dos

documentos exi8idos, ou apíesentá-los êm desacordo com o estabelecido neste Edità1.

9.16. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresô5 de pequeno pone, em havendo inabiliteção, haverá

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate fido, previsto nos artigos 44 e 45 da LC ne 123,

de 2006, sêguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsêquente.

9.17. Constatado o atendimento às exigêncles de habrlitação fixadas no Edital, o lcitante será declarado
vencedor,

. -...VD. .z-c,z t
r. vr. 80

a

10.2. A proposta final deverá sêr documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução

do contrato e àplicação de eventual sanÉo à Contratedâ, se for o caso.

10.2.1. Todes es especificações do objeto contidas nâ proposta, tais como mêíca, modelo, tipo, fabícante e

procedência, vinculam a ContÍâtada.

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em alSaíismos e o valor
global em algerismos e por extenso (ârt. 5e dâ Lei ns 8.666/93).

lO.3.l. OcorÍendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de

divergência êntre os valores numéricos e os valores êxprêssos por extenso, prevalecerão estes últimos,

14
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10.4. A ofenâ deverá ser firme e precisa, limitadã, rigorosamente, ao objeto dêstê Edital, sem conter alternativâs
de prêço ou de qualquer outra condição que induzâ o julgamênto â mais de um resultado, sob penà de

desclassificação.

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Editôl e seus Anexos, não sendo consideradâ aquela que não

corresponda às especificações ali contidas ou quê estâbeleça vínculo à propostâ de outÍo licitante.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEI{AI.VAIMA
coMrssÃo PERMANENTE DE LTCTTAçÃO - cpt

PREGÃO ELETRôNrCO N' s2l2022 (SRp)

EDITAL

10.6. As propostas que contenham a descrição do obleto, o valor e os documentos complementares estarão
disponíveis na rnteínet, âpós â homologação.

11. DOS RÉCURSOS.

11.1. Declarado o vencedor ê decoÍrida a fase de regularizaçâo tiscal e trabalhista dâ licitânte qualificada como
microempresâ ou empresa de pequeno porte, se for o câso, será concedido o pÍazo de no mínimo 30 (trinta)
minutos, para que qualquer licitante manifeste e intenção de recorrer, de formâ motiveda, lsto é, indicândo

contra qual(is) decrsão(ões) píetende recorrer e por quais motivos, em cempo própno do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, cabêré ao Pregoeiro verlficâr a tempestividade e a existênciô de motivação da

intenção de recorrer, parâ decidir se admite ou não o recurso, [undamentadamente.

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursô|, mâs âpenas verificará as condições de

admissibilidade do recurso.

11.2.2. A falta de mâniíestaÉo motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse

direito.

contar do téímino do prâ2o do recorrente, sendo lhes ãsse8urede vistâ imediata dos elementos indispensáveis à

deíesa de seus tnteresseS.

11.2.3. Uma ve! admitido o recurso, o reaorrente terá, a partir de então, o para

apÍesentâr es râzões, pelo sistemà eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo,
epresentarem contraríazôes também pelo srstemâ êletrônico, em que começarão a

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os etos insuscetiveis de aproveitamento

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista fÍanqueada aos interessados, no endereço constante neste

Edital.

12.1.2. Quândo houver erro na acertação do preço melhor classificado ou quando o licitânte decleredo vencedor

não assinar o contrato, não retiíar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e

12. DA REASERruRA DA 5E5SÃO PÚBUCA

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta

12.1.1. Nas hipótêses dê provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão
pública precedente ou em que seia ânulada a própria sessão pública, situação em quê serão repetados 05 atos

enuledos e os que dele dependam.

P raça Dr loté Joaquim Ma.quês, ne 222, Centrc, Pêna lva/MA, CEPi 55.213_000, ê'mãi : licitãtao' pena
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EDITAL

trâbálhistâ, nos têrmos do art. 43, §1p da LC ne 723/2@6. Nessas hipóteses, serão adotados 05 procedimentos

imediatamente posteriores âo encerrâmento dê etapa de lances.

12.2. Todos os licitantes remanescenles deverão ser convocados pâía acompanhar â sessão íeaberta

12.2.1. A convocação se dará por meio do srstema eletrônico ("chaí), ou e-meil, ou de acoÍdo com a fase do
pro.edimento licitãtório.

12.2.2. A convocâção feita por e-mail daí-se-á de acordo com os dâdos contidos no CÂDASTRO DO PORTÂL OE

COMPRAS PUBLICAS, sêndo rêsponsâbilidade do licitante manteí seus dados câda5trais atualizados.

13. OA aDJUDTOÀçÃO E HOTOTOGAçÃO

13.1. O objeto da licitação sêrá adjudicado ao hcrtante declarado vencedor, por eto do Pregoeiro, càso nào haja

interposição de rêcurso, ou pela autoridade competente, após a rêgular decisão dos recursos aprêsentados,

13.2. Após a fese recursal, constatada a regularidàde dos atos praticados, a autoridade competente homoloSará o
pÍocedimento licitatório.

14. DA GARANÍ|A OC EXECUçÀO

14.1. Não haverá exigência de garantiâ de execução pãra a prêsente contratação

15. OA ATA DE REGETNO DE TiEçOS

15.1. Homologado o resultado de licitação, terá o adjudrcâtário o pra2o contados
a partir da data de sua convocação, para assinar a Ate de Registro de Preços, cujo prâzo de validade encontra-se

nela fixado, sob pena dê decair do direito à contratação, sem prejuízo das sançôês previstãs neste Edital-

15.2. Alternativamente à convocação para comperecer perante o órgão ou êntidade paía a assinãtura da Ata de

Registro de Preços, a Administração poderá encamrnhá-lâ para assinaturâ, mediente correspondência postelcom

aviso de recebimento (AR) ou meio elêtrônico, parâ que seja assinada e devolvidà no prazo de f
f, a contar da data de seu recebimento.

16. DO IERMO DE COiIIRAÍO OU NSÍRUMEÍ{ÍO EQUIVAI.EiIIE

16.1. Após a homologeção da licitação, em sendo Íea[zada â contratação, será Íirmado Termo de Contrato ou

emitido instrumento equavelente-

16.2. O adjudicâtário terá o praro de contados a partir da data de sua convocação, para

assinar o Termo de Contrato ou âceitâr instrumento equivalente, conÍorme o caso (Nota de Empenho/Cana

Contrato/AutoÍrzação), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções píêvistas neste

Edital.

PuçaDr.JoséioaquimMalquês,ne222,Centro,Penâlva/túÂ,cEP:65213_000,e-mâllicitâ'aopênâlvâ@cmáll'com
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EDITAI.

16.2.1. Alternativamente à convocação pâra comparecer perante o órgão ou êntidâde pâre e assinatura do Termo
de Contrato ou aceite do instrumento equivalentê, a Âdministração poderá encaminhá lo para assrnaturâ ou
aceite dã Adjudicâtária, mediante correspondência postal com avi50 de recebimento (AR) ou meio eletrônico,
para que seja assinado ou ecêrto no prazo de a contaí da data de seu recebimento

16.3,2, A contratada se vinculâ à sua proposta e às previsões contidas no editel e seus ãnexos;

16,2.2. O prezo previsto no subitem enterior poderá ser píorro8ado, por iguãl período, por solicitação justificada

do adjudicatário e aceita pelâ Administração.

16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento eqúrvâlente, emitidâ à empÍesa adjudicadâ, implica no
reconheclmento de que:

15.3.1. Referidâ Note está substituindo o contrato, apllcando-se à relação de nêgócios ali estabelecrda as

disposições da Lei na 8.666, de 1993;

16.3.3. A contíatada reconhece que as hipóteses de rescisão são êquelas prevrstas nos anigos 77 e 78 da Lei nQ

8-666/93 e reconhece os direitos da Administração prevrstos nos artitos 79 e 80 dâ mesma Lei.

16.4. O prazo de vigência de contratêçâo se encerra no final do exercício íinanceiro da assinatura do mesmo e
podêrá ser prorrogado conforme previsão no instrumento contratual ou no termo dê referência.

16.5. Previamente à contratação a Administração realizârá consultas para identificâr possível suspensão

temporária de participação em licitâção, no ámbito do ór8ão ou entidade, proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocoírências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da lnstrução Normativa ne

3, de 25 de abril de 2018, ê nos termos do art. 6e, lll, dâ Lei ne 10.522, de 19 dê julho de 2002, consulta prévra ao
CADIN,

16.5. Por ocasião da assinatura do contrato, será exagida a comprovação das condições de habilitaçâo
consrgnadas neste Editel, es queis deverão ser mentidas pelo licitânte durente â vigêncra do contrâto.

16.6.1, Nâ hipótese de irregLrlaridade, o contratado deverá íeeularizar a sua s)tuação perante o cadastro no prazo

de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicâção dãs pênalidâdes píêvistes no edital e anetos

16.7. Na assinature do contrato ou da ãta de registro de preços, sêrá exigida a comprovação dâs condrções de

habilitação consignâdas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vrgência do contrâto ou da

ata de registro de prêços.

16.8. Na hipótêse de o vencêdor da licitação não comprovar as condrções de habilitação consagnadas no editalou
se rêcusaí â âssinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, 5em prejuÍ2o da aplicação das

sânções das demais cominações le8ais câbíveis a esse licitânte, podeÍá convocar outro |citênte, respeitâda â

ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos parâ hebilitação, analirêda a proposta ê

eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de re8istro de preços.

17. DO REA'UíAMEi'TO EA' SEiÍIIDO GERAL

Praçà Dr. losé Joaquim Marques, ne 222, Centro, Penalvâ/MÂ, CE P: 65-213_000, e ma I Lcitacao. penalva @8mail com
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EDITAI.

17.1. As re8ras acerca do reajustamento êm sentido geral do valor contrâtual são âs estab€lecidâs no Termo dê
Contrâto, anexo a este Edital.

lt. oo REGEBTME TO DO OB|€IO E DA HSCAUZA(IO

18.1. Os cÍitérios de recebimento e aceiteção do objeto e de fiscalização estão previstos no Têrmo de ReÍerência.

19. DAS OSRIGAçOCS DA COiÚTNATAIIIE E DA COÜÍRATADA

19.1. As obrigâçôes dâ Contratante e da Contratadâ são as estabelecidas no Termo de Referênciâ.

20. DO PAGAMENTO

20.1. As regras àcerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Refeíênciâ, anexo â este Edital.

21, DAS SAÍ{çôEs ADM|N|STRAIWAS

21.1. Comete infraÉo administrativa, nostermos da Lei ne 10.520, de 2002, o licitente/adjudicatário que:

21.1.1. Não assiner o termo de contrato ou aceitâr/retirer oinstrumento equivelente, quando convocado dentro
do prazo de valdade da propostâ;

21.1.2. Não assinar a ata de re8istro de píeços, quândo cabivel;

21.1.3. Apresentar documentação falsa;

21.1,4. Deixàr de entregar os documentos êxigidos no certâme;

21.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

21.1.6. Não mânuver a proposta;

21.1.7. Cometer Íraude fiscál;

21.1.8. Comportar se de modo inidôneo;

21.2. o atraso injuíificado ou íetardamento no forneomento do objeto deste certame sujeitàrá a empresa, a
juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio poí cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez

por cento), conforme detêrmina o art. Nq 86, da Lei Ne 8666/93.

21,2,1. a multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a conrratada possuiÍ com a Prefeitura

Municipal de Penâlva/MA, e poderá cumular com as demais sanções edministrativas, inclusive com âs multas
previstes.

21.3. A inexecução total ou parcral do obleto contratado, ã Administração poderá aplicar à vencedora, as

seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo Ne 87, da Lei Ne 8.666/93:

Praça Dr.Joséroâquim Mãrquês, ne 222, Cêntro, Pênalva/MÁ" CEP'65.213 OOO, ê_mâil: li.ità.áo penalva@Smailcom
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EDITAL

a) Advertêôcia por escrito;

b) Multa ãdmanistrativa com natureza de p€rdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento) sobre o
velortotal do contratoj

21.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinaol dias úteis, a contar da ciêncie da

intimação, podendo a Administração rêconsiderâr sua decisão ou nesse prazo encaminhá lo devidamente
informâdo para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.

21.5.serâo publicedas ne imprensa oficiâl do Municípro de Penalva/MÂ, as sanções administratNas previstas no

Itêm 21,3, alinêas "C e "d", deste editel, inclusive a reabilitação perante a Administração Públca.

c) Suspensão temporária de particrpação em licitação e impedÍmento de contratar com â Prefeitura
Munrcrpal de Penâlvâ/MA, poí prâzo não superior a 02 (dois) anos, sendo que em caso de inexecução
total, sem lustificatlva acêka pela Admrnistração, será aphcêdo o limrte máximo temporal previsto para a
penalidadê 05 (cinco) anos;

d) Declâração de inrdoneidede pere licitar junto à Administrâção Pública, enquanto perdurarem os motivos
detêrminântes da punição, ou âté que seja promovida a reabilitação perante a própria àutoridade que

aplicou á penalidade, de acordo com o inciso lV do art. Ne 87 da Lei Ne 8.666/93, c/c art. Ne 7s da Lei Np

10.520/02 e art. Ne 14 do Decreto Ne 3.555/m.

21.6, DA FRAUDE E DA CORRUPçÃO - Os ticitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus

fornecedores e subcontrátâdos, se admitida à subcontratação, o mars alto padrão de ética durante todo o

processo dê licitâçâo, de contíatação e de execução do objeto contrâtual.

21.6.T. PARA OS PROPóSITOS DESTA CúUSULA, OEFIÍTEM.SE AS SEGUINTES PúflCÁS:

a) PRÁTlcA coRRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitaÇ direta ou indiretamente, qualquer vanta8em

com o objetivo de influênciar a ação de servidoÍ público no processo de licitação ou na execução do

contrato;

b) PRÁT|CÁ FRAUDUTENTA: A falsiticâção ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciaí o píocesso

de licatação ou de execução do contràto;

c) PRÁTlcA coNLUIADA: Esquematirar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem

o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estab€lecer preços em
níveis artiÍiciais e não competitivos;

dl PRÁTICA COERCIÍIVA: Causar danos ou ameaçar causar deno, direta ou indiretamente, às pessoas ou

sua propriedade, visando influenciar suã pârticipação em um processo licitatório ou afetar a execução

do contreto,

e) PRÁTlca OBSTRUTIVA: Destruir, fâlsificaÍ, âlterar ou ocultar provas em inspeçóes ou fazer declaraçôes

falsas aos representantes do oíganismo financeiro multilateral, com o obietrvo de lmpedir
materialmente a apurâção de ale8ações de prática prevista acima; atos cuiâ rntenção seja impedir

matêrialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilaterâl promoveÍ inspeção.

Pre(a Dr loséloaquim Merquês, ns 222, Cênvo, Penalvá/MÁ, CEP:6s.213'OOO, e marl:licitacôo'p€nalva@gmail'con
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22. DA FoRMAçÂo oo cÂrlaíno Dr REs€RvA

22.1, Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor dê proposta

do licitânte mais bem classificado.

22,2. a âpresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certâme em relaÇão

ao licitêntê melhor classificado.

22.3. Havendo um ou mais licilantes que aceitem cotar sues propostâs em valor igual ao do licatânte vencedor,

estes sêrão classili€ados sêgundo a ordem da últimâ proposta individualâpresentadà durante a íase competitiva.

22.4. Esta ordem de classificeção dos licitantes re8istrados dêverá ser respeitada nas contratações e somente
será utilirado acaso o melhor colocado no certame não assine e ata ou tenhê 5eu registro câncelado nes hipóteses
previstas nos artigos 19 e 20 do Decreto Municipal n' o5/2o77.

23. DA rMpucl{AçÃo ao EDrraL E rxr pHrDo oE EscrÀRCoMENTo

23.L. ântes da data designada para a abertura da sessão pública, qualqueÍ pessoa

poderá implitnâr este Edital

23.2, A IMPUGNAçÃO DEVTú ser .GâIIrâda EXCLUSIVAMENTE poÍ FORMA EIEÍRÔNICA no sistêma
www.portaldecompraSlrublicas.com-br.

23.3, Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos íesponsáveis pela elaboração dêste Editâle seus anexos, decidií sobre

a impugnação no pÍazo de até contados da deta de recebimento da impugnação

23.4. A.olhida a impugnação, sêíá definidá e pub[cada nova dêta para a Íealização do certame.

23.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverâo ser enviâdos ao Pre8oeiro, até
ânterioíes à data designada para âbertura da sessão públicâ, exclusivamente por meio

eletrônico via internet, êm campo própíio do Sistema Portal de Compras Públicas no êndereço eletrônico
www.portaldecompÍ âsoubliaâs.aom.br.

23.6. O pregoeiro respondeÍá aos pedidos de esclerecamentos no prazo de contado da data
de recebimento do pedido, ê poderá requisitar subsidios foÍmais ao responsávêl pêla elaboração do Termo de

Referência.

23.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo
quando se amofdãrem ao aÍt.21, patágtdlo 49, da Lei 8.666,/93.

23,7.1. a concessão de efeito suspensavo à impúBnação é medida excepcíonâl e deverá ser motjvada pelo

pre8oeiro, nos âutos do processo de licitação.

23.8. As respostas aos pedrdos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sisteme e vincularão os participantes ê a

administração.

Praça Dr los€,oaquim tüarqu€s, ne 222, Cenrrc, Pen.lvâ/MÁ" CEP:6s.213_000, ê hailr lichâcâo penalva@Emarl com



24.2. Não havendo expediente ou ocoírendo qualquer fato superveniente que impeçe e realização do certeme ne

data marcada, a sessão será automaticamente transferidâ pâra o primeiro dia útil subsequênte, no mesmo

horário ànteriormente estabelecido, desde que não hãja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

rcnM

23.9, As respostes às impuSnâçôes ê aos esclaíecimentos solicitedos, b€m como outros avisos de ordem 8eral,
serão cadastradas no sítio !4!4!,p983!C.Cf9OpÍg9EC!!!!a§§9E:b' sendo dê responsabilidade dos licitantes, sêu

acompanhamento.

23.10. Não serão conhecidâs as rmpugnaç6es apresentadas após o respedivo prazo letal ou, no caso de

empresas/ que estejam subscritas por representânte não habilitado legalmente ou não identificado no procelso
para responder pela proponentê.

PREFEITUR/A MUNICIPAI DE PENALVA,/MA
coMtssÃo pERMANENTE DE UCTTAçÂO - CpL

PREGÃO El.rÍRôNrCO N' s2l2022 (SRP)

EOITAI.

23,11. a petição de impu8neção apresentada por empresa devê ser Íirmada por sócio, pessoâ designâda parê a

administração da sociedade êmpresáía, ou píocuradoía, e vir acompanhadê, conÍorme o caso, de estatuto ou

contrato social e suâs posteÍiores elterações, se houver, do ato de designação do âdmrnistrador, ou de
procuração pública ou perticular (instrumento de mandato com poderes para impu8nar o Edital).

24. O S DTSPOS.çôES GEIAIS

24.1. Dâ sessão pública do Pregão divulgaÊse-á Ata no sistema eletrônico

24.3. Todas as reterênciâs de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observôrão o horário de

Brasília - DF.

24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pre8oêiro poderá sanar erros ou fêlhâs qúê não âlterem a

substáncia das propostas, dos documentos e sua validade jurÍdicâ, mediante despacho Íundamentado, registrado
em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classifacação.

24.5. A homolo8âção do resultado destô llcitação não implicará direito à contratação.

24.6. As normas disciplinadorâs da licitâção serão rempre interpretadas em fevor da ampliação da disputa entre
os interessados, desde que não comprometam o intêrêsse da Administração, o pÍincípio da isonomie, a Íinalidade
e e segurança dâ contratação.

24.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Àdministração
não será, em nenhum caso, responsávêl por essês custos, independentemente da condução ou do resultado do
processo licitâtórao.

24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Editãl ê seus Anêxos, excluir-se-á o dia do rnício e incluiÊse-á o

do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos êm dias de expediente na AdmrnrstÍaçã0.

24,9, O desatendimento de exigênctas foímais não essenciais não importará o aíastamento do licitênte, desde
que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os prin€ípios da isonomia e do interesse público.

24.10. O licitantê é o responsável pêla fidelidade e leEitimidãde das iníormações prestêdas e dos documêntos

âprescntados em qua quer íâse da licitação.

Píaça Dr.loséloaquim Marqu€s, nq 222, Centío, Pena valMA, CEP:65.213_000 ._mãil: icitacâo penalvã@ghâil com
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24.10.1, A falsidade de qualquer documento âpresentâdo ou a invêrdâde das informações nele contidas implicará
a imediatê desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a íescisão do
contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais 5anções cabíveis.

24.11. Em caso de diverEência entre disposições deste Editâl e de seus anetos ou demars peças que compôem o
processo, prevalecerá as dêste Edital.

PREFEIÍURÁ MUNICIPAL DE PENALVA/MA
coMrssÃo PERMAÍTENTE DE UC|TAçÃO - Cpr

PREGÃO ELErRÔNrcO N' s2l2022 (SRP)

EDITAL

24.12.Â prefeiturã MuniciDal de penelvã/MÁ, pôderá revogar este Pregão por razões de interesse público
decorrente de fato supeÍveniente que constitua óbicê manite§to e incontolnável, ou anulá-lo por ilegâlidede, de

oÍício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado,
desde que observedos os princípios da ãmple defesa e contraditóno.

24.12.1, A anuleção do pregão induz à do contrato

24.12.2. À enulação de licitâção por motNo de ilêBeiidade não Bera obri8ação de indenizar

24.13. É facultado à âutoridadê superior, êm quâlqtieí Êàsê deste pregão, promover diligêncie destinadà a

esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou dê documentos
que deveriem ter sido apresentedos pare fins de classificação e hebilitação.

24.14. O Edital êstá disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: www.DortaldecomDÉsoubliaes.aom.ba.
www.penâlva.ma.rov.br (AVISO OE LlCffAçÕES) e SACOP/TCE/MA e também poderão ser lidos e/oo obtidos na

Comissão Permanente de Licitação - CPL com â Equipe de Pregão, no Endereço Preça Dr. José Joaquim Marques,

n" 222, Bairro Cenúo, CEP: 65.213-000, Penalva/MA, nos diês úteis, no horário das 08:00 às 12:00, mesmo

endereço e período no qual os autos do procêsso administrativo permânecerão com vista franqueada aos

interessados.

24.15. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes ânexos

ANEXO I -TERMO DE REFERÊNCIA;

ANEXO II - MINUIA DA AÍA DE RÉGISTRO DÉ PREçOS;

ANEXO lll - MINUTA DO CONTRATOj

Penalva/MA,05 de setembro de 2022

Freud n Moreira d Santos

(Po
Pregoeiro

312/2021-GABPREF)

Praça Dr.loréloaquim Marques, no 222, Ce.tro, Penalve/MA, CEP: 65.213{00, e'má il: licitacao penalva@gma
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AÍ{EXO I - TERMO DE REFENÊNCTA

1. OBJETO

1.1. O presente Termo de ReÍerência tem por objeto o registao de preços para futura e eventual contÍatação de
p€sgoa juÍídicâ para p.estação de seíviços d€ locaÉo dê veículos com motoriste ê sem combustível, os quais

deverão ser fornecidos de acordo com âs especiíicaçôes, unidades, quantidades e valores estimâdos nêíe Têrmo.

2. ,tusTtÍtcaTtva
2-1. A existência de uma frota de veículos, locadâ ou própraa, é condição determinante para â execução de
diversâs âtividedes do Município de Penalva/MA. Em virtude deste fato, a Administração Municrpal, ponderados

todos os fatores que influenciâm em suas decisões sobre a âquisição de uma nova frota, sua manutenção e
constante renovação, identificou a locaçâo de veÍculos drversos mênsais como a foÍma mais eficiente parâ

cumprir suas obrigâções gerênciâis sem custos desnecessários à máquina estatal

3. óRGÃos PARTICIPANTES

3.1 Perticipam do registro de píeços os seguintes ór8ãos: Secreteria Municipal de Administração - sEMAD,

Secretaía Munlcipal de Educação - SEMED, SecretaÍie Munrcrpal de Seúde SEMUS e Secretaria Municipal de
Assistência Social - SEMAS.

4. ESPECTF|CAçÕES E VAT.ORES ESÍTMAOOS

41.Ases ica e valores êstimados do5 serv s m descritos abaixo

ITEM ESPECTFTCAçÃO

1 Veículo tipo motociclêta, de
febricação nacional, cilindrada não
inferior ê 150cc, polência do motor
não inferior a 12CV, movido â

gasolinâ, ano/modelo 2020 ou
su enor

ano/modelo 2018 ou su nor

útil de 6 ano/modelo 2018

112.3s0,90 1.348.210,80

34.354,04 412.248,4a

14.935,44 74.617,20 896.126,40

MêS 9.390,12 78.170.36 338.044,32

2 Veículo tipo passeio, de fabricação

nacional, aapacidade para 5

passaSeiros, motor 1.0 ou superior,
combustível gasolina oLi flex,

ano/modelo 2020 ou superior
Veículo tipo caminhonete cabrne

dupla, dê fabricação nacional, tração
4x4, motor 2.0 ou superior,
capacidade pare 05 passâ8eiros,

combustível óleo diesel,

3

4 Veículo tipo câminhão % carroceria
carga seca, de Íabricação nêaional,
motor 4 ou 6 calindros a diesel,
potêncie mínima 150CV, movido a

diesel, capacrdâde máxima de carga

qUANTIOADE

ESNMADA
DE VEíCUIO

vÂLoR l
-l

UNITARIO
MENSAT i

VALOR

MENSAT

TOTAI.

VALOR

TOTÂL
(12 MESES)

uNto

Mês 3.745,0330

7 Mês 4.907,72

5 Mês

ii

Praça Dr JoséJoaquim MaÍquês. ns 222, Centrc, Penalva/MÁ, cEP:65.213 000, e_mail: licibcao.pe nalva @ sma il com

23



- -,.3t)

PREFEITURA MUNICIPAL OE PENAI.VAIMA
coMrsúo PERMANENTE DE r.rCtTAçÃO - CpL

PREGÃO ELETRÔN|CO N's2/2022 (SRp)

EDITAL

ou supeíor
2.994.630,00

4.2. A quantidade dos serviços de locação de veículos indicadê neste Termo de Referência é apenas estimativa de
uso e será solicitàda de acordo com as necessidades identifrcada pelos ór8ãos partrcrpantes, podendo ser utiÍzada
no todo ou em parte.

4.3. O licitânte deverá ofertar o preço unitário dos serviços assim como o preço total da sua Propostâ levando em
considereção o quântitativo total dos serviços estimados parà o período de 12 (dore) meses.

4.4. Sobre ã ãplicêção do disposto nos artigos 47 ê 48 dâ ter Coírtplementar n0 123/2006, veííicamos que não há

o preênchimento dos reqursitos objetivos cumulâtivos que norteiâm a aplicâbilidade dos dispositivos supracitados
e, por sequência, não confiSura vantêgem para â AdministÍação.
4.5. Há a necessidede técnicâ da contratação em conjunto, por questões de competibilidade de serviços, não
sendo possível desnaturâr cêrto objeto fragmentando-o em contratações diverses e que importem o Íisco de
impossibilÍdade de execução satisfatória.
4.6. Tal impedimento de ordem técnica significa que e unidade do objeto a ser executado não pode ser destruida
ôtravés do Íracionâmento da licitação em itens pâra atendeí a reserva de cota para a perticipação exclusiva de
MPE's, o quê, aliás, considêrando as condições da contratação, ultrapâssa, em muito, o limite le8al que instrtuio
inciso lll, do ârt.1t{], do LC 123106.

S. VALOR TOTAI. ESTIMAOO

5.1. O valor totâl estimado do objeto dâ I'c'tação é de RS 2.994.630,q, (dols milhões, novecentos e novênta e
quatro mil e seiscentos e trlnta reâls), conforme Relatório de Cotação de Preços anexedo aos autos.
5.2. Os preços propostos sêrão considerados completos e deverão abíanger todos os tributos e quâlquer despesâ
acessóriã e/ou necessáíia, não especificada neste Termo.

6. DO PRAiZO OE VrcÊNCrA

6.1. o prazo de viBênciâ do Contrato será de 12 (doze) meses, contado da dâtâ de assinatura, com eÍicácie após a

publicação do seu extrato na imprensa oÍicial.
6-2. O ptdzo de vigência poderá ser prorrogado, mediante Termo Aditivo, até o limite de 60 (sessenta) meses,

com fulcro no art 57, inciso ll, da Lei Federal n' 8.666/1993, desde que preenchidos os requisitos abeixo

enumerados de formã símultáhea e autorirado formalmente pelâ autoridâde competente:
e) os serviços tenhâm sido prestados re8ularmênte;
b) a Contratada não tenha sofrido punição de natureza pecuniáriâ por mais de 3 itrês) vezes, a cada

período de vigência do Contrato;
c) a Administração tenha interesse nâ continuidade dos serviços;

d) o vâlor do Cont.ato permaneça economicamente vantajoso pârê â Administraçãoi e

e) à Contratada concorde com a prorrogação.

6.3. A não prorroSãção do prazo de vigência contratual por conveniência da Administração não gerará à

Contratada o direito a qualquer espécie de indeni,ação.

7. PRAZO DE ENTREGA

7.1. o prâlo de entrega do veículo é de até 4Eh (quãrêntâ e oito horas), conradas do recebimento da Ordem de

Execução de Serviço, na quâl constará o local de entre8a do veÍculo.

7.2. O pÍâzo dê entrege do veículo poderá ser ercepcionalmente proríogado, desde que demonstrado o interesse
público e a critério dâ Administração, observado o disposto no art.57, § 1s, da Lei Federal ne 8.666/1993.

8. rocar- DE ENTREGA E DE DEVOLUçÃO DO VEíCUIO

8.1. A entreSâ do veíaLrlo deverá ser realirãda no local determinado na Ordem de Erecução de seÍviço

Lêiffiú

VALOR TOTAI ESTIMADO

Praça Dr loséloequim Mârques. ne 222, Cêntro, P€nalvâ/MÀ CEP:6s.213_000, ê'meir licitacao'penalva@8mail'com
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8.2. A devolução do veículo deverá ser íealizada em local a ser informado pelâ fiscalização responsável pelo

acompanhamento dd execução dos serviços.

9. DA pRtsraçÃo oos sERvtços DE t ocaçÁo
9.1. Os serviços poderão sêr execúados parceladamente, de acordo com a necessidade demândadâ pelos órgãos
partrcrpantes/ ficãndo a beneficiárie obrigada durànte a vi8ência da ata a atendeí aos pedidos formulados em
conÍormidâde com os quantitâtivos e5tiÍhados e preço5 registrados.
9.2. A êntíe8a do veículo deverá ocorrer em diâ e horário de expediente da Preíeitura Municipâl de Penalva/MA,
de segunda e sexta Íeira, de 08h00 às 18h00; podendo ocorrer excepcionalmente aos sábados, domingos e
feriados.
9.3. Os veÍculos deverão observar as especificações determinadas no Termo de Referência, cabendo a fiscali2ação
proceder à vistoria rnrcial, com o objetivo de verificação de conformidade.
9.3.1. Os veículos devem ertar em perfêrto êstâdo dê consêNâção, hcênciedos e emplãcados, com toda a

documentação regularizada e todos os equipamentor obrigatórios exigidos pelo Código de Trânsito Brasileiro e
pelas normas do CONTRAN, com seSuío total e limpezâ satisÍatória.
9.3.2. Não serâo aceitos veículos quê apresêntem avarias de quelquer natLrreza, vÍcios dê qualidede ou
quantidade, decorrentes de fabricàção ou de manutenção.

9.3.3. Não seÍão aceitos veículos diferentes das especificições estâbelecidas neste Termo de Referência e na
Proposta de Preços da b€neficiária.
9.4. Ficâ facultado à Prefeiture Munrcrpal de Penâlva/MA, a aphcação ou instalação d€ adesivos, plotagens ou
quaisquer equipamentos ou acessóíios (racks, antenas, âlto falentes, equipamentos de comunicação,
equipamentos de som, etc) nos veículos locados,

9.5. A simples entreSâ do veículo no destino fínal, não implica na suô acêitâção definitiva, o que ocorrerá apds as

medidas necesúnas e comprovação da conformrdâde pela fiscali2açâo designada pelo Ór8ão Participante.
9.6. O pagamento do IPVA anual e demais documentos necessários deverão correr por conta da Contratada, não

sendo aceito veículo com taxâs atrasâdas,

9.7. Por ocasião da prestação, os serviços deverão ser executados de acordo como solicitado peb Órgão
Participánte e atender às exigências no que diz respêito â prezos de entrega e de controie de quêlidade,

âtentando-se, pflncipalmente para as prescrições contidas no art.39, Vlll da Lei Federâl no 8.078/90 (Códi8o de

Defesâ do Consumidor e nos s€us demais dispostos).

10. oA vrsroRtÂ Do vEÍcuto
10.1. A Contratada deverá ãpresentar o veiculo paaa a vistoíia, a ser realizada na píesença do funcionário
responsávelda Contratada e da fiscalização desi8nado pela Contratante.
1.0.2. A ÍiscaÍização veíficará se o veículo apíêsentado atênde a todas as especificâçõês estabelecides no presente

Termo de Referência e nã Proposte de Preços da Contretada e examinerá o estado de conservação dos mesmos,

bem como à verificação de existência e do estedo de todos os equipamentos obrigatórios (triángulo, extintores de

incêndro devidemente caregados, pneu estepe etc.). Na vistoria serão verificadàs também as condições dos

sistemas mecánicos, elétricos, capotaria, lanternagem, pintura e de segurança, com a finalidãde de comprovar se

os mesmos estão aptos a desenvolverem os trabelhos propostos.

10.3. Após a vistoria, a fiscalização deverá emitir o ,audo de vistoria constando modelo e ano de fabricação, data
e horário, quilometragem inroal, que deveíá ser assinado por funcionário responsável da contratada e servidor
dà Prefeitura Municipal de Penâúa/MA.
10.4. Na hipótese de veículo dêÍeituoso/ãvariado/sinistíado ou à critério da Administração, a fiscelizeção deverá
píoceder a vistories extraordinárias.
10.5. Caso o veiculo seja reprovado êm Laudo de Vistona, a ContÍatade deverá substituí-lo no prazo de eté 2

(duas) horas após o Íecebimento da Notificação.
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10.6. No âto de devolução do vêículo, a fisceli2âção deverá proceder à vistoria final para entre8a do bem.

10.7. A vistoria não eximirá e Contretedâ por eventuâl deno ou prejuízo a8rêgedo ao veículo durante a prestação

do serviço, nem retirará da Contratada a responsabrlidade própÍia dos serviços, tais como a sêgurança dos
passàEeiros, dos respedivos bens e terceiros envolvidos.

rr. rNFRAçÃo oE TRÀNsrro
11.1. O motoÍista autorizado para dirigÍ o veículo será responsebÍazado por quaisquer infÍações de tÍánsito
cometidâs sob sue condução, ficendo â Contratâda responsável pelo pa8amento de multâs, ressalvâdo o direito
de regresso, e pêla identificação do infrator perâ fins das penalidades legars, coníorme leSislação em vi8or.
11.2. O veículo somente será conduzido por profissional com CNH atualazâda e de câtegoriâ compatível com o
veículo.

12. MANUTCNçÂo pREvENTIvA E coRRETtvA Do vEícuto
12.1. A contratada é rêsponsável pela manutenção preventiva e corretivê dos veiculos locados, inclusive

substituição de peças, pneus, âcessórios, fÍltros, óleo lubrificante, velas, pastilhes de freros, correias, lámpadas,

etc., sem ônus paÍa a administração.
12.2. As dêspesas com íeparos de pneus e câmara de aÍ, complementação de nível de óleo e demais fluídos do
veículo, além de outras despesas que por venturã possam ocorrêr, quando do uso normâl do veículo, ficarão â

car8o da Contrâtâda.
12.3. A Contratadâ deverá disponibilizar atendimento 24h (vinte e quatro hores), todos os drâs da semana,
podendo ser ecionada mediaôte chamado técnico do Ór8ão Participante através de fac-símile, e mail ou telefone.
12,4. Caso os veículos apresentem defeitos ou avarias durante o período da locação ou se envolvâm em
acidentes, a contÍatâda deverá providenaiãr â substituição do veÍculo defeituoso/âvariado/sinistrado por outro
veículo de caraderística técnica iEUâl ou superior, de modo ã garantir à continuidade da locação, obsêrvado o
prâzo pÍevisto no tem 13 deste Termo de Referênciô.

12.5. A substiturção, a remoção e todas as dêspesâs do veículo dereituoso/avariado/sinistrado são de inteirê
responsabilidade da Contratada-

12.6. A Contratada flcará obrigada, também, a substituir os veiculos deÍeituosos/avariados/sinrstrâdos fora do
horário de expediênte normale nos diãs não úteis, mêntêndo paía isso, um plântão de 24h (vinte e quatro horas)
parà resolver assuntos rêlativos à execução do Contrato.
12.7. Durante o tempo em quê o veículo defeituoso/avariado/sinistrado não estiver em uso, a Administração não
paBará diánas pelo tempo correspondente às interrupções no uso do veículo.

13. DA suBsflÍutçÃo DE vEÍculo
13.1. A Contratade deverá substituir, às suas expensas, o veículo:

a) reprovado em vistorie por razões técnicas ou por estar em desacordo com as especificâções contidas
nêíe Termo de Referêncra e em sua Proposta de Preçosj

b) que apresente deteitos, avaÍrês ou se envolvam em âcidentes durante o perÍodo da locação.

13.2. O veiculo dêverá seí substtuído pela Contratâda no pÍazo de até 24h (vinte e quatro hoías), contâdos a

partir do recebimento da Notificação.
13.2.1. O prazo ecima estabelecido poderá ser prorrogado, a cÍitério da Administreção, desde que a Contratada
formalize o pedrdo por escrito e fundamêntado em motivos de caso fonuito, suJeições impr€vistas e/ou de força
maior, obseívado o art. 57, § 19, da Lei Federal ne 8.666/1993.
13.2.2. Caso a substituição do veículo não ocorra no praro determinado na Notificação será considerada

inexecução contratuale a Contratadâ êstará sujeita à ãplicação das sanções píevistas neste Íerífio dê Referênoa,

inclusive multa de mora.

13.3. A Contratadâ deverá gaÍantir a substrtuição poí outro veículo com características iguâl oLr superroí.
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13,4, Â Contratada deverá arcar com todos os custos decorrentes da substituição, inclusive a5 despesas de
remoção e devolução, quando for o caso.
14. RECEBTMENTO OO VEÍCULO E EXECUçÃO DOS SERVTçOS

14.1. O recebimento do veículo será efetuado pela fisceli2ação designadâ pela contrôtante.
14-2. A simples execução dos serviços não implica na suê aceltação definitiva, o que ocorrerá somente após a
vistoria e comprovação de conÍormidade, observado os seguintes procedimentos:

l. Recebimento Proviúrio: os serviços sêrão recebidos provisoriamente pele fascalização no âto do inicio da
êxecução, mediante o laudo de vistoria iniciãI, ocasião em que será Íeita a verificáção quanto à

quantidade, qualidade e conformidade com as especificeções constentes nestp Termo de Referência, na
Proposta de Preços da beneficiária e na respectíva Ordem de ExecuÉo de Serviço, bem como
atendimenlo das obrigâções estipuladas na Ata de Rêgrstro de Preços;

ll. Recebimento MinÍtivo: os serviços serão recebados defhitivamente após a verificãção pela fiscalazação
do contreto qLianto à qualidade dos serviços de locação, mediante ateste.

14.3. A Administração rejeiterá, no todo ou em parte, o serviço prestado em desacordo com âs condições
estâbelecidas nâ Ordem de Execução de Serviço, ficândo e beneÍiciária, então contratada, sujeita à readequãção

dos serviços.
14.4. O aceite/aprovação do serviço/vêículo pela Administração não exclui a responsabilidade civil da beneficiária,
então contratâda, especiâlmente quanto a vícios de quantidade ou qualidade dos veículos ou disparidades com as

especificãções estabelecidês no Edrtal, veíificàdas, posteriormente, garantindo se à Preteitura Municipal de
Penalva/MÂ as faculdades previstas no art.18 dã Lei Federal na 8.078/90 (Código de Defese do Consumidorl.
145. O recebimento deÍinitivo não iseítâ a empresâ de responsabilidades futuras quãnto à qualidade dos

serviços pÍestâdos, sendo que a data de sua assinatura inicia a contagem dos prazos de paSamento.

15. OBRIGAçÔES DA COI{ÍRATADA
15.1. Dentre outras àtribuiçôes decorrentes da celebração da contrateção para prestação de serviços de locãção

de veículos, benêficiária, então coôtratada, obriga sê a:

a) locar os veículos em pêrfeúo estado de conseÍvação e em condiçôes de uso, licênciãdos ê êmplãcados,
com toda â documentâção íegularizadâ, com todos os equipamentos obrigatórios exigidos pelo Códi8o
de TÍánsito BrasileÍo ê pelas noÍmas do CONTRAN, com seguro total, Impêza sêtisíatória;

b) vistoriar os vêículos locados nâ enkêgâ ê nã devoluçâo dos mesmosj

c) entregar o veiculo no pralo de até 48h (querenta e oito horâs), contados a partir do recebimento da

respectiva Ordem de Execução de Serviço, conforme especificaçôes técnicas estabelecidas neste Termo

de ReÍerência e em sua Proposta de Preços, observadas as respectivas quantidades, qualidade e
preços;

d) arcar com todos os custos diretos e rndiretos, encârgos, tributos, transporte, contribuições e obÍi8ações
sociais, trâbalhistas e previdenciáriâ5, bem aomo ar despesas com mânutenção prêventiva e corretiva
do veículo, inclusive substituição dê peças, pneus, acessónos e lubrificantes, equipãmentos de

segurança, taxas, licenciamento, seguro totã|, incluindo incêndio, roubo, Furto, inclusive de acessórios,

colisão, p€rda totâ|, cobertura de terceiros (danos mãteriais e corporãis) e acidente por passageiro
(morte € invalider), e quaisquer outras despesâs decoÍrentes da propriedade e uso do veiculo;

e) responsabilizarse pelo seguro totêl dos veículos locados, incluindo incêndio, roubo, fufto, inclusive dê

acêssórios, cohsão, pêrda total, âcidente por passageiro (mone e invêlider) e cobertura de terceirosi
f) disponibilzar atêndimento 24h (vinte e quatro hoías), todos os dias da semana, podendo ser acionada

mediantê chamedo técnico da Administração através dê fac-símrle, e mei ou telefone, para prestação

dos serviços de locãção ou substituição dê vefcLllo defeituoso/avaíaado/sinistrado, inclusive âos

sábados, domin8os, Íeriados e fora do horário de expediente;
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g) prestar os serviços de manutenção píeventiva destinados a prevenir quebras evitando possíveis

acidentes, executada através de serviços e troca de peças e ôaessórios que apresentarem defeito ou
desgaste, tÍoca de óleo de motoí, conserto de pneu, lubriFicãção, entíêEândo os veículos sêmpre
,rmpos e em perÍeilas condições de usoj

h) prestâí os serviços de manutenção corretiva destinada à correção de defeitos, avâriãs ou quebras

ocorridas por qualquer motivo durante o peíÍodo da locação;
i) fornecer os equlpâmentos e ferramentas necessáraas à execução do Contratoj
j) substituir veículo reprovado em vistoria por razões técnic?s ou por estàr em desacoÍdo com as

especificações contidas neste Termo de Refeíência e em sua Proposta de Preços
k) substituir veículo que apíesente deÍeitos, avaíias ou se envolvam êm acidentes durante o p€ríodo da

locaçâo, observado o prazo de até 24h (vinte e quatro horas), contâdos a partir do recebimento da
Notificação;

l) providencrâr, rmedrãtamênte âpós o recêbimento dâ comunicação de deÍeito, ãvaria ou sinistro, a

pronta substituição do veículo, por outro vêÍculo de €aracterísticâs técnicas iguàis ou supeÍrores, em
perfeito estedo de conserveÉo e limpezâ, de modo a garantir a continuidade dâ locaçâo, observado
prezo não superiore 24h (vinte e quatro horâs);

m) arcar com todas as despesas referentes à substituição de veículo defeituoso/avariâdo/sinistrado,
rnclusive 5ua remoçâo;

n) não transfeÍir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto dâ contratação;
o) designâr preposto e apresenter relação com endereços íísico e eletrônico (e-mâil), telefones, Íac-

símiles, nomes dos responsáveis, para Íin5 de contato pâra 05 chamados que se fizerem necessários;
p) identificar seu pessoâl nos atendimentos dos serviços;
q) comunicar imedietâmente quàlquer altereção no seu estatuto social, razão social, CNPI, dedos

bencários, endereço, telefone, fax e outros dados que Íorem imponântes;

d responsabilizar se pela qualidade dos serviços prestàdos, sob pene de responder pelos denos causados
à Administração ou a terceiros;

s) ercar com as despesas com transportê, car8a e descãí8a, encârgos, tributos, segutos, contribuições e

obrigações sociais, tíabalhistas e preúdenciánas e quâisquer outías dêspesas decorÍentes da prestação

de serviços,

t) respeiter e fâzer com quê seu pessoal respeite âs normas de se8urânça, higiene e medicinâ do trabalho;
u) íesponder pela supervisào, direção técnica e administrativê e mão-de-obra nêcêssáÍias à execução dã

prestàção, como única e exclusiva empregadora;
v) responsâbilizarse por quaisquer àcidentes sofridos pelos empregâdos, quando em serviço, por tudo

quento às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem;
w) responsâbilizar-se pelos dãnos causados direta ou iôdirêtamente à Administração ou a têrceiros,

decorrentes de sua culpâ ou dolo quândo da prestaÉo dos serviços, não excluíndo ou reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Administraçãoj
x) manter, durante a vêlidade da Ate de Re8istro de Preços e o prazo de vigêncie dos eventuâis Contrâtos

celebrados, enquanto condição paÍâ futuras e eventuais contrâteções, em compàtibilidade com as

obrigações por ele assumidas, todas âs condições de habilitação e quelificação exigidas.

16. OBRTGAçõES DO CONTnATAIT|TE

16.1. A Contratante obrige-se â:

â) emitir a Nota de Empenho e a Ordem de ExecuÉo de Serviços quando de eventuais e futuras

contrataçõês;
b) zelar pelo bom uso dos veículos;
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c) acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços por lntermédio do servidor designado para

fiscalização;
d) notificar a Cont.ãtada parã a reperâção, correção, remoção ou substituição, às suas expensas, no todo

ou em parte, de situàções em que se verifiquem deÍeitos/avarias/sinistros dos veículos resultantes dô
êxecução dos serviços, no prazo de até 24h (vinte e quatro hoías);

e) receber os serviços em confoímidade com as especificações, quantidêde, qualidade, prazos e demars

condrções estabelecidâs neste Termo de Referência e na PÍoposta de Preços dâ beneficiária;
fl ete5tãr os documentos fiscais pertinentes, quândo comprovadã a presteção dos servrços;
g) notificãr a benêficiáriâ, então contÍatada, para a substituição de serviços reprovados no recebimento

proviório, conÍorme têrmo dê recusã;
h) notiflcar a beneficiáriâ, então contratada, pâra a substituição de serviços que apresentôrem vícios

redibitóflos após a assinatura do ateste que Íormãlizar o recebimento definitivo, conforme termo dê
recuSa;

i) efetuar os pa8amentos à beneficiária de acordo com a forma e prazo estàbelecidos, observândo es

normâs administrãtivas e llnanceirâs em vigoÍ;
j) comunicar à beneficlária toda ê qualquer ocorrência rêlacíonada com a prestação dos serviços de

locação de veículos;

k) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da
beneÍiciária;

l) propor a aplicação das sanções âdministratives e demâis cominações legâis pelo descumprimento das
obriBâções assumidas pela benef iciária,

ml fiscalizar para que, durante a validade dã atê dê ReEistro de Preços e o prazo de vitência dos eventuâis
Contratos celebrados, sejam mantidas todes as condições de habilitação e quâliíicâção exigidas nâ
llcitação.

17. PAGAMENTO

17.1. O pãgamento será efetuado de forma mensal, no prazo de em até 30 {trinta)dias consecutivos, contàdos a

partir da dâta de assinatura do ateste que Íormâlizar o recebimento dos serviços, desde que não haja fator
impeditivo provocado pêla Contrâtadâ, mediante âpresêntação dê notã fiscal, acompônhada dos se8uintes
documentos:

a) Nora de Empenho;
b) Ordem de Execução de Serviço;
c) Certidão Ne8ativa de Débrtos Relativos a Tributos Federais e à Dívidâ Ativa da união, expedida pela

Secretaria da Receita Federaldo Brasile pelâ Procurãdoriã-Gêral da Fazenda Nâcionel, a qualse reflre
às contribuiçôes previdenciárías e as de terceiro5;

d) Certidão Nêgativâ de Débitos Fiscais junto à Fazendâ Estadualj

e) Certidão Negativa de lnscrição de Débitos nâ Dívida Atíva, junto à Fazenda Estadual;

Í) Certidão Negativa de Débitos Fiscaisjunto à Fazenda Municipalj
gl Certidão Negativa de lnscrição de Oébitos na Oívidâ Ativa, junto à Fazenda Municipal;
h) Certificado de ReBUlaridade do FGTSj

i) Cenidão NeBêtiva de Débitos Trabalhistas - CNDT.

17.2. A nota fiscal será conferida e atestada pelo fiscal responsável pelo recebimento dos serviços, conÍorme o

caso, que fambém deverá conferirtoda a documentação constante no item 17.1.

17.3. O pagamento será creditâdo em nomê da beneticiária, então contÍatada, mediante ordem bâncária em
conta corrente por ela indicâde.

17.4. Na ocoríência de rejeição da nota fiscal, motivada por erro ou incorreções, o prazo parâ pagamento passaíá

a seí contado a partir dã data da sua reaprêsentação.
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17.5. Em caso de ausência ou irretularidade nas Certidões de regularidade fiscal e trabalhista, o prazo de
pâgâmento será contado â partÍ da sua (re) apresentação, devidamente regularizadas.
17.6. A Administrâção se reserva ao direito de recusar o pegamento se, no êto da atestação, o obJeto não estiver
de acordo com as especificações apresentadas e aceitas,

17.7. A Administração poderá dedurir do montânte â pâgar os valores correspondentes a multas ou indenizações
devidas pêla beneficiáriã.
17.8. Caso o pâgamento seja efetuado em data além do prazo estabeiecido e desde que não tenha sido
ocasionado dirêtâ ou indiretâmênte pela beneÍrcrárie e êste tenha cumprido antegrâlmente as obrigeções
contratuais, a PreÍeitura Municipal de Penalva/MA ficâ sujeita ao pagamento do valor devido atualizado, até ê

datâ de sua liquidação, coníorme cláusula especíÍica do contrato administÍativa.

18. DO REAJUSTE

18.1. Os prêços contretados somente podeíão seí rêâjustados após 01 (um) ano da data de apresentação da
Proposta de Preços, mediante justiÍrcativa, desde que reeli2âdâ negociâção prévia entre es partes, tendo como
limite máximo e variação do IGP M/FGV ou outro índice que vieí substituí-lo.
18.2. Caberá à Contratade a iniciativa e o encargo dos cálculos, que dêvêrão ser apresentados pâra análise e
apÍovação da Contratante.
18.3. Nos Íeajurtes subsequentes ao primerro, o interregno de 12 (dore) meses será contâdo a partir da date de
início dos efeitos financeiros do último reajuste ocoííido.
18.4. Caso a Contratada não requeira tempestivamente o reajustê e prorrogue o Contrêto sem pleiteá-lo,
ocorrerá â preclusão do dirêito.
18.5. O Íeajuste poderá ser formelizedo por meio de Apostilamento ao presente Contrato vigente.
18.6. É vedado à Contratada interromper o serviço enquanto aguaÍda o trâmite do processo de reajustê dê
preços, estando, neste câso, sujêita às sanções administrativas previstas.

19. saNçÕEs aoMrNrsÍRAÍtvas
19.1. O descumprimento, totãl ou pârcial, de quelquer das obrigações ora êstabelecidas, sujeitârá a Contratâdâ às

sançõê5 prevlstas na lei Federal n910.520/2002, aplicando-se, subsidieriamente, a Lei Federâl ne 8.655/1993
19.2. Aplicando-se o disposto no art.86 de Lei FedeÍal nq 8.666/1993, o atrâso injustificado na êntre8a ou
substituiçâo dos veículos sujeitará a contratada às seguintes multãs de mora:

a) multâ moratória diárie de 0,06% (seis centésimos por cento) do valor mensal, em caso de atraso no
início dê execução dos serviços;

b) multa moratória diária dê 0,06% (seis centésimos por cento) do valor mensel, em caso de atraso na

substituiçâo do veículo reprovado em vistoria, quando locado em desacordo com as especificações
contidas no termo de referência e nâ proposta de preços, ou do veículo defeituoso/avariado/sinistrado
duíantê o período da locação.

19.3. Diante de inexecução totel ou parcial do Contrato, além das multas aludidas no item anterior, a

Administração poderá, garêntida a prévia defesa, aplicaÍ a beneficiária as seguintes sanções:
ê) advertência;
b) multa de l0% (dez por cento) sobre o velor total do Contrato;
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contreter com a Administração,

por prazo nào sup€rior e 02 (dois) ânos;
d) declâíação de inidoneidôde perâ licitar ou contrâtar com a Administíação Públca enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própÍia autoridade que aplicou â penelidede.

19.4. As senções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" poderão ser aplicedas conjuntamente com a prevista na

alínea "b"-

"?" .-:-- L

li
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19.5. 5e a contÍatâdâ ensejar o retardamento dô execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou
fraudar na execução da contratação, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude
fiscàl garantida o diÍeito prévio da âmpla deíesã, ficârá impedido de licitar e contratar com a Prefeiture Municipal
de Penalva/MA, pelo prâ20 de até 05 (canco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniçâo

ou até que seja promovida a rêabilitação perante a própria ãutoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo da
aplicação das multas prêvistes nêste itêm ê das demah cominações legais.
19.6. Ceberá à fiscâlizaçâo propor e aplicação des penalidades previstãs, mediante rela!ório ciícunstanciado,
apresentando provâs que iustiÍiquem a proposição.

19.7. Após a aplicação de qualquer penalidade será feita comunicação escrita à beneficiária e publicação na
imprensa oficial, constando o fundamento le8el, excluídâs os casos de âplicação dês penalidades de advertênda e
multa de mora,
19.8. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias consecutivos contâdos da dâta da notificação,
em conte bancáne â ser informada pela AdministraÉo.
19.9. Os valores das multâs poderão seÍ descontados dos pagamentos devidos pela Admanistíação ou cobrados
diretamente da benêficiárià, amigável ou judicialmênte.

20. QUAT.TFTCAçÃO TÉCNTCA

20-1. Poderão participar do Pregão pessoa jurídica com ramo de atividede competível com o objeto especificado
neste Termo de Referência e que atenda a todãs as exigências contidês neste instrumento, no Edital da li€itação e
seus anexos, âlém dequelas previstâs êm leSislação pertinente.
20.2. Entíe as obrigãções técnices, objetivando garantir que os proponentes interessãdos em prester seus
serviços aos entes públicos, sejam empresas adôneas devidamente inspecionadas, bem como assegurar que a
qualidade de seus servrços estejê de acordo com as normas técnicas nêcessárias, deverá ser apresentada a

seguinte documentação:
20.2.1. Comprovação de aptidão técnica, através dê âtestados ou certidões emitidos por pessoa jurídica do direito
público ou privado, com nome e àssinatura legível do signatário, que comprove experiência na prestação dos
servaços de locação com características semelhantes ou equivalentes ao objeto licitado, podendo ser apresentado
em ori8inalou em cópia autenticada.
20.2.2. Ols) Âtestado(s) deverão ser impressos em papel timbrado constando o CNPI e endereço completo,
devendo sêr assinadã por seus sócios, diretores, administíadores, procuíadoresr gerentes ou seryidor responsável,
com expÍessa indicação de seu nome completo e carEo/[unção. Quândo Íor emitido por ente privado deverá este
sêr fÍmâ teconhecidã de quem o subscreveu.
20.2.3- De€laraÉo formal da disponrbrlidade dos veículos e pessoal, considerados essenciais para o cumpfimento
do obleto

21. ATA DE REGIÍRO OE PREçOS

21.1. A beneficiáriâ obriSar-se'á a cumpíÍ todas ãs condições dispostas na Ate de Registro dê Preços, assumindo
o compromisso de âtender as contrateçôes solicitadás pela PreÍeitura Municipal de Penalva/MA, íicando ainda
sujerta às penalidades cabíveis pelo descumprimento de qualquer de suas Cláusulas.
21.2. A Ata de Registro de Preços não obriga a Administração a firmaÍ as contrâtaçôes quê dela poderão advlr,
ficando-lhê facultadã a realização de licitação especifice pera a aquasição dos produtos pretendidos, hipótese em
que ficerá assegurado à beneficiária a preferência na contratação, desde que a sLla Proposta atendà às mesmas
condiçôes da licitante vencedora/ consoente dispõe o Art. 15 do Dêcreto Municipâl ne 05/2017.
21.3. As contrãtações com a beneficiárie serão formalizedes por meio de Contíato Administratrvo.
21.4. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos Íixâdos neste Termo de Referência ê inclusos na Ata de

Rêgistro de PÍeços, inclusive o acréscimo de que tÍata o § le do Art. 65 da Lei Federal ne 8.565/93.

22. VAI.IDADE DA AÍA OE REGISTRO DE PREçOS

Praçâ or.loséloaquim Meques, nc 222, Centro, Penàlvr/MÁ, cEPr6s 213 000, e meil:licitacào pe.alva@smail com
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22.1. o azo de validade da Àta de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados de sua assinãtura,
vedada sua prorrogãção, conforme dispõe o arti8o 15, § 3e, inciso lll, da Lei Federal np 8.565/7993 c/c Att- U. do
Decreto Municipal ne 05/2017.
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23. ADEsÃoa ATA oÉ REGrsrRo DE pREços

23.1. Não há previeão dê quântitetrvos pârâ âdêsão, portanto e Atâ de Registro de Preços, durantê sua valdâde
não poderá sêr utalizadâ por órgãos ou entidades dà Administrâção Pública, consoânte os Acórdãos ng

ass / 2013 /Í CU / P lenátio, 2037 I 2079 lI cu I Plenário e 224 /2O2O lÍCU I Plenátio.
24. sugcoNTRATAcÃo. cEssÃo ou TRANSFERÊNC|a oos DtREtros E oBRtcAcõEs coNTRÁTUAts
24.1. A beneficiárra, quando contratada não poderá subcontratàr total ou parcialmente o obleto deste Contrâto,
bem como cedê-lo ou transferilo, no todo ou em parte, sob pena de imediata rescisão e aplicação das sanções
adminrstrativas cabíveis.

2s. DAs prsPostcÕEs FrNArs

a) O município teíá direito, a qualquer tempo e lu8ar, de rejeitar quãisquer produtos a serem Íornecidos,
que de alguma forma, não estejam em estrita conÍoÍmidade com os requisitos especificâdos,
ind€pendentemente dos defeitos a serem apresentados êpós a entrega.

b) A contratada garantirá o comportâmento morãl e profissionâl de seus empregados, quândo êstiverem
procedendo às entreSas, cabendo-lhe responder integral e incondicionãlmente por todos os danos
e/ou atos ilícitos resultante de ação ou omissão destes, inclusive por inobserváncia de ordens e normes
da contíâtante.

c) A contrãtâda mantêrá a contratãnte livre de quaisquer reivindicações, demandas, queixas e

rêpresentações de qualquer natureze, decorrentes de sua ação ou omíssão.
d) Não será admitidã proposta parcial, ou seja, com quantitâtivos inferiores ou superiores aos itens

constantes da proposta, nem descriÉo incompleta.

PÍasa Or loséloaquim M.rquer, nt 222, Cenro, Pên.lva/MÀ, cEP:65 213 0o0, e_mail licitacao p€naLla@tm.il.com
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ANEXO II- MINT'TA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS DO PREGÃO EIETNôNICO NT JzO_

O MunicÍpio de Penalve/MA, inscrito no CNPJ sob o ne 06.179.rt02/0001-81, com sede à PÍaça Dr. José loaquim
Marques, n' 222, Cent o, Penalva/MA, doravante denominado MunicÍpio, neste ato íepresentado pêla

Comissão Permanente de Licitação CPL, enquanto Órgâo Gerenciador, conforme Portaria n" O3A/2011-

GAPRE/PENALVA, consrderando o julgamênto do Pregão Eletrônico n' 52/2022 (SRP), Processo Administràtivo
ns 030/2022-SEMAD, resolvê registrar os preços da empresa qualificâda nêsta Ata, de acordo com a

classificação por ela alcânçâda e nas quantidades cotedes, âtendendo as condições previstas no edital,
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei Federal na 8.666, de 2l dejunho de 1993 e suas alterâçôes,
no Decreto Municipal n'05/2017,de02 dejanerro de 2017, e em confoímidade com as disposições a seguir:

1. OO OBIETO

1,1. a presente Ata tem poí objeto o re8istío de preços para a eventual contratação de p6soa jurídice pera
prestação de 9eÍvlços de loaação de veículos com motoriía e sem combustível, especiÍicada nos itens do
Termo de Referência, Anexo I do Pregão Eletrônico ne 52/2022 (SRP), que é parte integrante desta Ata, assim
como a proposta vencedorâ, independentemente de transcrição,

2. DO óRGÃO GERENCIAD{'R E PARÍrcIPAÍ{TE
2.1. O Órgão GerenciadoÍ de Atã será a Comissão Permanênte de Liciteção - CPL, conforme Portâria n'
038/2017 GÂPRE/PENALVA,
2.2. Partrcipâm do registro de preços os seguintes órgãos: Secretêria Municipal de Administreção - SEMAD,
Secretaria Mirnicipal de Educação - 5EMED, S€cretaÍia Municipãl de Saúde - SEMUS e Secretaria Municipâl de
Âssistência Social - 5EMAS.

3. DOS PREçO' ESPEOÍICAçóES E QI,,AIMIATIVOS
3.1. O preço registrado, es espêcificações do obieto, a quantidâde, folnêcêdor e as demais condições ofertadas
na ropoda são ês que m

EMPRESA:

vÀLioR

TOTÂL

{u
MCSES}

VAI.OR TOTAL REGISINADO

4. DA ADESÃO À ATA E i€Glsrno Ír€ PREçOS

4.1. Não houve previsâo de quantitativos para adesão na licitação, poítanto não haverá, consoante os Acórdãos
n' 855/2013-TCU P lenáno, 2037 / 2019 -Í CU-Plenário e 224l2020-TCU-Plenário

5. VALIDAOE DA ATA

5.1. A validade da Âta de Rêgistro de Preços será de 12 (doze) meses, a paTtir da sua assinatura, não podendo

ser prorro8ada, conÍorme dispôe o artigo 15, § 3e, inciso lll, da tei Federal nc 8.666/1993 c/c Art 11 do Dêcreto

Municipal ns 05/2017.

CNPI

ENDERE

TELEFONE:E-MAIL:

REPRESENTANTE:

RG: CPF:

lTEM EsP€crFrcÁçÃo UÍ{ID QUAÍ{TIDAOE
ESTIMADA DE

VEÍCUTO

FABRICAXTE/

MODELO/
AÍIO

VAIOR
uNlTÁnro
MEI{SAI.

VALOR

MEI\ISÁI

TOTAL

Praça Or.loséioaqurm Mârquet, ne 222, Ce.tro, Penalva/MÁ, CÊPi65 2110m, ê-lnãil;licitacao Penalvá@glnãrlcom
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6, REViSÃO E CAÍ{CE| AirE{rO
6.1. A Administrâção realizará pesquisâ de mercado periodicamente, em intervalos não superiores â 180 (cento
e oitenta) dias, a flm de verificâr a vantajosidade dos píeços registrados nesta Ata.
6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no
mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registíado, cabendo à AdministraÇão promover as negociações
junto ao fornêcedor.
6.3, Quando o preço regrstrado se tornar superior ao preço praticãdo no merc?do por motivo superveniente, a

Administração convocará o fornecedor pâra negociar a rêdução dos preços aos valores praticâdos pelo
mercâdo.

6.4. O foÍnecedor que não aceitaÍ reduziÍ seu preço ao valor praícado pelo mercado será liberâdo do
compromisso assumido, sem aplicaçâo de penaftdade.

6.4.1. A ordem de classificação dos Íornecedores que âceitarem reduzir sêus preços àos valores de mercado
obseÍvará a classif icação originâ1.

6.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados ê o fornecedor não puder cuÍhprir o
compromisso, o ór8ão Eerenciador poderá:

6.5.1. LibeÍãr o fornec€dor do compromisso assumido, câso a comunicãção ocorra antes do pêdido de
foínecimento, e sêm aplicâção da penalidâde se confirmade a veracrdâde dos motivos e comprovantes
ePresentados;e
5.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igua I oportu n idâde de ne8ociaçào.

6.6. Não havendo êxito nas negocraçôes, o ór8ão gerencrador deverá proceder à revo8âÉo destâ ata de
registro de preços, adotando âs medidas cabíveis para obtenção da contratação môis vantajosa.
6.7. O registro do Íornecedorsêrá câncelado quandoi

6.7.1. DescumpriÍ as condições dã ata de re8istro de preços;

6.7.2. Não retirar a ôotâ dê êmpenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administreção,
sem justificativa aceitável;
6.7.3. Não aceitar reduzir o seu preço registredo, na hipótese deste se tornar supeíor àqueles pÍaticâdos no
mercado; ou

6,7.4. Sofrer sênção administrâtiva cujo eÍeito torne-o prolbido de celebrar contrato âdministrativo,
âlcânçando o órgâo gerenciador e órgãos participantes

6.8. O cancelamento de registíos nâs hipóteses previstâs nos itens 5.7.1,5.7.2 e57.4seÁ formalizado por
despecho do órgão gerenciador. asseSurãdo o contrãditório e â emple defesa.
6.9. O cêncelamento do registro de preços poderá ocorrer por fâto superveniente, decorrente de caso fortuito
ou força maaor, que prejudique o cumprimento dâ ata, dêvidâmente comprovados e justificados:

6.9.1. Por razão de interesse públrco; ou
6.9.2. A pedido do Íornecedor.

7. DAs PENATIOAD€S
7.1. o dêscumprimento da ata de Registro de Píeços ensejârá aplicaçáo dâs penalidedes estabelecidas no
Edital.
7.2. As sanções do item acima também se ap|cam aos integrantes do cedastío de reserya, em pre8ão para

registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustrficadamente, nos termos do
art. 49, §1s do Decreto ne 10.02412079.
7.3. É da competência do órgão Beíenciador â âplicação das penalidâdes decorrentes do descumprimento do
pactuedo nestà eta de redstro de preço (art 49, inciso lX, do Decreto Municipal ne 05/2017), exceto nas

hipóteses em que o descumprimento disser íespeito às contratações dos órgãos participantes, câso no qua,

caberá ao Íêspectivo ór8ão pârticipante â aplicação da penalidade (Aít. 5-ô, Pârágraío Único, do Decreto
MunicÍpal ns 05/2017).

Pràçà D.. ro!éJ@quim Marquês, ne 222, cenvo, Penatuà/MÁ, cEP:65.213 000, e mãil: licitãcao-penô lva @Ema il com
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7.4. O órgão pârticipante deverá comunicâr ào órgão Berenciâdor qualquer des ocorrências previstâs no ârt. 19
do Oecreto Municipal ne O5/2O!7, dada a necessidadê de instaurâção de procedimento pàrâ cancelamento do
registÍo do fornecedor.

t. co uçõES GERÁrs

8.1. As condições gerais do fohecimento, tais como os prazos pâra entrega e recebimento do objeto, as

obrigãções da ÂdministraÉo e do fornecedor registrado, penalidades e demâis condiçôes do ajuste, encontram-
se definidos no Termo de Referência, ânexo do Edital.

8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados neste ata de registro de preços, inclusive o
acrésclmo de que trâta o § 1c do art. 65 da Lei FedeÍal ne a.666/93, nos termos do art. 11, § 1e do Decreto
Municipal n" 05/2017.
8,3, A ata de realização da sessão públicâ do pregão, contendo a relâção dos licitantes que âceitaÍem cotôr os
bens ou seíviços com preços iguãrs ão do licitênte vencedor do certame, será enexada a esta Ata de Registro de
Preços, nos termos do art. 10, §4c do Decreto Municipal n" 05/20217.

Para firmeza e validade do paduado, a presente Ate for lavrâda em 02 (duas)vias de lgual teor, que, depois dê
lidâ e achada em ordem, vai assinada pelas pênes.

Penalva (MA), _ de _ de 20_

Pela Comissâo Permanênte dê Licitação - CPL

Pelo Fornecedor Registrado

Praça D..loséJoaquim Màrquês, na 222, centro, Pên.lv./MÂ, cEP:65.213-000, e mdil: licitacao peôâlvâ@gEail.com
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ANEXO - Í]INUTA DO COI{TRATO ADMINISIR,ÁrrVO No _-_J2O_

ÍERMo DE coNrRATo DE pREsraçÃo DE

sERVtçot euE FAZEM ENrRE sr o MuNrcÍpro
DE PENATVA/MA E A EMPRESA

NA FORMA ABAIXO:

O Município de Penalva/MA, pessoa jurídicã de direito público inteÍno, sediada na Praça Dr. losé Joaquim
Marques, n'222, Centro, nêsta cidade, inscrito no CNPI sob o ne 06.179.402/m01 81, dorâvânte denominado
CONTRATANTE, neste ato representado poí, PreÍeito Municipal, portâdor do RG n"

e CPF n" e a eÍhpresa inscritâ no CNPJ sob o nc
com sede na doravânte denominada CONTRATADA, neste ãto

reprêsêntâdê por, (quâlificrção), portado(a) do RG ne e CPF ne

têm, entíê si, ajustado o presente Contrato de Prestação de Serviços, rêsultante do Pregão
Eletrônrco ne 52/2Oa2 ISRP) e Ata de ReSistro de Preços n" J2O- lofinalizddd nos autos do Processo
Administrâtavo ne 030/2022-SEMAD, com Íundamento na Lei Federal ne 10.520/2002 e, subsidiâriamente, nã Lei

Federal n'8.666/1993 e alterações postêriores, apli€ando-se as demâis normas íegulamentâres pertinentes à

espécie, mediante as seguintes cláusulas e condições:

1. cúusura Pf,rMErnÁ - oBrEÍo
1.1. O objeto do presente Íermo de Contíâto é a aontratâção dê pêssoâ jurídica para prertação de serviços de
loceção de veíaulos com motoÍirtâ ê rêm combustível, con[orme espe.ificações e quanttâtivos estâbelecidos
no Teímo de Referência, anexo do Editê1.

1.2. Estê Têrmo de Contrato vincula-se ao Edital do Pre8ão, identifrcado no preámbulo e à proposta vencedore,
indêpêndentemente de transcrição.
1.3. Discriminação do objeto e valores contrãtados:

Âantc N

MODELO/

ÂNO

VAIOR

uÍ{lTÁRro
MENSAL

VALOR

MEN§,AI

TOIAL

VALOR TOTAL

z. cúusulA SEGUÍ{DA- vlcl oa
2.1, O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início ne dete
de _J_J_e encerramento êm .-/J/J prorrogável na forma do Termo de Referênciâ.

3. cúusutÁ ÍERCE|RA - PRcço
3.1. O valor do presente Teímo de Contíâto é de RS

3.2. No vâlor acima estão incluídas todãs es despesas ordinárias diretas e ind retas decorrentes da execução
contíatual e outros necessários ao cumprimento integraldo objeto da contratação.

4. cúusuu quaFÍA - DoÍaçÃo onçA,rrEÍúÍÁfl,A
4.1. As despesas decorrêntes desta contratação estão píoBrâmôdas em dotação orçâmêntária própria, prevista

mento da Preferturâ Munici I de Penalvâ/MA, para o exercício vi te, na classificação abâixo

Categoria Econômica

ÍTEM EsPEcrFtcÂçÃo UNID QUÂNTIDAOE
ESÍIMÂDÂ OE

vEÍcuro

vÂlon
roTAL

(12 MESESI

Unrdade orçamentária
Fonte de Recurso

FunÉo Programátice

Praça or. Joséloaquim Marques, nE222, Cênt.o, Penalva/MA, C€P.65.213_000, e mail: lÊtacao pênàLva@gmail'com
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5. CúUSULA qUINTA - PAGAMEiITO

5.1. o prâzo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Íermo de Referência

6. OáUSUTA SüÍA - nEAJrrSÍE

6.1. As condições de reaiustes encontram-se no Termo de Referência

8. CúUSUIÁ OITAVA. EÍÚÍREGÂ E AECEBIM€ÍIÍTO DO OSJEÍO
t.1. As condições de entreta e recebimento do objeto são aquelas previstas ôo Termo de Refêrência, anexo ao
Edital.

7. CúUSU|Á SÉnM/\ - GARÀr{na DE EXECUçÂO
7.1. Não haverá exigência de garantia de execução pera a presente contrataçâo

9. êAÚSU|Á MrÍ{A - F|SCAT.EAçÁO
9.1. A fiscâlização da execução do objeto será eÍetuada pelo servidor (nome, cargo, matrícula
e CPF), desitnedo pela CONTRATANTE, nê formê estabelecida noTermo de Referêncià, anexo do Edital

10. cúusur.a [ÉoMA - oBRTGAçocs DA coiÍTRÂr r{rE E oA coNÍf,araDA
10.1. Ás obrigações da CONTRATANIE e da CONTRÁTADA são aquêlas previstas no Termo de Rêferência, anexo
do Editel.

11- cúusuu DÉoMA PRrÍrErRA - sa çôEs arxú rSTRAnvÂs
11.1. As senções referentes à execução do contrato 5ão aquelas previstas no Termo de Referênciâ, anexo do
Edital.

12. CúUSU|,A DÉqMA SEGUÍ{Í A - RESOSÃO

12.1. o presente teÍmo de contrato poderá ser rescindido:
12.1.1. por ato unilateral e escírto da Administrâçâo, nas situações previstas nos rncrsos i a xll e xvll do art.
78 da Lêi np 8.666, de 1993, e com âs consêquênciâs indicadas no art.80 da mesma Lei, sem prejuízo da
apliceção das sançõês previstas no Termo de Referência, anexo do Edital;
12.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso ll, da Lei ne 8.666, de 1993.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando se à CONTRATADA o direito à

prévia e ampla defesa.
12.3. Â CONTRATADA reconhece os drrertos da CONTRATANTE em câso de rescisão administrativa prevtstâ no
art. 77 da Lei ne 8.666, de 1993.
12.4. O termo de rescisão será precedido de relatório indícâtivo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

12.4.1.8a|anço dos eventoscontratuaisjá cumpridos ou parciâlmente cumpridos;
12.4.2. Relação dos pa8âmentosjá efetuados e ainda devidos;
12.4.3. lndenirações e multas.

13. cúusura DÉoMA ÍERCETRA - vEDAçóEs
13.1. É vedado à contratada:

13.1.1. Caucionãr ou utilizar este Termo de Contràto para quelquer operaÇão financerra;

13,1.2. lnterromper a execução contratual sob alegação de inadrínplemento poí pârte da CONTRATANTT,

salvo nos casos previstos em lei.

14. CúUSU|Á rÉqMA qUARÍA - ATTERAçÔES

14.1. €ventueis alterações contratuais íêger-sê-ão pela disciplina do art. 65 da Lei ne 8 665, de 1993

Praça Dr. joséloaquim Mâ.quês, ns 222, CenÍo, Penalvã/MÀ, CEP:65.211000, e mâil:licitãcao Penalva @gma ll com
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14.2. A CONTRÂTADA é obrigãda â ãceitar, nas mesmâs condições contratlrais, os âcréscimos ou supressõês que

se fizerem necessáriâ, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14.3. As supressões resultantes de acordo celebrados entÍe as paÍtes contratantes poderão exceder o limiLe de
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicialatualizado do contrãto.

15. CúUSU| Á DÉC|MA qUr,rTA - DOS C tOS OMTSSOS

15.1. Os casos omissos seíão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei ne 8.666, de

1993, na Lei ns 10.520, de 2002 e demais normas Íederâis de licitâçóes e contrâtos administrativos e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nP 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor -

e norftase prinaÍpios gerais dos contratos.

.,5-b...q-aL
4 0t4

PREFEITURÂ MUNICIPAT DE PENATVA/MA
coMtssÃo PERMANENTE DE UCrrAçÃO - Cpr

PREGÃO EIEIRôN|CO N' 5212022 (SRP]

EOITAT

16. CúUSULA DÉOMA SEXTA - PrJBUüçÃO
16,1. lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, na imprensa oficial,
no prazo previsto nã Lêi ne 8.666, de 1993.

17. cúusur.a DÉoMÁ sÉnma - FoRo
17.1. É eleito o FoÍo da Comârcâ de Penâlva/MA parâ diímir os litígios que decorrerem da execução deste
Termo de Contrâto que não possâm sercompostos pela conciliação, conforme art. 55, §2! da Lei nq 8.666/93.

Pâra Íirmeza e validade do pãctuãdo, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de ituel
teoL que, depois de lido e àchado em ordem, vai assinâdo pelos contrâentes.

Penalva/MA, _ de de 20

Responsável legâl de CONTRATANTE

Responsável le8al da CONTRAÍADA

TESTEMUNHAS

ASSINATURA: CPF:

ASSINATURA: CPF

Praçê Oí. Jos€Jo.quim MaÍquet, nq 222, CenÍo, Penalve/MA, CEPi65.213'o0o, e-ma l:licitacêo p€nalvâ@tma l.com
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Paraibâ.o MÀ DÁtÀ. 2l de serembÍo de 2021, às I 5:00 horas. Editrl:
O prê.â r. Êd,râl F ri,l dnnn\i!â. dG Drc.É,rdoq m§.eCU,órr,
locaisr loíal d! TEnspaÉncra do municíptu: hllp./'páraihúo ma
govti. podEÉ se. solc'tado 

^tÉvés 
dô c.mil. cóloamibânô.mâr.-

nhàoíÀer.il.pm, ôu no streda BNC - Bolsa Ndcroíal de CorpÍa
htto§z&!ç.or&U. bcm @mo so.eúado pessoâlbenle @ Sebr do
Licilagào, lo@lju do Du Pçs. Goilhemino Búo n" 284 Cúrro, ?.
Ftbano-MA. ?omibúD M4,09 de sámbrc de 2022. Mn!o! ?erei
.r Souv SdÉú.io Mnni.ipal de^dmrni.hçâo

auso DE ucllÀÇÁo. pltDcÃo Et EfRôMco sRp N' 2&202!.
O Mnnrcipro dc Ps rbúo - Eslrdo do Mrranhào, por niemé&o dr
§e ctnnâ vunicipâ] de Educação, totua públicô. qw prcmoveo
liciBçào M úo.lrlidlde Preeâo Ele@nico OBJETO: Reslstro de
p.eços paÍa lurüÉ e evarLLal conlmÉçâo de copreso esp@ialiada
no fom.cinreDlo pâr@lâdo de uleNilios de coziílla pu alendú a
d!franda ü SecEtúia Múnicipal de Educaçào .lE PMibaoltl^-
DalL 2ó (ie sÊlembrc de 2022. às 09.00 hoEs Edilal. O pÍ6ente
editll eídrá à dis!ôsiçàô do! úlcrssadôs tros sc8rinbs l@is ?oíá1
dr Transparêncra dô unrcipiô: bttpl/párarbdô.mâ.uôr br/- pôdêii
sú solicihdô atúvés do c-ma il: cnlú6í$íô mâhnh.ôaÊmâil côm.
o! no stc dÀ BNC - Boha Na.ioíal de Comp.,8: htt.srÀnc.úrÊ.b./.
hen côú. sú reúado lessoahdlê no §eto. de Licibção, localiz2do
na Pça cuilhcmüo Briro ú" 284 - Cdúo, P.aibúo-MÀ ?ddbâ-
Do -l,lÁ.09 de sthmbro de 2022. Joselâne ?íei.d Fniâs de Souza
- SeÍeúna Mun,o,pel d. Edu@ç6o.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PENÀLVA. MA

avrso DE LrcrraÇÁo pREGÁo ILtrTÂÔNrm N" 52/2022
(SRP) APrcfcitum Murcipal dc Pdalva,MA toDa público qoc re'
rhz á tro dlr 23ll9r0!2, À! D:00h (Àoúrio de BÉíLs), o PrrgÂo
El.tónico D' 52/2022 (Sf,I), cujo objeto é o Éer.lm dê prços
DâÉ ÍütuÍ{ . .vênturl locrçao dê vehul,or O ednal poderá ser
coósll6do o! obtido no ordcroço el.tóni@: Nqe,Dort ldecor
prlrpüblic!s.com.bi lnfomâqões pélo ênail I'crteo.penãlva(i
gúúil .oú. 16âlva/MA, 05 de selenbrc de2022. FieudNodonMô-
Íeirà dos Sántôí PÍegd irc.

PREFEITURÂ MUNICIPAL Df, PINDARÉ
MIRNI - MA

avtso Dt LICITAÇÀopREcÃo ELETRôNICo sR p n..29,2022-
CPL PROCESSo ÁDM N'5í2022 Á &e1êihÍâ Municipal de Pin-
dÚé MirintMA, aNPJ' (M 189144 00Ol 77, ahvés dâ Comis6ào
dc Licioçio. roEa públio pm coheiEeito dos iDtúeaM.Lrs quê

realizará no üa 26 de setenbtu de 2022, às 09.00hs CNove ho.a).
Licitâçàô paF Regisrro de Prê9os pda evdtual e Íúú coúrâlação
de enpresa prB fomsimenro de mlqial pedrsó_li@ complmotar
c d. incluso atedeDdo os n@ssidld6 da Secretana de Educaçôo
do Vuicipro de Pindaré Mirim- MÀ. @nfonn€ dehlhomenros on$
rüt6 no^n*o I - Tcmo dc Rcfq€rciÀ m sssão pübl'cã on.linc
por meio dc recmos dc lccDologia da ilfomação INIERNET arr-
vls do sirc híps,//w*\.comprNpindemirim cmbíhomejsPwú.
JowlJ nE8. Com tund.menlÂção n! Lei re.leíal D" 10.520/02, no
De.rero fudeElú" 10.01412019, ío De.rek) fedeôl í'?.892/2011
e àllmções, ú Lêi CoóplmeÀiar n' 123/2006 Àltmd! pela lei
c.úpleúúlar 147/2014, e subsidieimmte a Lei n" E.6664993 e

de outu norDas àplicáveis e objeLo dosto CcftaDe- O Editole seus
anexos cstão à disposição dos intorcsedor por iÍremedio de sisto-
ma elehônrco, qnal *Ja https//Pw@EpEspindmmiriEon.br/
hooejsPwitrdo\ IdnEEi ou Poírl da T@sparêDcia do Mulrcipio
oü pode,i s.r sol,c$do rtmvés do e-mail col.pinüÍemirinra,hot-

'ni I coi, ou ainda nd tede da PÍofciura @ slo da Comissão PeF
mmcnle de Lrmção-CPL otrde podsào rer ohtidos e colsutlâdd
graluÍaDrcntc medrore apr6e açào de Didiô sú\á!€l (p€D-drire),

dc 2' a ó'i!m, dls 8I Às 12lL no etrdqeso Ârai.lã Elia Hoikel!"
I I . Cen úo. cEP 65.3?0400. Pindlré Mrdnú!ÍÀ, 05 de setembro d!
2022- AlqandE ColÀres Bezem Júior. Freteiú MuDicipal.

D.o. PUBLtcÀCóEs DE T[,RC}]llIos SEC(INDÁ. FEIRÀ. 12 - SETEMBRO - 2022

j ÂvrsoDEr icrT ÇÀopREGÀoELETRôMCo sRpn."lo,2022,
CPLIROCES§O^DM N" 57/2022. Â Prcacnúâ Mu,.ipd de Pú
daré-Mrnn,/lú4, ci\P.r: 0ó.1a9. r44 0001-77. aúa\ és ú comissão
de Licibçâo. lornâ Dnhli6 lârà .oíhc.ioeD@ dos úteressa.los qur
ralizaá no d,r 26 de set.mhrc.le 2022, N rl.mhs (Quãtôze ho-
ras). I-iciàçào IâE RegisE'o d! Preços pda eventul e 1irturâ conm-
kçÀo d€ üúpEsa eydidüzldE M elsboEção c co ecçâo d€ liEqs
de hisrória e seoerâfâ sobrco úúicipio atendetrdo as ne€sitldes
.h S*relaria dê Educáção do MD.i.ipio d. Pindaré Vtim - MÀ,
@nf(me d€Elhm€ntos constatrtes no ADexo I - Imo .lc ReleêÉ
qa, em sessâo pública o$lire por úeio de reusos de rêúôlóglâ
da úlbmâÇâo - INTERNET lharés do írE httpy//q sw.omp6-
pindÂremirim.com.bÍAomc. jsfiwiídôwldd8E C.m iihdnn.ntação
E Iri redúd n' 10-520/02, no Deceto ledúàl n" 10.024./2019, no
Decrelo Fedúal n' ?.E92/2011 e al'mções, ra Lei Completuntar D"

12312006 âltüadâ pela L€i C.ÍrplementrÍ 1472014, e subsidiaria-
menle ã Lei n' I 666/1991 e de outês nomâs âpligárcts e obleio
deíe Cerlame. O Edrlale rus anexos estâo à dislosiçào dos nte-
rcsados por inremédio de escru elerrôDico, qulseja hlLps:l§xw.
cômprasphdrrem,dm.@mbr/homejsfluildowld=d88i ou Poíll
da rÉnsFaÉnciâ do MuúicÍpiô ou pdteÍá seÍ slicihdo aúnvéi do
e-mil ..l.brídmm nimzrh.rfrâi 1..únr ouaiídâ na sede Llá PGteio-
B, M sala da Coúissàô Pemâmlê de Li.rsçâGCPL ondc podc!ão
w obddos e consulildos gràtutdoLÊ hed,útc alrcscúação dc mí.
dE gE!á!€l (pen-dnve), .lc / ô 6'Iem, das 8h às 12h, no ódcrço
Avcn,daElLls Harkcl n" l,Ccntro,CEP65.370 000. Pií.l,rré Vnnri
M^,05 desetmhrc dê 2022 Alerãndft Côld€s BeÉ@ Júio. Pc

Avlso DE LrcrrAÇÂo pREcÂo ELETRô\rco sRpn."ir/202?
CPL PROCE§SO ADM. N" 58/2022. A IÉÍeiM Muicipal de Pin
ddêM1úú.,M4, UNIJ: 06.1E9.:144.0001-7?, atravs dã Comissão
de Lrc't çào, tomã púbhco paE coúecmoto dos interesâdos que

@liará no dra 27 de setemho de 2022, À 09 00hs (Nôve horas)
Licit ção paE ReBistro de Preços pÀÉ *entual e tuhE @.tatação
de etrtple specializada m pÉstãçàô dê sNiçô de ,e.uperáção de

6b'àdas yicimis m Muúicipiô de PindâÉ Múm - MA. coúlme de
lalhàÍ.nro( .ors!ânrr( nô Anetn l- le'mo Lle RdeÍinc u. (n' s\Gô
pública on-line por meio de lEdBos dc r*nologia dÂ inlomaçào
INTTRNIT árá!é. dô si'e hnp. .,Jw.ô hpÍÀp,ndtrh,nm 6n
b!/hom.lsllsindoçlêd88 Côm ludâú66çiô na Li Feddál ú"
10520/02, no D Elo Fcdfll no 10.024/1019. hô DecÉrô Federâl
.' ,892/2011 e âlt ãçõ.s, nâ Lei Crrm?lêmeíti' í" l2ll2txx âlt€
raÍla p.la Lêi CÕbpl.mentd 117l201a, e dúsidiârirente a Lei n'
I 66611 q93 e de oú1rÀ tumrd êplicáveis ao objelo dsle Cerbnc O
Edjtd e sru úexos 6rto à disFÁiÉo dos jtrlqesdos Dor itrtcmé,
dio de sistm elebnnico. qual seja hnps //ww.compraspDdaremi-
rim..óm.br/homejsÍ,windoBld=dtt8; ou Portal da TÉNpdÉlcE do
Múricipto o! podqá sq solpi@do otEvés do emaí cpl.ú]Àdúrmi-
DnÍiiioÍl!ÀiksE ou aiD& D ssle da Prefeitur4 na elâ .1, Comissãô
Pemanente de LlcilaçãGCPL onde poderio ser obridos e coDsullados
gErurtú€nre Dediule aprc* açào de midi. savável (pú-üj!e),
do 2' a ó' Iêta, dú Eh às l2h rc eldí€§o AveDida EllÀ HÂikel n'
I I , Cen@, CEP 65.370-000. PiDdaÉ Mi.iE/MÁ, 05 de setêhbó dÊ

2022. Alexudr CoINS BezemJunior PÍefeno Muni.il)8l.

Avtso DE LtctTAÇÃo pRLcÀo ELETRôNtco sRr n." 122022-
CPL fROCÉSSO ÂDM. N' 59/1022. Â PreÍeiLüâ Múcipsl de Pc
úrêMnim/MA, CNPJ: 06.189.3,14.0001.77, aÍa!és da Coôissàô
d€ Licil!çào, toma !Íblr@ !m @nhocimenro dos interúsdos que
rÚzrá no dii 27 dc §lembrc dc 2021 às 14 00hs (Quaror@ boB§).
Licilrção pala Regisko de PFros para €votual e tuom ootrt.?t rão
dc empÍeú Epecioliza na Preslaçâo de §ervrÇos cm prcvimeilo dc
inLcrnsL ia fibm óptica ôLend.ndo N ne6sidsd6 da SereLánas ô
Muicilio dr Pioddé Múin - M,a., oníome delllhamnros con$
lrtrles no Àlexô l - Temo de Reteràciã, eu sesào públi@ on-lim
por mero de reu$s de le@loAra da infomoçÂo ll I EiNE'I atra-
!t, do silc hltps://IlwcompmspindaEniím.con br/homejsl'.)win-
dowld=dEE. CoD fudm€nroção ú Iai ledsât tr" 10.520./02, Dô
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PENALVA,IMA
COi'ISSÁO PERMANENTE DE LICITAçÃO - CPL

DESPACHO

Considerando a ausência de publicacão do Aviso de LicitaÇão do Pregão

Eletrônica n" 5212022 (SRP), referente ao registro de preços para futura

e eventual locação de veículos, objeto do Processo Administrativo n'
030/2022-SEMAD, no Diário OÍlcial do Mun icípio (DOM-FAMEM) e em

Jornal de Grande Circulacão , referente a sessão a ser realizada no dia

23l1gl2o22, as 09:00h, adotaremos as p

aviso.

rovidências de reoublicaÇão do

Penalva/MA, 15 de setembro de 2022

Freud Moreira dos Santos
Pregoeiro
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PE[{ALVA/MA

coMtssÃo PERMANENTE DE LroraçÂo - cpr.
pREcÃo ErEÍRôNrco N's2/2022 (sRp)

EDITAI.

EDrAL pREGÃo ELETRôNrco n's2l2022 (sRp)

SISTEMA DE REGISTRO DE PREçOS (SRPI
pRocEsso AoMrNtsÍRATtvo N" olxrl2o22-SEMAD

o MUNrcípro oE pENÁLVÁ/MÂ, ToRNÂ púBUco, paRA coNHEcrMENTo Dos rNTÊRESsaDos, ouE a pREFETTURA

MUNtcrpaL, REAL|ZARÁ LrcrraçÃo, paRA REGtsrRo DE pREços NA MoDA|-TDADE pREGÃo, NA FoRMA

ELfrRôNtca, coM cRrrÉRro oE JULGAMENTo MEIoR pREço poR rrEM, Nos rERMos DÂ LEr Ne 10 s2o, DE 17

DE JULHO DE 2002, DO DECRETO NS 10,024, DE 20 DT SETEMBRO DE 2019, DO DECRETO MUNICIPAL N'05/20217,
DE 02 JANETRo DE 2017, suBsrDrARrAMENTE, a rEr Ne 8.666, DE 21 DE JUNHo DE 1993, E as ExrGÊNctAs

ESTABELECTDAS NESTE EDTTAL LEt COMPLEMENTAR Ne 123106 E 74112074, SUBS|DTARTAMTNTE, PELA LEr Í{e
8.666/93 E DEMAts LEGtstaçIo, soB as coÍ{DrçÕEs EsrABEtEoDAs NEsÍE ATo coNvocaróRto E aNExos.

Os trâbalhos serão conduzidos por seNidor desiSnado, denominado Pregoêiro, desilnâdo pela Po.tària n"
3721202L, de 22 de dezêmbro de 2021, mediante a inserção e monitoramênto dê dados gerados ou trânsÍeridos
diretamente paíâ a página eletrônicz www.oortaldeaomprasDublicaa.aom.br O servidor terá, dentre outras, as

se8uintes atribuições: coordenar o processo licitetório; receber, examinar e decidir ãs impugnações e consultas ao

edital, apoiado pela sua equipe responsável pela sua elôboração; conduzir a sessão pública na internet; verificar a

conformidade da proposta com os rêquisltos êstabelecidos neste editâl; dirigií a etapâ de lances; verifrcar ejulgar
a5 condições de hôbilitação; rêceber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente
quãndo mantiver ruâ decisão; indicar o vencedor do ceÍtame; conduziÍ os trabalhos da equipe de apoio; e

encaminhero processo devidamente instíuído e eutoridade responsávelpela adrudiceçâo e proporã homolo8ação.

óRGÃos rNTEREssADos Secretaria Municipal de Administração - SEMAD, Secretariâ
Municrpal de Educação - sEMED, Secretaíia Municipal de Saúdê

ír. q)aa

- SEMUS e Secretaía Munici Ide tusistência Sociàl- SEMAS

DAÍA E HORA DE INICIO DÂS PROPOSTÀS 08H:OOM DO DrA 19/09/2022 (HORÁR|O DE BRAS uA)

DATA E HoR uMrrE PÂRA TMPUGNAção: 23H:59M DO DIA 27109/2022 (HORÁR|O DE BRÀS r-rA)

DATA E HORA FIÍ{AI DAs PROPOSTAS 13H:59M Do DIA 30/09/2022 tHo Rto DE BRASiLTA)

DATA DE ABERTURA OAS PROPOSTAS

sEssÃo PúBucÁ,
www.portaldecomprâspublices.com.br

MODO DE DISPUTA ABERTO

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licit é a escolha da sta mais vanta osa

conforme €ondições, quantidades eexiBências esrâbêlêcidas neste Edital

e Seus anexos-

1.2 observadas as exitências contides neste

Edital e seus Anexos quanto às êspecificações do objeto

2. DO REGIÍRO OE PREçOS

LO(Ár.:

Pl.ça Dr. José Jôâquim Maíqu€t, ne 222, Centro, Penalva/MA, CEP:65 213'0@, e_mail: lítacao. p€nalvà @sha il.com
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2.1. As regías refe re ntes aos óígãos gerenciador e participante, bem como ô eventuais adesões são asque constam
dâ minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DO CREDENCIAMEÍ{TO

3.1. o Credenciemento é o nível básico do Re8istro Cadastral no FORÍAI DE COMPRAS PUBLICAS quê peÍmite a
participação dos interessados na modalidade tlClTATÓRlA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNlCA.

3,2. O cadastro deverá ser feito no Ponal de Compras Públicas, no sítio www.gortoldecomprosgublicos,cofi.bü

3.3. O credencramento .,unto eo provedoí do sistême implicâ e responsebilidede do licitante ou de seu
representante leSal e a presunção de §ua capâcidade técnica para íêalizaÉo das tíànsaÉes ineíentes e este
PreBão

3.4. O lcitante responsabilza-se exclusiva e formalmente pelas tíansações efetuadas em seu nome, assume como
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por s€u
representante, excluídos a Íesponsâbilidade do provedoÍ do sistema ou do órBão ou entidade promotoÍa da
lacdação por êventuais danos decoÍrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiíos.

3.5. É de Íesponsâbilidâde do cãdastíado conferir a exatadão dos seus dados cadastrais no PORTAT DE COMPRAS
PUBIICAS e mantê-los atualizados junto aos ór8ãos responsáveis pela informação, devendo pÍocedeí,
imediãtamente, à correção ou à alteração dos re8istros tão logo identifique ancorreção ou aqueles se tornem
desatualizado5.

3.5.1.4 não observância do disposto no subitem ânterior poderá ensejar desclassificação no momento dâ
habilitação

4. DA PARTTCTPAçÃO NO PASGÃO

4.1. Poderão particrpar deste Pregão interêssados cujo ramo dê atividade seja compatívêl com o objeto deste
licltação, ê que estejâm com Credenciamento íeSular no PORTAL OE €OMPRAS PUBUCAS.

4.2. Será concedido tratamento favorecido para es micíoempresas e emprÊsás de pequeno porte, para as
sociedades coope raliva s mencionada s no artigo 34 da l-eine 11488, de 2007, para o microempreendedor indNidual
- MEl, nos limires previstos da Lei Complementar na 123, de 2006.

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados

4.3.1. Proibidos de paÊicipar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vi8ente;

4,3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anêxo(s);

4,3.3. Istrangeiros que não teoham representação legal no Brasil com poderes expressos pere receber citação e
íespondeÍ administrativa ou judicialmente;

4.3.4. Oue se enquedrem nas vedaçõês previstas no artiEo 9e da Lei ne 8.666, de 1993j

Píáçâ Or. rosé-roâqlim Marquet ne 222, centro, Pênâtuâ/MÁ, CEP 65.213_000, e_mail: lrctacao.Pê nalva @gma il cÔú

2



ta

PffiÃW
PREFENURA MUNICIPAL DE PENALVA/MA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÃO - CPL

PREGÃO ELETRÔN|CO N" S2l2022 (SRp)

EDITAI.

4.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução oL, liquidação;

4.3.6. Entidades empresariais que estejam reunidâs em consórcio;

4.3.7. Organizaçõesda Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessâ condição (Acótdáo ne 746/2OL4-
TCU-Plenário)

4.4. Como condição para participação no pregão, a licitanteassinalará "sim" ou "não" em câmpo próprio do sistema
êletrónico, Íelativo às seguinteg dêclarações:

4.4.1. Que cumpre os requisitos estàbelecidos no aÍtigo 3" da Lei Complemêntar ne 123, de 2006, estando apte e

usufruir do tratãmento fâvorecido estabelecido em seus arts- 42 a 49;

4.4.1.1. Nos itens exclusivos para pârticipâção de microempresas e empresas de pequeno porte, ã assinalação do
campo "não" impedirá o prosseguimento no certamej

4.5, A declaração Íalsa relativa ao cumprimento dê qualquer condição sujeitará o licitante às sançôes previstas em
lêiê nêste Edital.

S. DA APRESEI{TAçÃO DA PNÍ'POsTA E DOS TUMEiIIOS DE HÁBIMTçÁO

4.4,1,2. Nos itens em que a participação não for exclusiva paía microempresâs e empresas de pequeno porte, a

assinalação do campo "não" âpenas produzirá o efeito de o licitante não ter dirêito âo tratamento favorecido
previsto na [eiComplementar na 123, de 2006, mesmo quê micíoempresâ, empresa de pequeno porte.

4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital ê seus anêxos;

4.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital ê que a proposta apresentada está em
.onÍormidàde com às exiténciàs edilalíciàs;

4.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente dã obrigatoriedade de declarâr
ocorrências posteriores;

4.4.5. Oue não emprega menor de 18 anos em trabalho notuÍno, perigoso ou insalubre e não emprege menor de
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7', XXXIll, da Const'tuição;

4.4.6. Que a proposta foi elaborada de forme independente, nos termos da lnstrução Normativa StTl/MP na 2. de
16 de setembro de 2009.

4.4.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregado executando trabalho degradante ou forçado,
observando o drsposto nos incisos lll ê IV do art. le ê no inciso lll do art. 5e da Constituiçâo Federal;

5.1. 05 licitantes encaminhârão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente com os

documentos de habilitação exi8idos no edital, proposta com a dêscrição do objêto ofertâdo e o prêço, até a datà e

o horário estabelêcidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar'se-á automâticamênte ê êtapa
de envio dessa documêntação.

3
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5.2. o envlo da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá poí meio

de chave de acesso e senha.

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Poíte deverão encaminhar a documentação de habilitação, aínda
que haja altuma restrição de re8ularidadê fiscal e trabâlhista, nos têrmos do art. 43, § 1e da IC ne 123, de 2006.

5i a€a

5.4. lnc!mbirá ao lrcrtante acompanhar as operações no sistemâ eletrônico durante a sessão pública do Pre8ão,
ficândo responsável pelo ônus decorrênte de perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensegens
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão íetirâr ou substhuir a proposta e os documentos de
hãbiliteção anteriormente inseíidos no sistema;

5.6, Não se Íá esta belecida, nessâ e ta pa do cêrtamê, o rdem de classificação entre as pro postas a presentadâs, o q ue
somente ocoríerá após a rêâlização dos procedrmentos de nêBociação e julgamento da propostâ-

6. DO PREENCHIMEiTIO OA PR(»O§ÍA

6.1. O licrtantê dêverá enviâr sua proposta medrante o preenchimento, no sistema eletíônico, dos seguintes
câmpos:

6.1.1. VALOR UNrTÁRrO E TOTAL pÂRÂ CÂDA |TEM, EM MOEDA CORREÍ{TE NACTOÍ{At;

6.1,2. ÍAERtCANTE/MOOELO/ANO OO VEíCULO OFERTADO;

6.1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo es inÍormações similares à especificâção do TêÍmo de RêÍêéncia:
indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do
bem no órtão compelente, quando foro caso;

6.2. Todôs as especÍ,cações do objeto contides na proposta vinculam a Contratada

5.7. Os documentot que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão
disponrbrlizados paía avalaçâo do pÍegoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

6.3. Nos vâlorês propostos estarão inclusos todos os custos operacroners, encargos previdenciáíios, trâbâlhistas,
tributário9, comerciais e quaisqueÍ outros que incidâm direta ou indiretamente no fornecimento dos bêns ou
serviços

6.6. Os licitântes devem Íespeitar os preços máximos êstábêlecidos nas normãs de regência de contratações
públicas, quândo participarem de licitações públicar;

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade

do licitante, não lhe assistindo o dirêito de plêiteâr qualquer âlteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer

outro pretexto.

Píaça Or.loséJoaqurm Mãrquês, ne 222, C€ntro, Penalvã/MA, CEP:65 213{00, e m. il. licitacao.F natua @gmarl com
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7. DA AEERTURÂ DA SESSÃO, CI.ASSIFICÂçÃO DAS PiOFOI'ÍAS E FORMUI.ACÃO DE I.AT{GS

7.2.1. Também seÍá desclassificada a proposta quê idêntifique o licitante

7.2.2. A dêsclassificação será sempre fundamentâda e registrada no sistemâ, com acompanhamento em tempo
rêal poÍ todos os participantes.

7.1. A aberturâ da presente lichação dar-se á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, nâ dâtâ, horário
e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro veÍiÍlca.á as propostas aprêsentadas, desclessificando desde lo8o aquelas que não estejâm em
conformidâde com os requisitos êstabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as

êspecif,cações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.2.3. A não desclassificeÉo da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contíário, levado a

efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automâticamente as propostas classificadas, sendoque somenteestas participarão da fase
de lances

7.4. O sistema disponibilizaíá crmpo próprio para trocâ de mensagens entíe o Prêgoeiro e os licitantes

7.5. lniciadâ a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivâmente por meio do sistema
êlêtÍônico, sêndo imêdratamente informados do sêu recêbimento e do valor consignado no retistro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o trpo de licitação indicada no preambulo deste edital

7.6. Os licitôntes poderão ofeíecer lânces sucessivos, observando o hoério fixado pára abertura da sessão e âs

retras estabelecidas no Edital.

7.7,

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em rela o aos
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser

7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mêsmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) setundos e o
inteívâlo entre lances não poderá serinfeíiora trê5 (3)seBUndos, sob penâde serem autoÍnaticamente descaatãdos
pelo sistema os respedivos lancês-

7.10. Sêrá adotado paÍa o envio de lances no em que os licitântes
apresentârão lances púb[cos e sucessivos, com píorrogações

7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duraÉo de dez minutos e, após isso, será prorro8âda

àutomatrcamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos Últimos dois minutos do período dê duração da

sessão pública.

5
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7.16. Não seíão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado
pí,meiro.

7.17. DuÍante o transcurso da sessão pública, os licitântes serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance re8istíado, vedâda a identificação do licitente.

7.18. No câso de desconexão com o Pregoerro, no decorÍer da etapa aompetitiva do Pregão, o sistema eletrônico
podeíá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

PffiTI

7.12. A prorrogação automática dâ etepe de lances, de que trãta o itêm anterior, será de dois minutos e ocorrerá
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances

intermediáíios.

7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecide nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á

automaticamente.

7.14. Encerrada a hse competitiva sem que haja a yorrogaçâo automática pêlo sistema, poderá o pregoeiro,
assessorado pelâ equipe de apoio, justificedamente, ôdmitir o reinício da sersão pública de lance5, em prol da

consecução do melhor preço.

7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitensãnteriores deverão serdesconsiderado5
pelo pregoeiro.

7.19. Quando a dêsconerão do sistemâ eletíônico para o pregoeiro persistir por tempo superaor a dez minutos, a

sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comuni(ação expressâ do PreEoeiío aos participantes do

certame, publicada no Portelde Compras Públicas, http://www.porteldêcomp.esoubliaas.com.br, quando serão
divulgadas dâta e hora pôra a sua reabertura- E será reiniciedâ somente epós decorfldas vinte e quatro horas da

comunicação do fato pelo Píegoeiro aos panicipantês, no sítio êlet.ônico utilizado pâre divulteção.

7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta

7.21. Im relação a itens não exclusivos para paíticipação de microempresas e empresâs de pequeno porte, umô

vez encerrada a etapâ de lances, seíá efetivâda e verificâção aüomátrca, Junto à Rêceita Federal, do porte da

entidade empíesarial, O sistema identificará em coluna própria as micÍoempresas e empresas de pequeno porte
participantes, procedendo à comparação com 05 valores da primeira colocada, se esta forempresa de môior porte,

assim como das demais classificadas, pâra o fim de aplicàr-se o disposto nos arts- 44 e 45 da Lc ne 123, de 2006,

regulamentãda pelo Decreto nE 8.538, de 2015.

7.22. N€ssas condições, as propostas de microempresas e empresa5 de pequeno porte que se encontraíem na faixa

de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadês com a

primeira colocada.

7.23. a melhor classificadâ nos teímos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para

desempâte, obrigatoriamente em valor inÍerior ao da píimeira coloaada, no pÍazo de 05 (cinco) minutos

controlados pelo sistema, contados após a comuniceção eutomática paía tanto.

6
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7.24. Caso a microempresa ou a êmpresâ dê pequeno porte mêlhor classiÍicâda desista ou não se manifêste no
prazo estabelecido, serão convocedes es demais licitantes microempresa e empresa de pequeno pone que se

encontrem naquele inteÍvalo de 5% (cinco porcento), na ordem de classificâção, pare o exercicio do mesmo direito,
no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.25. No caso dê equivalência dos valores apresêntados pelas microempíesas e empresàs de pequeno porte que

se encontrem nos intervalo5 estabelecidos nos subitens anteriores, seíá realizado sorteio entre elas para que se

identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.26. Quando houver propostas bÊneficiades com as margens de prefeíência em relâção ao produto estrangelro, o
cíitéÍio de desempâte será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às mâígens de preferência,
conforme regulamento-

7.27. A ordêm de apÍesêntàção pelos licitantes é utilizada como um dos critéíios de classificação, de maneira que

só poderá haver empate entíe propostas iBUais (não se8uidas de lânces), ou entrê lânces finais da hse fechada do
modo de disputa aberto e fechado.

7.28. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no Art.
3e, § 2e, da LEI Np 8.666, de 1993, asseturando-se a píeferência, sucessNamente, aos bens e serviços:

7.28.1. Produzidos no país;

7.28.2. Produzidos por empresas brasileiras;

7.28.3. Produzidos por empíesas que invistam em pesquise e no desenvolvimento de tecnologla no País;

7.28.4. produzidos por empresôs que compíovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa

com deficiência ou pârâ íeabilitâdo da Previdência Sociale que âtendâm às reBías de acessibilidade previstâs ne

legislâção.

- .,-. -442í 
'

7.29. Persistindo o êmpate, a propostâ vencêdora será sorteada pelo sisteme eletÍônico dentre as propostas

empatadas.

7.3O. Encerredâ a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhaí, pelo sistema
eletrônico, contraproposte ao licitante que tenha apresentado o mêlhor preço, paía que seia obtida melhor
propostâ, vêdada a neBociação em condições diferentês das previstas neste Editâ1.

7.:N).1. A negociação será reálizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demôis licitentes

7.30.2. O pregoeiro solicitará âo licitante melhor classificado que, no prazo de envie a proposta
adequada ao último lance ofertâdo âpós â ne8ociação realizada, acompenhada, se for o ceso, dos documentos
complementares, quando necessários à confirmâção daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

7.30.3. A proposta adêquâda dêvêrá lndicâr o FABRICANTE/MODELO E ANO DE FABRICACÂO OO VEICULO

OFERTADO

7
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7.30.4.

7.31, Após â negociação do preço, o Píetoeiro iniciará a fase de acêitãÉo ejultamento da proposta

8. DA ACE]TABII.IDADE DA PROPO§TÂ VEI{CÊDORA

8.1. Encerrada a etápa de negocieção, o pregoeiío exâminará â proposte classrficâde em primêiro lugaÍ quanto à

adequação ao objeto e à compatrbilidade do preço em releção ao máximo estipulado para contratação neste Edital
e em seus anexos, obseNado o disposto no paíátrafo único do art. 79 e no § 99 do an- 26 do Decreto n.e

10.O24/2079.

8.2. Será desclassúcade a pÍoposta ou o lance vencedor, que apíes€ntâr preço Íinal superior ao preço máximo
fixado (Acórdão ne 1455/2018 -TCU Plenário), ou que apresentaí preço manifestâmênte rnexequível.

8.2.1. ConsideÍa-se inexequívêl a proposle que epresente preços tlobal ou unitáíios simbólicos, irrisóÍios ou de
valor zero, incompâtíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encarBos,

ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites minimos, exceto quando se reÍerirem â

materiais e instalaçôes de propriedade do próprio licitante, para os quâis ele renuncie a parcela ou à totalidade da

remunêÍeção.

t.3. Qualquer interessado poderá requerer que se íealizem diligências para aferir a exequibilidade e a le8alidade

das propostas, devendo apresentar es provas ou os indícios que fundamentam e suspeita;

8.4. Na hipótese de necessidadê de suspensão da sessão pública para a íeâlizeção de dili8ências, com vistas ao

sáneamento das ostas, a sessâo rca somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com,
e ã ocorrênciâ será registrada em ata;

8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitentê para enviar documento ditital complementaí, por meio de

funcionalidadê disponível no sistema, no píazo de sob penô de não aceitação da pÍopostâ

8.5.1. O prazo estabêlecido podeíá seí píoííogâdo pelo Pregoeiro poí solichâção escrita e justificada do licitante,
formulãda anter de findo o pra2o, e formalmente acerta pelo Pretoeiro.

8.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo PÍegoeiro, destacam se 05 que contenham as

caracteÍisticas do materaal ofertado, tais aomo marca, modelo, tipo, Íabricante ê pÍocedência, além de outías
informações peninentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou,
se foí o caso, por outro meio e prazo indicâdos pelo Pretoeiro, sem prêjuízo do seu ulteíior envio pelo sistemâ

eletrônico, sob pena de nâo aceitaçâo da píoposta,

8.5.3, Caso a compatibilidade com as especiÍicações demandadas, sobÍetudo quanto a padrõês de qualidâde e

desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o licitânte
em rimeiro I là resente emostra, sob penâ dê não ãceitação da proposta, no local a ser indicadoclassÍicado

e dentío de contados da solicitação

8.5.3.1. Por meio de mensetem no sistema, 5erá divulSado o local e horário de realização do procedimento para a

avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

8
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8.5.3.3. No caso de não haveí entreta da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo

Prêgoeiío, ou havendo entr€ga de amostra fora das especificações previstâs neste Editel, e proposta do licitante
será recusada,
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t.5.3.2. Os resultâdos das avãliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema

8.5.3.4. 5e a(s) amostra(s) apíêsentada(s) pelo pÍimeiro clâssificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a

aceitabilidade da proposta ou lence oÍertado pelo se8undo clâssificado. Seguir-se-á com e veíificeção da{s)
amostíê(s) e, assim, sucessivemente, alé a veíificaçâo de uma que atenda às especificações constantes no Termo
dê Referência.

8.5.3.5. Os exemplares colocados à disposição da Administíaçâo serão tratados como píotóhpos, podendo ser
manuseados ê desmontedos pela êquipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarclmento.

8.5.3.6. Após a divultação do resultado final da licitação, es âmostras entregues deverão ser recolhidas pelos
licitantes no prezo d€ 10 (dêrl dlâs, apór o qual poderão ser descartadâs pela Administràção, sem direito a

ressaícimento.

8.5.3.7. Os licitantes devêrão colocarà drsposição da Adlninistração todasas condições indispensáveis à realizâção
de testes e foínêcêí sem ônus, os manuais impressos em língua poftutuesa, necessários ão seu perfeito manuseio,
quando foÍ o caso,

8.6. Se a proposta ou lânce vencedor for de sclassificado, o Pregoêiío examinará e proposta ou lance subsequente,
e, assim sucessivamente, na oÍdem de classificação.

8.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, inÍormando no "chat" a nova data e hoÍário para a

sua continuidade.

8.8. O pretoeiro poderá encamrnhaí, por meio do sistema eletrônico, contraproposta âo licitante que epresentou
o lance mars vantajoso, com o filn dê nêBociar a obtenção de melhor preço, vedada ã nêgociação em condiçõês
diversas das prêvístas neste Edital.

8.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não acertar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar
com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.8.2. A negociôção será realizada por mêio do sistemâ, podendo ser acompanhôda pelosdemais licitantes

8.9. Nos rtens não exalusivos para a participação de microempresas e empÍesas de pequeno porte, sempre que â

proposta não for aceita, e antes de o PretoeiÍo passar à subsêquente, hâverá nova veriÍlcação, pelo sistema, da
evenlual o€orrência do empate ficto, previsto nos artiSos 44 e 45 da LC ne 123, de 2006, setuindo-se a disciplina
antes estabelecida, se Íor o caro.

t,10. Encerrada a análise quanto à aceilaçào da proposta, o prêgoeiro verificará a habilitação do licitante,
observâdo o disposto neste Edital.

9. DA HAaruraçÂo

P.açâ DÍ.loséloaquim Mâ.ques, ne 222, Cenko, Pênalva/MA, CEP:65.213{0o, e-mailrllcitacao.p€nãlvà@tmail.com
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9.1. Como condição prévia ao erame da documentâção dê habilitação do licitante detentorda proposta classificada
em primeiro lu8ar, o p regoeiro veriÍica rá o eventualdescumprimento das condiçôes de participação, especialmente
quânto à existência de sanção que impeça a partrcipação no certâme ou a Íutura contratação, mediante a consultâ
aos documentos inseridos no portal de compras publicas, e ainda nos seguintes cadastros:

9.1.1. Possurr Cadastro do Portal de Compras Publicas;

9.1.2. Cadâstro Nacionalde Empresâs lnidônees e Suspensas-CEIS e o e o Cãdastro Nacionalde Empíeses Punidâs

- CNEP (www.oortaldat.ansoârência.Êov b./ )j

9.1.3. Cadastro Nacionalde Condenaçôes Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa, mantido pelo Conselho
Nacionel de lustiça (www.cnj jus.br/impíobidede_adrn/consultar_requerido.php ).

9.1.4. Lista de lnidônêos, mantida
h ttp5://co n ta s.tcu sov. b Í /ordslt? p=166O)3:O

pêlo Tribunal de Contas da Uniâo ICU

9.1.5. A consulta aos cadastros será realizade em nome da empresa licitante e também de seu sócro ma.ioritáíio,
por força do arti8o 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê, dêntre a5 sanções impostas ao íesponsável pela prática

de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de
pessoa juridica da qual seja 5ócio majoritário.

9.1.5.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências lmpeditivas Indiretas, o

Bestor diliBencrará para verificar se houvê fraude poí parte das empresas apontadas no RelatóÍio dê Ocorrências
lmpeditivas lndiretas.

9.1,5.3. O Iicitante será convocado parâ mânifestação previamentê à sua des(lassificação

9.1.6. Constatada a existência de sanção, o Pre8oeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de
pârticipâção-

9.1.5,2. A tentativa de burlâ será verificâdâ por meio dos vinculos societários, linhas de fornecimento similares,
dentre outros.

9.1.7. No câso de inâbiljteção, hâvêrá nova veÍificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empete ficto,
previsto nos arts. 44 e 45 da LeiComplementer ne 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antês estabelecida para

aceitaçâo da proposta subsequente.

9.2. Caso atendidas as condições de particrpação, a habrlitação dos licitantes será verificada por meio do PORTAL

DE COMPRAS PUBIICAS, em rêlãção à habilitação jurídicâ, à íegularidade fiscal e trabalhista, à qualificação
econômica financeira e habilitação técnica.

9.2.1. É dever do licitante atualizaí píeviamente as comprovações constântes do PORTAI DE COMPRAS PUBLICAS,

para que estêjâm vigêntes na dãtã dâ âbertura da sêssão pÚblica, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação
da proposta, a respectiva documentação atualizada.

PÊça Dr.loséloaqum Mêíques, ne 222, Centro, Pênalva/MA, cEP:6s 213{00, e'mail: Licitacao.Penalva@Emarl.com
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9.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inâbilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítos
eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontíar e(s) certidão(ões)
válida(s), confoíme art.43, §3q, do Decreto 10 O24, de 2019.
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9.3. Hôvendo e necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confÍmeção
daqLieles exigidos neste Edital e apresêntados, o licitante será convocado a encaminhálos, em formato digital,
via sistêmá, ho prazo de sob pena de inabilitação

9.5. Não seíão âceitos documentos de hãbilitação com indicaçâo de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos.

9,5. 5e o licitante for â matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial,
todos os documentos dêverão estaí êm nomê da fihâ1, exceto aqueles documentos que, pelâ p.ópria naturêza,
comprovadamente, Íorem eíhrtidos somente em nome da matriz.

9.4. Somente hàverá e necessidede de comprovação do preenchrmento de reqursitos mediante apÍesentâção dos
documentos ori8inais nâo{igitais quando houver dúvidâ em relaçáo à integridade do documento digital.

9.6.1. Serâo aceitos re8istros de CNPI de lcitante matíiz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovadà a centrêlilação do recolhimento desses contribuições.

9.7. Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação
relacionada nos itens a se8uir, para fins de habilitação:

9.8. HABTUTAçÃO JURÍDrCA:

9.t.1. No cáso de empresário individual: inscrição no Re8istro Público dê Empíesâs Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

9.8.2. Em 5e trâtando de microempreendedor individual- MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
lndividual ' CCMEI, cujâ áceitação Íicará condicionada à verificação dâ autenticidâde no sítio
www.poítaldeempíeendedor-pov.br;

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato
constitutívo, estatuto ou contrato social em vi8or, devidamentê registrado nã.lunta Comerciel da respective sede,
acompenhedo de documento comprobatóno de seus administradores;

9.8.4. lnscrição no Registro Público de Empresas Mercantisonde opera, com âvêrbeção no Registío onde tem sede
a matriz, no côso de seí a pârticipante sucuÍsal, filial ou agência;

9.t.5. No caso de sociedade simplês: inscrição do ato constitutivo no Registro Civildas Pessoas JurÍdicas do locâlde
sua sede, acompanhada de píova da indicâção dos seus administradores;

9.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto socral êm vi8or, com a âta da âssemblêiâ que o apíovou,
devidamente aíquivado na Junta Comercialou inscrito no RegistÍo Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede,

bem como o registro dê que trata o art. 107 da Lei ne 5.754, dê 1971;

Praçâ Or.losé loaqurm Marqeer, nc 222, Cêôtro, Penalva/MA, cEP:65 211 000, e-mãil licitecao p€nalva@amàil.com
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9.t.7. No caso de empre5a ou sociedade estrangeira em funcionômento no Pâís: decreto de autorização;

9.8.8. Os documentos acima deverão estarãcompanhados de todas as alterâções ou da consolidação respectiva;

9.9. REGULARIDADE FISCTL E InABALHISTA:

9.9.2. Prova de reSularidade tiscâl perante à Fazendâ Nàcionâ1, mediânte apÍesentação de certidão expedidâ
conjuntàmente pele Secíeterie de Recerta Federal do Brasil (RFB)e pela pÍocuradoria Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente â lodo5 os créditos tributários federais e à Dívrda Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguídade Social, nos termos dâ Portaria Conjuntâ n 1.751, de O2/LO/2Oi4, do
Secrêtário dâ Rêceita Federaldo Bresile de Procuradora-Geralda Fazenda Nacional.

9.9.3. Prova de Íetularidade com o Fundo de 6â.antia do Tempo de Serv,ço (FGrS);

9.9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a iustiça do tÍâbalho, mêdiante a apresentação dê
certidão negativa ou positive com efeito de neSativa, nos termos do Título Vll,A dâ Consolidâção dâs Leis do
Ííabalho, aprovada pelo Decreto-Lei ne 5.452, de 1a de meio de 1943;

9.9.5. prova de rê8ulâridade junto à Fazende Estadual, ãtravés dâ Certidão Nêgativa e da Dívada Ativa ou Conjunta,
junto aos Tributos Estaduais, emitlda pela Secretaíía da Fazênda Estadual onde a empresa for sêdiadâ;

9.9.6. Prova de regu leridade junto à Fôzenda Munrcipal, atravésda Grtidão Negativa e da Divida Ativaou Conjunta,

iunto aos Tributos Munrcipart emitida pela SecÍetaria da Fazênda Municipal onde a empíesa for sediada;

9.9.7. Alvará de LoêlizaÉo e Funcionemento da sêdê de licitente;

9.9.8. Caso o licitante detentor do menoí preço seja qualificado como microempresa ou empresa dê pequeno
porte deverá apresentar toda a documentãção exigida para efêito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo
que esta apresente alguma restrição, sob pênâ de inabilitaçào.

9.10. QUAUFtcaçÂo EcoNÔMrcGFrÍ{aNcErRA.

9.10.1. CeÊidâo Negativa de fálôn.ia, de .oncodalâ, dê ÍecuperdÉo judicial ou êxtíaiudi.iâl (Lei nc 11.101, de
9.2.2005), expedida pelo drstnbuidor da sede da empresa/ dâládo dos últimor 50 (sessênte) dias, ou que esteja
dentío do prazo de validade expresso na própria Certidão;

9.10.2. Balanço Pâtrimonial e oemonírações Coítábcis aom Notâs ErDllcâtlvâs do últlmo exercício soaial, já
êxi8ívels e apresentados na forma da lei, que comprovem â boa situaçâo financeira de empresa, vedadâ â sua

substitrrição por balancetesou balanços provisórios, podendo sêr âtualizados por índicesoficiais quando enceírado
há mais de 3 (tíês) meses dâ data de apresentação da píoposta;

9.9.1. CNPJ - Prova de inscrição no Câdastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Gdãstro de Pessoas Fisicas,

conforme o ca50;

9.1O.2,1. No caso de [ornecimento de bens para pronta entreta, não será exi8ido da licitônte qualificada como
microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último exercÍcio
financeiÍo. (AÍt.3e do DecÍeto ne 8.538, de 2015);

Praçâ Dí. Jo# lôâqu im MâÍquês, nÊ 222, Centro, Pena vãlMA, cEP: 6s.213-000, e ma il licita.ão Peoelva@tma l.com

t2



Pffiii,- -.3c,. .a,.L
PREFEITURA MUNICIPAL OE PENALVAI'MA

coMtssÃo PERMAT{EÀÍTE DE UC|TAÇÃO - Cpr
PREGÃO ELETRÔNrCO N's2/2022 (SRp)

EDITAL

4Ao

9.10.2.2. No ceso de empíesa constituída no exeÍcício social vigente, ãdmite-se a apresentação de balanço
patrimoniâl e dêmonstrações contábeis referentes ao período de existêncíâ da sociedadej

9.10.2.4. Caso o licitantê seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última âuditoria
contábil financeira, conforme dispõe o arti8o 112 da Lei ne 5.764, de 1971, ou de uma declâração, sob as penas dà
lei, de que tal âuditoria não toi exi8ida pêlo órgão fiscalizador;

9.1O.2.3. É admissívelo bôlanço intermediário, sê decorrer de leiou contrato social/estatuto social

9.10.3. a comprovaÇão da situaÉo finenceira da empresa será constateda mediante obtenÉo de índices de
tiqu'deu Geral (LG), Solvêncie Geral (SG) e Liquidêz Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicaÉo das
fórmulas:

Ativo Circulánte + Realizável a Longo Prazo
LG=

SG=
Passivo Circulante + Passivo Não Circulânte

Ativo Circulante
LC= Passivo Circulante

cargo/função Quendo foÍ êmitido oor ente oÍlvaCg CÉy€Élstel€lE ta rqcgnhecidâ de quem o subsçrêvêu

9.11.2. Declaracão íoírllel qua diapôe do6 vêkulo6 e pessoal. conBidoladoa essenclals Dala o cumprimgnto
do obieto da licitacáo.

9.10.4. As êmpresas que apresentarem resultêdo inferioí ou iguala 1(um)em qualquer dos índices de Liquidez
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar/ considerados os riscos pârâ a
Administração, e, a critério da autoridade competente, o capitôl mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10%
(dez por cênto) do valor estimado da contratação ou do item p€rtinente.

Cáoacidâde Técnlca. fornecido poí p€ssoa jurídrca de diíeito público ou privedo, comprovendo oue e licitântê
executou servico comoatível com o obiato da llcitaaão. O atestado deverá ser impíesso em papel timbrado do
emitente, constândo seu CNPJ e endereço completo, devêndo ser assinado por seus sócios, diretores,
administíadoíês, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nomê completo e

Passivo Circulante + Pãssivo Não Circulante
Ativo Total

9.11.3. A existência de restrição relativamente à retularidade fiscôl e tíabalhiste não impede que a licitantê
qualificada como micíoempresa ou empresa de pequeno pone seja declarada vencedora, uma vez que atenda ã
todas as demais exiSências do edital.

9.11. qUAUFTCAçÃO TÉCNrCA.

9.11.1. A Qualificâção Íécnicâ do licitantê deverá seÍ comprovada atrdvés de no mínimo, 01 (um) Atestado de

9,U.4. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente postêrior à fase de habilitação

9.12. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou €mpresa de
pequeno porte, e uma vez constatada a eristênciâ de alguma restrição no que tange à íêgularidade fiscal e

tÍabalhista, a mesma sêrá convocâda para, no píazo de 05 (cinao) dias úteis, após a declaração do vencedor,

Prâça DÍ.loséloâquim Mâíquer, no 222, cêntro, Pênâlvâ/MA, CEp 65 213 000, e mail icitacao.P€ nal!à@gmail com
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comprovar a regularização. O prazo poderá s€r prorrctôdo por itual período, a cítério da acÍministração pública,
quando requerida pelo licitante, mediante apresentaÉo de justiÍicativâ.

9.14. Havendo necessidade de analisar minuciosamente osdocumentos exigidot o Pregoeiro suspenderá a sessão,
informando no "chât" e nova datâ e hoíário para a continuidede dô mesmâ.

9,15. Será inabilrtado o licitante que não comprovar sua hebiliteção, seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresentá los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.13. A não-rêBulãíização fiscal e trabalhista no prazo píevisto no subitem anteflor acarretaíá a inabilitaçâo do
licitante, sem prejuízo das senções previstàs neste Edital, sendo fâcultadâ a convocação dos licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, S€, na ordem de classificação, seguir-sê outra microempre5a, empresa
de pequeno porte ou sociedadê cooperative com alguma restrição na documenteção fiscal e trabalhista, sêÍá
concedido o mesmo prazo para reBulârirôção.

9.16. Nos itens nâo exclusivos a microemprêsâs e empresas de pequeno ponê, êm havendo inebilitaçâo, hàveíá
nova verificação, pelo sistema, da eventualocorÉncia do empate ficto, previsto nos enigos 44 e 45 da LC ne 123,

de 2006, se8uindo se a disciplina antes estabelecida paía aceitação da proposta subsequente.

9.17. Constatado o atendimento às exitências de habilitaÉo fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor

10. DO EI{CAMIÍ{HAíIIEiÍÍO DA FNOPOSÍA VEÍ{(f,OORÁ

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da contã ê ágência do licitante vencedor, para fins de patâmento

10.1. a pÍoposta final do licitante declaredo vencedor deverá ser êncâminhade no pràzo de
contar da sohcitação do Pretoeiro no sistema eletrônico e dêverá:

10,1,1. Ser redigrda em língua portu8uese, digitada, em uma via, sem emendas, rasura' entrelinhas ou ressalvas,

devendo a últimâ folha ser assinada e as demais rubricádâs pelo licitante ou seu representânte le8al.

a

10.2. A proposta finâl devêrá sêr documentada nos autos e sêrá levade em consideíação no decoírer da execução

do contÍato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caro-

10.2.1. Todas ãs especificaçôes do objeto contrdas na proposta, tais como merca, modelo, tipo, fabricante e
procedência, vinculem a Contratada.

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valoí unitário em alSarismos e o valorBlobal
em eltarismos e por extênso (aít. 5c da Lei ne 8.666/93).

10.3.1. Ocorrendo divergêncaa entre os preços unitários e o preço Blobal, prevalecerão os primeiros; no caso de

dNergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão e5tes últimos.

10.4. A oferta deverá ser Íirme e precisâ, limitada, ri8orosemente, ao obieto deste Edital, sem conter alternativas
de preço ou de qualquer outÍâ condição que induza o iulgamento a mais de um Íesultado, sob penâ de

descla5sificação.

PÍaça Dr Jo#loãquim Marquêe, nc 222, Centro, Penalva/MA, CEP:65.213{@, e mail:ll.ltãcão penalv.@tmail'com
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10.5. a proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não

corresponda às especificações àli contidâs ou que estabeleçâ vínculo à proposta de outro lctante.

10.6. As píopostas que contenham a dêscrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão
disponíveis na internet, após ê homologação.

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de re8ularização fiscel e trabalhiste da licitante qualificada como
microempresa ou empresa dê pequêno porte, se for o caso, será concedido o prâzo de no mÍnimo 30 (trinta)
minutot paía que qualquer licitante mâniÍeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra
qual(is) decrsão(ões) pretende recorrer ê por quais motivos, em campo próprio do sistema.

11. Íx)S RECURí)5.

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não êdentÍaíá no mérito recursal, mas apenas verficará âs condições de

admissibilidâde do recurso.

U.2.3. Ljmâ vez admitido o recurso/ o rêcorrente terá, â partir de então, o para

apresentar as razões, pelo sistema eletrônÍco, ficando os demais licitantes, desde lo8o, intimados parâ, querendo,
apre5entarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em que começarão a contar

11.2. Havendo quem se manifeíe, caberá ao Pregoeiío verificer â tempestividade e â existência de motivaÉo da
intenção de recoírer, para decidir se admite ou não o íecurso, fundamentadômente.

11.2.2, A Íalta de maniÍestação motivadâ do licitãnte quánto à intenção de recorÍer importàíá a decâdêncja desse
direito.

do término do prazo do recoírente, sendo lhes âsseSurade vista imedrata dos elementos indispensávêis à defesa

de seus interesses,

11.3. O acolhimento do rêcurso invalide tão somente os atos insuscetíveis de âpíoveitamento

11.4. Os âutos do píocesso permaneaerão com vista franqueada aos rnteressados, no endereço constante neste

Edital.

12. DA REASERÍURÁ DA STSSÃO Pú8UCA

12.1. A sessão pública podêrá ser reaberta

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos enteriores à realzação da sessão
pública precedente ou em que sejâ anulada a própria sessão pública, situação em que serão rêpêtidos os atos
anulãdos e os que dele dêpêndam.

12.1.2. Quando houver erro na acetação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor
não assinaro contreto, não retirer o instrumento equivalente ou não comprovara rêgularização flscâle trabalhista,
nos termos do art. 43, §1e da LC ne 123/2006. Nessâs hipóteset serão adotados os procedimentos imediatamente
postêriores ao encerramento da etapa de lances.

12.2, Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocôdos pera acompônhar a sessão reaberta

/l
Prãçô or loséJoaqurm Marques, n! 222, Centro, Penalva/MA, CEP- 6s.213_000, e_ma lr llütacao.pe na lva @8marl-com
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12.2,1. A convocâção se dará por melo do sistema eletrônico ("chaÍ), ou e-mail, ou de acordo com a Íase do
procedimento licitâtóíio.

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CÁDASTRO OO PORTAL DE

COMPRÁS PUBLICÀ9, sendo respon5abilidade do licitante manterseus dados cadastrais atuôlizados.

13. DA ADJUDTCAçÃO E HOiTOTOGAçrO

13.1. O objeto da licitação será adjudlcado âo licitante declarado vencedor, por ato do Pre8oeiro, caso não haia
interposição de recurso, or.r pela âutoridadê competente, após a re8ular decisão dos recursos apíêsentâdos.

13.2. Após a fase recursâ1, constatada a regulâridade dos atos praticados, â âutoÍidade competente homologará o
procedimento licitatóíio.

14. DA GARÂNT|A DE qECUçÃO

14.1. Não haverá êxigênciâ de gerantia de execução para a presente contràtação

.,3a., €é?L

contados a

partrr da data de sua convocação, para assinara Atâ de Retistro de Preços, curo prazo de validade êncontra-se nela
fxado, sob pena dê decair do direito à contratação, sem prejuizo das sançõês previstas neste Edital.

15.2. Alternetivamente à convocáção para compârecer peíante o órBão ou entidade para a essinature de Atâ de
Re8istro de Preços, a Administração podeÍá encaminhá-la para assinatura, mediântê aorrespondéncia stalcom
aviso de recebimento (aR) ou meio eletrônico, parã que sejâ assinadâ e devolvida no prazo de

f, a contar da oata oe seu receormento.

16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENÍO EQUIVAI.EI{TE

16.1. Após a homologação da licitação, em sêndo realirada a contratação, será firmado Termo de Contrâto ou

emitido instrumento equivalente.

16.2. O adjudicatário terá o prazo de contados a partir da dãta de sua convocação, pera

assinar o Termo de Contrâto ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta
Contrato/Autonzação), sob pena dedecarrdodiíeito à contratação, sem pÍejuízo das sanções previstâs nestê Edital.

15. OA ATA DE REGIíRO I'E PREçOS

15.1. Homolotado o resultado da licitação, terá o adiudicatário o prazo

da Adjudicatária, mediante correspondência I com av

16.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo

de ContÍato ou aceite do instrumento êquivãlente, a AdministraÉo poderd encaminhá-lo para assinatura ou aceite

seja essinedo ou aceito no prazo de

iso de recebimento (AR) ou meio eletónico, parà que

â contar dâ data de seu íecebimento.

15.2.2. O prazo píevisto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por iSual peÍíodo, por solicitâção justificede

do adjudicatário e eceita pela Administração.

Praça Dí. Joséloaquih Mêrques, no 222, C€ntro, Penalva/MA, CEP:65.213{00, e maiI licitacao.p€nalva@tmail.com
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16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implicá no

Íeconhecrmento de que:

16.3.1. Referidâ Nota está substituindo o contrâto, aplicando-se à íeleção de negócios elr estabelecida as

disposições da Lei ne 8.666, de 1993;

16.3.2. A contreteda se vincule à sue proposta e às previsões contidas no editâl ê seus anexos;

16.3.3. A contratâda reconhecê que as hipóteses de íescisão são aquelas previstas nos artiSos 77 e 78 de ter ns

8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos arti8os 79 e 80 da mesma Lei.

16.6. Por ocasião da âssinãturâ do contrato, sêrá exitida a comprovação das condições de hâbiliteção consignadas

neste Editã1, as quâis deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigêncie do contrâto.

16.6.1. Na hipótese de irregularidadê, o contratado deverá retularizar a sua situaÉo perante o cadastro no prato
de até OS (cinco) dies útei' sob pêna de âplicaçâo das pênalidades previstas no edital e anexos.

16.4. O prazo de vigência da contratação se encerra no íinal do exercício financeiro da assinatura do mesmo e
poderá ser prorrogâdo conforme píêvisão no instíumento contratual ou no termo de refurêftiâ.

16.5. Previamentê à contratação a Administração realizará consultas paÍa identificar possivel suspensão
temporária de participação em licitação, no ámbito do ór8ão ou entidade, proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocoÍrências impeditivas indiretas, observâdo o disposto no art. 29, da lnstrução Normetiva ns
3, de 26 de abril de 2018, e nos têrmos do art. 6e, lll, dã Lei ne 10.522, dê 19 dejulho de 2002, consulta prévta ao
cÂDtN.

16.7. Na assinatura do contrâto ou da ata de registro de preços, será exlSidâ a comprovação das condições de
habilitação consignadas no editel, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vr8ência do contrato ou da âta
de registro de preços.

16.8. Na hipótese de o vencedor dâ licitaÉo não comprovar as condições de habilitaÉo €onsitnadâs no edital ou

se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro dê prêços, a AdministraÉo, sem prejuÍzo da aplicáção das

sa nções das dema is cominações legais câbíveis a esse licitantê, poderá convocar outro licitente, respeitada a ordem
de classifrceção, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisede a proposta e eventuàis
documentos complementares e, feita e netocieção, assinar o contrato ou a ata de registío de preços.

17. DO REATUSÍAMEiÍÍO Eíú SÊt{flOO GEnAt

17.1. As re8Ías acerca do reajustamento em sentido terel do vâlor contrôtual 5ão as estabelecidâs no Termo de

Contrato, anexo a este Editel.

lt. DO RECEBTMENTO DO O6IEÍO E DA FtSCAlrzAçtrO

18.1. os critérios de íecebimento e aceitaÉo do objeto e de fiscahzação estão previstos no Termo de Referêncie

19. DAS OBRIGAçÔES OA COi'TRATAÍ{TE E DA CO INATADA

Prâça Oí.losÉloaqurín Màlques,.! 222, Cêntro, Pênalva/MA, cEP'65.213-000, e'mãil: l(rtâcao.pênalva@thail'@m
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19.1. As obritações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Temo de Referência.

20. OO PAGAMEiÍTO

20.1. As re8ras acerca do pe8amento são as estabelecidas no Termo de RefeÍência, anexo a este Edital

21. DÀs sa çócs aDMll{tsÍRAÍÍvÀs

21.1. Comete inÍração adminrstrativa, nos termos da Lei ne 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que

21.1.1. Não assinar o termo de contíâto ou aceitar/r€tirâr oinstÍumento equivalente, quando convocado dentro
do prazo devalidade da píoposta;

21.1.2. Não assinara ata de re8istro de preços, quando cabível;

21.1.3. Apresentar documentação falsa;

21.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

21.1.5. Insejar o íetardamento da execução do objeto;

21.1.6. Não mantiver e proposta;

21.1.7. Cometer fraude fiscal;

21.1.8. ComportaÊ5e de modo inidóneo;

21,2. O atraso injustificâdo ou retardemento no fornêcimênto do objeto deste cenâme guleitará a empresa, a juízo

da Adminrstreção, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por
cento), conforme determina o ârt. Ne 86, da LeiNe 8666/93

21.2.1. A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir com a Prefeitura
Municipal de Penalva/MA, e poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com as multâs
prevÍstôs.

21.3. A inexecução total ou pârcial do objeto contratado, a Administrâção poderá aplicar à vencedoía, as seguintes
sanções administrativas, nos termos do arti8o Ns 87, da Lei Ne 8.666/93:

el Advertênciã porescrito,

b) Multa administrativa com natureza de perdas e denos de ord€m de até 20% (vintê poícento) sobre o valor
totaldo contrato;

c) Suspensão temporária de particrpação em licitação e impedimento de contrataÍ com a Prefeitura Municipal
de Penalvà/MA, poí píazo nâo superioÍ a 02 (dois) anos, sendo que em caso de inexecução total, sem
justiÍicativa aceita pela Administração, será aplicado o limitê máximo tempoÍal previsto para a penalidade

05 (cinco)anos;

PÍaça Or.losélôâquim Marques, ne 222, Cêntro, Pênalva/MA, CEP: 6s.213-0m, ê_maill licitacao. p€Ml!e @tmãi1-com
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d) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administráção Pública, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição, ou até que seja píomovidâ a reabilitação perante a próprie autoridade que

aplicou a penalidade, de acordo com o inciso lv do art. Ne 87 da Lei Ne 8.666193, c/c atl Ne 7p de Lei Ne

10.520102 ê aít. Ne 14 do Decreto Ne 3.555/00

21.6. DA FRÂUDE E DA CORRUPçÃO - Os lcrtântês e o contratado devem observer ê fezer observaÍ, por seus
fornecedores ê subcontratâdos, se admitidã à subcontratâção, o maisâlto padrão de ética durantetodo o processo

de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

21.6,1. PARA OS PROPÓS|rOS DESTA CúUSUI.Á, DEFINEM-SE AS S€GUINTES PRÁTrcIS:

â) PRÁÍlCÂ CORRUPTA: OÍerecer, der, receberou solicitar, direta ou indiretamente, qualquervantagem com
o objetivo de influenciar a eção de servidor público no processo de licitação ou na execução do contrato;

b) PRAÍ|CA FRAUDUTÉNTA: A falsificação ou omi55ão dos tatos, com o objetivo de influenciar o processo de
licitâção ou de execução do contÍato;

c) PRÁTICA CONLUIADA: Esquematrar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem
o conhecimento dê reprêsentantes ou prepostos do óGão licitador, visando estâbelecer píeços em nivers

artificiais e não-competitivos;

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causâí danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretãmente, às pessoâs ou sua

propriedade, visândo influenoar suà panicipeção em um processo Iicitatório ou âfêtar a êrecução do
contrato.

e) PRÁTICA OBSTRUIIVA: Deíruir, Íalsificar, alteíar ou ocultaí provas em inrpeções ou fazer dêclaraÇões

fãlsâs âos representantes do orSanismo financeÍo multilaterâ1, com o objetivo de impedir môterialmente
a apuração de aletações de prática prevrsta acima; atos cuja intenção seja rmpedir materialmênte o

exercício do direito de o organismo Íinanceiro multilateral píomover rnspeção.

22. DA FORMAçÃO DO CADÀSÍRO DE RESERVA

21.4. Do ato que aplicar e penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar dâ ciência da

intimação, podendo a Administração reconsideraÍ suã decisâo ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente
informado pere â âpíeciação e decisão superior, dentro do mesmo pràzo,

21.5. Serão publicadas na imprensa oficial do Município dê Penalva/MA, as sanções àdministrativas previstas no
Item 21,3, elíneâs "c" ê "d", deste edital, inclusive a reabilitação perante a Adminjstração Públicâ.

22.1. Após o encerramento da êtape competitiva, os licitantes poderão rêduzir seus preços ao valor da proposta

do licitante mais bem classiÍicedo.

22.2. A aprêsentação de novas pÍopostar na íorma deste item não prejudicará o resultado do certame em íelação

ao licitante melhor classificado.

22.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotàr suas propostes em valor igual ao do licitãntê vencedor,

estes serão classiÍicados seSundo a ordem da última proposta individualapresentada durânte a fase compêtitiva.

Praçe Dr, Jo§é.loaqulh Mãrqu.!, ne 222, Cêntro, Penalva/MA, cEP:65.213{00, ê_rnail licitacao.Pe.atua@gmail,com
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22.4, Esta ordem de clàssificaçâo dos licitântes registrados deverá ser respeitada nas contrâtações e somente será

utilizado âcâso o melhor colocado no cêrtame não âssine e âta ou tenha seu Íetistro cancelado nas hipóteses
previstes nos artigos 19 e 20 do DecÍeto Municipal n" 05/2017.

23. DA rMpucNÂ(tro ao EDÍTAI € Do pEDtDo DE Esct ÁnEoMEÍ{To

2!.1, antes de data designada para a abenura da sessão públca, qualquerpessoa poderá

impugnar este Editel

23.2. A TMPUGNÂçÁO DEVEú sêr realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA EIEIRÔNICA no slsteme
www.portâldecomprâspublicâs.com,bÍ.

23.3. Câberá âo Pregoeiro, auxiliado pelos responsávers pela elaborâção deste Edital e seus ânexo5 decidir sobre a
rmpugnação no prazo de até contados de data de recebimento da rmpuBnâção

23.4. Acolhida a impucnação, seÉ deÍinida e publicada nova data para a realização do certame.

23,5. Os pedidos de esclarecimentos reÍerentes a este processo licitatório deverão ser envlados ao Pregoeiro, até
anteíiores à data desitnada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio

eletíônico via internet, em cômpo próprio do Sistema Poítal de Compras Públicas no endereço eletrônico
www.portâldêcomp.âsDubllaa.aom,br.

dê recebimênto do pedido, ê poderá requisitar subsídios formais ao responsável pela eleboração do Termo dê
ReÍerência.

23.6. o prêgoeiro rêsponderá aos pedldos de êsclerêcimêntos no prazo de contado da data

23.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não stispendem os prâzos pÍevistos no certamê, salvo quendo
se emoldarem ao art.21, parágrafo 4s, da Lei8.666/93.

23.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medidã excepcionôl ê deverá ser motivada pelo
píetoeiro, nos autos do processo de licitação.

23.t. As respostes aos pedidos de esclarecimentos serão divulgâdas pelo sistema e vincularão os participantes e a

admínístração.

23.9. As respostas às imputnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem 8eÍal,
serão cadastradas no sítio www.oonaldecompraspublicas.com.br. sendo de responsabilidade dos lcitantes,5eu
acompanhamento.

23.10. Não serão conhecidas as rmpugnações aprerentadas apóso íespectryo prazo leBalou, no caso de empresat
que estejâm subscntas por representante não habilitado legelmente ou nâo identiÍicedo no pÍocesso para

responder pela proponente.

23.11. A petição de impugnação apresentâda por empresa dêvê sêr firmade por sócio, pessoa desi8nada para ã

administração da sociedadê êmprêsáriâ, ou procuradorâ, e viÍ acompanhada, conforme o caso, de estatuto ol,
contrato sociel e suas posterioíes alterações, se houver, do ato de desi8nação do adminrstrador, ou de procuração

pública ou particular (instrumênto de mândato com poderes para impugnar o Editel).

20
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24. DAS DTSPOS|çÔES GERÀS

24.1. Da sessâo pública do Pregão divul8arse-á Ata no sistema eletrônico

24.4. No iulgamento das propoías ê da habilitaçào, o Pre8oeiro poderá sanar erros ou falhâs que não alterem a

substância dar propostas, dos documentos e sua validede jurídicâ, mediante despacho fundâmentado, registrado
êm ata e âcessível â todos, etribuindo-lhes validede e eficác;a pàra fins de hâbilitação e classificação.

24.5. A homologação do resultàdo desta licitãção não implicará direito à contratâção

24.6. as normas disciplinâdoras da licitação serão sempÍe intêípretadas em favorda ampliação da drsputâ entre os
interessados, desde que não comprometam o interessê da Âdministrâçâo, o principio da isonomra, â finalidâde e a

se8urançâ dâ contratação.

24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo quelquer íato superveniente que impeça a Íeâlização do certame na

data marcâda, a sessão seé automâticamente transferida pâíâ o píimeiro dia útil subsêquente, no mesmo horário
anteriormente estebelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

24.3. Todas as íeferências de tempo no Edital, no aviso e durente a sessão públicâ observarão o horário de Brasilie
_ DF.

24.7. Os licitantes assumem todos os custos de prepâração e apresentação de suas propostas e a administrâção
não seÍá, em nenhum caso, responsável por esses custos, independêntêmente da conduçâo ou do resultado do
pÍocesso licitatóío.

24.8, Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Ânexos, ercluiÊse-á o dia do início e incluir se á o

do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na administração.

24.9. O desatendimento de exiSênciâs ÍoÍmais não essenciais nâo importará o aÍastamento do licitante, desde que

seje possível o epíoveitamento do ato, obsêrvádos os princípios da isonomia e do interesse público.

24.10. O licitante é o responsável pela Íidelidade e legatimidadê das infoímâções píêslâdâs e dos documentos
apresentados em qualqueí fase da licitação.

24.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das inÍormaçôes nêle contidas implicará
a imediata desalassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do

contrato ou do documento êquivalente, sem prejuízo des dêmais sanções câbíveis.

24.11. Em caso dê divergência entre disposições destê Editâl e de seus anexos ou demars peças quê compõem o

processo, pÍevalecerá as deste [dital.

24.12. A Prêfeitura Municipal d€ Penalva/MA, poderá revogar este Píe8ão por razões de interesse público

decorrente de fato superveniente que constitua óbrce manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegelidade, de

ofícro ou por provocação de terceiros, salvo quando [or viável ô convalidação do ato ou do procedimento vrciado,

desdê que obseÍvados os principios de ampla defesa e conÍaditório.

24.12.1. A ânulação do pregão induz à do contrato

PÍaça OÍ Joséloâquim Mâíqu€t, ne 222, Cenvo, Penalva/MÀ, CEP:65.213{00, ê ' meil: licitacao penalve@tmall com
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24.12.2. Â anulação da lic(àção por motivo de ilegalidade não 8eía obri8âção de indênizar

24.13. É Íacultado à autoridade superioí, em qualquer fàse deste Pre8ão, promover dili8ência destinada a

esclaíecer ou completar a instrução do processo, vedadâ â inclusão poíerior de informâção ou de documentos
que deveriam ter sido apresentados parô fins de clâssiÍcação e hôbilitação.

24.14. O Edital está disponibilizedo, na íntegra, no endereço eletrônico: www.ooÉâldêaomprespublices,com.br,
www.oenalva.ma.pov.bÍ (AVISO DE tlClTAçÔES) e SACOP/TCE/MA e tembém poderão ser lidos e/ou obtidos na
Comissão Peímanênte de Llcltação - CPL com a Equipe de Píegão, no Endereço Praça Dr. José loaquim Marques,
n" 222, BãiÍío Centro, CEP:65.213-000, Penalva/MA, nos dias úteis, no horário dâs08:00 às 12:00, mesmo endereço
e periodo no qual os autos do processo admanistratúo permaneceíâo com vista franqueada aos interessados,

24.15. tntegÍam este Edital, paÍa todos os fins e eÍeitos, os seguintes anexos

ANEXO I_ TERMO DE REFERÊNCIÂJ

ANEXO II- MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS;

ANEXO III _ I\4IN UTA DO CONTRATO;

Penalva/MA, 15 de setembro de 2022

Freud rton Morerra dos Sântos
Píe8oeiro

n' 312/2021-GABPREF)

PÍaça or.losé loaqurm MaÍques, n! 222, cêntÍo, Penalva/MA CEP: 65.213{oo, e_marl: lcrtacao. Pe íalva @tmâil.com
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AitExo t-TERMo DE REFERENoA

1. OBJETO

1.1. O pÍesente Termo de Referência tem por objeto o Íêglstro dê p,eços pará futurá e êventuâl contratâÉo dê
pessoâ juridicâ parâ prestação de s€rviços de locação de veículos com motoriste e s€m combustível, os quais

deverão ser Íornecidos de acordo com as especificações, unidâdês, quantidades ê valores estimãdos nestê Termo.

2. JUSTIFICAÍIVA
2.1. A existência dê uma fíota de veículos, Iocadâ ou píópíiâ, é condição determinante para a execução de diversâs
atividades do Municipio de Penalva/MA. Em virtude deste fato, a Administração Municipal, ponderados todos os

fatoÍes que inÍluenciam em suas decisões sobre a aquisiçâo de uma nova frota, suâ manutênção ê constãntê
renovação, identlficor, à loceção de veículos diversos mensais como a Íorma mais eficiente parâ cumprir suas

obrigaçôes Berenciais sem custos desnecessáíos à máquina estatal.

3. óRGÃos PART|CTPAÍÍÍES

3.1. Participâm do rêgistro de preços oi seguintes órgãos: SecretarÍa Municipal de Admínistrâçâo . SÉMAD,

Secretaria Municipal de Educação - SEMED, Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS e Secretaria Municipãl de
Assistência Social - SEMAS.

4. EspEcrFtcaçÕEs E vaLoREs ESIMADoS
4 1. As especificações e valores estimados dos seíviços se8Lrem descritos abairo

496 726,40

Vêiculo tipo caminhão % carroceria
carta seca, de fabricâção necional,

motor 4 ou 6 crlandros a diêsel,
potênciâ minimâ 15OCV, movido a

dre5el, capacidade íná]ilna qe qalgJ

IÍEM EsPEcrFrcÂçÂo QUAl,lÍIDAOE
ESTIMADA

DE vEÍcuLo

UNID VAIOR
uNtrÁRro
MEI{SAL

VÂI.OR

MET{SAL

TOTAL

VAI.OR

TOTAL
(12 MESES)

1 Veiculo tipo motocicleta, de

fabriceção nacional, cilindrada não
rnferioí a 150cc, potênciâ do motoí
não inferior a 12CV, movido a

gasolina, ano/modelo 2020 ou
supeíror

30 Mês 3.145,03 112.350,90 1.348.210,80

7 MêS 4.907,72 34.354,04 412.248,48

5 Mês 14.935,44 74.677,20

Mês 9.390,t2 24.DO,364

PÍaça Or,loséroaqurm Marques, ne 222, CenÍo, Penalva/MÀ CEP:65.213{o0, ê_mail: Iicitacâo.penaÚa@8hàil com

338.044,32
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Veículo tipo passeio, de íabíicação
nacionâ|, cepacidede para 5
passageiros, motoí 1.0 ou superior,
combustível gasolina ou Ílex,
ano/modelo 2O2O ou superior

2

3 Veículo trpo caminhonete cabine
dupla, de íabricação nacionâ1, tração
4x4, motor 2.0 ou superior,

capacidede para 05 passateirot
combu5tível óleo dresê1, ano/modelo
2018 ou superior
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útil de 6.000k9, ano/modelo 2018 ou

5Uperior
VALOR TOTAL ESNMADO 2.994.530,00

4.2. A quantidade dos serviços de locação de veículos indicade neste Termo de Referência é apenas estimativa de

uso e será solicitada de acoído com as necessidades identificada pelos ór8ãos participantes, podendo ser utilizada

no todo ou em parte.
4.3. O licitante deverá ofertar o preço unitáíio dos seíviços essim como o preço totâl da sua Proposta levando em
consideração o quantitativo totaldos serviços estimados para o período de 12 (doze) meses.

4.4. Sobre a eplicação do disposto nos artigos4T e 48 dâ LeiComplementar ne 123/2006, verificamos que não há o
preenchimento dos reqursrtos objetivos cumulativos que norteiam a aplicabilidede dos dispositivos supracitados e,
poí sequência, não conÍi8ura vantagem para a Administração.
4.5. Há a necessidade técnica da contratação em conjunto, porquestões de compatibilidade de serviços, não sendo
possível desnalurar certo objeto Íratmentando-o em contEtações diversâs e que importam o risco de
impossibilidade de execução satisfatória.
4.6. Tal impedimento de ordem técnicâ significa que a unidâde do objeto a ser executado não pode ser destruída
ãtrávés do frâcionâmento da licitação em itens para atendêr a rêservâ dê cotâ para a partrcrpação exclusiva de

MPE's, o que, aliás, considerando as condições da contíatação, ultíapassa, em muito, o limite legal que institui o
rnoso lll, do art.48, do tC 123/06.

5, VAI.OR TOTAL ESIIMÂDO
5.1. O valor total êstimado do obJeto da licitação é de Rt 2.994.630,00 (dois milhões, novêcêntos e novêntâ e
quatÍo mil e relscentos e t nta Íeais), conforme Relatório de Cotação de Preços anexado aos autos-
5.2. Os preços propostos s€rão considerâdos completos e deverão âbranSer todos os tributos e quâlquer despêsa
ecesíjrie e/ou necessária, não especificâda neste Termo.

6. DO PRAZO DE VIGÊÍ{CIA

6 1- O prazo de vigência do Contíato será de 12 (doze)meses, contado dã data de assinatuía, com eficácia após e

publicação do seu extrâto nâ imprensa oficiel.
6.2. O prazo de vrgência poderá ser proríogado, mediante Termo Âditivo, até o limite de @ (sessenta) mêses, com
fulcro no ârt. 57, inciso ll, dâ Lei Federal n'8.666/1993, desde que preenchidos os requisitos abaixo enumerados
de forma simultânea e autorizado formôlmente pela autoridade competente:

a) os sêrviços tenham sido prestados re8ularmente;
b) a Contràtada não tenha sofndo punição de natuíeza pecuniária por mâis de 3 (três)vezes, a cada período

de viBência do Contrato;
c) a Administração tenha interesse na continuidade dos serviços;
d) o valor do Contrato permáneça economicamente vantajoso para a Ádministrâção; e
e) a Contratada concorde com a píoíro8aÉo.

6.3. A nâo píoÍro8ação do prazo dêviBência contrôtual po r co nveniêncla da Administração não terará à Contratada

o direito a qualquer espécie de indenização.

7. PRÂZO DE ENTREGA

7.1. o prazo de entre8a do vêículo é dê até 48h (quarente e oto horas), contadas do recebimento da Ordem de

Execução de serviço, na qual constará o locel de entreta do veículo.
7.2. O prazo de entÍegâ do veiculo podeíá seí excepcpnalmente prorrogâdo, desde que demonstrado o interesse
público e a cfltério dà administrdção, observado o disposto no art. 57, § 1e, da Lei Federal ne 8.666/1993.

8. t-ocÁt DE ENTREGA E DE DEVOTUçÃO DO VEÍCULO

Prãça oí Joséloaqurm Maíques, n0 222, CênÚo, Penãlvâ/MA cEP:6s 213-000, e mâil'Li.itacáo'penãtua@gmâil'cÔm
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8.1. A entrega do veículo deverá ser realizada no local determinado na Ordêm de Execução de Serviço,

8.2. A devolução do veículo deverá ser realizada em local a s€r informado p€la fiscalização íesponsável pelo

acompanhamento da erecução dos serviços,

9. OÀ PRESÍAçÃO DOS SERVTçOS DE LOCAçÃO

9.1. Os serviços poderão ser executâdos parceladamente, de acordo com a necessidade dêmandada pelos órgãos
penicipentes, ficando a beneficrária obriBâda durantê a vigência da atâ a atender âos pedidos foímulados em
conformidade com os quantltalivos estimados e preços íe8istÍedos.
9.2. A entre8a do veículo deverá ocorrer em dia e horário de expediente da Prefehurâ Municipel de Penalva/MA,
de se8unda a sexta feara, de08hooàs 18h0O; podendo oaorrer excêpcion a lmente aos sábados, domingos e feriados.
9.3 os veículos deverão obseívar as especificações determinadas no Termo de ReÍerência, cabendo a fiscalização
proceder à vistoria inicial, com o obietivo de veÍificaÉo de conformidade.
9.3.1. Os veículos devem estar em perfeito estado de cons€rvação, licenciados e emplacados, com toda â

documenteÉo reSulerizedâ e todos os equipâmêntos obn8atórios exi8idos pelo Códi8o de Tránsito Brasileiro e
pelas normas do CONTRAN, com seguro total e lilhpeza satisfãtóriá.
9.3.2.Nãoserãoaceitosveículosqueepresentemevariasdequalquernatureza,víciosdequalidadeouquantidade,
decorrentes de fabricação ou de mànutenção.
9.3.3. Não serão aceitos veículos diferêntês das espeaificações êstabelecidas neste Termo de Referência e na

Propostâ de Preços da beneficiária.
9.4. Fice facultado à Prefeitura Municipal de Penalvô/MA, a aplicação ou instalação de adesivos, plotagens ou
quai5quer equipamentos ou acêssóíios (râcks, antenas, alto hlantes, equipamentos de comunicação,

equipamentos de som, etc) nos veículos locâdos.

9.5. A simples €ntrega do veículo no destino Ílnal, não implica na suâ acêitação definitiva, o que ocorrerá aús as

medidas necêssáriâs e comprovaÉo da conformidade pela fiscelizeção desiBnada peb Órgão Paíticipante.
9.6. O pa8amento do IPVA anual e demais documentor nêcessários deverão correí poí conta da Contratada, não

sendo aceito veículo com taxâs atrasadas,

9.7. Por ocàsião da prêstâção, os serviços deverão seí exêcutados de acordo como solicitado pêlo Ór8ão
Pârtjcipente e atender às exi8éncias no que diz respeito a prazos de entre8a e de controlê de qualidade, atentando-
se, principalmente paía as prescrições contidas no art.39, Vlll da tei Federal no 8.078/90 (Código de Defesê do
consumidoÍ e nos seus demais dispostos).

10. DA VISTORIA DO VEÍCULO

10.1- A Contrâtàda deverá eprêsentãr o veículo para e vistorie, a ser reelizeda na presença do funcionário
responsávelda contratada e dâ fiscâlização designado pelâ contrâtante.
10.2. A fiscalização verificaÍá se o veículo aprêsentado atende a todas as especificaçôes estabelecidâs no píesente

Íermo de Referência e ná Propostâ de Preços da Contratada e examinará o estado de conservaçào dos mesmos,

bem como à verificação da existência e do estado de todos 05 equipamentos obritâtórios (triângulo, extintores de

incêndio devidamente carregâdos, pneu estêpê etc.). Nâ vistoria serão verificadas tômbém as condrções dor
sístemes mecánicot elétricos, capotaria, lanterna8em, pintura e de se8urança, com a finãlidâde de comprovar se

os mesmos estão aptos a desênvolvêíem ostrabâlhos propostos.

10.3. Âpós a vistoria, a fiscaliu ação deverá emitir o laudo de vastoíiâ constando modelo e ano de Fàbricáção, dâta e
hoíário, quilometra8em inicial, que deveÍá seí âssinado por funcionário responsável da Contratâde e servidor da

Prefeitura Municipal de Penalva/MA.

10.4. Nâ hipótese de veículo defeituoso/ãvariado/sinistrado ou à critério da administração, a fiscalizaÉo deverá
proceder a vistorias extraordinárias.
10.5. Caso o veículo seia reprovado em Laudo de Vistoria, e ContÍatada deverá substituí-lo no prazo de até 2 (duas)

horas âpós o íecebimento da Notificação.

Praça Dr.losé lôâquim Marqu.s, nq 222, C€íVo, Pen.lva/MA, CEP:65.213_00O, e-Ínarl: Iotac.o pen.tua@Bmar!..om
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10.6. No eto de devolução do veículo, â fiscelizâçâo deverá procederà vistoria finel pera entrega do bem-
10.7. A vistoÍia não eximirá a Contratada por eventual dano ou prejuízo agregado ao vêículo duíante a prestação

do setuiço, nem retirará da Contratada a Íesponsabilidadê própria dos sêrviços, tais como â segurença dos
passageiros, dos respectivos bens e teraeiÍos envolvidos.

11. rNFRAçÁo DE TRÂNgro
11.1. O motorista âutoÍizado para diÍigir o veículo sêrá responsabilizado por quaisquer infrações de tránsito
cometidas sob sua condução, ficando a Contratada responsável pelo pa8amento de multas, ressalvado o direito de
regresso, e pêla identificação do infrator para Íins das penalidades legais, conforme legislação em vi8or.
11.2. O veículo somente será conduzido por profissional com CNH atualizada e de categoria competível com o
veículo.

12. MANUTENçÃo pREVENTtvA E coRREnvA Do vEículo
12.1. A Contratada é responsável pela manutenção preventiva e corretiva dos veículos locados, inclusive
subslituiçâo de peçes, pneut ecessó rios, filtros, óleo lubrifi ca nte, velas, pâstilhas de f.eios, correias,lámpadas, etc.,
sem ônus pere a Àdministràção.
12.2. As despesas com reparos de pneus e câmara de ar, complementaÉo dê nível de óleo e demeis fluídos do
veículo, além de outras despesas que por ventura possam ocorrêr, quando do uso normâl do vêiculo, Íicarão a

car8o da Contratada.
12.3. A Contratada deverá disponibÍizaratendrmento 24h (vinte e quãtro horas), todos 05 dias da semanâ, podendo
ser acionada mediante chamado técnico do Ór8ão Pârticipantê atrâvés de fac-símile, e-mail ou telefone.
12.4. Caso os veículos apresentem defeitos ou avarias durante o período da locação ou se envolvam em acidentes,
a Coôtratadô devêrá providenciar a substituição do veículo defeituoso/avariado/sinistrado por outro veículo de
característica técnica igualou superior, de modo â garantir a continuidade da locação, observado o prazo prêvisto
no item 13 deste Termo de Referência.
12.5. A substituição, a remoção e todas as dêspesâs do veículo defeituoso/avariado/sinistrado são de inteira
responsabilidade da Contratada.
12.6. A Contratada ficará obri8ada, também, a substituir os vêículos defeituosos/âvariados/sinistrados fora do
horário de expediente normal e no5 dias não úteis, mantendo para isso, um plantão de 24h (vinte e quatro horas)
para resolver assuntos íelativos à execuçâo do Contrato.
12.7. Durante o tempo em que o veículo defeituoso/avariado/sinistrado não estiver em uso, a Admhlstração não
pâgârá diárias pelo tempo corrêspondente às interrupções no uso do veículo.

13. DA suBsÍTutçÃo DE vEícuLo
13.1. A Contratadâ devêrá substituir, às suas expensas, o veiculo:

a) reprovado em vistorie por rezõestécnices ou por estarem desacordo com as especificações contides neste
Termo de Referência e em sue Proposta de Preços;

b) que apresente defeitos, avarias ou se envolvam em acidentes durante o período da locação.
13.2. O veículo deverá sersubstituído pela Contratada no prazo de até 24h {vintê e quâtro horas), contados a partir
do recebimento da Notificaçâo-
13.2.1. O prazo acima estâbelecido poderá ser prorrogado, a critério da Administíação, desdê que a Contratada
formalize o pedido por escrito e fundamentado em motivos de caso fortuito, sujeições imprevistas e/ou de lorça
maior, observado o art- 57, § 1e, da Lei Fedeíal na 8.666/1993.
13.2.2. Câso â substituição do veículo não ocorra no prazo deteÍminado na N otificação se rá considê râda inêxecução

contratual e a Contratada estará sujêita à aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência, inclusive

multa de mora.
1.3.3. A Contratada deverá garantir a substituição por outro veiculo com câracteÍisticas i8ual ou superior.

Praça 0.. José Joaquim Mãrquês, ns 222, Centro, Penalva/túÂ, cEP: 6s.213{0o, e ma I [citacêo. Pe nalva @gmail.com
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13.4. AContrâtada deverá arcarcom todosos cu5tos decorre ntes da substiluição, inclusive as despesas de remoção

e devolução, quando for o caso.

14. RECEBTMENTo DovEículo E ExEcuçÂo Dos sERvtços
14.1. O recebimento do veículo será efetuado pelê fiscâlização desi8nada pela contratante.
14.2. A simples execução dos seNiços não implica na sua aceitação definitiva, o qLie ocorrerá somente âpós a
vistoria e compíovação de conformidade, obseruado os seguintes píocedimentos:

l. Re.êbimento P.ovisório: os serviços serâo recebidos provisoriamente pele fiscalizâção no ato do inÍcio da
execução, mediante o lãudo de vistoriã inicial, ocasião em que será feita â verificação qúanto à

quântidâde, qualidade e conformÍdade com as específícações constantes neÍe Teímo de Referênciâ, na

Propostô de Preços da beneÍiaiária e na respectiva Ordem de Execução de Serviço, bem como
atendimento des obritâções estipuladas ne Ata de Retistro de Preços;

ll. Rc(ebimento DcÍinitivo: os serviçoi serão recebido5 definitivamente após a verificação pela fisaalzação
do contíato quanto à qualidade dos sêNiços de locação, mediantê ateste.

14.3. A Administração íêjeiteíá, no todo ou em perte, o serviço prestedo em desàcordo com as condições
estabelecidâs na Ordem de Execução dê Serviço, ficândo a beneficiária, então contratãda, sujeita à readequação

dos serviços.
14.4. O aceitê/âprovâção do serviço/veículo pela Adminisrrâção não ercluia responsabilidade civil da beneficiária,
então contratada, especialmente quanto a vícios de quantidade ou qualidade dos veículos ou disparidades com âs

especrf'cações êstabelecidâs no Edital, verificadas, postêriormentê, garantindo-se à Prefeitura Municipal de
Penalva/MA as fâculdadês previstas no art.18 da tei Fedeíal ne 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).

14.5. O recebrmento definitivo não isenta á emprêsa dê responsabilidadês futuras quanto à qualidade dos serviços
prestados, sendo que e data de sua assinatura inicia a contagem dos prazos de pagâmênto.

ls. oBRTGAçÕES DÂ coirrRATADÂ
15.1. Dentre outras atribuições decorrentes da celebração dâ contratâção pera prestação de servrços de locação

de veículos, benefiaiária, então contratada, obriBa-se a:

a) locaí os veículos em perÍeito estado de conservação e êm condições dê uso, licenciôdos e emplacados,
com todâ à documentação regularizada, com todos os equipamentos obrigetórios exigidos pelo Código
de Tránsito BÍâsileiro e pelas normas do CONTRAN, com seBUro total, limpeza satisfatória;

b) vistoriar os veículos locâdos nâ entrega e na devolução dos mesmos;
c) entreSar o veículo no prazo de até 48h {quâíenta e oito horas), contados a partir do recebimento da

rêspectiva Ordem de Execução de Serviço, confoímê elpecificações técnicas estabelecidas nestê Têrmo
dê Referência e em sua Proposta de Preços, observadas as respectivas quantidades, quâlidâde e pÍeçosi

d) aícaí com todos os custos diretos e indiretos, encargos, tributot transpone, contribuições e obritações
sociais, tràbalhistese previdenciárias, bem como asdespesas com manutenÉo preventiva e corretiva do
veículo, inclusive substituiçâo de peças, pneus, acessórios e lubrificantes, equipamentos de seturança,
taxâs,licenciamento, segurototá1, incluindo incêndio, roubo, furto, inclusive de acegsórios, colisão, perda

total, aobertura de terceiros {danos materiais e corporais) e acidente por passageiro (morte e invalidez),
ê quaisquer outras despesas decorrentes da propriedade e uso do veículo;

e) responsabilizar-se pelo seguro total dos veículos locados, incluindo incêndio, roubo, furto, inclusivê de

acessórios, colisão, perda total, acidentê por passateiro (morte e invalidez) e cobertura de terceiros;
f) disponibilizar atendimento 24h (vinte e quatro horas), todos os dias da semana, podêndo seí acionada

mediante chamado técnico da administreção etíavés de fac-simile, e-mail ou telefone, para prestação

dos serviços de locação ou substituição de veículo defeituoso/avariado/sinistrado, inclusive aossábados,

domhgos, Íeíiados e Íora do hoÍáno de expediente;
g) píestar os serviços de manutenção preventivâ destinâdos a prevenir quebras evitando possíveis

acidentês, exêcutôda através de seNiços e trocà de peças e acessóíios que apresentarem defeito ou

3o . z-r,z z-
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desBaste, troca de óleo de motor, conserto de pneu, lubrificação, entregando os veículos sempre limpos
e em p€rfeitas condições de usoi

h) prestar os serviços de mânutenção corretiva destinada à correÉo de deÍeitos, avarias ou quebrâs

ocorridas por qualquer motivo durante o período da locâção;

i) fornecer os equipamentos e ferramentas necessáriasà execução do contratoj
j) substiturr veiculo reprovado em vistoriâ por razões técnicas ou por estar em desacordo com as

especiÍicações contidas neste Termo de Referência e em sua Proposta de Preços

k) substituir veículo que apresente dêfeitos, âvâÍiâs ou se envolvem em acidentes durãnte o período da

locação, observado o prezo de etÉ 24h (vinte e quatro hoías). contados a partir do rêcebimênto da

Notifrcação;
l) providenciar. imediatamente após o recebimento da comunicação de defeito, avaria ou sinistro, a pronta

substituição do veículo, por outío vêículo de câÍâcterísticâs técnicas iguâis ou superiores, em perfeito
estado de conservação e limpeza, de modo a Barantir a contlnuidade da locação, observado prazo não

superior a 24h (vinte e quatro horas);
m) ãrcâí com todas as despesas referentes à substituição de vêículo dêfeituoso/avâriádo/sinistrado,

inclusive sua remoçâo;
n) não transferir â têrceiros, no todo ou êm parte, o objeto da contrãtação,
o) designar preposto e apresentar relação com endereços físico e eletrónico (e-meil), telêfonet fec-símiles,

nomes dos responsáveis, para fins de contato paía os chamados que se fizeÍem necêssáriosj
p) identificar sêu pessoal nos atêndimentos dos serviços;
q) comunicar imediatamente qualqueralteração noseu estatuto social, razão social, CNPI, dadosbancáriot

endêreço, telefone, fâx e outros dados que íorem importantês;
r) responsabilizaÊse pela qualidade dos serviços prestados, sob pena de íesponder pelos danos causados

à Administrâção ou a terceiros;
s) arcar com as despesás com transpone, cargâ e descarga, êncargos, tributos, seturos, contrlbuiçôes €

obrigaçôes sociais, trabalhistas e previdenciáries e quaisquer outras despesas decorrentes da prestação

de serviços;
t) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança, higiene e medicina do trabalho;
u) responder pela supeNisão, direção técnica ê administrâtiva e mão-de-obra necessáries à execução da

prestação, como única e exclusiva empregadora;
v) responsabilizar se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregadot quando em serviço, poí tudo

quanto às leis tÍabalhistas e previdenciárias lhes assegurem;

w) rêsponsabilizaÊse pelos danos causados direta ou indiretamentê à Administíação ou a terceiros,
decoÍrentes de 5ua culpa ou dolo quando da prestação dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a fiscalizeção ou o acompanhamento pele Administração;
x) manter, durante a validâde da Atâ de Re8istro de Píeços e o prazo de vrgência dos evêntuais Contíatos

celêbrados, enquanto condição para futuías e eventuais contratações, em compatibilidade com as

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.

16. OBRIGAçÔES DO CONÍRATANÍE
16.1. A Contratante obriga-se a:

a) emitir a Nota dê Empênho e a Ordem de Exêcução de Serviços quando de eventuais e futuras
contrataçõesj

b) zelar pelo bom uso dosveiculos;
c) acompanhar e fiscalizara prestação dos serviços por intermédio do servidoí desi8nado para fiscalização;

Praça Dr-JÕsélôâquim MaÍques, ne 222, CenÍo, Penêlva/MA, CEP 65.213_000, ê_mâl : licitacao. P€ nalva @gmail com
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d) notificar a Contratâda pâra a reparação, correção, remoção ou substitrrição, à9 5uês expensas, no todo
ou em parte, de situeções em que se verifiquem defeitos/avarias/sinistros dos veículos resultantes da

execução dos serviços, no prôzo de até 24h (vrnte e quatro horas);
e) receber os serviços em conformidade com as especifiaações, quantidade, quâlidade, prazos e demais

condições estabelecidês neste Termo de Referéncie e na Proposte de Preços da beneficiária;
f) âtestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a prestação dos servrços;
g) notificar a beneficiária, êntão contratada, para a substituição de serviços reprovados no recebimento

provrsóno, conforme termo de recusa;
h) notificar â beneficiáriâ, então contratada, para a substituição de serviços que apresentarem vícios

redibitórios após e assinatura do ateste que formalizar o recebimento definitivo, conforme termo de

i) eÍetuar os paBômentos à beneficiária de acoído com a forÍna e prazo estabelecidos, observando as

noímas adminiííativas e Íinanceiras em vitoí;
j) comunicârà bênêficiária toda e qualqueÍ ocorrênciâ relâcionâda com a píesteçâodos serviçosde locação

de veículos;
k) prestãr as informâçõês e os esclârecimentos que venham a ser solicrtados pelos empretados de

beneÍiciáriâj
l) propor a aplicação das sanções administrativas e demais comineções le8ars pelo descumprimento dãs

obÍigações âssumidas pela beneficiáriâ;
m) fiscalizar paíá que, durânte a validade da ata de Re8istro de Preços e o prâzo de vigência dos eventuals

Contratos celebrado5, sejam mantidas todâs âs condiçôes de habilitação e quelificação exigidas na

licitação.

17. PAGAMENTO

17.1. O pâgamento será efetuado de foÍmâ mensal, no prâ.o de em até 30 (trinta) dias consecutivos, contados a
partjr da data de assinature do eteste que formalizar o recebimento dos serviços, desde que não haja fator
impeditivo provocado pela Contratãda, mediante aprêsêntação de note fiscal, acompanhada dos seguintes
documentos:

a) Notâ de Empenho;
b) Ordem de Execução de Serviço;
c) Certidão Negativâ de Débitos Relativos a Tíibutos Fedeíais e à Dívida Ativa da União, expedida pelâ

Secretaria da Receita Federaldo Brasil e pela Procurado ria-Ge rà I d a Fe2enda Nacionâ1, â qual se refira às

contribuiçôe5 previdenciárias e as de terceiros;
d) Certidão Netativa de Débitos Fiscaisjunto à Fa2enda Estadual;

e) Cenidão Ne8ativa de lnscíição de Débitos na Dívida Ativâ, junto à Fazenda Êstadual;

Í) Ce.tidão Negativa de Débitos Fiscaisjunto à Fâzenda Municipal;
g) Certidão Negãtiva de lnscÍição de Débitos na Divida Ativa, junto à Fazenda Municlpal;
h) Cênificado de Regularidade do FGÍS;

i) Certidão Negativâ de Débitos Trabalhistes - CNDT

17.2 A nota fiscal será conÍeírda e ateÍada pelo fircal rerpo nsável peio recebimento dos seíviços, conforme o caso,
que tamlÉm deverá conferií todâ â documentaÉo constante no item 17.1.

17 3. O pagamento será crêdrtado em nome da beneÍiciáía, então contratâda, mediante ordem bancária em conta
corrente por ela indicada,
17.4. Na ocorrência de rejeição dô nota fiscal, motivada por erro ou incorreções, o prazo para pagamento passará

a seí contado a partir da datô da sua reapresentação.
17 5. Em caso de ausência ou iríetularidade nas Cenidões de re8ularidede fiscal ê trabalhista, o prazo de
paSamento seÍá contado a pertií da sua (re) apresentação, devidamente re8ularizadas.

ttrn;lâ
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17.6. A Administração se reserva ao direito de recusar o pagamento se, no ato da ateíaçâo, o objeto não estiver
de acordo com es especificações apresentadas e aceitas.
17.7. a administrâção poderá deduzir do montante a pa8ar os valores correspondentes a multas ou indenizaçõês

devidas pela beneficiária.
17.8. Caso o pâBãmento sêja efetuado em datâ elém do prazo estabelecido e desde que não tenha sido ocasionado

direta ou indiretamente pela beneficiária e este tenha cumprido integralmente as obri8açôes contratuais, a

Prefeitura Municipal de Penalva/MA fica sujeita eo pagamento do valor devido atualizado, até a data de sua

liquidãção, conforme cláusula específica do contrato administrativa.

18. DO REAJUSTE

18.1. Os preços contratados somente poderão ser reajustados após 01 (um) ano da datâ de apre5entação da
Propostâ de Prêços, medrante ,ustúcatúa, desde que realizada negociação prévia entre as pârtês, tendo como
limite máximo a variação do IGP-M/FGV ou outro índice que vier substituí-lo.
18.2. Caberá à Contratada a iniciativa e o encar8o dos cálculos, que deverão ser âpresentados para análise e
aprovação da ContÍatante.
18.3. Nos reajustes subsequentês ao primeiro, o intêríegno de 12 (doze) meses será contado a partir da data de
início dos eÍeitos finânceiros do último reajuste ocorrido.
18.4. Caso a Contratada não requeirã tempestivamente o reajuste e prorrogue o Contrato sem pleiteá-lo, ocorrerá
a preclusão do direito.
18.5. O reaiuste poderá serformalizado por meio de Apostilamento ao presente Contrato vigênte
18.6. É vedado à Contratada interrompero serviço enquanto aguarda o trámite do processo de reajuste dê pÍeços,

estando, neste caso, suieita às sanções âdministrativas previstas,

19. saNçÕEs aDMrNrÍRATrvÀs
19.1. O dêscumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora êstabêlecidas, sujêitârá a Contratâdâ às

sanções prêvistas na Lei Fedeíal nq 10.520/2002, aplicando-se, subsidiáriâmente, â Lei Federalns 8.656/1993.
19.2. Aplcando-se o disposto no art.86 da Lei Fêdêral ne 8.666/1993, o atraso injustifrcado na entrega ou
substituição dos veículos sujeitará a contratada às se8uintes multas de mora:

a) multâ morãtória diária dê 0,06% (seis cêntésimos porcento)dovalor mênsã1, em cãso de atraso no início
da exêcução dos seÍviços;

b) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) do valor mensal, em caso de atraso na

substituição do vêículo rêprovado em vistoria, quando locado em desacordo com as especificações
contidas no termo de referêncie e na proposta de preços, ou do veículo defeituoso/ava.iado/sinistrado
durante o período da locação.

19.3. Diante da inexecução totalou parcialdo Contrato, além das multasaludidas no item ànterior, a Administração
poderá, garantida a píévia dêfesâ, aplicâÍ a bêneficiária âs seguintes sançõês:

a) advertência;
b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor totaldo Contrato;
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contrãtar com a Administração,

por prezo nâo superior a 02 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratarcom a Administração Pública enquanto peídurarem

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida â reãbilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade.

19.4. As sanções previstas nas alíneâs "a", "c" e "d" poderão sêr aplicedes conjuntamente com a prevista na alínea
"b" .

19.5. Se a contratada ense.iar o reterdamento da execução do certáme, não mantiver a proposta, falharou fraudar
na execução da contíatação, comportar-se de modo inidôneo, fizer declerâção falsa ou cometer fraude Ílscal

PtrôI
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tarantida o direito prévio da ampla defesa, ficará impedido de licitar e conlíatar com a Prefeirura Municipal de
Penôlva/MÂ, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto peídurarem os motivos deteímrnantes da punição ou até
que seja promovida a íeebilitação p€rântea própíia eutoridade que aplicou a penalidôde, sem prejuízo da aplicação
dâs multas píevistas neste item e dâs demeis cominações legars.

19.6. Caberá à fiscelização propor a apliceÉo das penalidades previías, mediente relatório circunstanciado,
apresentando provas que justifiquem ã proposição.

19.7. Após a aplicação de quâlquer penelidade será feite comunicação escrita à beneficiária e publicação na

impÍensa oficial, constândo o fundamento legal, excluidâs os casos dê aplicação dâs penelidâdes de advertência e
multa de mora.
19.8. As multas deverão ser rêcolhidas no prazo de 15 (quinze) dias consecutivos contados da data da notificáção,
em contâ bancáÍia a ser informadâ pela Administração.
19.9. Os valores des multes poderão seÍ de5contados dos pagamentos devidos pela Âdministração ou cobrados
diÍetemente da beneficiáÍia, amigável ou judicialmente.

20. QUAr-rFrCAçÃO ÍÉCNTCA

20.1. Poderão participar do PreBâo pessoa jurídica com íamo de atividade compatível com o objeto especificado
neste Íermo de Referência e que atenda a todas as exigênqa5 contidas neíe instrumento, no Edital da licitação e
seus anexos, além daquelas previstas em legislaçâo pertinentê.

20-2. Entre as obrigações técnicâs, objetivando tarantir que os proponentes rnteressâdos em pÍestar seus serviços
aos entes públicos, se.iam empresâs idóneas devidamente inspecionadas, bem como asse8urar que a qualidade de
seús serviços e§teja de acordo com às noÍmâs técnicas necessáriat deverá s€r ãpresentàda a setuinte
documentação:
20.2.1. Comprovação de aptidão téEnicâ, âtravés de atêstados ou certidôes emitidos por pessoa juridica do dirêito
público ou privado, com nome e assinâtura legível do srgnatário, que comprove êxpêriência na prestâção dos
serviços de locaçâo com características semelhantes ou equivalentes ao objeto licitado, podendo ser apresentâdo
em oriSrnalou em cópia autenticada.
20.2.2. O(slAtestado(s) deverão ser imprêssos em papel timbrado constando o CNPI e endereço completo. devendo
seí âssineda por seus sócios, dirêtores, administredores, procurâdoresr gerentes ou sêrvidor responsável, com
expíessa indicação de seu nome completo e cargo/Íunção. Quando for emitido por ênte privado deverá este ser
firmâ reconhecida de quem o subscreveu.
20.2.3. DecleraÉo íormal da disponrbilidâde dos velculos ê pêssoel, consideredos esaenciâis para o cumpflmento do
objeto.

21. AÍA DE REGISTRO OE PFEçOS

21.1. A beneficiária obritaÊse-á a cumprir todas as condiçôes dispostas na Âta de Registro de Preços, assumindo o

compÍomisso de atender ascontrôtaçôes solicitadas pela Prefeitura Municipalde Penalva/MÂ, ficando ainda sujeita
às penalidades cabíveis pelo descumpíimento de qualqueí dê suas cláusulas.
21.2. A Atâ de Re8istro de Píeços não obriga a Administração a firmar as contrataçôes que dela podêrão advir,
ficando-lhe facultada a realização de Iicitaçâo especifica paía a âquisição dos produtos pretendidos, hipótese em
quê ficará assegurado à benefrciária a preferência na contÍataÉo, desde que a sua Proposta atenda às mesmas
condições dâ lrcitante vencedoíâ, consoante dispõe o An. 15 do Decreto Municipal nr 05/2017.
21.3. fu contratações com a beneficiáíie serão formalizâdâs poí meio de Contrato Adminrííatlvo.
21.4- É vedâdo efetuar acréscrmos nos quantitatNos fixados neste Termo de Referência ê inclusos na Ata de Retistro
de Preços, inclusivê o acréscimo de que trata o § 1r do art. 65 da Lei Federal ne 8.666/93.

22. VAUDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

rtrÉú
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22.1. O prazo de validade dô Ata de Registro de Preços 5erá de 12 (doze) meses, contados de suâ assinâtura, vedada

sua prorro8ação, conforme dirpõe o artigo 15, § 3e, inciso lll, da Lei Federal ne 8.666/1993 c/c Art. 11 do Decreto
Munrcipal ne 05/20U.

23. ADESÃO A ATA OE REG|SÍRO DE PREçOS

23.1. Não há previsão de quantitâtivos pâre adesão, portanto a Ata de Re8istro de Prêçor, duíante súava[dade não
poderá ser utilizada poí óígâos ou entidades da Administração Pública, consoante os Acórdãos na

8SS I 20 73 I Í cU / P I e n á t i o, 2017 / 2079 /Í CU / p 
I en á tio e 224 / 2o2o /1 cU / P I e ná t io.

24. SUECONTRAÍACÃO. CESSÃO OU TRÁNSFERÊNCIA DOS DIREITOS E OBRIGACõES CONTRÂTUAIS

24.1. A beneÍiciária, quando contrâtada não poderá subcontrater total ou parcialmente o objeto deste Contrato,
bem como cedê-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte, sob penâ de imediata rescisão e eplicâção dâs sanções

adminrstrativas cabíveis.

25. DÀS D|SPOS|CõES Ftt{ÀS
a) O municipio terá direito, â qualquer tempo e lu8ar, de reieitar quaisquer produtos a serem foÍnecrdos,

que de alguma foíma, não estejam em estrita conformidade com os requisitos especificados,
independent€mente dos defe;tos a serem âpresentâdos após a êntrega.

b) A contratada tarantirá o comportamento moral e profissional de seu5 empregados, quando estrverem
procedendo às entre8as, cabendo-lhe responder integral e incondicionalmênte por todos os danos e/ou
atos ilícitos resultante de ação ou omissão dêstês, inclusive por inobservância de ordens e normas da

contratante.
cl À contratada manterá a contratante livre de quaisquer reivindicaçôês, demandas, queiras e

íepresêntações de qualquer natureza, decorrentes de sua ação ou omissão-

d) Não será admitidâ proposta parcial, ou seja, com quantrtâtivos infeíiores ou superioíes âos itens

constantes da proposta, nem dêscição incompleta.

Píaça Dr,loséloaquim Marquet, na 222, Cê.tro, Penatuâ/MA, CEpi65,213{0O, ê-mail: hota€ao.penalva@!mail'com
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aNEXO [ - MTNUTA DA ATA OE nEG|STRO DE PREçO§ PO PREGÃO ELErnÔ rCO r J2O_

O Município de Penaúa/MA, inscrito no CNPI sob o ne 06.179.4O2/0m1-81, com sede à Praçâ Dr. josé.loaquim

Marque5, n" 222, Centro, Penalva/MA, doravante denominado Município, neste ato representado pela Comissão

Permanente de Licitação-CPL, enquanto Órgão Gerenciador, conforme Ponâíia n'038/2017-GAPRE/PENALVA,
considerando ojulgamento do PreBão Eletrônico n'52/2022 (SRP), Processo Administrativo ns 030/2022-StMA0,
resolve re8istrar os preços da empresá qualificada nesta Ata, de acordo com â clessificação por ele alcançeda e

nas quantidades cotâdas, atendendo âs condlções previstas no editâl, sujeitando-se as partes às normas
constantes na Lei Federôl ne 8.666, de 21 de junho de 1993 e suôs alterações, no Decreto Municipal n' 05/2017,
de 02 de janeiro de 2017, e em conformidade com as disposições a seguir:

I. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contràteÉo dê peEsoâ jurídicâ pâre
píestâção dê s€Íviços dê loceção de veículos aom moto gta ê sêrn combustível, especificede nos itens do Termo
de Referência, Anexo ldo Pre8ão Elêtrônico ne 52/2022 (SRP), que é pane integrante desta Ata, assim como â

píoposta vencedora, independentemente de transcíção

2, DO óRGÃO GER€NCIADOf, E PARTIOPANTE
2.1. O Órgão Gerenciador da Ata será a Comissão Pêímanente de ticitação-CPl. conforme Po naíia r,'038/2017-
GAPRE/PENALVA,

2.2. Participam do registro de preços os seguintes órtãos: secÍetaria Municipal de Administração SEMAD,

Secretarie Municipâl de Educação - SEMED, Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS e Secreterie Municipôl de
Aisrstência Social -SIMAS.

3. DOS PREçOS, ESPECTFCAçôES E Q{Jer{mArlvo6
3.1. O preço re8istrado, as especificaçôes do objeto, a quantidade, fornecedor e as demâis condiçôês ofertâdas
na ro a sao as que se uem

VAI,OR TOTAI. REGISIRADO

4. OA ÂDESÃO À ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

4.1. Não houve pÍevi9ão de quantitativos para adesão na licitação, portanto não havêrá, consoãntê os Acórdãos
n' 855/2013-TCU Ptenátio, 2037 /2019-ÍCu-Plenátio e 224/2O2O-ÍCU-Plenário

5. VALIOADE DA ATA
5.1. Avalidade da Atô de Registro de Preços será de 12 (do2e)meses, a panir da sua assinatura, não podendo ser
prorrogada, conÍorme dispôe o artito 15, § 3p, inciso lll, da Lei Federal ns 8.666/1993 c/c Art. 11 do Decreto
Municipal nc 05/2017.

E.MAII.: TELEFOí{E:

EMPRTSA:

ENDER

NPJ:

REPRESENÍANÍE:

RG @F
u?{toESPECTFTCAçÃO QUANTIDADE

EÍIMADA DE

VEÍCUrc

FADRI(áI{I[/
MODELO/

ÀNO

VALOR

uNnÁRro
MENSAL

VALOR

MENSAI
TOTAL

rrEM VALOR

TOTAL

llz
MESEs)__

Píaça Dr.lotéloaquim Marquê§, íe 222, Centro, P€nalva/MA, CEP'65 213{00, e'marl: lc'tâcao.peru lva @
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6, REVEÃo E caÍ{cEtaMEiÍÍo
6.1. A Administíação realizará pesquisê de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento

e oitentâ) dias, â fim de verificàr a vantajosidade dos preços reSistrados nesta Ata.

6.2, Os píeços registrados poderão s€Í revistos em decorrênciâ de êventuãl redução dos preços praticados no

mercedo ou de fato que eleve o custo do objeto registredo, cebendo à AdmrnEtreÉo promover as negociaçÔes
junto ao forne€edor.
6.3. Quando o preço registrado se tornar superioí ao preço praticâdo no mercado por motivo supêrveniente, e

Administração convocârá o fornecedor para negociar a redução dos preços aosvalores praticados pelo mercâdo.
6.4. O fornecedor que nâo aceitêí redurir seu preço ao valor praticado pelo mercado será libeÍado do

compromisso assumido, sem âplicação de penalidade.

6,4.1. A ordem de classificação dos forneaedoÍes que aceitarem reduziÍ seus preços aos valores de mercâdo
observaíá e classificação original

6.5. Ouando o prêço de mercado se tornar superaor aos preços registrados e o fornecêdor não puder cumpriÍ o
compromisso, o órEão Berenciador poderá:

6.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, ceso a comunicaçâo ocorre ântes do pedido de
fornecimento, e sem aplicação da penalidade sc confirmada a veracrdade dos motivos e comprovantes
apresentados;ê
5.5.2. Convocaí 05 demais fornecedoíes paía asseturaí i8ual oportunidadê de negociação.

6.6. Não hâvêndo êxito nâs neSociaçõet o óÍgão geÍ€nciador deverá proceder à íevogação destâ ata de re8istro
de preços, adotendo âs mêdides cabíveis para obtenção da contratação mõisvantajosa.
6.7. O registro do fornêcedor será cãncelado quando:

6.7.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços;

6.7.2. Não retirer e nota de empenho ou instrumento equivâlente no praro estabêlecido pela Administração,
sem justificativâ aceitável;
6.7.3. Não acêitâr reduzií o seu preço retistrâdo, nâ hipótese deste se tornar superior àqueles praticêdos no

mercadoj ou
6.7.4. Sofíer sanção administrativa cujo eÍeito torne-o píoibido de cêlêbrâr contrato administrativo,
alcançândo o órgão gerenciador e órgãos participentes.

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.7.1, 5.7.2 e 5.7.4 seá foímalirado por

de5pacho do órgão Berenciador, assegurado o contraditório e a ampla deÍesa.

6.9. O cancelamento do retistro de preços podeíá ocorrer por fato superveniente, decorrente de câso fortuito
ou força maior, que preiudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados eiustificados:

6,9,1. Por razão de interesse público; ou
6.9.2. Â pedido do fo.nêcedor.

,. OAS PEÍ{ALIDADES
7.1. O descumprimento da Ata de ReBistro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no €dital.
7,2. As sanções do item acima também se aplicam aos rntegíantes do cadastro de reserva, em prêgão parâ

registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente, nos termos do

art.49, §1§ do Dêcreto ne 70.024/2079.
7.3. É da competência do órBão terenciador a aplicação das penalidâdês decorrentes do descumprimento do
pactuado nesta ata de re8istro de preço (art.4e, inciso lX, do Decreto Municipalne05/2017), ex.eto nas hipóteses

em que o descumprimento disser respeito às contratações dos ór8ãos pânrcipantes, aaso no quâl cabeíá ao

respêctivo órgão pârticipante a aplicação da penalidade (art. 5r, ParáBrafo Único, do Decreto Municipal ne

os/7011\.
7.4. o óí8ão panicipante deverá comunic!r ao óítão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no art. 19

do Decreto Municipal ne 05/2017, dada a necessidade de rnstauração de procedimento para cancelamento do
registro do foÍnecedor.

PÍaça or lorélGquim Marquêt ne 222, cênÍo, Pênâtua/MA, cEP 65 213 0@, ê_maili lrcltacao Fenalvô@tmai .com
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8. coNDrçõESGERÁrs
8.1, fu condições Eerais do fornecimento, tais como os prazos para entre8a e receblmento do objeto, es

obrigaçõês da Admínistração e do fornecedor re8istrádo, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-
se definidos no Termo de Referêncie, ânexo do Edital.

8.2. É vêdedo efêtuer acréscimos nos quentitaüvos fixados nesta ata de re8istro de píeços, inclusive o a€réscimo
de que trata o § 1s do art.65 da Lei Federal ne 8.666/93, nos termos do art. 11, § 1e do Decreto Munrc'pel n"
os/2o1.1.
8.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo e relaÉo dos licitantês que aceitarem cotar os
bens ou serviços com preços igueis eo do licitânte vencedor do certame, seÍá anexada a esta Atâ de RêSistro de

Preços, nos termos do art. 10, §4e do Decreto Municipal n" 05/20217.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Âta foi lavÍada em 02 (duas) vias de iBUâl teor, que, depois de
lida . achada em ordem, vaiassinãdâ pelas panes.

Penalva {MA), _ de _ de 20_

Pela Comisúo Permânente de l-icitâção -CPL

Pelo Foínecedor Registrado

ttrnY.

Pí.ça o..lo#loaquim Marques, nq 222, centío, Penaiva/MA, cEPi65 213{@, e mail- licita€o.penalvã@gmarl.com
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AÍ{EXO lll - Mll{t TÂ DO COÍ'TTRATO ADM'"r5p111v9 p J20_

TERMo Dt co rRAro DE PREsraçÃo DE

sERvtços, quE FAZEM ENTRE st o MuNtcÍpto
DE PENALVA,/MA E A EMPRESA

- 

NA FORMA ABAIXO:

O Municipio de Penelva/MA, pessoa jurídica de direito público interno, sediada na Praça Dr. losé Joaquim

Mârquês, n" 222, Centro, nêstâ cidade, inscrito no CNPJ sob o ne 06.179.402/0001-81, doravante denominâdo
CONÍRATANÍE, neste ato representado por, Prefêito Munrcipal, portador do RG n'

e CPF n" e a empresa inscrita no CNPI sob o n9

com sede na dorãvante denominada CONTRATADA, neste ato
Íepresentada por, (qualificação), portado(a) do RG ns _ e CPF ne

têm, entre si, ôiüstado o presente Contrato de PÍestaÉo de Seíviços, rêsultante do Píegão
Eletrônico nQ 52/2022 ISRP) e ata de Registro de Preços n' J2O- íoÍmalizada nos autoi do Processo
Administretivo ne 030/202z-SEMAD, com fundamento na Lei Federal ne 10.520/2002 e, subsidiariamente, ne Lei

Federal n" 8.666/1993 e alterações posteriores, aplicando-se as demais normãs regulâmentâres pertinentes à

espécie, mediante as seguintes cláusulas e condiçõesl

r. cúusur-a PRrMErna - oBJEÍo
1.1. O objeto do presenre Termo de Contrato é a contrdtação dc pessoa lurídlca para pÍ6taÉo de servlços de
locaçâode veículoscom motorista e sem combustÍvel, conformê êspêcificaçõese quantitativos estabelecidos no

Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-sê âo Edital do Pre8ão, identificado no prêámbulo ê à pÍoposta vencedore,

indêpendêntemente de transcrição.

1.3. Discriminação do objeto e valores contrâtados:
ITEM EsPEcrÍrcÁ(Áo

2. cúusurÁ SEGUNDA - uGÊ oÂ
2.1. O píôao de vi8ência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com iní(io na data de

_ J -) _e encêrramento em jJJ prorroSávelna forma do TeÍmo de Referência.

3. cúusulA TERCtTRÂ - PREço

3.1. o valor do presente Termo de Contrato é de RS _
3.2. No velor acima estão incluidas todâs as despesas oídinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

contratuale orrtros necessáíios ao cumprimento integraldo objeto da contratação.

4. cúusuu quanra- DoraçÃo oRçrME TÁRÁ
4.1. as despêsâs decoírentês destâ contratação estão protramadas em dotação orçamentária própria, previste

rçamento da Píefeitura Munic lde Penalva/MA, para o exercicio vi8ente, nâ classificação abaixo

Unidade O mentária
Fonte de Recurso

Fq!,9io ProBramática

Categoria €conômica

Ut{ID QUÂÍ{TIDADE
ESTIMAOÂ DE

vEÍcuLo

FABRICÂí\ITEI

MOOET.O/

atto

vÂton
uÍ{rtÁRro
MEI{SAL

vÂtoR
MÊ SÂt
TOTÂL

vÂtoR
TOTAL

(12 MESES)

VALOR TOTAL

noo

Prâçâ Or.loséloaq!im MaÍques, ne 222, Centro, Pêmlva/MA, CEP 65.213_000, e-mai:lictacao penalva@Bmai
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5. CúUSUIA qUIiITA - PÀGAMEÍ{TO
5.1. O prâzo paÍa paSamento e demais condições a ele íeÍerentes encontram-se no Termo de Referência

6. cúusurÂ strÍa - iEAJUSIE
6.1. As condições de reaiustes encontram se no Termo de Referência

7. CúUSULA SÉnMA - GAMr{na DE üECUçÁO
7.1. Não heverá exigência de garentie de execução para a presente contràtação

8. CúUSUI.A OTAVA - EÍÚÍREGA E RECE3IMENTO DO OBJETO

8.1. As condições de entrega ê recebimento do objeto são aquêlas previstas no Termo de Referêncie, anero ao
Edital.

9. CLAÚSr,lÁ rOr{A - FECAUZAçÂO
9.1. A fiscali2ação da execução do objeto será efetuada pelo servidor (nome, cárgo, matrícula ê
CPF), designado pelê CONTRATANTE, na formâ estabelecrda no Termo de Referênciâ, anêxo do Edital.

10. crÁusutA DÉoMA - oBRTGAçÕES oa co TnaTA TE E DA CoI{ÍRATADÂ
10.1. As obÍigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo
do Edital.

11. CúUSUTA OÉOMA PRTMERA - SAflçõES ADM|Í{|'ÍRATTVAS
11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do
Editâ1.

12.1. o presente termo de contrato poderá ser rescindido:

12.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações prêvistas nos lnclsos I a Xll e XVll do art. 78

da Lei ne 8.666, de 1993, e com as consequências indicâdas no art.80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação
das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital;

12.1.2, Ami8avelmente, nos termos do art. 79, inciso ll, da Lei nc 8.666, de 1993.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-sê à CONTRATADA o direito à

previe e âmple defesa.
12.3. A CONÍRATADÂ reconhece os direitos da CONTRATANTT em cáso de Íescisão âdministrativa previstâ no ert.
77 da Lei ne 8.666, de 1993.

12.4. O termo de rescisão será prêcedido de relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:
12.4.1. Balançodoseventoscontratuaisjá cumpridosou parcialmente cumpridos;
12.4.2. Relação dos pa8amentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. lndenizações e multâs.

la OÁUSULA OÉOMA lEfi(EnA - VEDAçÕES

13.1. É vededo à contratada:
13.1.1. Caucionar ou utilizâr este Termo de Contrato paía qualquer operação financeira;
13.1.2. lnterromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRAÍANTE,

salvo nos casos previstos em lei.

14. OáUsUlA DÉOMÂ QUARTA - AIIERAçõES
14.1. Eventuais alterações contÉtuais regeí-se-ão pela disciplina do art. 65 da ter ns 8.666, de 1993

Píaça or.losé.loaquim Maíques, na 222, Cêntro, Pênalvâ/MÁ, cEP:65 213{00, €_marl'lrcrtacao PeE
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EDITAL

14.2. A CONTRATADÀ é obrigedâ â eceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou iupressões que

se fizerem necessária, até o limite de 25% (vinte e cinco poí cento) do valor inicial atuâlzâdo do contrato-
14.3. As supressões resultantes de acoído celêbrados entír as partes contrâtantes poderão erceder o limite de

25% (vinte ê cinco por cento) do valor rnicÉl atualizado do contrato.

ls. cúusuLA DÉoMA eulnEA - Dos casos oMrssos
15.1, Os casos omissos serão decididos pela CONTRAÍANTE, segundo as disposiçôes contidas na Lei ne 8.666, de

1993, nâ Lei ne 10 520, de 2002 e demais normas Íêderais de licitações e contratos administrativos e,
subsidieriemente, segundo ãs disposições contidas na Lei ne 8.078, de 1990 - Códi8o de Defesâ do Consumrdor -
e noímas e princípios Bêrais dos contratos-

16. oáusura DÉoMÁ ssÍa - PUBucaCÃo
16.1. lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrdto, na impíensa oficial,
no prazo previslo na leinp 8.666, de 1993.

17. cúusuta DÉoMA sÉflMA-;oRo
17.1. É ehito o Foro da Comârcâ de Penálva/MA para dirimiros litíBio5 que decorrerem de execução deste Termo
de Contrato que não possem ser comf,ostos pela conciliação, conforme art. 55, §21 da Lei na 8.665/93.

Para Íirmezâ e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duãs)vias de iSualteoí,
que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contrdentes.

de de 20

Responsávêl leSal da CONTRAÍÂNTE

Responsável le8al da CONTRATADA

TESTEMUNHAS

ASSINAÍURA CPF

ÀSSINAÍURA CPF

Pr.ça or.loséloàquim Ma.quet, ne 222, Centro, Penalva/MA, cEP:65 213'000, e_marl: lrcitacao'pe
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^vtso 
DU Lrcrr^ÇÀo (Rl:puBlrcaÇÀo) pREGÃo riLE-

TRÔNtCo N. 512022 (sRP) A Prefciura Municjpat dc po.tva/
MA loma púhlrco quc rcahzãÉ no dl.l0/lr9/2022. À. ll:00h (hôni-
no dc tlrasil,a). D PrBlo Dlclrorlco tr. rl12022 (SRP), cujo obJcÍo
é o R gie(ro d. pFçú p3n Íurun c e.ltürl lqliliçio .lt gêDer6
rllmNlicios. O edrrEl pei.d sco6ul(ldo ou obrido no enddcço
clcúónico r{*-mí,ld&aúÀí.rú.hli.açcm.br- I.ro.úú+ôê
p.loe-mail li.il&,ô N.âl\âí,!ô.i1.cm. Penalva,MA- l5desêEm
h'(' (lL 10'r rdud \o on \íor.ira dos SJn(s/P,cÊocrd

PRÍ]T 1]ITU RÀ IIIUNICIPAI, DE PENALVA - MA

rvr.l() Dt. LtctTÁ(Ào (REpuBt.tc^ÇÀo) pREGÃo ILE-
I-RONI((l Nc 522022 (SRP) A ILfàrm tlmicipâl de Pênal!!'
M^romrÍ,übli.o qw Eliâi no di.30 l9l2022! is !{:0{h (honi
no dê Drasllià). ô Pnga. Elêtónico ío 522022(SRP), ojõ ôblaô
é o .êti.lr. dc pmçar p.rr Íuium . .vêítu.l lú.rçio dê v.i.G
los. O.dnal podei! ser cmsulrÊdo oú obrido oo mddeço elelónico:
{hR.pofl rld.omprripubli..ron'.bi IDfmaçô.s pêlo e Bail
lNn44o.!!14fr!4.c4ar u. Peoalvâr\,Í.^. I 5 de seleDbro dê 2022
Frcud NoíoD NÍoÍêiÉ dos Sânro!?reSeilo.

los/MA- A Jberluó da esào públicn áíl!ÍiomcnE marcâda paÍa as

08hl0ori,, (oiioborNrvntê)d.dia lld.sdmbtuê202?. FICa
ADIÂDA o dir l0 de *lênbro de 2022,4s 6hr0hir (oito hor.3
r !tnrr). F\DEREço ELF,TR()NIco: q,gry li.irú.t.com.hr o fii-
ul c .(u: r(\os ôÉo À d,epoi\Ào.los inrícsados no $lc q|E
lrlorçÁrIai-llrá.8oy-br ou scdc dâ Prcfci(un Múicipal dc Monr6

^lbs 
(V4). onde podeáô s.r cosuludos Boruibmente otr ohidôs

mcdianlc d pagâmenlo no vrlor d. RS 20.00 (vinte r6is) ltrovÉ dê
Dnmenk, dc Amcadaaâo Muicipal - oÁv, m diN úr€is.ruho-
Íiri() da\ (rEh ns l2h l\'Íonl6 ÁltG M4.09 dê clmbó de 2022
Donringos PrnheiE CirqwiE PEfeno

podeni *r solic,iado almvs do .'roil cpl.óindarentió(Ehor ail
lilD ou ainú na sede d! IrEfcilw, u salo d! CoDissào ?etlfu€nE
.h LicitaçâÉCPf ondc Fd.rào s ôhrii!ôs . consul@dos gÉtDiE-
mnlc mcúute âpreseDt5çitô dc mirl'q gíivóvel (peHlrvc). d.2'a
6'lcúa, das Eh {s l2h, @ end(rcço Âvcnda EliÀ Ha*eló" I I, CÉu-
trô. cEP 65 37G000. PindaÉ Minh/MA. ls de Ftembo dc 2022.

^l.undrc 
Col@s BreEJu,or PÍêtiito Municipâl

PREFEITUR{ MUNICIPAL DE PII§HEIRO - MA

avrso Dli aDtÂMDriTo coNcoRRENcra púBLtcÁ N" 004/
2022-CCLi PROCf,SSO ADMINI§TRÀTIVO M 1.183/ 2021; o
IrlcsideDtedaCom,$Ào CentBldc Licii!ção {CL da PEfertuE Mu-
n'ônâl dc Piú.irlÁ{, toEà público quc por cmaeniàcià âitni-
niímüwa a ssào púbü@ dc oh.rturs dr ComomnciÊ n'004Ê0?2-
CCt - oblelired) a pEsl!{ào do scN,ço públ,co de atÀlclimen!)
& águ c sgohemo siuádo m nuircitD dc Pinh€iGMÁ. êm
.on ÍoÍú idáde @n esle rfiaçô.s c quanriit d6 consranles nô T.nnô
&R.fcrcnc,ãdoEdital,nafom.ül.ciFqlcoln'E666,de21 d.iú

hu 193 cd€mais Drmsp.í'n.nrs àêÉcic. com abetua?r.v,s
la rnicralm6tepaE o dia 09/092022 Às 09;00 h,6.a ADIADÀ pam u
dú dú 05 dc outubtu dt 2022 à\ L4h00hin, no auditório da Cômrssão
C.nLral dc Lrci@çào -CCL, locâliadu à PràçÀ José Sey, r.'560,
CeíIru, Prnhero/MÁ. O Edilál c $us ancxos csúo á dFros4ão dos
inlü€redos no endeÉço supB- .re ?' à 6' teiô. no ioráno das 08 00h

{oirohoBr) às l1:00} (quaorc hoEs)o e poderào sú .onsulhdôs
rrdrurrdmcnlco! obldor mcdisn lc o rccolhimcnro &,mponán.,u dü

^r,rso 
DE REDEsÍcNÂÇÀo DD EDÍTAL DE LlcnÀÇÀo -

PRItcÃo ErETRôxtco N.0!l/2022§Rp: o MlrNlcipto DII
PÍi\HEIRO. ESTADO DO MÂRANILÀO. AIIA'6 d'PrcÍENUÓMU.
nrc'n l d. Piúm. rc'r.rô do PÍeeftrh. .mà publro. qr,ê d I r-
.ih(Jo na Modalidrde PRIGAO LLLIRONI(O N'0:l l0l2.sRl,
iiô Lipo MFNOR PREÇO POR ITIIM cujo objêLo é o RegisLó de
P.êços p0ú Nentuâl e firrura contr.taçdo de cm!.esa.sp.ci.liridi
prB ifcrlaçÀo de §mlçosdcngcíhana pâ.r m4üLençào pElenti!â
c uorcuradepoços onssianos cun ÍorneinrcnLo úc peçd nas zonus
urb8nâs.IM,sdônúiciFiôd.Pinhcirô,VA C.oâvisopublic^do
cD 2l dê agosLo d.2022. no l)iário ()fic[l {kl Estado do MGnhàô.
p8s. 20 e lÍ c no Jomal Pet@no. Com dsra peviÍa pm aconEccí
ií( lnenk @ 0804 2022 ar 0o oon (nore hoal. srú REDE.
Sl(iNAI)À deutua r!\Bhr|dádc nôSl( Âl:â !rcÍ. d. SI]RPRO ô.
Íoírceedor.i 6coEm s.n, d(Lsni do r\Lcm. úo Compà\ncr c Sl( r.
qdo.sün apdas m tô@dor coúguiu cadasEú sú prop6r!
em cünpDmcr'o dos priEipi6 qu€ rctm ! Âdminisúà§âo Publicô
da L.gálidade. InpdoalidntL, MohlidadE. P.obiilade AdminísmF
hv., Puàhcrdade. E6crCeir, lsonomú/lSualdade, prcdire.tô 1ôr
rul paB a Lisu do pmeeso licrurório quc rege o csrtlme, TENDO
suA.ABERIURÀ REDESICNÁDA PARA o DrA 0j (Tús) D!
olmrBRO DE 2022 às 09:oo hs (nôre hoos). no poíâl dê compms
dc qo!.no teieBl trw cômorasrELlov br Prnhr[o . MÂ. l: d.
Fl€mbro dé 20?? Sth ano Jcé Moc RrbeN - P.egoetrô.

avrso DL REvocaÇÀo or Lrcr't^(io. pRruÁo rrF-
rRôrraô r.r" ot]:o:: snp oML tclptô DE pl\rÍtxô ts-
TA r)o tÍ) MARANIIÀO, âhvés dá PEÍ.ituã MutlPal dc Pinhci-
ro. Í,or meo d! Cohi$âo Csllal dc l.ic*a{ào - CCÍ _ loru pjblico d.
eordo @m a mm do 

^n 
49 da Lq o' E.óó6q3, pm co.Ieimoro

tlc qur6 Ldr,e,. o Al,IsO DI RrvOC^ÇÀu DA LtCÍrÁÇÀO
PRF{iA(, Ll LTRO\lCO N" 0,'lÊ02:-SRP rm a!§o publiülo dn
dc 0l dc sElmbtu .h 2021m l)iálio O6od do t§rdo tto M@úào
(Cá/r€mo'I€Eic) Prigina 26. no Jomál Potucno, Lendo como ubi.ro
o RtgisllD d. PEços pM lü@ c cvmtul Múalação de ctuIB! !sF,
r iül 

'?dln 
n! p,d,r áú de s \!r & r nJrullílio prrvdn! a ( ofrn\ {

on' r@eitunu & úbJs, lúnf(u ê pn$.F.éedtus au,u
lEqs&iG à múftoÉo .L y.lcúlôs . mlq,inôc pqrftsí6 à Íidâ
d6 SsEtõs r,o Dntir.ro ê l1úoG MA, detido a ,lr6t6 M tie
rnrma do pli)ís$ e m chpnmnto a Le hró üm nova Fôlr(ào
& N\o cmone hnh o )í,\. l5d!$rlrürudc2022.Siltabross
I1.rs Rihêim PÉgeirc

Âr'lso DE LrcrTÂÇÁo pnxcÃO f,Lf,IRÔNtco N. 5,t202,
A ltctitutu Munrc,Fl de P@lvaMÀlompúblrco qüe Eai,zrá no
di.10/09/2022, a! !0:00h (hoÍnio dc F6ilir). o Ptegão EletÍôni.o
n' 5l/202I1, curo obicto é a .quhlçio de vei.ulo tipo Doto.i.lêr.
160c.. dr hbric.çãú m.hí.I,.trrí.9u. lic6ci.dà e.nplâed..
O cdrlrl sc cncontm o disposição dos iítcresdü @ endercro clc-
LÍônrco: U!eae{rtrld$![!u!!|rbürrÀ$&!! lnÍbmâções pelÕ

!-m!il liuità.âo.ÉnÀlyarnlmil.cm. P@al!a,M l5 de scrc,nbru
de20ll r,4d l\'oúon YôrêiE dos Súrôs/PrêBocim

PREFEITURÂ !IU\ICIPAL DE PIIDARÉ-MIR]M/MA

Avrso Dr Lrcrr-{ÇÀo pN}GÀo El-L-IRóNtco sÀ-p n.. ii, 2021,
( P,. PRO{ F.SSO At)ltllNlSTRArlvO N'í'l)/2022 APEÊinDMunL
.rpi IJ. ft rlrrsl\lnu\l\. ( \Pir 06 Isq.-r4.t.0001-77. JlDlós dJ { o-

'islio 
dr I riliçio. toÍü públi(o l}Í! .onlecnnúio dos inrtusrlG

que rcaliffá no diâ 0l tle oúubro d. 2022, àt O9:00is (Nov€ hoÍd).
liciração p@ RegjsEo de Prcço{ p.rà ddt'ril e tuhn conFataçâo d.
ero|,ts 6p@Büadá u DÉstaÇilo ê sdiço de mà ih ôbD te6à-
Íiadâ paR âtêi'dd às É6it&ils &r Scdüarias ú Müicipiô dc
PrhftÍó-M r'm . VA. con lomc &lâlhamcntos ansl,rltr m Ancro
I - Ttmo dc RefeÊnc4 m Essâo plblica on-üne por meio & É
.urs dc rcc^ologro da r.aoma{do INTERNETatTDTÂ ü srlê hL
trrsr ,{ q( comp.ispindarcm h m con.ú/hd..Jsf\ irdoqld=d8lt
Co'D lu'dünenlaçào m I-ci Fcd€Bl n' 10.520/02, @ Do.reo redc
ral n" 10.01.11019. no Deúeto fcdcral E 7.8911013 e âlEr.çó$,
ni Lcr Conrplcmenrar n' 12]r2(úó altcêdz JEla Ler Complcncnrar
147/?014. c sxbsidiaÍiam.nlc â L.' í{ 8.66í1991 . d. ouhâs nots
mJJ rflt J . q' ú ohieb ,le*e ( crràm. O Loilll . §<us &e\o( e{iô
r) disposiçtu dos inl€ràsdos pôr intmédio d. sistemr €lel6ni.o.
qurl suld hllps://qqr!.coorp!6pnd,Éminn.c@b/hone.jsf)sin-
dowld-d88:b€m como ío Ponal dalÉnsn!ÉÍci, do Muicipio ou

2:l
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(CNPJ n' 06.r79.,ro2l00o1 3l ) . Pro Car Seriçôs 6 Psças Ltda.-
ME. (CNPI ne l(r.tj86.600/0001'09).ITEM: 2. VALOR TOTALI
R§ 310 0ôr),00 

^ 
rrteqra da Ata se en.ôntra nô silê:

peDal!a.mà.9ov.br. Freud Norton MoÍerra dos
saDtôs/PresidêDte/cPL.

a PrêrÊ rum Mun\,p"1de ôrô x l E§tâdo do MâIÂntfu ÁE#J7 ?
Ju senhoÍ lv.n de Pô.vâ dô vâ 6 Seorndo >ecretfltb lttniáãfL
.iê saudc. hshruido peld ponana ol tnozr LÉ rt:oe]an"|fi1g
2021, tômâ público quê rêârizará às O9hOOEiD (EoE üo!B). ,

hoÍáno locàl do dia 30 d. s€teEb.o de 2022. dtra!és dà
nlátáíôrÍnâ ww.lrcrlaptoxn.com.br, lrcrtacão nâ modalidade
Pregão EIétrôntco, do lipo nenor preço por rtcm, quê sê.á
.julgada pelo s6u Prêgoerro e.€spe.tiva eqüir'ê dê a!oio,
insrtuída p6lâ rortâúa De 303/2022 de 07 deJanelm dê 2022,
lendo poÍ objêto ô Rêgd3tro d. Drêços trúô êvênlual ê
Íqtura coraratàçáo de ênpmiâ pala foro€clEcEto dê
Ealerial hosplrale, arêndôúdo âsstm a D.cêssldad6 da
S.crtarta Muolclpal dê Saúd6 dc Plo X[I/MA, conforhe
Edital e Anexos, na forôa dô L6i Federâl nq lO.52Ol2OO2,
rôgulâmertadô pelos Decretos Municipàis Dq 008/2021 e n0
010/2021, Decreto Federàl ns 7.892/2013 e suâs áltêràÇõês, Lel
CoDpleDentE r' 123/2006 alteEdô pê1a lêi Cohplemertâ. o'
14'112014, Le\ Complementâr no l5S/2016 ê âÍihcan'to-se
subsidianâhêntê no que co!-bcrcm a Lei Fedêral ho A 666/1993
e demais nomas pe.tinentês à espécie O downlDad dêstê
Edital, assLh como o TerEo de Reterência e todos ôs ànêxos
êstarão dis!orÍveB graturlamente Ãas sequintês páginàs da
Internet. ww,pioú Ea-gov.br e www.Ucitapioxii.côô.br, oü
pode.áo ser solicitados at avés do e Da pioxii.ptcdgmâr.côn
ou ôirdà, na s6d€ dô Prefeitun Municipâl de Piô XIL4ú4, Sêtôr
dê Licrtaçõês srtuado à Rua Senador Vitorino F.eirê, SN,
CêDtro, Pio Xll/MÀ" de 2c a 6. fctra, no honírio das 08h00úin às
12h00úin. Esclarêcimentos âdicronars no mesmo endereço ôu
pelo e mail pioni.pl@gEaj1.coD.

Pubhcado Dort FlÁwo LLARtNH? 6oNçÀLvÉs
Cod I go ide ndf cador: 8d dd 2fd4logec604d bce54e48 2 1 o I 2 ff

pREGÀo ELETÀôNtco N' tll2o22 (sRp)
a Prêfeitura MuDicipal de Penalva/MA torDâ público qqe
reâliárá nô dlâ 3O/O9/2O22, àE rl:OOh (horáno de Brasilial, o
Presáo Er€trónlco a" 3ttZO22 (SRP),.ujo objeto é o
Égistro dc prcços pan Íüaun a FcÂtuâl aquisigão atê
gêDeÍos aliEenai.ios O oditâl Doderá sê. consultado ôu
obtrdo êndê.êço cletrôni.o.
sary.portaldêcompÉsFubllcà!..oD.br, Inlomraçóes pelo e
hatl hcitôcao pcnatvâ@qmàil.com.
PeDalvar'MÀ, 15 de setênbro de 2022. Freud Norton Moreúa

-dos Setos/P.caoeirc.

À!Íso DE LIcITÂçÁo (REPUBI-IC^ÇÃo)

Â!'rso DE LtcÍrÀÇÃo

A\ Iso DE LICITAçÁO (REPUBUCÀÇÀo)

Pio XII - M , 14 dê etebnrc de 2022

Publicddo @. FLÁWO MARTNHO AoNçALVES
cÍjd t 9 o d e nLt l c od or 86cs2.. 1 7 54 5 1 d 3 1 2 7 1 0co68 1 d 49 3 30 b

PREGÃo ELE-rRôNlco N" 5412022
A PrÊfêrtürô Muni.ipâ1 de Peôalva/MÂ torna públi.o qu6
realüdá no dla 10/09/2022, à! 1O:(»ü (horário de Brâsília). ó

Pregão Elêtónlco í" 54/2022), cujo objeto é a aquistÉo dê
vêiculo tipo moto.iclêtà 160.., 116 fâbdcaçáo Dacional,
enueguc li.enciada € erlplàcada. O êdital se encoDtra a
disposrçào dos rnteressados no end€16ço eletrôo)co
Dw.Íb.t ldê.ômph.§pD.bücar,coú-lrr. Infomáções pêio e-
màil hcitacaô p6nalva@gTail.com,
Penalva/MA, l5 de setehbro de 2022. Freud Norlon Moreirà
dus santos/Prcsoe,rc

Ivan dê PaNa dô Vale SeSundo
Sêcreúío Mlnl.llal de SaÍdê
Portaria ne 01 I /20 2 l

Publúa.lo por: PÁULA D,LNIELLE DA SILVA U^G^LHÂES
C&,rya de nülicodor becboqgb759 I bboc.372977.9ba.15b12

avtso DE LtcITAÇÃo pREcÀo ELEÍRôNr(r) sRp !e
o2lJ12íJ22

pREGÃo ELEÍRôNICo N" 52r2o22 (sRp)
,\ PÍeaêiturâ Municrpal de Penalvà/MA to.na públicô que
reâlsání no dtà 3o/m2022, ü l{:ooh (horário dê Brasíia), o
Prêgão Elôtrônlco í' 5212022 (SRP), .ujô objeto é o
.egislro dê proços pârâ Íutura ê eveDtuàl locaçao dê
vciculos o edital poderá ser consultadu ou obhCo bô
cndereço cletrônico:
9t?,porta.ldêcoDpEspübllc.6.coE-br. lnfomaçóes pelo e-
marl licilacao.peniüva@9naü-.oh.
Penalva/MA, 15 de seteDbro de 2022 Freud Nôrtotr Morerra
dôs Sântôs/lt6qoôiro.

Publicadô por. FtÁwo MAIJNHo GoNçALVES
Códi gô ttlp ntifrcddor: ed7a39/3k!be917ct I lsdle5c40ces626

A Preteiturâ ÀÍlnicrpal de Prc XIl, Estado do Maran}lào. Alravês
do Senàor Telson dã Cruz Ollvêirâ, Secretáno Munrcrpal de
Adminlst.ação, irstrtnido pêla portaria 004/2021 de 01 de
jâleiro de 2021, torna público quê rêaiizará às OghooEtn
(rove hoEs) horárro loca.l do dlâ 04 de outubro de 2022,
alràvés da plàlaforDa BnI.licilaprou-coh.br, l)crtaçáo na
modalidade PÉOào Elêtrónico, do upo mênôr preço pôr rtêú,
que será julgâdâ pelo seu Pregoero e respecúra cqurpê de
âpoio, iDstituida pola Portâna n! 303/2022 de 07 dc jan6lro de
2022, téndo por objoto o Regl3lro de Preços para ev.ntual,
Íutura € pâÍ..1âdã aqutEl(ão de Eâterial dc (onrtru(ão
para ateEdcr ôs nôcêstdad.s d€ dtv€Eú Sê.retarias do
MuicíEio do Pio XII/MÀ conlôme Edrtãl e Alexos. !a torDa
da Lei Federal no t0.520/2002, r6gllabentada !êlos Decretos
Mumcipais !o 008/2021 ê n0 010/2021, Dê.retô Federal n0
7.892/?013 e suas atte.açóes, ljr ComplementaÍ r' 123/2006
alterada p6la Lei Complenetrl,ar L" 14112014, Lel
Cobplomêhter n0 155/2016 e aplEàndo-se subsd,anamente no
que couberem a Lei Fedê.àl rc 8.666/1993 e demàrs normas
pêrttneDtes à esÉcre O domloàd d6+ê Fütâl
Têmo de Rêíerêncrõ e todos ôs anexôs ástarão drspônivê1s
q.aturtamenle Dôs segurntes págrnas dâ Internet.
!vre.pioni-Dà.Oov.br e ww.LcilapLoxii.coú.br, ou pôd6ráô ser
solicitâdôs âtràvé6 do ê-marl pioxiicpl@gma com ou a'nda, ra
sede da Prefeiturã Municipalde Pro XIVMA, Setor dc Licitações
srtuado à Ruá SenôdorUtoriro FÉire, SN, Cent&, Pro XII/'iÁA

Publiúdo po.: FIÁVIO MANNHO CONçALI.ES
Codtgo de 

^LtlicadoÍ: 
8l P1 fZ7 2 I 245c44105oO922eo434605

PREFÉITURÀ MUNICIPAL DA PIO XII

À!lso D[ LlcLlÀçÀo pREGÃo ELETRôNtco sRp Ne
o1!12Q22
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Sete bairos de São Luís rccebem
5G da Vivo nesta segunda-Íeira O9)
lnicialmente, a rede vài estar disponível no Calhàú, Jêdim
RenascenÇa, Cantinho do Céu, Alto do Calhau, Cohdmà, Jardim
Pimêvêra e Jêtdím Sáo FêncÍsco

....:-lj*-$&iÊ+

M,Êb c,Er6, dÉtlr! rl8'cr fbE, ffi ú..qu{. ú ,ai.r RqE.4b(ú Fr o Ê"rffi ô sG à.Éü4.D * ró,: Erú *ú 40dr+n (t,

Roots: História do rcqq* na Jamaica
Brasileira é abodadãem minbsérb
Cam o pàttócinb da Equêtor@l Maranháo, à mnssérÉ cohrà cú 5 eptsédtas que trczem a toÉ
a cen. rêssae no Mêrànhào

Â Pr.fêhuÉ Muncipal de Denãlva/MÀ tornà
pubh@ q@ ê.rt r, do ttt aoloslzor2, àt
Uürr (hoÍáíode lratilE), o ?eúao Elcúrônto n'
5ll2ql2 í5[P). (u)o objelo é o rclilrÉ dê pÉç6
p.. ÍúuÉ ê @álud aquisição dê gênêrc
.liháti.ios O êditâl podêrá 3.r .onsultado
ou obtldô ho .ndlreço elêtrôõ co: ww.
pon ld@DPErFJuret@,bí rnfoímáçóé
p€lo ê màll I .ibdo pênalva@Eúâil..om.
P.nâltà/MÀ 15 d. 5€tembÍo de 1022. Freúd
Nodo. Moíeira doÍ sãntos/Pres@rc.

4/4
DE

PREGÃo

'iÉÍCIÍURA 
MU IOFAI

}I'FÊIÍUiÂ MI'IIICIPAI DE'EÍ{AIVA/MA
avúo Dc LrdÍ^çlo {REruaucaçÀo)

PfiEGlo ErEÍrôNrco l{. sr2o22 lsap)
Â PEfÊ uÉ Muncipôl de Penavâ/MA torna
público que E.llE.á no diâ !0/0tl2022, à5

raíIh (honiío de 8ra!ilra), ô 9Eriro Êl.,rrônl@
Í' 5212022 ístr), cujo ouêto a o qiso
& Ftíc p.o íutlE . *tíel r@tão
rr. Ei.üos. O êd'lal pôdeÍi rer consutado
ou obtido no ..dêrêçô eletrônco: ww.
pon ldbmpErpubller.coh.ôr liÍoÍm.ções
pelo e-mail lrcitã.ào.Denalvã@srâí.coh
P€nárvâ/MA, 15 dé lelê6bro dé 2022 Freud
Ndoh MoEna do5 5â.tos/Pre8@ ro.

^@ 
* frleó Ú tú{rd d6Iô urrôx$

uúxHÁo,ídôF!d.lu6Úq&Ê
ccr@filÉ!@dêIddo

4ç.oLÀL.trA(ao
mr6ro .Eid.o Nr 0rr02 $0,

M(hÉ td!m/r!@k6 Pi3i: e e óo bor rqu q

du(grcqqdlotu Éo& ft+ Fa hÉ ê« a,
.qnqão&FEwÍiilír

rO

:=d#!Íüti*6b-'
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PENALVA - MA
COMISSÃO PERMÂNENTE DE LICITAçÃO _ CPL
PREGÃO ELETRôNtCO N. 522022 (SRP)
PROCESSO ADTIINISTRÂTIVO N" O3O/2022 - SEMAD

PROPOSTA DE COS ADEOUADA

. Razáo Social: MAVI SERVIÇOS E LOCAÇÕES EIRELI -ME

. CNPJ: 34.760.829/000144

. INSC. Estadual: 12636599-7

. END.: Avenda Palmares / Av 06, N" 20, Cohab Anil lV, São LuÍs - lúA

. CEP: 65051-700

. DADOS BANCÁRIOS: Banco do Brasil - Agência: 295&X /Conta Conente no 1804

-x,. REPRESENTANTE LEGAL: Marcus Vinicius Froes Leite
. CPF:969.460.593-87
. E-MAIL: maviservicos@outlook.com
. TEL: (98) 99111-2010

OBJETO: Regisrro de preços para futura e eventual prestação de serviços de locaçáo
de veícukrs com motorista e sem combustÍvel, paÍa atender as demandas dos órgãos
do Município de Penalva/MA, conÍorme condições, quantidades e exigências
estabelecidas no Edital e seus anexos.

í99.920 00

DE LrOS

tÍEx ESPECTFICAÇÂO
q,ANTE)ADE
DE VÉCULO urur. YALOR

UNTÁRK)
VALOR

XE}ISAL

VALOR
TOÍAL

Ír2 rEsEst

01

Velêulo tpo motocidelâ.
de Íabriceçáo necional,
cilindrada não iníerior a
150cc, potência do
rnotor não infeÍor a
12CV, movido
gasolina.

Fabdcanto: Honda
Íilodelo: CG í50cc
Ano: 2020

30 Mês 2.910.00 87.300.00 1 047 600 00

Veículo tipo passêio, dê
fabriceção nacional,
câpâcidadê pâra 5
passágeiros, motoí 1.0
ou supBrior,
com bustível gâsolina ou

Febrlcentê: Rêneult
lrodelo: Kíd
Ano:2021

7 Mês 2.380,00 16.660,0002

AV. 06, COHAB ANIL IV / SAO LUIS - I4A
CÉP:65051-700

7
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04

Veículo tipo caminhão
Y câÍíace.ia catga
6ocá, do fâbricáÉo
nâcional, motor 4 ou 6
cilndros a diesel,
potência minima
1soCV, mov'do a d'esel,
câpâcdade máxima de
c2íga Lrtil de 6.000k9.

3 Mês 4.490,00 13.470,00 í61 640,00

Fabncânrs: M€rced€s
Esnz

odêlo:7í0
Ano:2020

TOTAT 1.678.560,00

VALOR MENSAL: R$ '139.880,00 (cento e lrinta e nove mil oilocentos e oitenta reais).

VALOR TOTAL (12 MESES): R$ í.678.560.00 (um milhão seiscentos e setenta e oito
mil quinh€ntos e sessenta reais).

í. Do prazo de entega: E de 48h (quarenta e oito horas), contados do recebamento
da Ordsm de Execução de Serviço, na qual constará o locálde entÍega do veículo.

2. Do local ds sntrega: Deyerá ser realizada no local determinado na Ordem de
Execução de Serviço.

Declaramos:

a) Que expressamente estou ciênte e de acordo com todas as condições
estabelecidas no presente Editâle seus anexos, que os preços unitários e totais
ofertado estio inclusas as despesas diretas e indiretas, as despesas com
material de consumo, frete, taxas, inclusrve de administraÉo, emolumentos e
quaisquêr despesas opeÍacionais, bem como todos os encargos trabalhistas,
previdenciários, Íiscais, comerciais, despesas e obÍigações Ílnanceiras de
qualquer natureza e lucros necessários à perfeita execuç€o do objeto, durante
todo o pêríodo de vigência do contrato, em conÍormidade com as condiÇóes
esLabelecidas no Edital do Pregáo e seus anexos.

i! !?t: Lo5 E !rcÁL(;15

03

Veículo iipo
caminhon€te cabins
duph, d€ fabricáção
nacional, lÍaçáo 4x4,
molor 2.0 ou superior,
capacdade para 05
passâgeiros,
combustlvel óleo diesel.

Fabrtcanto: Nl8aan
lúodelo: FÍontiêr
Attsck
Ano: 202'l

Mês 4.490,00 22.450,4O 263.400 00

139 880,00

AV, 06, COHAB ANIL IV / SAO LUIS . I4A
CEP: 65051-700

7
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b) Oue o prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da data
de abertura das propostas.

São Luís - MA, 18 de outubÍo de 2022

tcP&ãl

MAVI SERVICOS E LOCACOES EIRELI - ME
Marcus Vinicius Frog6 L€ite

Administrador

AV. 06, COHAB ANIL IV / SAO LUIS - I4A
CEP:65051-700

7
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TRIBUiIAL DE CO{SÍAS DA U IÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Fsre rclâtório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultâs eletrônicâs
r€alizádas diÍelâmente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade
pela vsracidade do resultado da consultâ é do orgão gestor de cada cadastro consultado. A
lnf'ormação Íelativa à raáo social da Pessoa Juridica é cxtmída do Cadastro Nacional da
Pessoa Juridica, mantido pela Receita Federal do Brasil.

Consulta rcâlizadâ em: 26109/2O22 19:59:24

ln da Pessoa Jurídics:

Resultxdos da Cotrsultã Eletrônica:
Órgâo Cestor: TCU
Cadastro: LlcltrÍtes Inidôneos
Rcsultâdo da consulta: Nsda Consta

Para acessar a ceÍlidão original no poíâl do órgào gcstor, oliquc AOUI

Orgào Gcslor: PoÍtâl da TranspaÍêÍcia
Cadasto: Câdrstro Nacionâl de Emprcsâs lnidôncrs c Suspensas
Resultado da consulta: Nada Cotrsta

Pâra acessar a ceftidào nal no do stoÍ, c ue

Órgão Gcstor: Portal da TÍansparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresâs Punidas
Rcsuhado da consulta: Nada ConstÀ

Parâ acessaÍ a certidâo original no portal do órgão Êeslor, clique Alfll

azâo Socral: MÁ\aI SERI'ICOS E LOCÂCOES EIRELI
NPJ : 34.760.t29l0001-04

adastro: CNIA - Cadastro Nacionâl de Condcnrçõcs Cíveis por Ato de ImpÍobidâde

ara accssar a ccíidão ori no rtal do ó tor, cli UI

esultâdo da coísulta: Nada Corstâ

o Gcstor. CNJ

ministrrtiva e Inelegibüdedê

Obs: 
^ 

consuha consolidadá de pessoajuridica r,isa atcnder aos principios de simplificação e
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racionalização dc serviços públicos digitâis. Fundamento legâl: Lei n' 12.965. de 23 de abril
de 2014, Lei n" 13.460. de 2ó de juúo dc 2017, Lei rr" 13.726, de 8 de outubro de 201E,
Decrcto n' õ 6lE dc I5.dejanerrode20ló.
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FILÍROS APLICAOOS:

cPF /C P.': 96946059387

Oêlãlhar p dás SãnÇóês Vgentês- Cadaslro de EnpÍesos lndônêase a Fnsas- CEIS -Poíslda transp8Énca

LIf,PÂR

Dâ.a da consulrô: 26109/2422 19.44:77

D.t d. últllrrâ âtuàllràçãot 26/09/2oz2 1 6:0005

DíAIíÀ' OlPl/(Fí D0 SÁl,ltloxÁDo l{oMt 00lAN(lonADo uÍ Do tictoMDo QIAMIDAOT

Nenhum re8 sÍo encontrêdo

ó1610/tÍÍtDrDE
lalcto[^Doil nPoo^$rçÃo D^TA Dt rultlUçIO 0A

srrçlo

14,'d
''t N,tr

'11

o
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Improbidade Administrativa e Inelegibilidade

Certidão Negativa

cêíiÍico quê nesta data (2610912022 às 20:01) NÃo coNSTA no cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de lmprobidade Administrativa ê

lnelegibilidad6 Íegistros de condenação com trânsito em julgado ou sanÉo etiya

quanto ao CPF n' 969.460.59347.

A condenaÉo por atos d€ improbidâdê adminiskatrya não tmplicâ âutomátrco e n€c€ssáÍio rêconhecimenlo dâ

inelegibrlidade do condenãdo-

PaÍã consultas sobrê inêlegibihdade acess€ poíâldo TSE êm IEplldrvulgaclldconlas lse.jus bí

Este ceíidáo é expêdida graluilâmente- Suâ aulenlicidâdê pode ser por mero do número de conlrole

6332.2F44.947Á..5290 no seguinte endeÍeço httpsí!W\/J.cru.lUs-bÍi impíoblÇlAde_adm,âU!]]lLear ce-rt_]!lap pD

Gêrâr,o em.26/09/2022 as 20 01 30 CONSELHO NAClONAL OE JUSTIÇÂ
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TRIBUNÀL DE CONTÀS DÀ UNIÀO

CERTIDÃO NF,GATIVA

DE

LICITANTES INIDÔNEOS

1Válida somente com a âpresentação do CPF)

Nome comptero: MARCUS vtNlclUs FRoES LEITE

CPF/CNPJ: 969.460.593-87

Nâo constam da rclação consultadâ para emissão desu ceíidâo os respoíúvcis ainda não
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenaçôes tenham tido seu
prazo dc vrgência expirado, bem como aqueles cujas apreciaçõcs csteJâm suspensas em razio
de interyosição de rccurso com cfcito suspensivo ou de decisãojudiciâl.

O Tribunal de Contas da Uniio CERTIFICA que, DÀ prcscnte dat., o (r) requerente
acima identiÍicado(Â) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôheos prrf,
pârticipar de ücitaçáo na administração pública Íederal, por decisão deste Tributral, rlos
termos do ârt. 46 da Lei tr" E.,í43l92 (Lei Orgânica do TCU).

Ceíidão emitidâ às 20:00:40 do diâ 26109/2022. com validade de trinta dias a conlar da
emissào.

A veracidade das infomaçôes aqui prestadas podcm ser confirmadas no sitio
hllns://contâs.tcu.eov.br/ords,/flp=INABILITADO 5

Códi8o de conrolc da ceÍidão 1,BLU260922200040

Atcnção: qualquer rasura ou emenda invalidará cstc documcnto
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2'ALTERÂçÃO DO ATO CONSTÍTUTIVO DE EMPRESA INDIVIDUAL

DE RESPONSABIUDADE LIM]TADA - EIRELI

MAvr sERV|çOS LOCAçÔES EtRELt

Pelo presente instrumento pãrticular de alteração, MARCUS VINICIUS

FROES LEITE, bÍasileiro, câsado em comunhão parcial de bens, empresário,

portador da carteira nacional de habilitaÉo (CNH) n" 04224í '16978 DETRANi MA

expedida em 15/07/2019 e inscrito no CPF sob o no 969.460.593-87, rêsidente e

domrciliado na Rua Deputado Raimundo Leal no 007003 Jardim Eldorado

CEP 65.066-635, Sáo Luís/MA, titular da EMPRESA INDIVIDUAL DE

RESPONSABILIDADE LIMITADA (ElRELl), que gira sob a denominaÉo social

de MAVI SERVIÇOS E LOCAÇÓES ElRELl, com sede na Av. Palmares / Av. 06,

no 20 - Cohab Anil lV - São Luís/MA, CEP 65.051-700, inscrila no CNPJ sob no.

34.760.829/0001-04 e na JUCEMA (Junla Comercial do Estado do Maranhão)

sob NIRE 21600123909, por despacho de 0410912019, resolve, neste ato, alterar

o Ato Constitutivo, nas condições que seguem:

CLÁUSULA I

Altera-se neste ato, o objeto social da EIRELI

38'l'1-4/00 Coleta de resíduos não pêrigosos;

42'13-8100 Obras de urbanizaÉo - ruas, praças e calçadas;

4313-4/00 Obras de tenaplenagem;

4399-'l/03 Obras de alvenarial

4923-0/02 Serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis

com motorista;

4924-8/00 Transporte escolar;

771í-0100 LocaÉo de automóveis sem condutor;

7719-5i99 Locação de outros meios de transporte náo especiÍicados

antêriormente, sem condutor (carros, caminhões, motocicletas);

.7732-2101 Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem

operador, exceto andaimes;

7719-5/01 Locaçao de embarcações sem tripulação, exceto para fins

recrealrvos:
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3702-9/00 Atividades relacionadas a esgoto, exceto a gestão de redes:

4120-4/00 ConstruÉo de edificios;

4732-6/00 Comércio varejista de lubrificantes;

8'122-2100lmun|zaéo e controle de pragas urbanas.

8640-2/05 - Serviços de diagnóstico poÍ imagem com uso de íadiaÉo

ionizante, exceto tornografi a.

O titular resolve consolidaÍ as cláusulas presentes no ato conslilutrvo e

demars alterações, que passam a leÍ os seguinles termos e condições.

cLÁusuLA r - Do NoME EMPRESARTAL

A Empresa lndividual de Responsabilidade Limitada gira sob o nome

êmpresarial N,IAVI SERVIÇOS E LOCAÇÕES EIRELI com sede na Av. Palmares

/ Av. 06, no 20 - Cohâb Anil lV --Sáo Luís/MA, CEP 65.051-700.

CúUSULA II - DO OBJETo SocIAL

A empresa tem como objeto social:

3811-4/00 Coletia de residuos não perigosos;

4213-8/00 Obras de uôanizaÉo - ruas, praçás e c€lçadas;

43'l 3-4100 Obras de terÍaplenagem;

4399-1/03 Obras de alvenaÍia;

4923-0/02 Sêrviço de transporte de passageiros - locação de automóveis

com motorista:

4924-8/00 Transporte escolar;

7711-0/00 LocaÉo de automóveis sem condutor;

7719-5199 Locâção de oulros meios de transporte náo especiflcados

anteriormente, sem condutor (carros, caminhõês, motoÕcletas);

7732-2101 Aloguel de máquinas e equipamentos para construção sem

opêrador, exceto andaimes;

7719-5lo'l LocaçÁo de embarcações sem tripulação, exceto para fins

recreativos:

3702-9i00 Atividades relacionadas a esgoto, exceto a gestão de redes:
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4bo .
4732-6100 Comércro varejista de Iubrificântes;

8122-AOO lmuntzaçáo e controle de pragas urbanas.

8640-2/05 - Serviços de diagnóstico por imagem com uso de râdiação

ionizânte, excelo tomogÍafia.

CúUSULA III - DO CAPITAL SOCIAL

O capital social e de R$ 300.000,00(trezentos mil reais), totalmente

integralizado, êm moeda coffente nacional pelo titular.

Paégrcfo Único. AÍssponsabilidade do titular é reslrita ao valordo Capital

Social.

cúusuLÂ rv - DA oEcLÂRÂçÃo DE NÃo pARTtctpaÇÃO EM

OUTRA EIRELI

O Trtular MARCUS VINICIUS FROES LEITE declara, sob as penas da lei,

que não flgura como titular de nenhuma outra empresa nesta modalidade.

CúUSULA v - Do INíGIo DAs ATIVIDADES E PRAzo DE DURAçÃo

O inicio das Atividades se deu a partir de 04/09/2019, consideÍando seu

prazo de duração por tempo indeterminado.

cúUSULA vI - Do ExERcÍcIo EMPRESARIAL

Ao término de cada exercÍcio, em 31 de d€zembro, o administrador

prestará contas justificadas de sua administraÉo, procedendo à elaboraÉo do

inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico,

cabendo ao empresário, os lucros ou perdas apuradas.



Página 4 de 5

.^5? - a,zz-
" 161cúusuLA v[ - DA ADMTNTSTRAçÃo

A Administração da empresa caberá a MARCUS VINICIUS FROES

LEITE, com poderes e atribuições de representar a empresa isoladamente, ativa

e passivamente. judicial e extrajudicialmente, perante todas as repartições e

entidades públicas, municipais, estraduais e federais, inclusive autarquias,

bancos, instituiçóes Íinanceiras e terceiros em geral, efetuando todos os

negócios de interesse da empresa, aulorizando o uso do nome empresarial.

GLÁUSULA VIII . DECLARAçÃO DE DESIMPEDIMENTo

O administrador dêclara, sob as penas da lei, que náo está impedido de

exercer a administração da empresa, por lei especial, ou em virtude de

condenaçâo criminal, ou por se encontÍar sob os eÍeitos dela, a pena que vede,

ainda que temporariamenle, o acesso a c€rgos públicos, ou por crime falimentar,

de prevaricação, peita ou suboÍno, concussão, peculeto, ou contra a economia

popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de deÍesa de

concorrência, contra as r€lações de consumo, fé pública, ou a propriedade (art.

1.011, Lei 10.406 de 1OlO1l2.OO2).

cúusuLA rx - FoRo

Fica eleito o Foro da Comarca de São Luís - MA, para qualquer açâo

Íundadâ nesta alteraçáo de ato constitutivo, renunciando-se a qualquer outro por

muito espêcial que seja. E por estar assim alterâdo, assino o presente

instrumento particular que foi lavrado em uma única via que será destinada ao

registro e arquivamento na Junta Comercial do Estado do Marânhâo.

São Luis/MA, 27 de janeÍo de 2021
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Cerlificamos que o ato da ompÍesa MAVI SERVIÇOS E LOCACOES EIRELI consta assinado digitalmenle por:

CPF

96946059387

IDENT|HC Ç{ÁO DO(S) ÂSS|NÁNrE(S) . ....,

Nome

MARCUS VINICIUS FROES LEITE

JUCEI.lA

ú 29/0t/202r.
.@r@ D3 verEcÀçio.

c4 rElM @ Mrsre À. 2elo1l2ô:1.
0Yr smços r r,€&@s trer

ú!N rEtEu mDir@s mdÇl

r 'r .!j- i i!-,!
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Go!€modo Esrado do MoÍonhão
SêcÍêtaradê Estado de lndúsmae coméÍcro ' SFINC
Junla Comr.iàl .ló Es1ãdo do Maíanháo

I aronda rarhâr.s, Âv 06- N, 20. coHÀB À, rv sáo rxieMÀ cEP 65051-7m

F/útL uraro-

CERTIDAO SIMPLIFICADA

Slsteína Nâclonar ds Fegislro de Empresas Mercânrls - SINREM

ccdrcàm6quô âs róroÍúâçó€s aba

33r1-400 COLÉrÂ OÉ RESTDTjOS NAO PÉETC,OSOS 42r 3.&!0 oSFÂS 0E |JFBÀNIZÂCÁO - ÂUÁS pHÂC S ECALCÂOAS43r3r mOBBASOE
TEEEÂPLENÂGEM 4399J'M OBRÁS DE ALVENAFÁ A9234,O2 SEFVICO Ob IEÀNSPOBTE DE PASSÂGEIFOS- LOCÂCÂO OE ÂUTOíI'OVEIS COM
MOTOFTSTA 4924.3/00 TRÀNSPOÂTE ESCOLÂR 77r ! 0/00 LOCÂCAO DE AUTOMOVETS SEM CONDUÍOB 77r 9-5/9S LOCÀCÂO Oe OUTÂOS M€|OS DE
TÂÂNSPOFTE NÁO ESPECIFTC DOS aNTEÊTOPMENTE, SEM CONOUTOF (CÁâFOS CAMTNHO€S MOÍOCTCLETAS) 7732 2/01 ÂLUGUEL DE MAOUTNAS E
EOIJIPÂMENIÔS PÀRÀ CONSTFUCAO SEM OPEFÁDOÂ, EXCETO ÂNDÀIMÊS 77I9 íO I LOCACAO OE EMBARCACOES SEM ÍRIPUL,ACÀO EXCETO PÀFÁ
FINS BECREATIVOS 3702 9]IOO AIIVIOÁDES ÂELÂCONÀõÂS À ESGOTO EXCE IO Á GESIÂO DE FEOES 4120 4,O0 CONSTRUCAO DE EDIFICIOS 

'732460coilEFclo vÂREJrsTÂ oE LLlsRrFrcar{IÉs 3122 2 ro rMrJNrzÁc^o E coMÍFoLE oE PAÂGÁS UFNÂS 364}2!115. SERVTCOS DE o|ÁGXOSTI]O POÊ
|MÂGEM COM rrSO OE ÊÂO|ÁCÀO |ONIZÁ TE- EXCEIO TOr,rOGÊ^FrÀ

F!300 000,ô0 i1Ío2onro6 m'l rcais)

Bl 3oo ooo.o0 (nôzmlos mll íea's)

MÀFCUS VINICIUS FROES LEIIE

MAFCUS VINIC US FROES LEITE 969.460.59997 02l0!r?019

s

Z3tA1tú21 002 / 021 - ÀfTEBAC^O DE OÂDOS (EXCEÍO

Este csn6ão ro em'tda .ulomal'@enrê ém 24/!912021, às 09 I I 26 (hdáÍ o de BÍasilia)
S. lmpíBa vqí'er eâ âur€ni.nâde m hrEÉ:,^rweD.EtrciLEí@.!.. c@ o cód'Oo 

^Jl7TÂtN

lrrililiilfrm
L*ú ftêtu n dÍs§t lLidonç!
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NAGIONAL DÂ PESSOA JURIDICA

MÀÍRIZ

coitPRovaNTE DE [{scRrçÂo E DE srruaÇÂo
CADASTRÂL

l,,lrrogt2oí 9

AVI SERVICOS E LOCACOES EIREU

Írrllo oôÉsrEELEcrMENÍo(Nw€ m FAÍasq)
iravr solrJcoEs I{ÍEUGENÍES iaE

coDrôo É .ÉscFçÀo ü 
^úvBoE 

EcdÔru PF'NC uL
36.'ll -a{0 . CoblÃ d. E.íduo. rÉor.rlíê.or

coô'ôôE DFS.R ÇÁoN 
^rM 

oÀ
37.02-9O0 - Âttuld.d.. [Ldmad€ . úgolo, êxceto á g..Lo d. .!d6
4l ,20{{0 . Con3trüçao d. .ditÊios
42.13-l.lr0 . Obffi dc lrbánizrção - ru... F.çã . alçád..
a3.í !{-00 - Oüras .râ l.opl.n.g6
43.9Sí.03 - Ob.ás d..16!rl.
47.32.6{0 - Comórclo v.rojl.l! d. lubírÍctnbe
4S.23-{{2 - S.rylço d.lr.Dportê dê F..t.g.ircs - locaçãô d. ãutomóv.i. eE hotorl.tr
{9.24{-00 - ÍÉíÉpoít ..colú
,r.'tl.{.{,0 - L@çÀô d. rúlnóEic sêm condurôí
77,i$íal . Le.çãô d. db{eçõ.É..m r.ipúlaçáo,.rc.ro p.6 iim re.írvú
77.19-5.99. Locá9ão d. ouk6 mios de transporte não.!p.clf@d@ ánt..lm.nb,..E c@dutor
77.32-2{1 - Alug@l d. úlquina e .quiplmêotc páh 6n.irução s.m op...doÍ, .réro .íd.iIF
3í.22-2{0 - lhuíE!ç.ao . conlrcle de pEga. uóanas
86./Í0.245. S.Niço! rh dl.enó.tico por im.s.m com usod. râdiãçâo lônláít , àrcêto imolEli.

c.D 6Õr oÉsFrÇÁoDAMÍuEarlRlDÉÀ
230-5 - Eôpre3â lídlvl.lo.l.r. R6pon..Hlld.de Lj,ni6dá ld. NarüÉ Empó.aÍl

AV PALMAFES / ÀV 06 20

65,051'701' SAO LUIS

(98)9111-2010

DÀra o^ s ruÀÇÃo l:Msrql
t 400,2019

MÍ Vô DÉ TNU{CiÔCADÁSE^L

oarÁq sfuaÇao EsPÉcÀ

ApÍovâdo pela lnslruçáo Normalivâ RFB no 1.863, de 27 de dezembro de 2018

Emitido no diâ 26/09/2022 às í9:45:5í (data e hora de Brâsília). Página:111
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Í{INlsTÉRIO DA FAZENDA
SecÍeleÍle de Recelta Fêderal do Brasll
ProcurâdoÍia4eral dE Fazenda Nacional

CERTIDÃO iIEGAÍIVA OE OÉBÍTOS RELANVOS AOS INIBUTOS FEDERAIS E À OÍVIDA
aTlvA oa ut{Áo

Noms: l,tAvlSERV|COS E LOCACOES EIRELI
CNPJ: 34-760.820/000í {4

Eslâ certidáo é válida paÍa o êstabelocim€nto matriz e suas Ílliais e, no caso de entê Íederativo, para
todos os óÍgáos 6 fundos públicos da admrnistíâção direta ã ole vinculâdos. Refere-sê à siluáÉo do
suje(o pass o no ámbito da RFB e de PGFN e abrangê inclusiv6 as contÍiburÇõ6s socieis previstâs
nas alÍneas 'â'a 'd' do pârágrafo único do art. 1í da Lei 

^o 
A-212, do 24 de julho de 1991.

A aceitação deslâ certidâo está condicionada à veriÍicâção de suâ âutenlicidade na tnt6Ínêt, nos
endereços <htlp7r,b.gov.bÊ ou <http:/ /ww.pgín.gov.bÊ.

Ressalvado o drreito de a Fezenda Nacional cobrar e lnscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo âcimâ idenlificádo que vierem a ser apuradas, é certificádo que
náo conslam p€nclôncies em s€u nomê, Í€lalivas a cróditos tribuláÍios adminislrâdos pela Secrelaíia
da Receila Fed6ral do Brasil (RFB) € e inscnções em Dividê Aliva dâ Uniáo (DAU) junto à
Procrradoria€eral da Fazenda Nacionel (PGFN).

Certidão emitidâ gratuitamente com base na PonaÍia Conjunta RFB/PGFN 
^o 

1-75'1, íià 211Ot2O14.
Emitidâ às 09i30:28 do dia 15logl2o22 <hoÂ e dala de Brasília>.
Válida até 1410312023.
Cód€o de conlrole da ceíidão: 4C95.5F49.83F2.00EE
QualqueÍ rasura ou €m€nda invalidaÍá este docuÍnento,
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I]ÀIXÂ ECI]NOMtC4 FEEERÀL

Certilicado de Regulâridede
do FGTS - CRF

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos rêferentes a contribuições e/ou encargos devidos,
dêcorrentes dâs obrigaçõês com o FGTS.

lnscrição: 34.760-829/ooo1-04
Râz5o SoÉiãlíAvI sERllcos E LocAcoEs EIREU

EndaÍeçoi av PA|MARES 20 / coHAB aNIt Iv / sÁo LUIS / MA / 65051 700

A Caixa Econômica Federal, no uso da ôtÍibuição qtie lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data. a
empresa acima identificada encontra-s€ em situação regular perante o
Fundo de Gardntia do Tempo de Servico - FGTS.

V alldadetl7l09/ 2022 a 16/10/2022

ceÊlficação úmerot 2022091102281424480817

tnformação obtida em 26/09/2022 20104150

A utilização deste Certificado para os flns previstos em Lei esta
Caixà:condicionada a verificôção de ôutentrcidade no site da

www.caixa.gov,br
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CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉ:BITOS TRABÀIAISTÀS

tiome: l4ÀVI SERVICOS E LOCÀCOES EIREÍ,I iMÂTRIZ E FILIÀIS)
cNP,,: 34.760.829l000r-04
Certidão n". 344137e1 / 2422
ExpecliÇàô: l5/49/2022, às 09:38:23
valrdade: 14/A3/2021 - 180 (cênLo e oiEenta) dias, contados da data
de sr.ra exped.iÇão.

CerLifica-se que l4ÀVI SERVICOS E LOCÀCOES EIREII (MÀTRIZ E FILIÀIS) ,
irscriLo(a) no CNFJ sob o no 34.760.A291OO0L-04, NÀO CONSTà como
rnadimpfênEe no Banco Nacronal de Devedor.es Arabalhistas.
Certidãc emitida com base nos art-s. 642-A e 883-À da ConsolidaÇão
das Lêis do 'I'rabalho. acrescêntados pelas Leis ns." 12.44O/2A71 e
13.46'l/201'1 , e no ÀLo C|/2A22 da CGJT, de 21 de jàneiro de 2A22.
Cs dados consLantes cesta Certidão sào de responsab:1-rdade dcs
T r ibunais do Trabalbo.
No caso dê pessoa junidicà, a Certidão atestâ a empresa em rê1aÇào
a t()dos os seus estabefecimentos, agências ou filiais.
À aceitaÇão desta certidão condiciona-se à ver:iÍicaÇâo de sua
aLtenL-icldacle no porta-I dc Tribunal Superior do lrabalho r.a
I nte rne t ( h t t p : / / wu w . t s t . I u s . b r ) .

Certidão emitida gr:atuitamente.

TNFORUÀÇÃO r!.ÍPORTÀNTE
Do Banco Naciona.l de Devedores Traba-Ihistas consLan os dados
necessários à idenLrficaÇão das pessoas naturdis e juridicas
inddimplentes peranLe a JusLiÇa do Trabalho qudrio às obrigaÇôes
estabelecidas em sentenÇa condenatória transitada em jul.gado ou em

âcordos ludiciais trabalhistas, ,rcLusive no ccncernen_Le aos
rccoLninenLos p r e v i d e n c I á r i o s , a honorários, a cus!as/ a
emolumenLos ou a recolhimentos determindclos em lei; ou decoirentes
de cxecuÇào de acordos firmados perante o Ministório Púb.Lico do
TrabaLhc, Comissào de conciliaÇão Prévra ou dernais tíiulos quc, por
:sposi;ào -coaI, contiveÍ 'irÇr -ôxe:'l:iva.
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBIO

N" Cerüdão: 178189/22 Oeta da í 5/09/2022 09:33:05

lnscriçáoEstadual: 126365997 CPF/CNPJ:34760629000104

Razão Social: MAVISERVICOS E LOCACOES EIRELI

Endêrêço: AVE PALMARES 4V06,20 CEP: 6505í 700 - COHAB ANIL lV

TeleÍono: (98)9íí12010 Município: SAO LUIS UF: [rA

CertiÍicamos que, após a tealizaçeo das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,
substanciado pelos artigos 240 a 242, da let no 7.799, de 1911212002 e disposto no artigo 205 da lei

no 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identiÍicado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e náo alcânçadas pela decadência.

Validadê da CeÍtidão: í20 (cento o vinte) dias: íí0í/2023

A autenticidade desta certrdão deverá ser confirmada no end€reço:
httpJ/portal.sefaz.ma.gov.br/, clicândo no item 'Certidões" e em seguida em "ValidaÉo de Certidão Negativa
de Débito^.

CERTIDÃo EMITIDA GRÂTUITAMENTE.

Data lmprêssão: í5109/2022 09:33:05
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

cERTIDÃo NEGATIVA oe oIvIoI ATIVA

N" Certldão: 064597/22 Oata da 15logl2o22 09:33:32

lnscrlçãoEstadual: 126365997 CPF/CNPJ:34760829000104

Razão Social: MAVI SERVICOS E LOCACOES EIRELI

Endêreço: AVE PALMARES 4V06,20 CEP. 65051700 - COHAB ANIL lV

TêleÍonê: (98)91112010 Municipio: SAO LUIS UF: [4A

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156, da lei no 2.231 , de 2911211962, substanciado pelos artigos 240 a

242 da lei n' 7.799, de 1911212002, bem como prescreve o artigo 205 da lei no 5.'172, de 25 de

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa. em

nome do sujeito passivo acima idenliÍicado.

Vãlidade da Certidâo: 120 (cento s vlnte) dlas: '13/0í/2023.

A âulenticidade desta cêrtidão deverá ser coníirmada no endeíeço:
htlp://porlal.sêíaz.ma.gov.br/, clicando no item "Cerlidóes" e em seguida em 'Validação de Certidão Negâtiva
de Dívida Ativa'.

cERTIDÀo EiIITIDA GRÂTUIÍAMENTE.

Data lmpÍ6ssáo: 1510912022 093332
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PRTTEITIJRÁ DE SAO LUÍS

SECREIARIA MI,'MCIPÂL DA TÂZENDA

CERTIDÃO NEGATryA

Número da cerddão: oooo7338@2o22

v aliüdet 14/ot/2023

cFRTIFrcaMos orJF. arÉ a pREsFrrrF DÁTÁ N coNsr^ DÉBITo FISCAT REt TIvo Â pEssoA

CNPJ: 34.760.829/0001-04 líicrlÉo Muútdpal 98254043

Ná25o SociÁT MAVI SERVICOS E LOCACOES EIRELI

DE LOCAUZACAO

togadouro: ÀVENIDA PÂLMÁRES / AV 06

coEpleÉeEto:

Bairo: COHAB ÂNIL IV

Murrldpto: SÀO LUIS - MA

Á presente certidão, sem conter rasuras, lem sua eficácia âté a datâ de validade acima informada,
tendo sido levrada em São Luís (MA), em 16 dê setêEbro ü 2022 ?s oai25, sob o código de

âutenticidadc nr L}503C6F2E9B2EÁ08978ÁDB16D59EECE.

Á âu tenticidade desta certrdão poderá seÍ conÍirmada na Intemet, êm
https:11stm.semÍaz.saoluis.ma.qov.br/validacaocertidao.

'NÃo E vÁ[DA À mrDÃo et E coNTrvER EMEtIDrs, RlsuRÁs ou TNTRE1TNH^S..

DADOS DA PfJ5OA JURÍDICÁ

ÂITYIDÁDE ECONôMICA PSINqPÁT

38114OOOO COLETA DE RfSIDUOS NAO-PERIGOSOS

Número: 20

cEP: 6505 l 7oo

ruRíprcÂ. ptscRrrÁ ABArxo. RESERVÀ-st o DIREITo DE A FÂZENDÂ MUNtclp^r coBRÁR DívtDAs
posrrRIoRMENTt coMpRovAD^s. HIpóTEs[ PREVISTÂ Nos ARTIGo5 Bo E 146. D^ Lfl 6.2E9. DÉ

28lr2l2ou Do cóDrc, TRrBr.rrÁRro MUNlctpAL.
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PREFEITURÂ DE SÃO LUíS
SECRETARIA MUNICIPÂL DE FAZENDA

FINALIDADE: FUNCIONAHENTO DE ESTABELECIMENTO

2022
ALVARA DE LTCENçA E FUNCTONAMENTO

,1,
\.

-ú'u

l{scRtÇÃoMUNtctPAL CPF/CNPJ

98254043 34.760.829/0001,04

RAzÃo soclaL
MAVI SERVICOS E LOCACOES EIRELI

NOME FAI{TASIA

MAVI SOLUCOES INTELIGENTES

LocaLrzaçÃo

AV PALMARES /AV 06 N'20 COHAA ANIL IV
65051 700 -sAo LUts MA

IttúMERo DE coNTRoLE

9212022?427742

.1

lNScRtçÀo txostuÂRra

CNAE Principal € S€cundário3
131110000- COLETA DE RESTDUOS rrAO PERTCOSOS

3IO29IIOOO ÂÍIV DAOES RELÂCIONAOAS A ESGOTO EXCETO ÂGESTÂO OE REOES

. r?040000 coNsrRlJcao DE EDtFrclos

1213AOOOO. OBRÀS OE URAÂN|.ZÀCÀO - RUÀS, PFÁCAS E CALCAD'.S

1313'OOOO O8RÀS O€ TEIRÁPLENAGEM

,;!

-*r o"-

fút

.-,

.:

j4:- t,

RESTRTçÓES
Este contriburnte está aulorizado a desenvolver as atividades acima êlencadas e f rma compromisso, sob as
pênes da lei, de que conhece e atende os requisilos legais exigidos pâÍâ Íunc onamento e exercício das
âiividedês econômicas conslentes do objêto sociel, no que respeila âo uso ê ocupaçào do solo, as atNidades
domrciliârês e restrçóês âo uso dê espaços públicos, âcessibilidade e de segurança sanitáÍa, âmbiêntâl e dê
pr€venção contra incêndios ê pánico. O contribuinle rêconhece que o nâo atendimento â êstes requisitos
acerretará a suspensão e a cassação subsequente do AlveÍá de Funoonâmsnto, nos teÍmos da legislação
vigenle.

NOTA: ESTE ALVARÁ DEVE gER AFTXADO EM LOCAL VtSIVEL E ÂCESSÍVEL À FTSCALTZÂÇÃO.

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE:
vALtgaDEt 31h212022 SE7FF9FBE1D677O883OEE4094CEBC9EO 11:,.;,

' .. r' . - :. .. 
',.a. ,. \': ,-'.;:,*r1 ,.í.t '.- 'l : -'-'.:+''rÊ --' '+.'
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PODER JUDIGIÁRIO OO ESTADO DO MARANHÃO
Corbgodoriá G€El dà JustiçE

Sêcrêtarla Judiciâl d€ Distribuição do FóÍum ds São LuÍE

CERTJUDONE-SJDFRSL - 46462022
Código de validação: C951C2741F

Número da guia: 22057301 001 336608.

USANDO da Íaculdade que me confere a Lei. CERTIFICO a requerimento de
pessoa interessada que dando busca em nossos arquivos dos feitos das Varas Cíveis e Comércio
a partir do diã primeiro (1") do mês dê janeiro (01) do ano de dois mil e doze (2012) alé o dia
dezesseis (16) do mêsde setembro (09) do ano corrente, constatei NÃO EXISTIRI distribuiçáo de
podido de Falância, Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial ou lnsolvência
Civil contra MAVI SERVICOS E LOCACOES E|RELl, inscrita no CNPJ sob no

34.760.829/0001-(H. CERTIFICO finalmente que a Secretaria Judicial de Distribuiç€o é a única
existente nesta Cidade e Termo Judiciário de São Luís. O referido é verdade me reporto e dou Íé.
Dada e passada a presenle certidão na Secretaria Judicial de Distribuição a mêu cargo, no Fórum
"Desembargador Sarney Costa", nesta Cidade de São LuÍs, Capital do Estado do Maranhão. Eu,
Gisele Meireles Mendes, Secretária Judicial Substituta da Distribuição, mat. 134577, consultei,
digiter, subscrevo e assino digitalmente.

GISELE MEIRELES MENDES
SecretáÍia Judicial Substituta da Distribuição de Enüância Final

Secretaria Judicial de Distribuição do Fórum de São Luís
MalÍícula 134577

Documenlo assinado. SÃo LUÍS - ENTRÂNClA FINAL, r9/09/2022 14:46 (GlsELE À,4EIRELES IVENDES)

CERÍJUDONE.SJOFRSL - 46462022 I (XÀtqo Ca5tC2741F

r OBSERVAçÀO: o CNPJ ê .azâo sooal constanles nesta cerlrdão forêm rnÍormados pelo solrclante. Suê tüulândadê dêvêrá
seÍ confeÍida pelo interessado € destinatárlo. Os feilos onundos da Vara de lntêresses Difusos ê Coletivos leÍão sua
compelência vnculâdâ às Varas Cívels e/ou Fazenda, deacoÍdo com os lúgantes.As consLrltas ÍoÍâm Íe8llzâdas nos sslemas
Themis PG ê Pmcesso Elêrrônico Judiciâl (PJE)ê aBRÂNGE SOUENTEAS VARAS COMUNS DOTERMO JUDICIÁR|O OE
SÃo LulS- Esla cêrtidão lerii validade de sessenla (60) dias (arl. 149 do Código d€ Normas da CGJ)e emitida êm umâ única
via mediante codigo de Selo Eletrônico Judicial, sem Íasuras e mediante assinâtura elelrônica do seÍvidoÍ (arl. 150 do Código
de Normâs dâ CGJ ./c âí1.7" dâ Rêsol'rÉo-GP nÔ 38/2022). Esta cêrlidáo íoi êxpêddâ nos lêrmos da Resoluçáo.GP no

38/2022 e a autenticidade do Selo de FiscalizaÉo Élelrônico ,l udicial seÉ objeto dê conferéncia porqualqler inleressêdo, que
poderá consulhr a validade do seloe o deblhamenlo dos respectivos âtos pÍaticados no sÍtio elêLÍônico do Tnb!nalde Jusliçá
do lúâÉnhão por melo do lrnk httpsr/sêlos.ljma.lus.bÍ, medranle o preench menlo do ód gode valdaçáo do selo ou alravés do
aplicativo leitor de QR Code.

Fórum Dêsêmbârgador "Sarnêy Costâ"
Avenida Proí. cârlos Cunha, s/n, Calhau, Sáo Lu Ís/ltlA - CEP 65076-820 - Fone (98) 3194-5409 / 5408

Valide o documento em ww.ljmaj



Balanço Patrlmonlal 202í
Émpcse MÂV SFRVTCOS E LOCÁCOES EIRELT CNpJ 3.76l] s2CrOOOr O.
Endêrêço: a$nldá Pdmar6 / av 06, coíplsmhto N.'r 20,
Ba'rc COH^BÂnillv. Cidade Se)Luis. Esrãdo MA CEP 65O517m. Teletore: (96)91112010
NtRÊ 21600121909 Darár o4l09,2o19

eaE#tdett. 4à1

t1t12!Xt21

1

101
I01.01
1010101
1 01 0101.01

101.0101.01.0001

2

2.41

2.01.01

201 01 03 0l

2 01 01 03 03 0004

2.01 01 03.01 0005

2.01.01.03 03 m06
2.01.01.03.03.@07

2.O1.0117 A1

2 01.01 17.0r 0001

207
2.O7.41

2.07 01.01

2.0701.0101
2.07.01.01010001
2.0T.OT

2.07.OT a1

2.41.0f 01 01

2_07.07.01.01.0001

2.47 .07 .01 .02

2.07 07 01 02.m01

456.966.17 0
453.986,17 0
458 986 17 0
458.98617 D

45494617 D

45898617 D

458.98617 C

2.A4Á M C

2.044 U C

534,00 C

69,42 C

x20,44 c
512,64 C

307,53 C

1 1@,@ C

1 1@,00 c
I 1m,m c

456142,13 C

300 000 00 c

300 000,00 c
300 00!.00 c
156142.13 C

156142,r3 C

156273 8,4 C

156.273 84 C

13171 D

131 71 D

Nohó.áric n Espéciê

Obng6çóes de Cuío PÍazo

ObnOãçõê6 Íabá h'slâ6, PÉvdê.cá as ê F'sÉ's
OúieÉ(óês FisÉi.

ISS â Rê6lhêr
PIS â Recdhâ
COFINS ã Rãmlhêr
IRPJ á Rtulher
CSLL a Reolhêr

OnÉs Obngáçês
Àsssdá Cdláb á Págd

CãpilâlS@iálde Domiciriâ&6 6 R6sid6nt6 ôo Pá13

C4ilalSobsoito de Domiciliàdos e Rêsidê.t6s m Pãls

LucÍ6acúm!lâdos
Lucros acumulados e/ou Saldo à oisposiÇão de ass66bláiá

F) Preluizos A@mllados
(-) PÉiui4 A@mulã&s

oáta de En@ramenlo 31/122021
Vâlo( de Arivo e Passrvo Rl 458.986 17 (QtBtr@nlos e Cnquela e O to Mi Novec€nlos e Oilentá ê Seis Reais e Oezêsslê Cêntâvos)

Sãô Luis-MA 31.tê Oê7êmbb.lê 20rl

Már@s Vinicius FlG Leile
rnúar/Admhisn€do.
cPF 969 460 593i7

Mâ.ó Cíeo Cáldâs E dám Junbr

cRc 013361to



DêmonstÍação do Resultado do Exercício 2021
EmDr* MÂVISERMCOS E IOCACOÊS ÊlRELl -CNPJ 34 760 329/@01{4
NIRE 21600123909 . Oâla: O4/09/2O19

Est6beleimênrôs 0001 -MATRIZ, Cênlros dê Rssullodo 001- GêEl
Endêrêço av€nidá PdmeEs/AV 06, Complomonlo.. N':20,
gâi@ COHÁBAnillv Cid.de: Sâo Luis, Estadô MA CEP.65!51700 T.lâfons (941911r20r0

?eo,*Íào
1+ Ll

010.01

010.0103

o 020

020 01

020.0r.02
020.01.03

(=) 030

(=) 060

(-) 070

07003

ola.04 02
(;) r10
(=) 150

(, 200

RMía Êdla OD.r&iooal
Fãrurárenlo Prcd. Merc- e Swço§

VêhdE dê Sêru ços

tss
coFtNs

O6spesês Opêracrcna s

oespesás Adm nrslralNas

Oêspêes Frnen@os
Res. Anl6 das PôÍtopâçúe e conrÍib
Res. Anl€ lmp Ránda. Conl,b. Sdiâl
R€suhadô Liquid. ô Exer.ici,

103.4ô0,@

103 460,00

103430,00
4.311,0s

4.311,05

534,00

672,65

99.164 95

99.164,95

21.597.06

13.200,00

8.324,18

72,!A
72,30

7t 571 A9

lt 571 A9

17.571,49

São Luís-líA 31 dô D62shbm dê 202r

lvlâr.us Viíicius FlG têite
Íru ãrlAdlninistEdor
cPF 969 460 593-87

Má.co Cieb Caldas Eidám Junú

cRc0l3360-o



Ânálise pelos lndices do Balânço
jFáo'ffi"

r7ç
Enpr6sã MÁVl SERVICOS E LOCÁCOES EIRÊL|- CNPJ. 34.760 A?9/00r11-04

Endorôsô: Arenidê Palma/ês /4V06 Compl€hsÍÍo., N.".20,
BaiÍ.o. COHAB Anil lV Cldãdê: Sáo Luis EsLdor MA, CEP] 65051700. Íêlefônê (08) 0l1'12010

GE

tsG

tc

LG

Gtro ú) Atvo d030/c1

99. 16a 95 / 45A 936,17

Quánlo â smpÍesa sdêu pâE cadá Rlt1,00 de in6l runlo tolâl. Quanto marc., melhor

Grau de E.diüdâmenlo (.201+d03yc1

(2.344.04 + 0,00 y453.966,17
OÉnlo aêôp6â lom@ ds @prlrldo le@r6 pa6 S100dê Épitãlpn',rrio. Ôúánlomànor mêlhor

Solvêncie Geíêr .11c201+c2o3

454.946.17 / 2 444,04 + 0,00
Ocnlo a mpcá dispô. m Ár'vos, paÍ. pâgáhenlo do told de suâs diMdas. Q@ndo mâiiÍ, mêlhôÍ

LEU'd€z CdBrts c1,1lc2,1

Ouánlo âempÉsa possurde Aro Crculanle pãra @da R§ 1 00dê Pássivo Crculantô. Qoânto hâ or

Liqu de Geral (c101+c10700lr(c201+c203)

( 453 086,17 +0,m y(2 &U,04 + 0,00l
Q@nroá êmpÉsã rêm dâ @da S 1(bdivida, o quahto 6Íslê dê dieíos. háve6s no ciEutanlee no
Íeálizávelá lmgo pâô Qúânlo mir, nelhor
L/qudez lfr6drârâ c1010101/c201

454.986,17 / 2 844,04
OGnlo di6pôhos imêdiat.6ênt6 p6É sald& nossas diúdasdê Cuno PÉ2o. qusntomaior, methor.

Liqúldê2 Sê€ (c101€l01150l01oooiyc2o1

( 458 986,17 - 0 00 y 2.8,44 04
o4.lo dispomos mêdEr.m.nl6 p.E eldar ôossâs tÍMdes dê cufto Pra&. desnsd€Endo o esl6q0ê

Márg6m Liquidã (d2oo/d030)-r@

( 77 571.89 /99_168 95 )'1@
O@nlo a empEsa oblem dc lucÍo pêÍE cEda R§100,00 vcnddos. Quanro máior, hotho.
Rentsbrridsde do aLrc ld2c'otc1).1Íji
(77 571,39/ 453.93617 ) 100
Oua.to a dpEÉ o6{m dê lucÍooaráÉdá R$100,0O dô inv6stimdio tôtár

4,22

001

1613S

161,39

161,39

161.39

161.39

14.22

1690

São L!is-MA.31de Deremhro dê 2021

LI

LS

rúar@s VmEDs Foes Lerle
ÍirularAdimhislrÀôr
cPF 969.460.593{7

Maí@ Cicero Caldas E dâm Jun or

cRc 013360{
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificámos que o âto da êmpresá MAVI SERVIÇOS E LOCACOES EIRELI consta assinado digitalmente por

MtNrsrÊRlo DA EcoNoMtA
Secretaria Especial de Desburocralização, Gsstáo 6 Governo Digilal

S6cÍêlâriã ds Govêrno Digital

Dêpartamenlo Nacional de Registro Empresâíâl e lntegraçáo

CPFlCNPJ

04244149354

96946059387

JUCEiIÂ

|DENTTFTCáçÃO DO(S) ASSTMNTE(S)

MARCO CICERO CALDAS ÊIDAM JUNIOR

MARCUS VINICIUS FROES LEITE

/at/2o22 11 15
tu@D: 22rLA2o61 D' 2a/at/2o21
cóDro DE Brlrc çao:q EBrtoE Do Mrsm B: 2S109/2022.
NU WIçOS E ]dEOES EIEL!

crMs eú D! lsEr DElu
ec.rríEo-e,!

Nome
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Empresa: Mavi Sêrviços ê Locrçô€s Eirell - À zq22
Etrdereço: Av. PalEares/Av. 06, no 20, Cohab -Atril IV, São LuívM-{, CEP: 65.0rt- 4tt
700
CNPJ: 34.760.829/0001 -04
NIRE: 21600123909 Datat 04109 l20l9

NOTAS EXPLICATI!'ÂS ÀS DEMONSTRAÇÔES CONTÁBETS EM 3I DE
DEZEMBRO DE 2O2I

t) coNTExTo oPERACIONAL

A cmprcsa Mâvi SeÍviços e Locaçôcs Eircli, nomc de fantasia Mavi Soluçôes

Inteligentes, é uma Empresa Individual de Responsabilidade Limitada. com sede e foro
na crdadc de Sâo LuiíMÀ, teDdo como objcto socral principal Coleta de residuos não -
perigosos (CNAE: 3E.l l-4-00), com inicro de atividades cm 04,/09/2019.

2) APRESENTÀÇÀO DAS DEMONSTRAÇÔES CONTÁBEIS

As demonstrações coítábeis Íôrâm elaboÍadas em consonânciâ com os Princrpios
Fundamentais de Contabilidâdc c demais pnjLticÀs emaDadas da lcgislação so€ictána
brasileira.

3) PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS

3. 1) Aplicações Financeirâs

Estâo regrstrados ao custo de aplicação, acrcscidos dos Ícndimentos proporcionais até a

datÂ do balanço;

3.2) Dircitos c obrigações

Estào demonstrados pelos valorcs históricôs. acrescidos das correspondentes vaÍiaçôes

monctárias c encargos financeiros. obsen'ando o regimc dc compctência;

3.3) Imobilizado

Demonstrado pelo custo de aquisição, deduzido da depreciação acumulada calculada
pclo método linear.

1.4) 
^juste 

de avaliaçào patrimonial

A empÍesa nunca eíctuou ajustc dc avaliação patrimonial.

3.5) Invcstimcntos cm cmpresÀs coligadas e controladas

A emprcsa nâo paÍicipa do capital social de oulres sociedades.

3.6) Impostos Pederais

A €mpnisa está no regime tributádo do lucro presumido como empresa inrlivrdual de

responsabilidade limrtada - ME e contabiliza os encargos tributários pelo regime de

oompctôncia.



1) EMPRÉSTIMOS I.] IJINÀNCIAMENTOS , .]2

A cmpr€sa não possui passiwo rclacionado à cmpréstimos e financiammlos. juíto À-
instituições fi nanceiras.

5, R FSPONSABILÍDADES F CON'I I\CÉNCIÁS

Não há passivo contingente regisfâdo contâbilmente, tendo em vista que o
âdministradoÍ da empresa, baseado em oprniâo de scus consultores e advogados, nâo

apontam contingências de quaisqucr naturezas-

6) CAPITAL SOCIAL

O capital é dc RS 300.000.00 (trezentos mil Íeais)- totalmente inlcgralizido.
apresentando a seguinte composição:

Sócios Valor rotal Rs

t00 300.000.00

Torai 300.000.00

7) PROPRIET)^DE PARA TNVESTIMENTO

Não há propícdade para investimcnto.

8) EVENTOS SUBSEQUENTES

O tirulaÍ declaÍa a inexislência de fatos ocomdos subsequenlemcntc a data de

encerTamento do exercício que venham a tcr cfeito relevânte sobÍe â situação
paÍnmonial ou financeira da emprcsa ou quc possam pÍovocar cfcitos sobrc scus

resultados futuros.

São Luis - MA. 3l de dezembro de 2021

Marco Ciccro CaldÀs Eidam Junior Mârcus Vinicius FÍoes Leite

cPF 969.460.591-87

cROMA 0t3360 Titular

ContadoÍ

Páginê 2 de 3

2L,.-

4â(

Percenluâl

Marcus Vinrcius Froes Leite

100

cPF 042.48t.493-54



MINISÍÉRIO DA ECONOMIA

Secretâne Especial de Desburocratização, Gestáo e Govemo Oigital

Secretaria de Govemo Digilal

Depânamento Nacional de Registro Empresanal € lnlegraçáo

Página 3 dê 3
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ASSINATURA ELETRÔNICA

CerlrÍcamos que o ato da empÍesa MAVI SERVIÇOS E LOCACOES EIRELI consta assinado digrtelmente por:

TDEMTTFTC.úcÇÃO DO(S) ÂÊSTNAôTTE(S)

96946059387

JUCE}tÂ

MARCO CICERO CALOAS EIDAM JUNIOR

MARCUS VINICIUS FROES LEITE

/o9/2022 09:51
lÉ'o.@. 221r.5r!! Dr 20109/?022
cóot@ D. Êr,rqêo.

. .llrrc6 D EcrsrÉ 4r rel0el2022.
úvr swrÇos

CPF/CNPJ

0424A149354

M§ TMT DI E,N @IS
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DECLARAÇÃO DE DISPONIBILDIADE DOS VEíCULOS E PESSOAL

A empresa MAVI SERVICOS E LOCACOES EIRELI - ME, rnscritâ no

CNPJ sob o n.o 34.760.829/000í {4, com endereço na Avenida Palmares / Av 06,

N'20, Cohab Anll lV, São Luís - MA CEP: 65051-700, poÍ intermédio do seu

administrador, o Sr. Marcus Vinicius Froes Leite, portador da Cédula de ldentidade

no 12882183374 e CPF n.o 969.460.593-87, domiciliado na Rua Deputado Raimundo

Leal, 007003 - Jardim Eldorado, Turu, São Luís - NrA, CEP: 6506ffi35, DECLARA,

que dispõe doa volculos ê pêssoal adequado e suficientê para a Íealização do

obieto da contÍatação.

São Luís - lVlA, 28 de setembro de 2022

E úfl relrírrrus fm6 rírÉ
.-.Jv",q*.

MAVI SERVICOS E LOCACOES EIRELI . ME
Marcus Vinicius Fross Leite

Administrador

AV. 06, COHAB ANIL IV / SAO LUIS . IV]A

CEP: 65051-70C
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ATA DE PROPOSTAS
Prefeitura Municipal de Pênalva
Prefeitura Municipâl de Penalva

Rêgistro dê Prêços Elelfônico - 5212022

Declarações obrigatórias

&44àdÔnlE»n6ô.ó'd
Éb-4àoqEmnEp@ihd@

tEloF3É&e[hb@h,od
íFní!o!ry!.h.ÚEr.bÊ6àe

Dê.bíorm6fu,htk!d!õío

ÀoôqE6dd4e'úruiõ*

e dd,á(a erdes úâm 6É rE F, 'do! 
o! F!ócb.iE

Proposta6 Envlada6

0001 - VeÍculo tipo motoclclêta, de fabric€ç5o nácional, cilihdreda náo inlerior a 150cc, polência do
motor não infêrior a 12CV Ínovido a ano/moclêlo 2020 ou su rior

0002 - vêlq/lo lipo psÉio, d. lebicâç5o Íâcbnâ|, crpâêda.b c.r' 5 p.5ss€ê1rc6, moro. L0 ou 6up.rior, comt{slív€l gásolins
oú n6!, áno/íEt êlo 2020 ou ll4ênor

ta
gÊtii;

c{ríPI^a
PUS{rc/rr
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0003 - V€ÍoJlo üpo çãríhhonéls cahhê dupla, rle labncsÉo naclonel, traçâo 4x4, moto. 2,0 ou sLrpádor, capecldâdê psÍã 05
paseqdM, EumbustÍv6l ó160 dlârê|, ândmod€lo 2018 ou luoêrior

00Ix - V.íNlo 0po caminhão % caíoc€dâ cárg6 r€c€, d€ labri@Éo naciffil, moror 4 d 6 dllndÉ. â diêet. pot6ncia mínihã
150CV, movldo á dlá€, .€Dâddadô trúÍm dó Élla úiil de 6.m0kg, ànôhodêlo 20í8 o! auporior

Validade das Propostas

! #,lfi*m, úeUcra ffi

#ssEÂvrÇos
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RANKING DO PROCESSO
Prefeitura Municipal de Penalva
PreÍeitura Municipal de Penalva

RegistÍo de PÍeÇos Eletônico - 5212022

OOOí - Velorlo üpo rnolocicletá. dê íabÍicâÉo nâcionel, c,lindreda náo infêíor E 150cc, polência do
motor nao iníeaor a r2CV, movido s ga.olina, sno/modêlo 2020 ou supêrior I Valor de RêíeÍánciâ:

3.715 03

ooo2 - v6i@lo iipô pa...lo, d. tàbrláçlo .acionsl, @Pacrdsds páÉ 5 paságêiro§, mÔlÔr 1.0 ou.!pàrior, @hbulllÚl!8solina
ou ltêx, ândínodolo 2020 o! .uDêdot I vâlor ds RsÍoraftiá: 4.907,72

0003 - Vel@lo üpo @minhomlê .abine duda. dê tatricaÉo n6donal. t ação ax4, n|otú 2.0 ou supeno., @pacidád6 pâra 05
psss€qêiro§, comDs!üv€l ólso r,iês.|, âno/mod€lo 2016 ou suDêtur I vabr dê Reíerêioi€: 14.935,44

0004 - vel@lo tipo 6mi.háo % car@íe qr!á 5e@, dê íãbri@Éo Mclonet, moior 4ou 6 clllndro! sdrdôt, potândr mrotma
150CV, movkio a dl€asl, capacirlodo dúnm! dà Ér!. údlda 6.000k9, aio/hodêro 20rO d slpôrtor lVátord. Rot rônclâ:
9 390,12

t- ifi.lir."* fihucr8
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VENCEDORES DO PROCESSO
Prefeitura Municipal de Penalva
Prefeitura l\runicipal de Penalva

Registro de Preços Eletõnico - 5212022

MAVI SERVICOS E LOCACOES EIRELI I Tipo: ME - LC123: Sim - Documento 34.760.829/0001-04 -
Endêreço: Avênida Palmâres - CEP: 65051700 - UF: MA - MunicÍpio: São L'rís - TelsÍone: (98) 99111-
2010

.€FrcÀÇÀô \rcÉr{ ruNo@À N^o
hrERrG À rúc. Érêl@@kôrm

vLicuLonóE§Erô DÉF@Çio

DÊ ê^eBÇIo Mcrlr@ rMÇ^ú .r.

.^ResÉ.^.DE Fsr.ÁcÀoMoe{

CÀPrcD^OL !úTMÀ ôÉ C^RGÀ Ufu DÉ

TOTÁf DO VEÀCEDOR R5 1§78J6C OO

Valor Total: R$ '1.678.560.00

!* coiphrs
i+*. Putltclt ffi§



.-'lü - Za»:",tsí -
ATA FINAL

Prefeitura Municipal de Penalva
Prefeitura Municipal de Penalvâ

Regisko de PÍeÇos Eletônico - 5212022
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Vencadores

DeclaraÉes Obrigatórias

B!Bí&dÊteo@r]ó,iki!(
!ÔDldDvEF6ÂhahÚbçÀioPl*n

o*rc'Fparoe-su4h3,llç

Propostas Enviadas
0001 - Veículo tipo molocicl€lâ, de fabdcâçéo nacional, cilindradâ não inforior â '150cc, polênciâ do
motor nâo iníorior a 12CV, Ítovido e qâsolina. sno/modelo 2020 ou sup6nor
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ou í€x, ano,/íúd€ro 2020 ou úupôriot

0003 - VBI@lo llpo emlnhon.t.6blre dupla, d€ labncaçáo neciônsl. lraÍáo ,1r4, môtor 2.0 ou.up€nor, capàcidâdo pàE 05
p6E9én6, @mur.,llvál ól6q dia.l, àno/mod.lo 2018 ou supeior

0{!)4 - Vêí@lo ripo cánrnh& rl @í0.6íâ .árg. l..á, dé Íáb.t §5o náciml, motd 4 ou 6 dlindrG á dl.el, potêncie nlnlm.
15OCV. movldo. diê*, 6oôcidârtê máxima d6 6roa úildô 6,000ks, .no/modêlo 2018 d sup6ror

!",ii**ffi úâucr!
Eí'}!ÉE

ffi

*ssERúccc



'5o. ,.-,-
ttgl '-

Valldade das Propostras

Lances Enviados
0001 - Veícrrlo üpo molockleta, dê Íabricâç.ão nâcional, cillndiada náo inÍerior a 150cc, potêncta do
motor não iníorior â í2CV, movdo a gasolina, ano/mod€lo 2020 ou supênor
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lnabilitados
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lntençoes de Rêcurso. Recursos e Contrarrazõês
Prazos

0001 - Veículo tipo molocicleta, de fabricação nacional, cilindrada nâo inferior a
150cc, potência do motor não inferior a í2CV, movido a gasolina, ano/modelo 2020 ou
superior
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0004 - VeÍculo tipo c€minhâo % canoceria cÍrrga seca, de Íabricação nacional, motor
4 ou 6 cilindros a diêsê|, potência mínima'l50CV, movido a di€sel, capacidade
máxlma de carga útil dê 6.000k9, ano/modelo 2018 ou superior

lntenções de R€qrrso
hb§eJr'Í.Éb

cER Ç.s

.ÀBnr.À(Áo ôo !rlculo ofrhrAô

lo!ei,{?EFç&etr.}]

:L,nto''§6àírJeü4joc!b5
ê,c mÂdÉêo tnBF ra

n@.isnDa|YâdÉbB,a'ãÊ€

! ódüíil"' i", PúgU a ffiE



íc,. - zoLL

Mhôrêddo,iÚshrue
.,ÀNi.ôvEt.urôo.r^raD. É

LrÇÀocr,,É.lN.@JL
'' ' eÁ^'Icr 

' 
(r 4!' r rêr'Âo v

o.Àu-i 
^i 

Àô _É4Nr!a r!ó(

a!u&4&ot{&§ldGG
.@dalêJàd!dê'T,r*.Ôe

nshíeib rft.!o!hàí. o órdlr lái., Ldn..66@1$o
õJggddedtrsiáôaí

Eoih!& : 6eJiJd. e hrbbÊo é 6núdrç& d! oDca k*édâ Ém
F R4qF3'**á'ElLn€ô irr

-JrsFft ci4. rsá .ãn.ia ce5/ !.arúÁ^.vLL D.i &
.!L^ÇÀoÀoÉDrÍÀDLúctr^ÇÂo r

eedd4ltr4locnd.qsF

]loâffie3rÔkTÊclR^N

dc..IjÉ:i!iça4lÊLtt

Fh d"âidv iojgFerÍEM i

ÔDeFaÉe§dL.oFEúLMpEs

6rhiF pahrlÚB c dcnqíÃo.i.o

V.drrnâfusôqÍdáeDhç.Ô

F20 r óERrc rF:EÍ.rG\.rÀ o!!É '..Fn oEsPÊcGrcn^à

Chat

r< qá rn!d.
i!s.:lJ'inFbisharE|úl

r EÉoirr .rnm.

Ôftn@,6'JMcp*p@r

! üià."
ffiE



-,, .k, ' Z"az-
2,1,

cÉeôMoôbiedeE

oí.n0Élblâb!íop*pl4Ôõfu'

,d:Lclá2Gq5Ed!f,!,

irsd!iâsedons(rl*].!íoÉd

\osb{:,Eqlrçâl!161J.

Ne@.Ê! er mr sôr P,eeh

o rryr6 JissrFvçcs. rÊ rd
offierÊssÊFVÇos ME dúab! tu4tuiÀôruMrn(o bm.!0,

Ô!,r(ÀÍ*ssERlr;cs.MEd!dôB, e(5ereltrFÉcr#e!
LÍoA.EPP]ssd.d^,ouio4jodêÊ

o tu rHs sÊP!ços

o6t]Efdls sEH{ços-eE ddmu oBnçáoó!,4uRoÉr!o(.6ôr

cbI]ÉdJNs sÉF{Ços.{Ê Jd
ÔhlÉr EJrs sLFvrÇos. rE dên

o 6ÍÉftdorrrc sFnúÇG. ME ied

d.AoD,4ã.].^É*JFoc.€nm.
o r@Éle rtss sFnvÇos {E dgd.,ou dâ rçro dà íru6o oom ô Bhi00r

Õdúô rtss s.kv acs.,rt ddáb! @- qc tr. rÉ.,â o rlh.r:
o tu rÊs t.FvrÇ.s- MÉ dEe

o bmoqsÍ 4s srRvrços -Mr i.dôrc! n mçáo 6 alqú Éó oêó úto

Í'. .! sd Ê et! st
lAoolltJç5lEic..É6dêá

ô rcnúro. fr llmradalo!! caF
ubÍ6ory@trDí!d6frôôhFbd,thç-

úJEhon.aÚrlú!Ec(

I c0||Pf,l§
. PUBT|CAA

fiffiE



/<> -z?zL
24L

E!t!5Júru{9siâÔôúrdFuqJfu&,(a
rENçÀô DE RÉcuFso rm h@ ô à^r{e 0da $ú. à

hhlçàd!êaElc'ebôrclJaDbmoB,
rrGx& 

^!,e 
J i ,qÉ e rffi od. dê,D'#ô âp,âr@ rô á r

íôF^BRrc NÍ4oDELoÉ ÂNo oÉ F^BRrc^ç^ô Do

Fq.o!dde&sdl!.n!asp{.olbn

|l+.ç5bÚ19#Pt!w0,,.+rcgicêfuiapÍFL

^ 
drÉru b Én n. b aE*ê & e{tLs)

crft-eJFssÊF{ços-:r.dd
FidJiud.ngei.no'GÔrÂ!âÔ!rmfr|,

o 6,É§úrhs sEHvL.os -ME dee
ÍoAk'désda!ÚÉ&paa!LFcüxpc5@ftrc

s.L asslFr.açÀo etu !.!o roturô Eh pdo .ruux n

hb45dêre.!&ínfulÓd)FDofumMr
hrqàÁplE€rbi.ÚÔ,l!w

hbJrrô aFí'h.LfhÉodia@6o edr ô€ah« ah Âorcndâ me

BoraERÔM crEro É /uoE rEdcÀÇÀoDo

*ô*r /qe5d. J nkq* .. EoÉ pda dBrüd. 4E9@a rc d

! r$ftcnc^o oo

A FÉÉtAM€{ECLSSÁRIO TTELAÇÀO CIVÉL BNÀDÔOE
SE@MNÇÀ uctr^.Ào. reGÀc. srcuuclo 

^ô 
ÉdÍ4 oú {!ÉEÀÇÁú Íidü.€(íaê, E{waue:o !s

ltÉre 6eupMtr4 r tà.'365 §g!Éi.Érdq.dbrd!
r@co 6. & s rdsore I r.!*d& ô. ldrNúÀ)

- ii""ii""
PWr: PúaLtctB



-7)

ne@s,ràoEGç}oFdÚ[!úo(TJ{
!cêr}.rlecLvEL GhdÉ Ê!ú4b 0qr02@r
cuucÁo o Eoí{ D. ú.rÍ^Ç^ô , a oeáa e

ÍáE'l'd9d,;ôhi!hE9,oco!u

id.]UlqdfuÔ2oMà]1.ÍERCÉIF^ruFúÔMd'

. F€RrcÀcÁô..

ânhÀ lrrro)ás FmÀ

. Z-eZz_

MEdc&Íiuhh^çnoâaúvi-âot6ô6]

ú hij! d, iE! e EE o :6 !@:

ctrle.BssÉ8vrÇos {É dàhú eiÇ&!êrôiÉF€ol.n0003
ortrcerÉs sFVços ME dúrcu d.i€o.r rc.uE É4â o rb- diü

ÍENÇÁo oE REcuNeeh64&mdk eéya bh i
dnenbéoce mFÉr.L H À G

dru únÉtr 
'v! 

rFiÍnb! 45úu'a

EFvCôs ntu!5boo! ã.o@F 6eeBÍem1 6êi,

lj,f,E:od€I6ugld*ddiÉáoaDfuo]

hb(}o .oíütrBad8tr r R6Én630

NrÉrôôlrôrM - !4J.!-o or E
.FÉ*re .cÉseao ÀiErÀÇ^ô

SEGIRANCÁ UCÍÍAçÁO ME6ÀO VINCOIAÇÀÓÀÔ FDTÀL CLÀÚFE^ÇÀO TÊCtrC^
HABtrrÁÇ^o DEscwPÊriEàro !À
uorÂróâro ÂemníEc.oPúúE d

EdáEqkâsdiviâi.(Âd
iurF€Àuoqd" d,:'i..6.65 5ê!+tásôd'r4

(@Nll)duiúÉsGLuluÉulae
R@Eo.! .ed,rro q4l! d(ro (r.EE
& rbs'0o orri.rúro cÍw§ c

FÍc4a1n-}4ü49}dcqfur

âÔ,lgdEo?ÚuÀl4.rEÉcrFAfuÊMÀÔJ,di
.htrEEedB!finqfu,ory'!9

FlsskJoío I.rcdcM!á. E

--,ilrÉâ*rir.". Pt tatct.. #§



;/z' a.ê.4-
2q

IMÍFUMÉNÍOCoNvocarOR orE kE r (ns).4 (@nmhel

0i;qB..4a&i
éll.lrÀ1.Áo!!q

]6ú".h,o&!údec4/odJ6
ôàrdo dí rdraçà !{.q6i<érúo â Qnpbaêo do Me5 E tros rdbe

!iDaái,àlí{ádÚ
rddà. a âF,:rdaÁ,4.l:Ftu

4GLrq9+.ae.ERrDÀ.ESPE

úlÉ(e9!ld.9na|,sgJ,.*Íq|L&ê6c§RoqbrdÉu4J'Éseêh
El]çÀo DE Frc@sc,ór-dá dq rôe ars r

ú!úmibea.a ír! JÉs sFRvÇ

FFEraf, rEcLssÁRro s.w;À,'ctuEL moÁÉor
SE@MN.À L. ÍÀçÁo âR.cÁo vrlcú[çÃo^oÉor.i o\eFcaÇ^oÍÉôMú

s rrlcÉNcas ooEo rtu ylcroNÕrrocÉô MÉ(Ío

irFldr!oqÚ-lí'r.dr.45m
rnbdo iae*..o EkaIre@rdai,ú tcoNr úÀ)

lcúlr r ) h&ilhqio e onüaE@ dá c

4, J9...*,. ..n' CfuG 
^P, 

fLlrÚ.4
ciÀ({ ê,Lapã.dr

piiipbdâ!cul\soiocdd<ê|'ts

Ifuú@!....'id4r.|/oiau
^9Íá!Ôeiüreh'qo!&lrtrj
erbbêo DÉ ,1@!0!tD$khm

*qàáÔ(É'É)6Il(63Ê.Bobílw

JEftdrr a hbiêq e ,u§u,o ólsbeFda.reÉoro fÊq r

I

hLen(ÁÊ[i4oq!u!sdeWãlb

Jc!fuívlÁhdçrod!reaBdÍoúl

itu'§ '1robr 34 LcmFààr

trÀo Es+.iícÀ r& ê úki E? lsi r rctrÀçÀ! '.bou.e@t do Mútrcô P^n[:ôNur 1@ a frm rbhã.à

-úri, Àri + F /ie.,!r14d4?, .i+ L|rv.

lÉ4e.6,e!i{.'*arúuftigqá
a;!,Lrúind!]g.+úI(õe

h?4*í.r'/th]*Fü)ra}}ntÔl

PÚ8Uc§ âffifi



-.-r-2 êr.êL

lio(e6,oft'cF6f6di{or6oÉhmilodeeDAsr!fu6nvq

^ 
FÉa^x NEcÉsÊro aoErÀc^

,rúqÀ\ç^ .4daçÀô ffiGio vr\c çrôrô.na or À rbçro -c{a+8rJ rc{o or fwockFFo "À3u Ge\cús Do r m.r
drcôb9€.46v1dÉnh

r,Fúdrotú,o4 § 1ii.3.66 r,!e-cq!ôB!4
rübçb Éê*deàã}!rd* e (cmNUA)

lcoNÍ ,M brnsohbcodrê
a.Úrc rêàr4daÉr dido rr.s v' e4 , aF4d? olb DÍ"
e-.bilEo'r{2@i:rgs!r

uhçjorcúrr 4 r@rçÁo r Áôerytuô
/ít'ôó9dúi!@didi9lú§

adàr&.iMb 2úffirr ÍÊRcEra^rGu tub d.FUEáçàDE,.s.1!)fuífr
l!fuà À ifu4iq*BqDqdde@ês{rye€F(!otu Éu J

qE a ú! h! r rat&r ü E,c. . #.d5

líá46de'eU&6fulfl@pâEoôm@J
rraiãôó F€§dbió dô Lld.id (oR!) E úúê D6rc

êbdêôiil.eeqe?.od!lrEM]

Ei (dde4(Én,ii&t laod.nd.
rÉÉ .êmFâd6 áô ôúio,o h he do

R.Ê.âfNcaÔÚJoaERnoÀoE9PEc]Fgú9t&,$4ssk4.
4sçô PÀÍE{oNA keaer o6T(& Efid 4*

2.,4|fr1^ceelÉ\glfu4odÉulBloqÉt&@54iPeraEy]i3ggiia

16ú..1ÚâA'dÂiç,Ôdêiên]fu6d]

hE+FeIEa'96n1€lr.,A:uolâoú!

Eoo!'afre6{d?4rosfui.o'!q

hbtrÊ. o r*n@ãr6d€ío. PE!À

Ãsajão r Fêsdbe e.tn.! (oerm !q"rD

snêhdih a4!wsb5e út€El

r-.É!À;1. ré.,6tu*àúF
eFÂr,ryd'k@.Li!lffi

JÚfuâ AhFicl, EIêAM Ô dFÚêádIê E]d4fu dô ÍEÚ ]

! -iiJr."
fuEsüM]'{Údaquw.d

ffi



?-zz

.)brr)hhoc$!4bERoNtro.:dqârstrv^

^dàlFt,.6tshoF€ieàdil

tI
. FthrGra



Zt:.2 z
Ur

TERMO DE ADJUDTCAÇÁO
Prefeitura Municipal de Peôalvâ
PrêfêituÍa Municipal de Pênâlvâ

Rêgistrô dê Prêços Elelônico - 52/2022

Rssullado da ÂdjudicaÉo

It6m: í1001 - voículo lipo rclocicrela, do tubrkáÉo na.j@âj, clllndrádá não inl€dor r 1506, potênoa do moior não inl6Íior á
1 2CV, hov do â ge6dlía, sno/modelo 2O2O oú 6uo6nor - QudrLdâd.: 360 Mas : Vâlor R€f€rénoÊ 3 746,03

Item: 0002 - v6Ícuo t po p.!sio, d6 ÍabncãÉo mcional capacldad6 Darâ 5 pâ3ieg.lros, motq 1 .0 o'J supedor, @lIbusÍve
oa@hn6 oú íl€x. 6no/m..1ôlô 2020 ou .u!.nor. Oirãnlilad€: 34 MôE , Valor RáiàÍ€nciá: 4 907,72

l!ômr 0003 - V.l@lo üpo ctnlnhon6le @bire dupla, dê lán i.réo n&ionr], lrEçao a , motq 2.0 ou !p€nd, Épárjddô pá6
05 DEs.o.l@. cmbdtlv.l ól& diEl ano/mod.lo 2016 ou !rD..ld Ouanddád.. 60 Mêa Válq R.í.ranclâ 11t.035.4,(

s u6

Itsf,:000,1. Veldlolpo €minhão%6ll@dá elsá se, d6 hôÍh:(áo Bioná|, motda ou 6 cllindG a ói@1, potândá
mínlúâ 1 50Cv, movido r dE.sl, @pâddado máxlma dê cárs8 idl .r. 6.000t!, ênohodolo 2016 ôu 6uporbr - Quán dád. 36
Mês v6lor R6í6Éndr: 9.390, r 2

I @llPR/15
, t uoltcra fiffi
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
Prefeitura Municipal de Penalva
PreÍeitura Municipal de Penalva

Registro de Prêços Elettõnico - 521?022

Resultado da Homologaçáo

0001 - V.ldlo lipo holood.l!, d. Írà.|elio n.doná|. cillndrad. nao l.Íedo..150@, polancl! do áôlor náo infêíoí.12CV
ooúdo e o.lolina. .nohod6ro 20204 lu@nor, r,uc - v.ld

0002 - Vâlcrrlo dpo p.rEio. d6lábi.rCo E.lon.l, ep.(üôde p.rt 5 p.!.t!.1re6, molor L0 oo .up.nd, 66hu.tlEl eúolinâ
eut x. ânô/ôod.ro 2!?0 ou .!o.íro. - tlrc - vâlq ReÍeÉlqa' ,a.007,72

0003 V.ldlo üpo 6minhd.l. àlim drpl., de íúi6çáo n.don.l. tr.Éo.r,r, mdd 2 0 d .irtrio. áDe(íârr6 p.B 05
- lúC - V.ror ReíerÀndá: 1,1.035.,r,1

0004 - Válúro dpo c.minháo % carôóri. cÍ9! ..e, de í.bn.3Éô nrcldál molor . ou 0 dllhdro! á did.l, poiênoâ mínima
150CV. Eoüdo d dhel, Bpáddade náxlm. d6 c.E! úiil de 6.000k9, Eno/mod.lo 20r8 ou lupêdor - N./C - V.lor R3Í€ÍêÍcjâ:
9.390.12

RoNrLDo cAMpos §;,EL:,.9?ffi91"
SILVA:01 19142635 s LVÀ:o r l er 4 2635 r

Dàdd 20r,10.t9 t4:44:25
{3',@

r ii[*,"
Pt tucl4 ffiü
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5dO LUIS QUINÍÂ ' 20 DÉ OLJTUARO OE 2022 - ÀNO XVI - À! 2961
lSsN 2763-86úl(

ÀTÀ DE REGTSÍRO DE PiEçO rrrs 85/2022
EsPÉClE ExtEto de ÀÂP PiocESSo;014/2022-sEMEo uclr çÀo:
PÍeqão Elêtóni:o n'56/2022 {sRP). OBr€TO, Aqursrçáo de uteneilo de
cozinha PÂRTES: PÍeÍ€ tLrrà M!nr(lpàl dr Penalvà/MA (CNPJ n'
0 6 . I 7 9 . 4 0 2 / 0 0 0 I ' I I ) e Rênato MàÍànà-MÊl (CNPI ôc
42.244.99'L/0001-06), lÍEl{: 1. VAI,OÂ ÍOÍAL Rl 24.000,00.
úGÊNCI^ DA ÃTÂ: 14110/2022 a 14/10/2023 (12 meses). DÂlA lrC

^ssll{AÍUaÂ 
14/10/2022- A integrà da Ata se ên.oot.ã no site:

penal!â rà qov.br. rreud Norton l,loreÍô dos sôntoqPrêsi&ntê/CPl

PREFEITUIÁ MUI{ICIPÂL OE PÊIIÂLVA A ôre q-Jrd MJn'('oalde P..àlvá/MÀtohà plôlko 6J.lftdmoEl9É,7
o,e(ulràdo do Pê9ãô El6trônr@ n.5t/20r2 (sit). 

'e.eeôrtà,ô:-'..girtro d. p.âço3 Dtr. aütur...v..tq.l .qslrlçioíJi
lnstruhênt.ls.hirglcc! p.E o Éo3Dlt.l iruhi.ip.l t.sos da
xà2.ré . Unld.dê lrl.têrno lnfantll do Povoâdo jâc.ré, do
huni.iplo d. P.n.lv. (MAl, obi€to do Pro.esso Àdh nieúàtvô n!
024/2022 sEMU5, em faloí r,ã ll.itante Consôude Distribu'dorô Ereli ME
(CNPJ n" 10 956.557/0001-54). LoÍE 1. VALOÂÍoÍaL'Â! 21411,48.
Penâlva/MA 19 de oltubro de 2022 tíeud Norton rrorêirô dos

Publicado pot fLAvtO MARINIIO GONçALVE'
Có.liqo i.lê ntihc adó.: 39 5.h 1 fi a 58 a abêd d )êa629 49cf680 1
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EESUITÁDO DE UC|T çÁO (HOMOIOGAçÁO|

Pubti.ado pot: FLÁWO MARTNHO GONç]JyES
Códtgo de nt ifr c âdot : 26D 3e c06e7 3a.97 I I 7 89cd9dfetu1 H

coNcoRRÊNcla N" o212022 (5ÂP)

A PreÍeir!ra Muni.ipal de Pênàlvô/MÀ tornà público que estará
reali2ando nô dl! 2Ulll1022. à6 09:00h, à coh<o.rancl. n'
0212022, rêndo coho obteto o registro de prrçôs paÉ .ontrâtêçáo de
pessoa i!ídica para êrec!çào de obras € servlçor dê e.genhana no
r,!unicípio de Penalvô/MÁ. O editãlpódêrá iêr consu tôdo ou obtdo no

site nrw.penalva.mô.gov bÍ (Âvso d. Licltâções) lnioímàçóes pelo e
mârl Icrôcao penàlvà@9ma'l(om.
Penalva/lilÀ, I9 de ouruhro de 2022. Freúd Norton uoíen. d6 sânrôs-

PiEGÀO ElET8ÔttCO Xe t2no22 (SRP)
À fteÍe tirrà Mun c pàldê Penalva/MAtornà público que íor homologâdo
o re5!ltado do P.caáo El.trônlco n'522022 {SÂPl, Íelereôte ôo
r.gistro d. pEços Pârâ lúturã ..v.ntu.l pr.Ét.íao s.diçô dê
lo<sçáo de vcículos com hotorl.t. . ..h (ombuitívê|, para
âtlrdêr .. dêhâhd8 do! órgáos do tiünicípio rl. ?.nalv./lil^,
obleto do P/ocê$ô Ádóinist.ativo .0 0102022-5Ella0, em fàvor da
lic tante Mâvi Serviços e Locaçóes Eirelr ME (CNPj n'
14 760.829/0001-04) lÍEMr 1,2,I e 4, VÀIOR ÍOÍA! Rl L 678 560,00.
Penalva/MA, t9 de ootub,o de 2022 r_reud Norton Moreira dos

Publicada por: FLAVIO l,lARlNHO G(NçALVES
c od t go i de 

^ti6. 
a d ot :, 6B d J 0 b< df 62 6 7 59 5 1 4 ) 44 a 7 b9 6< ê b5

PREGÃO aLETRôi{|CO 59/2022 ISRPI
a PreÍeitura Mlnicipàlde Pê.alva/MÀ toma Fúb rco qle Íor homologãdô
o rerultàdo do Pregáo ELtÍôni.o à" 59/1022 lstP) reÍeíênte ao
regl.tro dc pr.ços pa.r futurâ c cvcntuâl .quiriráo dê
ihstrumêntàl§ odortológlcos pâÍâ ârêndêr âs n.c.sildâ.|êc .lo
muni.iplo de Pêõâlvà íÍAl, obieto do Processo 

^dm 
iisúativo n'

029/2022.SEMU5, em íavor dôs sequintês lcitânier:

I Bldeotal comeícia Eir€li EPP (cNPl n' 29 3I2.896/000i-26)
ITEM 37. VALORIOTAL: Ri 2.700,00,

2 DênràlHiqix Produtos odontológicos. i,lédros Hospitaldrer EPP

(CNPJ n' 26.240 632/0001 16). ITEM 5, 6, 14, 15, 16, 17, lE e

19 vAtOR ÍOTÁL Âí 2 916,80i
3. Denrat Marlâ Lrde.-EPP (Cl{PJ .' 09 2U 2.369/0001'll). rTEM: 1,

1,8,9, 13,20, 71, 72,39, 41 ê 44. VALOR TOTAL: R5

r5.079.50;
. MCL Conércio e lmportaçâo d. Prod!tos Hosprràlarês Ltda.-

EPP. (CNPI À' 4a.572.364/0001-11) ITEM 2, l, 4, 10, 11 12,

23_24,2a,26,27,28,29,30,li, t2, 33, 34, :ls, 16, 18, 40,42,
4l ê a5 VALoA TOTALT Fi 60 590,00

Pênalvà/MA. 19 de outubro de 2022. Freld Norto^ MoÍêira dós

Pubhcado p.t- fuvlo MARINHa caNçALvES

código ide nriti càdor 7 4 567 889í.667 82 al 6el$589cn d696 1

PREFEITURA MUNICIPÂI OE PIO XII

EXTAÁÍO OO PRll'aEtiO ÍERMO OE ÀDITNO COÍ{TiÁT1o 2022]5t

REUÉ5 O.ç.metrtárlô

vtcÊicta, 05 de ourubÍô de 2022 a l1 ce dezembro oe 2022

02 05 SEEnET RLA iiUlltCtPAL DE ÀDHt tSÍnÀçÃO
02 05 OO SECREÍARIA MUNICIPA! DEADMIN STFÁçÁO

04 122 Âdniniskeçâô GeÍal
04122 OO4l] ÀOMrN|STÀÁçÀO GERÀL

04 t2? oo4o ?oo7 oooo FLr\croNAMfNTo r vÁiruTENçÀo oa
SECRETAÂ Á OE AOMINISIAÁçÁO
3.1.90 19.00OutDsSeru(os DeTercetor-Pessoaluridkó

02 11 SECRET RTÂ HUlltCtP t- OE Oán S PUBLTCÀs
02 11OO sECRETÀÂIA MUNICIPÂL DE OBRÁs PUELI'À5

04 I22 Àdmi.ist.àçáo Gêíal
04 122 00,10 ÁoMrN|5TRÁçÀO GERAL

oÁ t22 oo,lo 2018 oooo FuÀtctoNÂrrENro E I|ÀNUTFNçÃo DÀ

SÉCÂETARIA DE OBRÁs PL]ELICAS

I I q0.19.00 oLl'os seryi(os 0e Tê(eiros . Pessoa lJridrcd
Futrdàl,cnt.çio l.!âli àrt. 65, da LÉi nc 1.666/93

PRll\4EiRO TERIíO aDlTlVO ÀO CONÍRATO N, 2022358r PREFEITURÀ

II'IUNI(IPÀ, DÉ PIO XII/MÂ CON'RATÀDÁ(OI TRILNÍO CO\I5IRUçÓI.5 I
SERVIçOS EIREU- CNPI 22 509 27810001-21' Obreto; PErt!çáo de
s.EíçG d.loc.ção d. máqui.as D.sâd.s .t nd.ndo..sim as
nê.êssldld.3 do rurlcíplo rL Pio Xll/l,l^.

v.lor do Aditivo Rl !6.920,7s (dcz.r.€|3 mil nov..entos ê
vlnt ê olto 7l.ls ê sêt Êt. . .lhco .êÍtàvo3l.

ÂE5ULIÀDO DÉ LrCrÍÂçÀO {BOüOLOGÀçIO)

pREGÁo ELEÍRôN|CO Ne !E/2o22lsip) Pio xll/MA,05 de outubío dê 2022
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CAIXA ECONóMICÁ FEDÉRAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrlção: 34.760.azg/oooL-o4
Razáo SoclaEAVI SERvlcos E LocÁcoES EIREU

Endêreço: Av pALr,taREs 20 / coHAB ANIL IV / sAo LUls / MÂ / 6sos1-7oo

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o
Art.7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certrfica que, nesta
ddta, a empresa acima identificada encontÍa-se em situação regular
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer debitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validadê:06/10/2022 a 04 / tt / 2022

CeÉificaçáo Número: 20221006023556A2444158

Informação obtida em 201 lO/2O22 lotlOi42

A utilzação deste Certiticado para os fins previstos em Let esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov,br
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O Município de Penalva/MA, inscrito no CNPJ §ob o ns 06.179.402/ooo1-81, com sede à Praça Dr. José Joaquim

MâÍques, n'222, Centro, Penâlva/MA, doravãnte denomrnado MunicípÍo, neste ato representâdo pelâ Comissâo

PermenÊntê dê Licitação-CPt, enquânto Órgão 6erenciador, conformê Portaria n" 038/2017-GAPRE/PENAtvA,

considerando o lulgamento do Prêtão tletÍônico n'S2l2O22 (SRP), objero do PÍocêsso Administràtivo ne

030/2022-sEMAo, resolve íegistrar os preços da empresa qualificada nesta Âta, de acordo com a classificôçâo
por ela alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no edital, sujêitando sê âs partes

às noímas constantes na Lei Fedêral ns 8.666, de 21 de iunho de 1993 e suas aheÍações, no Decreto Municipâl n'
05/2017, de 02 dejaneiro de 2017, e em conformidade com às disposições a sê8uir:

EsÍADo oo MARANHÃo
PRTFE]TURA MUNICIPAI, DÉ PENALVA

ATA DE REGISTRO DE PREçOs I{" 88/2022

1.1. A pÍesente ata tem por objeto o reEistro de preços pâra a eventual contrâteção dê pessoa jurídica pa.ã
pÍesteção de sê.viços de locâÉo de veículoscom motoristâ ê sem combustível, especificada nos itens do Jermo
de Referência, Anexo ldo Pregão Eletrônico ne 52/2022 (SRP), que é parte integíante desta Ata, assim como a

proposta vencedora, independentemente de transcíção.

2.1. O Órgão Gerenciador dâ Atâ sêrá â Comissão Pêrmanente de Licitâção -CPL, conforme Portãria n" 038/2017
GAPRE/PENALVA,
2.2. Pârticipam do registro de preços os se8uintes ór8ãos: Secretaria Municipal de Administrâção - SÊMÂD,

Secretaria Municipal de Educação - SEMED, Secretarla Municipal de Saúde - SEMUS e Secrelaria Municipõl de
Assistência Sociêl -SEMAS.

3.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor e as demais condições ofertadas
na são as que setuem
EMPRESA: Mâvi Serviços e l-ocâções Eirêli-ME

CNPI: 34.760.829l00O1{4
ENDERE Avenida Palmares / Avenida 06, n" 20, Bairro Cohab-Anil, São tuís/Ma, CEP: 65.051-700

E-MAIL: maviservicos@outlook.com
REPRESENÍANÍE: Marcus Vinicius Fróes Leite

RG: CNH 04224116978 DETRAN/MA F:959.460.593-87

LEFONE: (98) 99111-2010

ITEM rsPEcrFrcaçÃo UÍ{ID FAERICÂ'ITE/
MODELO/

Áflo

VALOR

uilrrÁRro
MEílSAI

VALOR

MEiISAL
TOTAI.

VALOR

TOTAL
(r2 MESESI

1 veículo tipo motocicleta, de fabricação
nacional, cilindrada não iníêrior â

150cc, potêncra do motoÍ não inferior
a 12CV, movido a Sasohna,
anolmodelo 2020 ou írpeíior

Mes

QUAiMDADE
oE vEícurc

30 1047.600,00

vêí€ulo tipo passeio, de fabricação
nacional, capacidade pâra 5
passa8eiros, motor 1.0 ou supêÍior,
combustível gasolnâ ou flex,
àno/mod€lo 2020 ou supeíoÍ

7Mês

Honda CG

150€c

2020

Renault

2071

2.910,00 87_300,00

2.380,00 16.660,00

Nissãn

Fronti€r
2021

22.450,00

199 920,00

269.4m,00

I

2

3

13.470,00 t6t.uo.Íf

Mê§

Mês

5

3

Eenz

4.490,00

4.490,004

Veículo tipo caminhonête cabine

dupla, de fabflcaçâo nacronal, tração
4x4, motor 2.0 ou supeíioí,
câpacidade paía 05 passâBeiros,

combustível óleo diesel, ano/modêlo
2018 ou superioí
Veículo tipo camrnhão % caríoceriâ
carga secâ, de fabíicação nacional,

Praça Dr.losêJoãquim Marquês, ns 222, CênÍo, Penalvê/MÁ, CEP:65.213{00, e_ma,l:l

1
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EsraDo Do MARANHÃo
PREFEITURA MUNICIPAT DE PEÍ{ALVA

ATA DE REGISTRO DE PREçOS N" 88/2022

Modelo 710

2020

VALOR TOTAI. REGISTRADO

motoÍ 4 ou 6 ciiindros à diesel,
potêncie minima 1S0CV, movido â

diesel, capacidade márima de carga
útil de 6 000k9, ano/modêlo 2018 ou

4,1. Não houve previsão de quantitativos para adesão na [ctação, portento não haverá, consoante os Âcórdãos
n" 855/2013-TCU-Plená Íio, ZO37 I 2019 -ÍCU Plenário e 224/202(}TCU-Plenário

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze)meres, â pártirda sua assinaturô, não podendo 9er
prorro8ada, conforme dispõe o artigo 15, § 3s, inciso lll, da Lei Federal ne 8.666/1993 c/c Art. 11 do Decreto
Municipal nq 05/2017.

6.1. A Administrâção realizará pesqursa dê meícado periodicamente, em lntervalos não superiores â 180 (cento
e oatente)diâs, a fim de vÊrificar a vantajosidade dos preços rêgistrâdos nesta Ata.
6.2. Os píeços registrados podeíão ser revistos em decorrência de eventual redução dos pÍeços praticados no
mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cebendo à Administração promover es ne8ocieções
junto ao fornecedor.
6.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado poÍ motivo superveniente, a
Administração convocará o Íornecedor para ne8ociar a redução dos preços aos valores prãticados pelo mercado.
6.4. O fornecedor que não aceitar reduzií seu pÍeço ao valor praticado pelo mercado será liberado do
compromisso assumrdo, sêm aplicação de penalidade

6.4.1. Â ordem de classificâção dos fornecedores que aceitarem rêduzrr seus preços eos valores de mercado
observará a clôssificação original.

6.5. Quando o preço de mercado se tornar superioí aos preços registíados e o fornecedor não puder cumprir o
compromisso, o ór8ão BeÍênciador poderá:

6.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicâção ocorra antes do pedado de
fornêcrmento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a verâcidade dos motivos e comprovantes
apresentados;e
6.5.2. Convocar os demais fornecedores pera assegurar rSual oportunidade de negoctação.

6.6. Não havendo êxito nas negocraçõês, o ór8ão gerenciador deverá proceder à revogação dêsta ata de registro
de preços, adotando as medidas cabíveis pâra obtenção da contrâtâção mais vantajosa.
6.7. O registro do fornecedor será cancelâdo quando:

6.7.1. Descumprir a5 condições da ete de registro de preços;

6.7.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pele Administíação,
sem justificativa eceitável;
6.7.3. Não aceitar reduzir o seú preço registredo, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no
mercado; ou

6.7.4. Sofreí sanção administrâtiva cujo eÍeito torne-o prorbido de celebrar contreto edministrativo,
alcançando o órBão gerenciador e órgãos participântes.

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.7 1, 5.7.2 e 5.7.4 seÁ íormalizado por

despacho do órgão ge renciadoí, asse8urado o contraditóíio e ê ampla defesa.
6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato supeÍveniente, decorrente de caso Ío
ou força maior, que prejudique o cumpíimento da ata, devidamente comprovados ejustificadosi

6.9.1. Por razão de rnteresse público; ou

6.9.2. A pedido do Íornecedor

PÍaçâ oí.1ôeéloâquim Marquet ne 222, CenÍo, Peíàlve/MA, cEP:65.213 000, e mail cão.penalva@sma'l.com

z\
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7-1- o dêscumpíimento de Âta de Registro de Preços ensejará aplicaçâo das penâlidades êstabêlecidâs no Edilâl-

7.2. As sanções do item acima também sê aplicem eos intêgrentes do cadestro de reserve, em pregão para

registro dê pÍêços que, convocedos, não honrârem o compromisso assumido injustificadamente, nos termos do

art. 49, §1s do Decreto np 70.02412019.
2.3. É da competêncra do óÍgão gerenciadoí e aplicação das penelidades decoríentes do descumprimento do
pactuado nesta ata de registro de preço (art.4e, inciso lX, do Decreto Municipal ne 05/2017), exceto nas hrpóteses
em que o descumprimento disser íespeito às contrataçõ€s dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao
respectivo óígão pa(icipante e eplicação da penàlidàde (Art.5e, Parágrafo Únrco, do Decreto Municipal ns
os/2oL1l.
7,4. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer dâs ocorrêncies previstas no art. 19
do Decreto Municipêl ne O\/ZO|1, dada a necessidade de rnstâurâção de procedimento paía cencelamento do
reglstro do fornecedor,

8.1. As condiçôes gereis do fornecimento, taís como os prâzos parã entrege e recebimênto do objeto, es

obri8ações da Administração e do foínecedor reSistredo, penalidades e dêmais condiçôes do ajuste, encontram-
se definidos no Termo de Referência, anexo do Edital.
8.2. É vedãdo efêtuar acréscimos nos quantitetivos fixâdos nesta ata de re8istío de preços, inclusivê o acréscimo
de que trata o § 1P do art. 65 dá l-êi Federal ne 8.666/93, nos teímos do art. 11, § 1e do Decreto Municipal n'
oslzotl.
E.3. A ata de realização da se5são pública do pre8ão, contendo a relaÉo dos licitantes que aceitarem cotar os
bens ou sêrviços com preços iguais âo do licitante vencedor do certame, será anexâdã a esta Ata de RegiÍro de
preços, nos termos do art. 10, §4e do Decreto Municrpal n" 05/20217

Paía firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi levrada em 02 (duas) viâs de igual têor, que, depois de
lida e achadâ em ordem, vaiassinâde pelas panes.

Penalva (MA), 20 de outubío de 7022

Pela Comissão Permanêntê dê L

ESTAOO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUTICIPAL DE PENAI.VA

aTA DE REG|SÍRO DE PREçOS N'88/2022

- CPL

rva)(Portaria n' 2I.GABPREF

Fíeud n Moreira dos Santos
sidente/CPL

,,'.",,|,f,( *un",
Membro/CPL

Nit

Waldenir To res da Silva

Membro/CPL

I aiá.ia Âta

t/a/
tn cius F Leite

Ma iços e Locações Eireli-ME
Representante LeBal

t,I

Praçâ DÍ. Joséloãquim Marquet, nt 222, Centro, Penalva/MÂ, CEP:65.213-0@, e mârl: licitacào. pênãlve @8m.il.com

3
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N! 29632r DE OUTUARO DE 2022 r Ar,rO XVt

Art 65. § l! dâ LÊi nc 8-666/9:. As dema s cláueulas náo foràm
à rÊràdas. Pôsros Bons (MA), €m 01 de setembro d€ 2022. Pôulo EmrlE
Alves Ribelro, 5e.retanôüunrcipaldeadministraçáo

Publicada pot: ÍLAVIO MARINHO GONçÁLVES
códtso dennfi.adôt: 621 5f0b3 1.t3wà3gft)têda ês aeb t 4Í

1r 2À1-
27lt

Publi.édo por: FAANCTSCO NUNES DA SILVA NE|O
códtgo identificadot: 76a327Jdcea1dad24ê37aú9dflcb7ba

EXTRÁTO DÉ 
'ONÍRÂTO

DEcREro No. 12/2022, "D spõê sobre a transferênciã do Feriâdo
.oúÊmôrado dia 28 de o!t!bro 2022 ê Decreta Ponto Faculrôtivo nos

órqáos ádminlstrati!ôs diô 01 dê Novembro e dá outras provldênclas",O

PÂEFÉlTo MUNICIPAL DE PASTOS BONS, Estano do Maràôháô, no úso
da5 atr buições legais que lhe 5âo c.nÍeÍidãs pelà Lei orqánicà do
M!nicÍpio dê Pástôs Bons e à Constituição Federàl; oECRETAT art. lq-
Tr.nsfêrir, em .arárer êx.êpcional o le.iàda do dia 2a de outub.o de
2022 (serta fera) ocôsráo em qle é comeroÍado o d ô do Sevdor
Púhl<o para a día 31 de outubrc de 2022 (segundaÍeira), do ànoen
curso, no âmbitô das rêpart(õês públ.as nunl€ipais. Àrt. 20- Ficâ
Dê<Íêtado PONÍO FACULÍATIVO no rxpedÉnte do dE 01 de novêmbro
de 2022 em todor os órgáos adm nistrauvot da PrereiluÍô MunicrpôI.
PôrágraÍo Ú.ic.: E5te d<rêto.ão se ôpli(a à comissáo Permânehte dê
Licitaçào - CpL, âo atendinênto êmergê.cial do Hospital M!.i. pá|,

sAMU, Centro de Rêferênoa do Covld-1g, ao Sêrviçôs dê Limpê2á ê

lllninaçáo Púôr'(a. Àrt.31Este decÍÊto ê^tra em vrsor n. d.ta de súà
publicaçáo, revogàdas ã5 disposiçóes em .onrário REGI5TRE SE,
PUBLIQUE-SÉ, CUÍ\,lP8Á-5E. Gabin€te do PreÍeito Municipàl de Paslos
Dons, Estãdo do Mãra.hào, aos dê2ê.ôvê d âs do hês de outubÍo de
,022- ENOQUÊ FERREIRÀ MOTA NETO

Prefeito Municipal

col{ÍMÍo ÂDr4xErRÂÍtvo I{' 6712022
EspÉctEr Extrarô de conrraro. ,tocEs3o: 029/2022-SEMAD
iIODAUOÁDE: PÍégáo Eletrónico n' 50/2022 ISRP) ÁTA DE

REGISTRO DE PIEçoS: 86/2022. PÂRTÊS] Prefeitura Múnrcrpal de
Penalva,r,la (CNPI nq 06179.402/0001-8U e lge êÍ comérco, Serviço§ e

hdúsrria E rer'r4E (cNPl nc 25.432.72U0001 00). oBJETor Presrôção
dê sêÍvicos de mànútênCão prêvêntlvà ê (oíêtivâ dê Íreelers,
bebedo!ros e aDà.êlhôs dê ârcond c onádos tipô SPLIT, com repo5çáo
de p€çãs, romponentes/ãcéssórios, n.l! ndo a nstalaÇão ê
dêsinsrâ êçâo. vÀfoir R$ 742.230,00 DoraçÁo oRç^MENtÁRra,
02 03 - Secretaria M!ncipôlde Adm n súaçêo 04.1!2.0003.209:,0000
- r4anltençáo e Funcionôoento dà Secretaria, Fonte 1 Àêcursos do
Íesuro Exe/.ício Corente, 500 RecuRo.ão Vincu ado de lmpôçtos 00
Re(uÍsos 0Íd,nários, 3.3 90 39.00 - Ouúos Sery (os de Íêr.êiros
Pessoa luÍíd caj 02,04 - Secretan. Muni(ipôl de Edu.ação
12.122 0019.20r0.0000 - Mônutenção do MDE 1 Rê.u6os do Exercíc o
côrenre, 500 Rêcursos.áo viô.úlados dê tmpostos,00 Rêclrsô.
Ordinári6i 02 05 - FUNDE6, 12 361001q.2017 0000, Manutençáo do
Ensi.o F!ndamentar, r2.365.0019,2019.0000 - Man!tênção do Eisinô
lrfantil, 12.36s.0019.2019.0000-I,ian!tençáodoEnsino tnfànrit, Fonte
dê Rê.!rsô, I R.cuEo do Têsouro Érêr.íaio Corente, 540/541/542
TÍansÍerência do FTINDES e vAÁT,00 R€(ursos Ordinárioe,l.t sO.39.OO

outrôs Servrços deTêÍ.ercs - Pessoa l!rÍdicê. VIGÊxqAi2o/to/2022
â 20110/2021{12 (doze) meses) DÂTÂ DE ASsINAÍURÂ:20i1042022
SIG ÂÍÀRlOSi Ro.ido Càmpo§ Srlvà. PÍeÍeito Municrpal, peta
Contratãnte e Wibêrlley dê jê.us Cúnhô, RepÍesentante Leqat, peta

collÍR Ío ÂDM||{|sÍRÁT|VO ND 58/2022
ESPÉC|Êr Ertráro de Cont.ôto. FROCEssor 029/2022-5EMAO.
I4ODALIDADEi Preqão Eletrónico n's0/2022 (5BP). AÍÂ DÊ
REGISÍRO DE PREçOS: 87/2022. PARTESi Prêf€iturô Mu.i.ioa de
Pênêlva/lrA (CNPJ n! 06.179.402/0001.81)e A R Rêfti9êraçáo l.lda. ME

{CNPI n! 24 284.918/000178). OBIETO: p.estaçáo de setulços de
mônltenção preve^tiva ê coíellva de f.eeze6, bebedouroe e aOarêlhos
de ar condrcronados trpo SPLIT, côm r.posição de peças,
componenles/acessónos, ncluindo a instàlàçáó e desinslàlâçáo
valoR R$ r62.600,00 DoÍ^çÃo oRçaÍraEt{TaRta: 02.03
sêcrêtària Mun cipôl dê Âssrsténcià Socià|, 08 244.0086.2041.000 -
Í',!anutenç;o e Func onâmento da Secretaria, Fonte de Re.úís0 I
Rêcursos do Exercícro Coíente,500 Recu.sôs náo Vinculâdos de
lmpostos, 00 Re.urros Ordlnáros, I3 90 39.00 OurÍos setui<o5 de
Íerceiros PessoalLrídicaj 02.09 - Fundo Munrcrpalde asslstência socal,
08.244.00/14.2051.0000 - seN ços d€ Convivéncia e Fonâlêcimenlo de
Ví.culos, 08.244.0044.2094.0000 - Manutençáo e Funco.êmento do
Fuído, Fo.te de Recurro, 1 Recursos do Exercíqo Coíênte, 660
T.ansÍerência de Rec!rror do FNÂ5. 00 Recursos ordrnános.
3.3.E0.3q.00 - outtus servços dê Íêrceiros Pe$oà lurídicô, 02.14 -
Fu.do Í',i!ni. pal de Saúde, 10.301.0026.2067.0000 - Mànutençáo do
Fundo Mun cipal, Fonte de Recurso, 1 Transferên.lâ do Exercicro
Coíêntê, 500 Transterênciõ não V n.uladôs a lmFostos, 00 Rec!rsos
Ordinários, 3.3 90.19.00 - Outros Sêruiços dê Têícênos-Pessoâ urídicà.
vrcÊNclÂ:70/l0/20)2 a 2olroroTl (r2 (oozêr Íeses, oÀrÀ DE

ÁssII^TURÀ' 2ol10/2o22. 
'lGNATÁRlos. 

Ronildo càmpos siL!à,
Prêfeito l\4uiicipà1, pelâ Conrrârante e aldr Mrlen da 5iÍva,
Representante Legal, pela Contratada.

oEcnETo xe. 12/2022-GÂt

Pubhcado par: FAANCISCO NUNES DA StLvA NEIA
Codtgo td üfrcador: 574947.29a09de3d5d73afea90Id77cl

PREFETUNÂ IíUI{ICIPÀL DE PEI'ÂLVÀ

ÁÍA DE REGISTRO DE PREçO

ESPÉC|Er Extíato de ARP PROCESSO: 030/2022-5EMAD. L|ClrÂçÁO:
Píegáo Eletrônrco n' s2l2022 (sRPl. OAJETO: Prestaçóo serv ço de
locâção de vêiculos com hotorstâ e rêín comà!§tível, pãía atendêr as

demãndãs dos órgãos do Muõ.Ípio dé Pênálvà/MA. FÁRTES: Prêfeitura
irúi . pâlde Penalva/MA (CNPJ n' 06 179.'102/0001-Ê1) e Mavjseruiços
e Locaçóes E.€li.ME (CNPI n' !4.760.929/0001-04) lÍEll 1, 2, J, e 4

vÁLoR ÍoTÂL R$ I 678 560,oo. vtcÊllcta DÀ ÀTÂ: zol10/2022 a

2417012023 ll? mêses). DATA DE A55|í{ATURA. 2011012A22. A
i.tegra d, Atê se enco.trà no s te: penàlv..ma.gov.bÍ. FÍeud Norton
MoreÍa dos 5antos/Preedent€/cPL.

Publicado pü flÁvto MAANH? coNçaLvEs
C ód i ga i d e n t i fi c a do. : 9 2 0 c 3. j Al5 5 7 l4e 5A 3 b aA4 a< ú oon 7 3

AÍÁ DE ÀEGslTiO DE PRCçO

ATA DE NÊGETRO DE PiEçO S 892022
EspÉctE Extraro de aÂp, pRocEsso o24/2022-sEMUs, LtctTAçÁo
Pregào EletÍÕhco n'58/2022 (SRP). OEIEÍO: Aquirção de
inshumentâis crrú.qicos parà o Flospital Munic pàl lêsus de Nàzaré e

Unidade Materno nfait ldô Povoãdo la.ãré, do muncíplo de Pênàlva
(MÀ). PÀRTE§: PreÍeitura Municipal de Penàlva/MA (CNPI n"

06 179.402/0001-8I) e Co.sdúde Distíburdora E rel-ME (cNPl i'
10 956.557/OOOI-54). !oTE' Únr.o. VALoR ÍoÍÂL: R$ 21411,48
vtcÊNctÁ DÀ ÀrÂr 2olro/2022 à 20110/202! (12 íneeêr). DATA DE

ASSINÁÍURÂ: 20/10/2022, A integra da Ata se encDntra no s te

oenalva.mô.aov.br. Freud Norton f4ore ra dos 5antorPÍeídentdcPL.

Púbti.ado pôt: FLÁvto MÀRINHO coNçALvEs
Cód igo idehti fi cadoí : e 5e3785ê82d77 1 Í4d1 fob449d 58 à91 07
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M 8#fiü'útipros 5nO LUr5,5t6UNDA'24 DE OUTU6T{O Dr 2022.ANO XVt , N.29b4
tssN ?76:l-a60x

Publtcado pat. uls oa SlLva NaÍa oLlvElRÀ
cóúoo tdê.bfitâdôt â2tuàt595t589776tt661a0pppoB2Í

PnEFEITURÂ I'lUillClPAL DE PÂSTOS BOí{S

PREFEITIJRA MIJI{ICIPÂL DE PEDRO RO

^ú§o 
oo cREoENcr^rqEnÍo nq 0u2022

CXTRATO DO PRIMEIÂO TERAIO ADIÍIVO OE PAAZO ÂO CONIRATO NC

340/202I - coNÍRAÍaNTE MunicÍoio de Pàstot Bons I\44

CONTRÀTÀoA lNÔVA ENGENHÂRA E CONSÍRUTORA ElRELl, CNPI n.s
22 057 852/0001 58 ESPECIE: Cont.óto de píest.çáo de Setulços -
OBJEÍO O pretente Temo Adrtivo tem por obietreo pro.rogàÍ o prãzo

de vgéncià dê q!ê tÍàtà a ClóusuÍa vrgéehõ PnEera do Co.tràto de
Prê(â(áo dos serviços de Construção de Uma Es.ola d. 06 Salas (cm
0uãdía - Pr.ietô colvên.ionâl Pôdrâo ftroE - rD 5ruEc, no Povoàdo
Ánq.al, ,o^a rufal do mJnicioio de Paslo5 Eons-MÂ, RECURSOS:
Pro.esso ô021400 0044521i02G11, TOMÂDÂ CE PiEçOS N0 0152021-
VIGÉNCI^.o orazo de vlqéncià dê qúê tÉta a Cráu§ulà rer<e ra nca
proÍroqãdô, dê 21 dê outubro de 2022 a 21 de àqosro dê 2023 DÀ
RÁnFlCÁÇÀOr Fi<óm ràtrhcadas as dema's cláusurôs do Conrraro de
Preslaçáo dc Seívços da TOMÁDÂ DE PREçoS nc 0Is/2021, - sASE
LEGÀL Lê no.8.666/91 - SIGNATARIôS Clàudrâôà Câmôra Guiharáes
aôsta, CPF ô0736 562 631-53- sec.etá.ia Mu.ictp. dê Educâçá0, Feto
coNTÀaTANTÊ, MARCELo HENRTQUE FRETTÁS DE sÁ, cNF nq
Mj61808404 DÊTRAN/MA ê cPF n!035151521.05, pelô CONÍF-ÀÍADÁ.
Pdstos so.r. MÂ 21dê outJbrô dê 2022

cBEDEilCl^IrlEilfo Ne 0U2022 A PíêÍertuíà l.lunk'pal dê Pêdro do
Rosár o. sedrada na Av. Ped.o Cunhà Mendes 2361 CênÍo Pcdr. do
Rosár o - Marànhá0. Lnlcrita no CNPI soh o ne 01.614.946/000I-00.
tornô público, p.rà (onàecrrnento dos nteressados, qle §e encontíô
aberto ao Público, sob à modaldade CREoENCIAIIENIO 0E PESSoA5

JrrRrDtca5 ou FistcÂs paRA pREsraçÁo DE sERvtÇos MÉDtcos E

TEcNtcos PRoFrssroNÀts DA ÀÂEA DAsaúDE, êm rêqime de execuçáo
r.dtrerà, pârà prêsrâçáo dê setuço, oblêto dêsrê c/êdeôcâínento, nà
forma e condiçõer ertábelê. das neste Edital e seus anexo5 c cm
.onÍômdâdê com ó Lei i.s I666, dê 21 06 91, (om às mo! 6.ações
l^troduzidàs pelôs re s ô 0 8.881, de 08.06 94, e 9 648 de 27 05 98, c
lêqrrlàçàô .omllemeltàr v,oêrl. ê oenà s 1omàs dolrcvc s à esp4re
O ediral podeíá ser consultado ê obtido.o eídêíeco àcLma,
!ratui!afienre oo no Po.têr da úansparén(ra do Munrcipro
lhttpsr/portal.pêdrodo.osànoma.gov.hr). Os envêlopes conteôdo os
do.uhentos dos,ntêrêsçâdôs êxiqidos nste procêdimê.to deveíào *í
entregues, à Av, P.d6 Cunhà Mendes,2161, CeõÍo, Pêdro do AosáÍto-
Mara.hão, no Prédio dô Prefêitúrã Muni.ipal, Sala dê Reuntóês d. CpL.
o .Íedenciamento àcontecerá no período de 24 d€ outubÍo ô 04 dê
novêhbro de 2022. PEORO DO ROSÁR|O-MÀ, 20 de oorubro dê 2022.
lol t{DA MAIqUES sllvÁ - se(relára Muncpar d€ sàúde.

EXTRÀÍO DO pRllíEtno ÍERMO^OtÍtVO Ot FiÂZO 
^OcottTRATo e la0/202r-rorlaDA Dt PREços N! ors/202r

Publkada pu. FRANCtSco NUNES OA SlLvA NEÍO
Códtgo tdennfrcad6: ci c7 89,627a7 )3deg7d9daa5d5054dq

Publtcado pac IOSE LEANDRO 
'ILVA 

P,\SELO
Côdtgo tdenúÍicadot: 1 47q7qb5b2c5b66855dê4dA16a97etb

PRTFEITURA MUI{ICIPÁI DE PII{ÂLVA

EXÍRÁTO OO 5EGUIIDO TERi'IO ÁDITIVO DE PÀAZO AO CONTÂATO NO

271/2021 - C0NTRATANTE: Munrcípro de Pastos Eons - MA -
CONTR^ÍADA: J W SOUSA LIMA ElRELl, CNPIr 08 672.0270001-32.
tSPÉClE: ConÍàto dê Prstaçáo dê sêruiçôç - oBlETo: o presênte
Te.mo Ad tivo rem por objetvo proÍo!âí o prâzo de vgé.cia de que
kôia a Cláu!uld Vigésimà Pnheirà do Contrôlo de Presta(;o dos
Serv ços de Pa!imentâção de v â5 Púb rcas no munrcip'o de Pôstos
Bons-MÂ, ÍoMAoÀ DE PREÇos Nq 012/2021 - vtGENCra: o prazo de
viqên.ià d. qu. úatô a Clácula tercêi.á 6.ó p.omgàdô, d. 11 de
ôJrubro oê 2077 a ll dê ôbnr de ro2l. DÁ ÂÂTrHcÀüo. .cóa
.àtf<adas ó5 dêmai5 cláu5ula5 do CnÍato dê Pr.stáçào de SeruiçG da
TorriÁoÁ DE PRECOs ne 012/2021 - BASE LEGAL: Le, ne 8.666/91 -
SIGNÂT^ÂlOS' Pa!o Enilio Alves Ribeiío, portador do RG

n!013482894 5 55PHA e CPr ne269 662 553-00- S«rêtáro Monr. pâl

óê Ádminií.âçáo, pelo coli[rÂaTÂMrE, ]05É wLToN sousa L[,ta, cPF
N. 310 240 061 20 e RG N! 519002962 SSPMÁ . pêlâ CONTRATÁOA.
Pâsros Bon! úA 1l de outubro de 2022.

ATA Dr iEctsrno DE PREçO it" 88/2022

EspaclE FrtÉ'o de aRe pRocEsso oro/?022 sLMAo. u(tTAçÀo
Pregão Elêüônico n'52/2022 (SRP). O8,ETO: Prestôção scrviço de
locação de veículos coín molorista e sem combustível parà alender âs
demandas dos órgãot do M!nrcíp o de Penalva/MA. PAiTES: Píeleitura
M!nkipal dePenalvà/MA (cNPl n" 06.179.402/0001.81) É MàviSêruiqos
e Lo.aç6er Ekêl -ME ICNPI n' 34 760 829/0001-04). ITtMr t. 2, l, ê 4.
vÁLoR roÍÂL Rr r.678.560,00. vtcÊrcta DA 

^Í^ 
2ol1oi?072 à

)Oll0l2tt21 l!7 Desêe) DAÍ^ DE ÂtSltllTURA 20/10/2022 Â

ntegÍa da Âtâ se en(onríô no site penatva.ma.qov.br. Freud No.ton
Morerrd dos Santos/PÍesidente/CPL.
RepeHic.do po. ireíÍ.íáo .m @áo d. pqbli(.ç-, o.ori.ll p
ediçáo de 2l/lO/2022 nio (o.st... nume..çao d. Ât. de

Éxrf,Àro Do 5EGUNDO Tti'aO ÂOiÍNO OE PÂÁZO ÀO
corruÍo Ne 27!2021. Toí'raDÀ DE PREçOS [e 0U/202r

Publicadô põr: FRANCTSCO NUNES DA SILVA NETO

C ódiga ide ntifr c àdar 90b04e 10577 3 0e6619 57 2 2c7 82 2 a5 di i

Pubhcõdo por: fLÁvto MAa,l/Ho GoNçÀLvEs
c ódigo id c ntiíkadat : 5c67 A60cdc500d092 27 B 636ít9el bdo

PREFEITUNÂ }.{UÍ{ICIPAL OE PRESIDEI{TE VARGAS

PROCESSO SEtEÍtVO StMrufrcÁDO. EDtÍÂl n' 12/2022

sEciEÍ uA HUNtctPAL DE EouaaçÀo
FROCESSO SEIETIVO sli'l,IIFICADO - EOÍTÂL llo l2lrlo22
FôÉ.n. ne 0tu2022/G l
DtspóE soaÂE o pRocEsso sELEÍtvo stírttltFtcÂoo pÀRÂ FoRirÂçÁo DE EANco oE GEsÍoREs EscoLÂREs pÂf,À piovDtENto
Dos (ÂRGos EI't cot4tssÀo DE DtREÍoR E cooRo€t{ÂDoi pEDAGóctco DA iEoE MUíuctpal DE E stNo oE pBEstDEt{T! vaicAs,
r',raRÁN8Ào.

â rvwvJ.famem.org. bÍ 47tra
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PffiüI
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEIÍURÂ MUÍ{ICIPAT DE PENAI.VA

CoNTRATO ADMT'ITSTRÂflVO N' 6912022

Zr\, -
ztb

TERMO DE CONTRATO OE PRESTAçÃO DE

SERV|çOS OUE FAZEM ENÍRE Sr O MUNrcípro
DE PENATVA/MA E A EMPRESA MAVI
sERVrçOS E |-OCAçóES ETRELT-ME, NA FORMÂ

ABAIXO:

O Muni.ipio de Penalva/MA, pessoa jurídica dê direito público interno, sediada na Praça Dr. lo5é ,oaquim
Merques, n'222, CentÍo, nestâ cidade, inscrito no CNPJ sob o nQ 06.779.402/0@181, doravante
dênominâdo CONTRATANTE, neste ato r€presentado por, Ronildo Campos Srlva, Prefeito Municipal,
portador do RG n' 192984420011 SSP/MA e CPF n'011.914.263 51 e a empresâ Mavi S€rviços € Locaçôes
EiÍEli-ME, inscrita no CNPJ sob o ne 34.760.829/0001{4, com sede na Avenide Pelmeíes /Avênida 06, n" 20,
Bairro Cohab-Anil, São Luís/Ma, CEP: 65-051-700, dorâvante denominada CONTRATADA, neste ato
representada por, Marcus Vinícius Fróes Leite, Empresário, portador dâ CNH 04224116978 DETRAN/MA e
CPt ne 969.460.593 87, têm, entre si, ajustado o presentê Contrato de Prestâção de Serviços, resultante do
Prêgão Eletrônlco n1 5212022 (SRP) e Atâ dê Registro de Preços n'tt/2022, formalizada nos autos do
P.ocerso Adminiíràtlvo ne 030/2022-SEMAO, com fundamento na l-ei Fed€ral ne 7O52O2@2 e,
subsidiariamente, nâ lei Federâl n" A.666/1993 e alterações posterioíes, aplicando-se as demais normas
rêBulamentârês peítinentes à êspéciê, mediante as seguintes cláusulas e condições:

1.1. O objeto do presentê Termo de Contrato é a aontÍatação de pessoâ iu.ídica parà prestâção dê serviço5
de locação de vêículos com motoÍista ê sem combustível, conforme espectficâções e quantitativos
estabelecidos no Teímo de Referência, anexo do Edital.

1,2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta

vencedora, independentemente de transcrição.
1,3. Oiscrimina do e valores contrátâdos

VALOR

uirÍTÁnto
MENSAI,

VALOR

MEITSAL

TOTÂL

Veículo tipo.aminhão Z carroceria carga

seca, de íabricação nacional, motoí 4 ou

6 cilíndros à d'esê|, potênciâ Ínínimâ

3

047.600,00

150CV, movido â diesel, acidâde

ITEM ESPECTFTCAçÃO FAsEICANTE/
MODET.O/

ÂNO

vÂtroR
TOTAI

(r2 MESESI

QUÂNTIDADE
ESTIMÂDÂ DE

vEículo

UNIO

Mês 30 Honda CG

15occ

2020

2 910,00 87 300,00veículo trpo motocicleta, de fabíiceção
nacional, cilindrada não rnÍeÍioÍ a 150cc,
potênoa do motoÍ não inferior a 12CV,

novrdo a Sasolina, ano/modelo 2020 ou

veiculo trpo passeio, de fabricâção
nacional, capecidade paÍa 5 pâssãgeiros,

motor 1.0 ou superior, combustível

Sasolina ou flêx, âno/môdelo 2O2O ou

1

2

2021

2.380,00

veículo tipo cáminhonete cabine dupla,
de íabíicação nacional, Íação4r4, motor
2.0 ou superlor, capacidade paÍã 05
passa8eiros, combustivel óleo diesel,

ano/modelo 2018 ou supeÍior

3 Mês

Mêt 7

Nissan

2021

4 490,00 22.450,00

16.650,00 199.920,00

269.400,00

Mê5 Mercedet
Benz

Modelo 710

2020

4490,00 13.470,004

P.aça Dr. Joséloàquim Maíques, n0 222, Cêntrô, pênâlva/MA, CEP:65.213-000, e.mail: icitacao.pena lva @gmail c

3õ

161.640,00
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EÍaoo Do MARÂNHÂo
PREFEITURA MUNICIPAI. DE PENALVA

CONTRÂTO ADMINISÍRATIVO N' 69/2022

máximã de carga útil de 6.000k8,
delo 2018 ou su

VALOR TOTAL

2.1. o prazo de vigênciâ deste Termo de Contrato será de 12 (doze) meses, com lníclo na dâta de

25l,ol2o22 e en eJÉmenl.o eín 25lt0l2023, prorrogávêl nâ foíma do Art. 57, rnciso ll, da Lei tederâl n'
a.666/7993.

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de RS 1.67t.560,00 (um milhâo, seiscentos e setenta e olto
mil e quinhentos ê sess€nta reak), conforme plânilha de píeços especificada no ltêm 1.3. de Cláusule
Primeirâ,
3.2. No valor acima €stão incluídas todas as despesas ordináíias diretâs e indiÍetas decorrentes da execução
contratual e outros necessários ao cumprimento inteeral do objeto dã contÍatação.

4.1, As despesas decorrentes desta contíatação estão programadas em dotação orçamentária pÍópriâ,
prevista no orçamento da Prefeitura Municipal de Penelva/MÀ, parâ o exêÍcício vigênte, na classiÍicação
abaixo:
02.03 - Secretaria Municigal de Administracão

Fonte de recurso
1 Recursos do exercício correntê
500 Recursos Não Vinculados de lmpostos
00 Recursos Ordinários

04.122.0003.2093.0000 - Manutenção e Funcionamento da Secrêtaria
3.3.90.39.0O - Outros seíviços de Tercêiío - Pessoã Jurídica
02.04 - Sêcreta,la Muni(ipaldê Edu.acão

Fonte de recurso
1 Recursos do Tesouro exeícício coírente
500 Recurso não vinculados de impostos
0o Recursos Ordinários

12.122.0019.2010.0000 - Manutenção do MDE

3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiro - Pe5soa lurídica
02.05 - FUNDEB

Fonte de recurso
1 Recursos do Tesouro exercício corrente
540/547/542 Transferência do FUNDES E VAAT

0o Recursos Ordinários
3.3.90.39.00 - Outíos Serviços de Tercêiro - Pessoa lurídica
12.361.0019.2017.0000 - Manutenção do Ensino Fundâínental
12.365.0019.2019.0oo0 - Manutenção do Ensino INFANTIL

02.06- S€creteriâ de lnf.eestrutuÍâ. Obrâs € Urbanismo
Fonte de rêcuíso

1 Rêcursos do exercicio corrente
500 Recursos não vinculados de impostos

1.67t.560,00

Píaça DÍ.lo5éJoaquim Maíquês, nq 222, Cêntro, Penalea/MÁ, CEP:65.213'000, e marl:licrta.ào.Énâlvà@gmáii..om
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ESTÂDO DO MARAIIHÃO
PREFEITURA MUÍ{ICIPAI- DE PENAI-VA

CoNTRÂTO ADMtN|STRATIVO N" 69/2022

00 Recursos Ordinários

3.3.90.39.0O - Outros Serviços de Terceiro - Pessoa Jurídica
04.722.0003.2022.OOO0 - Manut. da secretaria de Obras e Urbanismo
02.0E- Sec.etá.ia Municlpal de Assistência Social
08.244.0086.2041.0000 - Manutençâo ê Funcionamento da sêcretaria

Fonte de recurso
1 Recursos do exercício corrente
500 Recursos não vrnculados de lmpostos
0o Recursos Ordinários

3.3.90.39.0O - Outros Serviços de Tercerío - Pessoa Jurídica
08.244.0086.2041 0«)O - Manutenção e Funcionamento da SecÍetaria
02.G)- Fundo Munlclpal dê Assistência Social- FMÀS

Fonte de recLrrso

1 Recursos do exercício Corrênte
660 Transferências de recursos do FNAS

o0 Recursos Ordinários
08.244.0044.2051.0000 - Serviços dê Convivência e Fortalecimento de Vínculos
08.244.@44.2094.@O0 - Manutênção ê Funcionamento do Fundo
02.14 - Fundo Municipalde Saúdê - FMS

Fonte de íecurso
1 Transfêrênaia do Exercício corrente
500 Transf. Não vinculadas a imposto
o0 RecursosOrdinários.

10.301.0028.2067.0000 - Manutenção do Fundo Municipal
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiro - Pessoa Juíídica

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram se no Íermo de Rêferência

6.1. As condições de reajustes encontram-se no Termo de Referência

7.1. Não haverá exigênaia dê garantia de execução pal-ô a pres€nte contratação

8.1. As condições de entrega e íecebrmento do objeto são aquelas previstas no Íêrmo de Referência, anexo
ao Edital.

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada pêlos servidores abaixo relacionàdos, designados
pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, ânexo do Edital.

. Edilênê Bâóosa BaÍros, Auxiliar Administrativo, Matrícula, n" 741 e CPF n'025.097.973-0 'ho
âmbito da Secreta.ia Municipal de AdmiíistÍação - SEMAD;

. lvendÍe da Sllve Rodrlgues, Auxrhar Administrativo. Mâtrícula n' 6683-4 e CPF n' 030.200
âmbito da Secretaria Municipal de lnÍreeíruturâ, Obrâs ê Urbanismo- SINFROURB;

Pràça Dr. Jo!ê loàquim Marques, ns 222, CentÍo, Pena valMA, CEP'65.213{00, e-FaililrclraGo pÉnãtua@gmai.com
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EsTAoo Do MARANHÁo
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE PENALVA

CoNTRAÍO ADM|NTSTRAÍIUO N' 6912022

Râynará AssunÉo Alrres de Sousa, Digitadora, MalÚícrla n" 7225-1, e CPF 04E.563.213,66, no âmbito
da SêcÍêta,ia Municipal de Educação - SEMED.

Jackellne FerreiÍa Mendes, Supervisor da Divisão de Recur5os Humanos, Matrícula n" 6078 2 e CPF

993.241.303-82, no âmbrto da SêcretaÍia Municipâl dê Sâúde - SEMUS;

Rosidete Nunes Mêndes, Cooídenadora de Política Para as Mulherês (CCS 06), Matrícula n" 3257-4
e CPF n" 019.780,693-75, no âmbito da Secretâ.la Municipal dê Assistência Social - SEMAS.

10.1. tu obri8ações da CONTRÂTANTE e da CONÍRATADA são âquelas previstas no Termo de Referênciâ,
anexo do Edital.

11.1, As sanções reÍerentês à exêcução do contrato são aquelas previstas no Termo de ReÍeíência, anexo do
Edital.

12.1. o presente termo de contrato poderá ser resaindido:
12.1,1. Por ato unilateral e escrito da Administíação, nas situações pÍevistâs nos incisos la X e XV do
art. 78 da Lei ns 8.666, de 1993, e com as consequênciâs indicadas no art. 80 da mesma Lei,5em prejuí2o
da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Editalj
12.1,2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso ll, da Lei ne 8.666, de 1993.

12.2. Os casos de resci5ão contratual serão Íormalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o
direito à pÍévia e ampla defesa.
12.3, A CONÍRATADA reconhece os direitos da CONÍRATANÍE em caso de res.isão administrativa prevista
no art- 77 dâ Lei ne 8.666, de 1993.

12.4. O termo dê rescisão será precedido de relatório lndicativo dos seguintes aspectos, coníorme o caso:
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou pârctalm€nte cumpridosj
12.4.2. Relação dos patamentosjá efetuados e ainda devidosj
12.4.3. lndenizaçóês e multas.

13.1. É vedado à contratadâ:
13.1.1. CaucionaÍ ou utilizar este Termo de Contrato pôra qualquer opeíação Íinancerrâ;
13.1.2. lnterromper a execução contratuâl sob alegação dê inadimplemento por pârte da CONTRATANTE,
salvo nos casos previstos em lei.

14,1. Eventuaís alteraçóes contratuais íe8er-se-ão pela disciplina do art. 65 da tei ne 8.666, de 1993.

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos oiJ sl.ipressôes
quese fizerem necessáfia, alé ofimitede 25%(vinte ecinco por cênto)dovalor inicial atualizâdo do contrato.
14.3. As suprêssõês resultantes de acordo celebrâdos entre as partes contratantes poderão exceder o limite
de 25% (vint€ e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei ne

de 1993, na Lei ns 10.520, de 2002 e dêmâis normâs federais de licitações e contratos administra

Praça D..losÉ loâquim Marquer, ne 222, Centro, Penalva/MA, cEP:65 213-000, e-mail: licltacào.penatua@gmãikom



rüflí tu z?z, z
LJ,)

subsidiariamente, se8undo as disposições contidas na Lei ns 8.078, de 1990 - Código de Defesa do
Consumidôr - ê normas e princípios gerais dos contratos.

16.1. lncumbirá à CONTRATANTE píovidenciar â pubhcâção deste instrumento, por extrato, na imprensa
oficial, no prâzo previsto na Leine 8.666, de 1993.

17.1. É eleito o Foro da Comarca de Penalva/MA para dirimir os litígios que decorrerêm da execução deste
Termo de Contrato que não possam ser compostos pelâ conciliação, conforme art. 55, §29 da Lei ne 8.666/93.

Para firmeza e vâlidade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual
teor, que, depois de lido e achado em ordem, vaiêssinado pelo5 contraentes.

Penalva/MA,25 de outubro de 2022

Ronil Silva

Prefe ito Municipa
CONTRATANTE

.,
rcus n tu5 róes Leite

EsraDo Do MARANHÃo
PREFEITURA MUNICIPAT DE PENALVA

CoNÍRATO ADMTNTSTRAT NO N' 69 12022

Representante LeSal

CONTRÁTADA

"-) ,rú '?,/- cpr,)40 9oo ct 03 0 A

TESTEMUNHAS

ASSINATURA

ASSINATURA:./ CPF

Praça DÍ.loséloaquim Marques, ne 222, ae.tro, Penalva/MA, CEP:65.213.00O, e-mail: llcita.aô p€m!va@SmaiL.com
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Pêdrodo Rosáno - M4,25 de outubro de 2022

'HômÕlogo e Ratfico ô julqamento referertê êo objeto em ep,g.àíê
coníoÍme ParecerJuríd co e êulprlzo a despesa .

odontoroe,(o. vrGÊircrÁ DÂ 
^7^ 

)5À,at;ú**í§7ot12a )1:
mesesr, DATA DC ÁSS|NÀÍUÀÂ 25,10/ZO!2',. pARrt6â Ê+têíruÉ
MJn'(,pal de pera'vã.iaÀ .cNPJ .' 06.179.407,0001.sr I Édíla vôna
Ltda,-ME (aNPl.'0s,222.16S/Ô001-ll). rÍEi't 1,7. 8, 9, r3. 20, 21, 22,
39,41e 44. V^LOR TOÍ^L] Ri 15,079,50. Á ntegra da Ata 5e
encontra no srte: penalvô ma.gov,bÍ, Frê!d NoÍton Morei.ã dÕs
5ântos/PresiderIê/CPL,

^ÍÀ 
DÉ TEGISTRO DE PiEçOS X.9r/2O22 EtPÉ(tE: r,tràt! de

aÂP. PBOCESSO 029/2022-SEMUS- IlloDÀLlDlDE: PregAo Eetrónico
n'59/2022 (5RP). OATETO: AquGição de material e instr!óental
odontoróq co. vlcÉircrÂ D^ 

^ÍÂ:25/10/2022 
a 25/10/2023 (12

mêsês). OAÍ^ DE lSSll'l^ÍURÀ' 25/10/2022. PARTES: Píeíeiiuía
M!nk pal de Penalva/llA (CNPI n' 06,179.402/0001-81) e MCL Comér.b
ê lmporta(áo de Produtos Bôçpitãlàrês Ltdà. EPP (CNPJ n"
44.572.364/0001.11). mM 2, t,4, 10, ll 12,23,24,?5 26,21,28,
29,30, 3L 12, ll, 14, 35, 16, 38, 40,.12, 4l e 45, VÂLOR TOÍ^L Rs
60.590,00. Â integre da Átà sê ên.oítía no sitê pêiàlvê.na,9ov.bí
Freud Nonoí r,loreta do5 SànbíPreside.!e/CPL-

IGON FERNANDO CÁMPO5 SOARES

5ecr€LárioMunkiDal deAssistÉncia Social

REFERENÍE, ÂDESÁO À ATA DÉ RIGISTRO DÉ PTEçOs NT
o3/2022. PiEGÀO ELÊÍRÔt{tCO t{e 02/2022- AQútStçÁO OE

M^TERI^L ESPOnÍlVO, COI|DUZIDA PELO tau lclPlO OE SÁO
8ErTO.

Publicado pot: FLÀVIO MARINHO GONçALVE'
Códtgo dêndtuàdot 4ad2 2e591c6Ídf60a37 e2e27ba520d2a

Publicado pôr: JOSE LEANOAO SILVA RABELA

Código i deotif cador: 3 6 1 a2 1 I bcg afde3 ac1e118b919dd5 50

ÍERMO DE HOMOLOGÀçÀO E RA'IFICÂçÃO. TEFEÂEI{'E
ÀDEsÀO A ATÀ DE REGI5TSO DI FREçOs I{9 03/2022

ÍERMO OE HOMOLOG çÁO E t^nFrCÀçÁO

"Homoiogo e Ranico o,ulgamento rererente âo obj€to em epiqEre
confoÍme ParecerlLíd c. e autorizo ã despesã".

OBJEÍO Cont atação de empresa para Íornecimento de Mateíal
êsportrvo para àtendeí ar lecessrdàdes do Munrcípro de Pêdro do

-..lPiESÀ: DISTRIBUIDORÂROLÁNOE EMPPÂEENDIMENTOS LTOA, CNPI

eb o n' lL9l5.l40/0001,38, situáda na Âv, 5ão Sebastiáo, Anil, n, 14,
bairro Cruze ro doÁnil 5ào Luís - MA.

VÀLOR: Rs 254.971,45 lolzentos e cinquenta e qoako m L novece.tot
esetentae unreas equâÍenta eci.co.enlavos).

coLri Ío ADiatitsrRÂÍlvo rl' 6912022
ESPÉClE ExrÍaro de contrãto. PioCEsSO. Olo/2022 sEMAD.
MODALIO^OE: Prê9ãô Elêtrôni.o n: 5212022 {5Âp) ATA DE
REGISTiO O€ PREçOS 88/1022 PAITES: PreÍertura Muni(ipâl dê
P€nôlva/MA (CNP, n! 06.179.402/0001.81) e I'làvl Scrvlços e
Lor.çõê! Elr.ll.rE (cNPl .. 34 760.829/000r-04). oejEÍo:
Conüâtaçào de pessoa turidrcà pàíà prestação dê sêNrçÕs de lócaçáô
de veicLrlos com motoÍ sra ê eeín .orib!stív€1. VÂLOn. Rs
r.678.560,00.0or çÁo o8ç ME r^Rta:

EXTTAÍO m COItrtÁtO 
^DXtiISTtÂTtVO 

t{. a9r2022

O2.Ol - S.c..!ârlâ tluÍll.lpàl deÂdmini

02.04 - S.cEt rlã rüíkl

Pêdrô dô Rôsáriô - f4a 25 dê oútubrô dê 2022

SUEU DE ]E5U5 LOBÁTO

sereti;.ia Munkipa de Edu.açáo

Publicado pot IOSE LEANDAO StLvA RABELA

«jdga dentifrcêdot: cgfl0bbec5etu48A2e9b8b4205c65 16
04.122.0001.?091.0000 - ManútenCào ê tun. onâméntô da 5ecÍetaíia
3.3.90.39.00 - OuÍos Sêtu40s de Terce Ío - P6soaluíid,ca

PREFEITURA ]4UIIICIPAL DE PENALVA

EXÍiÁÍO DE ÂÍÀ DE tECtSTRO DE PhEçO5

ÂTÀ DE REGISTRO DE PnEçOS x' 90/2022 EíPÉClE. E:tÍàro dê
ARP. PROCESSO 029/2022-SEMUS. MODÂllD OEr Pregão tletrónrco
n'59/2022 (5RP). OEIEÍOr Aquis,çào de material e inslí!mentàl
odontolóqico. VIGÊl{ClÁ OÁ ArÀ' 251101202? a z5lr1l2o2t 117

mesen. DATA DE A55|Í{ATUIÂ 25/10/2022. PARTEST PreÍêirurã
Municipal de Penãlva/r"ra (cNPl n'06.179.402/0001.81) e Bhdenràr
com€r.iêr Eirêri,EPP (cNPl n" 29.112.896/000r-26). rÍEM: 37 VÁLOR
TOrÂL: R$ 2.700 00, A integÍa da Átd 5e encontrd no s te.
pendlvd.ma.gov.br. Freud NortonMoretrados SantoíPresident€/CPL.
ATÂ DE REGISTRO DE PIEçOs ll' 9ll2022 ESPÉCIE: Extrato de
ÂRP. PROCE§5Or 0?92022-SEMUS, MOO^LIDADET Pr.9âo tletrôàr.Õ
n' 59/2022 (5RP). OSIETO: Aqu siçáo de màteria e nstÍLrmental
odonto óqico. vlGÊtrclÀ DA aTA: 2517012077 a 25110t1023 11)
lneses). DATA DE ÂSSlLÂTURAT 25/10/2022. PARTES Preíe torâ
Mun .ipôl dê Pena va/MA (CNPI n" 06,1/9,402/0001-811 e Denlal Higix
Produtos Odontológi(os Médcos Hospitâ âres Eirêli-EPP (CNPJ n"

26.240.632/0001-16) lÍEtl,5,6, 14, 15 r6, r7. l8 e 19. V^Loi
ÍoTAL: R$ 2,916,80, A integra da Ata te encontrã no s te'
penalva.ma.gov.br. FÍ€!d Nortoi Moreira dos 5dntoíPres dente/CPL

ÂrÀ DE REGISTRo DE PREços l{'92/2ozz EsPÉclE' L,tÍdro de
aRP. PRoCESSO: 029/2022 5EMU5. MODÂL|oÂDE: Píegáo Elêtrónr.o
n' 59/2022 (sRP). OBIETO. Aqu 5ição de materia e lnstr!mcnlàl

12 122.0019.2010.0000 - Manutençáo do l'1DE

3.3.90.39.00- ootros sêniços d€ Iercê ro - Persôa luíídka
02.05 - FUttDEB

3.3.90.39.00 - Outros Servlços de Te(e ro - PessoaJurídkâ

12.361.0019 20I7.0000 - Í'4anuteoçõo do Ens no Fundamental
12.165 o0L9 2019.0000 - Í'4ãnutenção do Ens no INFANTIL

02.06 - SêrrôtôÍiâ dô lníÍâ6.trutur., Ob.âs ê uÍhãíi.mo

L Recuísos do Têsouío exercício.orenk
IÍANSÍETêN'ià dO FUNOEB E VAAÍ

Recursos do exercicio coÍente
RecLrrsos não v,iculàdos de hpostos

1.1.90.19.00 - OuÍ03 Seru ços de Tercerc PessoaJ!.idica
04.122.0001.2022 0000 Mànut. da secÍetària de ObÍàs e Uíban smo
02.08 - se.rst..i. iluni.ip.l dê ÂrsÉtánci! S.Éiãl

lssN 2753-860X
5àO LU'S, QUARTÁ , 26 ÔÉ oUTUEFO

ursos do êrêr<i. ó côíente
Et:t?ll1?ElEirrFJítEillt+J:tEi:ltFf!

IL
@u

ísos do Tesouro exe(í.iô.ôreíte
íso não vrn(ulàdos de moostos

I
@u

I lRecul50s do e(erckio Coí€nte

0€.244.0086.204r.0000 - Manut o ê Funcionaínento da 5e.retâna

54ot5au:i,l
õõ---1

E1l

hoI
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3,3,90.39,00-outíosServiçosdeTê(êrro_ Pê5soalurÍdrcô

08,2.4,0086.2041.0000 - Manutenção e F!ícionamento da 5ecÍetàíià

vcnfi(a lcsáo ao inte.esse púb ico e nem pÍeruízo a tgceros, sendo o
v oo sânàvêr na Íorma da rei '. .y'?- <:,. aL
GABINEIE oo PREFE To ÍgUNICIPAT DE Eo xII, ESTÀoo # íÂNHÁo,
ÁO5 VINTE E CINCO OIAS OO MÊS DE OLÍUBAO DO ANO DE 2022.

Âurálio Pcr.h d. Sasâ

08.24{.0044,2051,0000 - seturços de Cônvrvên.ra e Fortâlecrmeoto de

08-24!.00{4.2094,0000 - Uàn!tên(ão e Fun.ionãmento do Fuhdo

Públicado po.: PÀULA OANIELLE DA 5ILVA l"tAGALJ.lAEs
C óüo tde nti fr c ador: a 1d6A8$ agc6caof I d 1 3 842 ídce I I 5 7 e

OZ.O9 - tundo üunk .ldc AsiiitêEi. So<irl - fMAS

02,14 - Fundo üunlcl dê Sàúdê - FMS

PREFEITUiÁ l,luNlClPÂL DE Plo Xll

TERIqO DE COVAUDAçÀO

PREFEITURÂ 14UNICIPAL DE PRESIDETITE VARGAS

EXTt ÍO DE CONTR^TO Ne 291.ÂDESÁO Olt.2o22

10,301.002S,2067.0000 - N!anutençáodoFundo I,tuíi€rpal
1.3 90 39,00 - OutÍos sêrvi(os dêÍêrcelro- Pessoêlurldka.
vlcÊNclar 25/10,2022 A 25l10/202: (12 (dozê) me3es). podendo 5er
pÍorrogado na íorÍha do Art. 57, ll, da Le 8,666/1991. DATA DE

^SSltAÍURA. 
25l10/2022, SlGl{AT RIOS: Âon ldo Cômpos Srlvõ,

PreÍeito Muni(ipal, p€la Contràtante e M.rcus vnÍ(ius FÍóes Lene,

- l.PpÍ6enlante Le9al, pela ConÍarada.

EXIRAIO DE CON]ÍIÀTO NC 291-2022, CONTRÁTO ADMINISÍRAÍIVO DE

PRFSÍAçÀO OF §FFVr(OS CfSUr-ANTE DO TERMO DE AOESAO N.
011/2022, Oriundo dà Atà de Registro de Preços ne 005/2022,
ÀEIERÉNCIAI PREGÃO ELETÂÓNICO II9 OO9/2022, REAIiZAdO PE A

PREFETÍuÂÁ MUNtCtPAL OE SANTÂ QUÍÉAtA, êstâdo do Mârânháo.
CONIRAIAÀ'T: IUTIDO MJNI'IOÂI DF FDU(A(ÀO CNPJ
10.906,487/0001'37- Representaniê: Darlane Cri5tin. B€2erra
Frqueredo. OBIETO Contratação de emp.esa para ÍoÍne(rmento de
br nquedo3 pedâ9ôgi.os, pâ.à àtêncer as ne(essrdàdei do tLndo
Mun. pal EducàÇão de Presrdente Vargàs/MA. Dãtà de Asginàtuíà do
conÍàro. 18/10/2022. conrrarâdo L5. aMoRtM coMERclo.ME cNÊl:
04.618.316/0001 00. valor do Contrato Rs 785.199,80 (setecentos e
orte.ta e c nco mi, cento e .oventà e nove rea s e oitehla centavos).
Vgénciàr Até lU12/2022. BASE LEGAI: Lêr Federal n! 8.666/91 e

DêcÍêto tederêl n" 10,024/20I9 e suas alteraçôes posteroÍÉs,
PRESIDENÍE VARGA5/MÀ, 20 dê Outubío dê 2022 - Dadiane Crist nà
8êzera Fi9uêilêdo-5e(Íetária Municipal de Educaçào.

PúbLGdo pa. FúVIO MAI|NHO GONçALVES

C ódqa dentthcador 2 7 9b1 b48d9 7ce6b9t6t68085 B 72 37 46

rauxlclPlO DE PIO xll/MÀ, pês§oà iu.id (à d€ dire to públko inreÍno,
cNPJ nc 06.447.833/0001 81, com sedê dà suê PreÍêitura Nlunicipôl
ocallzàda na Rua Senador Vitori^ô Frê r€, 5N, Centro. Pio Xll/MÁ. neste
ato íepíesêntado por Aürélio PeÍei.à de Sousâ, brasieiro, .asôdo,
CPF no 811,144,401-59, PreÍê to êm êxercí. o (2021-2024), nó u§o d€
suas atrb! çôes ega 5. e

CONSIDERAIIOO as d spos çôe3 da Le, nc 8.666D3. espÊcialmente na

dicção do aí1. 6r. paÍágíaío únrco, quê deterrninã.omô cônd,çáô
indispensável para a êficácia dos contralos da Admin svação a
prcvidéncÉ relatva à pub i(açáo resum {,a do rêspêctivo ihstÍLrmênto;

_-'TISIDERA 
OO o poder deve, dà AdminÉtÍacào de convaldãr os

-.os que nào po5euam ví.ros rnsànávê8, .omo os dê oblêto, monvo P

Íi.aldadê, nem mêsmo p.etulzo ã dtrstor de têrcêrrôsl

co slDERALDO que nào sê constatà .a ausên.ia dê terno de
delegàçào dÊ pode,ês. qualoüêÍ lêsáô aô lnteresse púbri(o. una ver
que os respectivos procedrílrentor tíânscoíeÍam nd 10rmd dd ler,lá 5e

êncontrardo homologado € o 5êu objeto adjudicadoj

COIISIDEBÁNOO a nda, ô d spôíô no art. 55 da Lêi nq 9.784/99, Lci de

Processo admrnrslralrvo da Uoià0, que autoíizô d convdlddçã0, pela
própÍiâ Adm nlsÍaçã0. de atos em que se eviaencie náo acaíetarem
lesáo ao rlle es5c pLblco scr pÍeiu 2o oe lerletros. no, qudr \c.dm
constatãdos apenasdefeitossônáveis,

F cam convaLrdados os êtos rêlatrvos à HOMOLOGAÇÃO da Tomada dê
Preços .q 0062019, cujo oljeto é a consÍ!çáo de melhor as 5onitários
dom ciliares, 5ob o (ontrato adm nLsÍativo n0 120/2020, oÍiundo ao
Convénio com à FUNASA sob o ns 855622/2017. devendo ocoíeÍ as

respecnvàs pub lcaçócs no Diário Oficàl da fÂMEM e no Dáno Ohoa
dã Un.ão - DOU. na foma da Le ne 8,666/91.

Pubhcado pot: tuvEL Dc' NAsctttENfO REts
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PREFE]TURÁ MUNICIPÂI. DE RIACH

-ÍERMO DE HOiiOLOGÁçÀO.CHÀMÂlnEr{TO pUEU(O Í 003/2022

TERMO DE HOiIOLOGÀçÁO. HOT|OTOGAçÀO DE CHÀI{AMETiTO
púBuco l.e oo3/2022 pRocEsso aDraDllsrRAltvo rl.
033.o9.o3/2022-Diin. oETETO: (reden. lmenio ce pessoô ,uríd,cà
especializadas para a pÍejtação de rery ços de dnális€s clin càs de
exame! laborâiond s. compreendendo o fomecim€nto dc reageirer e
insumos làboràrcr à s, vin(ulàdà à cessào gratuita de eq! pamentos dê
àutômaçáo durante v,gênc,d do conúãto. úansporte €,ornêr,mênto dê
nsuhos pãra coletã de màtêriê1, atendendo as ne(egsrdades do
LdborâIório do Hospital Munic pal de Riachão/MÁ. EüPRE5Â:
L^BORATÓR|O 5ÃO IUDAS TADEU LTDA, lnscrilo no CNPJ n. c

12.157.77210001 10, sediado(a) na sediada na Ruà Í to Coelho. n. 0

054, CênÍo, Rrà.háô/MA. Valor total: R$ 648.44s,00 (seiscentos e

quorenta e o to ín I quêÚocêntos e quarenla e crnco rea s). o Prele to
Muoicipôlresolvê HOI4OLOGAR o procelso de Chômamento Púb ico cm
eplgràfê. Rlâ.háo/ilÂ, 13 de maio de 2022. BUGGERO TELIPE
MEl.EZEs DOS SAI|ÍO5. PreÍê to Mun,.pal

Pubhcàdo Dot: 
'ÀULO 
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Estâ convalidaçào tem 9uaídã na Le ne 8.666/93, nos prncípio§ do

Drreito Adminkt.ativo e .a Le FedeÍôl nc 9.784/99, visto que, nào se

ÍER}lO DE RÁTIFICAçÁO,CHAMAi{EI{TO PUBLI(O II9 OO3/2022.

rERtao oE R rlflc^çÀb. cHÀirÀir€tlo pÚBllco ne oo3/2022


